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Brasil passa de 4 milhões de casos de
dengue; mortes chegam a 1.937

Minas inaugura biofábrica
do método Wolbachia
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Governo Central tem déficit primário
de R$ 1,5 bilhão em março

Saúde alerta para vigilância
e imunização contra

febre amarela
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Esporte
Brasil conquista dois títulos no ArcelorMittal

Wahine Bodyboarding Pro
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Mariana venceu nas três edições

O Brasil comemorou no sá-
bado  (27) dois títulos no Arce-
lorMittal Wahine Bodyboar-
ding Pro, etapa feminina do Cir-
cuito Mundial de Bodyboar-
ding. Com muita festa na praia
de Jacaraípe, em Serra, no Es-
pírito Santo, a capixaba Luna
Hardman foi campeã na cate-
goria Pro Junior e a carioca
Mariana Nogueira conquistou
o tricampeonato na Máster. Na
Profissional, a japonesa Sari
Ohhara ficou com o bicampeo-
nato e Luna foi vice-campeã.

Número 2 do ranking mun-
dial e com apenas 18 anos, Luna
confirmou que é destaque da
nova geração ao chegar a duas
finais. Na Pro Junior, enfrentou
a portuguesa Luana Dourado
para comemorar o título. De-
pois, voltou a cair na água para
a decisão da Profissional dian-
te da líder do ranking, que bus-
cava o bicampeonato,  a japo-
nesa Sari.

“Muito feliz com este título
na Pro Junior. Estava buscan-

do essa conquista e, agora, pude
vencer em casa. Agradecendo
todo o apoio da torcida”, come-
morou Luna, filha de Neymara Car-
valho, pentacampeã mundial e com
10 títulos brasileiros, organizado-
ra do evento.

Na Pro Junior, Luna venceu a
portuguesa Alice Teotônio nas
quartas de final e a havaiana Aa-
rya Talbano na semi neste sábado
para chegar à final. Na Pro garan-
tiu lugar na decisão ganhando da
também capixaba Maylla Venturin.
Sari derrotou sua compatriota Yuka
Nishimura.

“Dedico este titulo para minha
família e meus amigos no Japão. Es-
tava nervosa em enfrentar a Luna.
Foi muito bom”, destacou Sari.

Mariana é tricampeã - Três edi-
ções do evento, três títulos para
Mariana Nogueira, 52 anos, que
foi tricampeã profissional na dé-
cada de 90. Mariana disputou a fi-
nal  contra a portuguesa Catarina
Sousa. Na semi, passou pela bra-
sileira Maylla. Catarina ganhou da
carioca Daniela Freitas, também

estrela dos anos 90, tricampeã
mundial, que esteve pela primeira
vez no evento.

“Muito emocionada. Qualquer
mulher, atleta, que chega na Más-
ter e que pode continuar vivendo
essa vida de atleta tem muito a
comemorar”, afirmou Mariana.

O evento, em seu terceiro ano,
começou no dia 20 com número re-
corde de 115 inscrições. Foram 75
atletas, de sete países - Brasil, Chi-
le, França, Havaí, Japão, Peru e Por-
tugal -, algumas em mais de uma
categoria. A premiação total foi de
37 mil dólares (190 mil dólares).

A categoria Open, que é ama-
dora, e a de Pessoas com Defici-
ência não valem pela disputa do
título mundial e sim para fomentar
o esporte. Na Open, vitória da por-
tuguesa Alice Teotonio, seguida
da brasileira Victoria Moraes e da
também portuguesa Filipa de Frei-
tas. Em quarto, a brasileira Mariana
Siqueira. Na Pessoas com Deficiên-
cia, a classificação ficou assim: De-
ficientes Visuais - 1. Renata Balzo-
ne, 2. Lorrayne Rodrigues e 3. Thais

Gobetti; Mastectomizadas - 1. Cris-
tiana Dantas, 2. Mariana Abreu, 3.
Cintya Belly e 4. Rangeria Amorim;
Amputadas - 1. Carla Cunha, 2. Letí-
cia Oliveira, 3. Cristiane Andrade e
4. Larissa Doelinger.

Categoria Mães e Filhos - Um
dos destaques do último dia do
evento foi a categoria Mães e Fi-
lhos, com Mariana Siqueira e o fi-
lho Noah, Naara Carolyne com a

filha Maria Cecília e Aline Rodri-
gues com Liz, todas do Brasil. Ao
lado delas, a portugesa Catarina
Sousa, com Concha. A categoria foi
criada especialmente para dar visi-
bilidade para atletas que conciliam
o esporte e a maternidade, promo-
vendo união e empoderamento.

“Essa edição do ArcelorMittal
Wahine Bodyboarding Pro tem
sido realmente histórica e especi-

almente emocionante. Uma ver-
dadeira celebração do talento fe-
minino e do poder transforma-
dor do esporte. Também tem sido
muito gratificante apoiar um
evento que reúne tantas atletas
excepcionais de todo o mundo e
fazer parte de uma iniciativa que
promove princípios que consi-
deramos essenciais, como inclu-
são, sustentabilidade e empode-
ramento feminino. Que, ao final
deste evento incrível, não só as
ganhadoras se sintam vencedo-
ras, mas todas as mulheres que
ousam desafiar e superar limi-
tes”, afirmou João Bosco Reis da
Silva, diretor de Sustentabilida-
de e Relações Institucionais da
ArcelorMittal

O Wahine Bodyboarding Pro
2024 teve patrocínio máster da
ArcelorMittal, do Governo do
Estado do Espírito Santo por
meio da Lei de Incentivo ao Es-
porte Capixaba, e da Prefeitura
Municipal da Serra, com apoio
de Coroa. Realização do Institu-
to Neymara Carvalho e da IBC.

Werner Neugebauer vence a terceira na
temporada e assume a liderança do campeonato
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Mais uma vez os amantes
de velocidade puderam acom-
panhar uma corrida de tirar o
folego na Porsche Carrera Cup
Brasil. Acelerando o Porsche
911 GT3 992 #8 da Mahrte Ra-
cing Team, Werner Neugebau-
er venceu a segunda válida
pela terceira etapa do campeo-
nato. No domingo (28), em In-
terlagos, na zona sul da capi-
tal paulista, o gaúcho con-
quistou a sua terceira vitória
no campeonato – em seis cor-

ridas disputadas – e agora li-
dera o ranking. Na primeira
prova disputada no sábado
(27), Werner foi o quinto colo-
cado e com a inversão do grid
largou da segunda colocação
na segunda corrida.

“Foi mais um final de sema-
na positivo, com uma segunda
corrida muito boa. Eu sabia
que não tinha o carro mais rá-
pido, então eu me defendi e fui
administrando a vantagem. No
sábado eu não larguei bem e aí

consegui recuperar as posi-
ções para terminar no pódio.
Estamos saindo de Interlagos
com a liderança do campeona-
to, mas vamos trabalhar com a
realidade e trabalhar para man-
ter isso até o fim”, disse o pi-
loto que venceu a sua terceira
corrida no ano e lidera a com-
petição com 131 pontos.

A vitória deste domingo foi
a 18ª vitória do piloto na cate-
goria e o sétimo triunfo em In-
terlagos.

Agora a Porsche Cup Bra-
sil faz uma pausa e volta a
acelerar em junho para a pri-
meira etapa do campeonato
Endurance, no final de sema-
na dos dias 22 e 23 de junho,
e para a quarta do campeo-
nato Sprint, nos dias 29 e 30,
as duas rodadas serão dispu-
tadas no Circuito do Estoril,
em Portugal. Na temporada
2024, Werner Neugebauer
tem patrocínio da Mahrte e
da Cofap.Neugebauer a frente do pelotão
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O aumento das receitas fez
o déficit primário cair em mar-
ço de 2024. No mês passado,
o Governo Central – Tesouro
Nacional, Banco Central e Pre-
vidência Social – registrou re-
sultado negativo de R$ 1,527
bilhão, contra déficit primário
foi R$ 7,083 bilhões em rela-
ção a março de 2023, queda de
79,3% além da inflação oficial
pelo Índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA).

“Comparado a março de
2023, o resultado primário ob-
servado decorre da combinação
de aumento real de 8,3% (R$
12,6 bilhões) da receita líquida
após transferências a estados e
municípios e aumento real de
4,3% (R$ 6,8 bilhões) das des-
pesas totais”, informou o Tesou-
ro Nacional, em seu relatório
divulgado na segunda-feira (29).

O resultado de março pas-

sado veio melhor do que o es-
perado pelas instituições finan-
ceiras. Segundo a pesquisa
Prisma Fiscal, divulgada todos
os meses pelo Ministério da
Fazenda, os analistas de mer-
cado esperavam resultado ne-
gativo de R$ 5,1 bilhões.

Nos três primeiros meses
do ano, o Governo Central re-
gistra superávit primário de R$
19,431 bilhões, valor 39,8%
menor que o obtido no mesmo
período do ano passado, des-
contado o IPCA, quando foi
R$ 31,208 bilhões. As contas
do governo ainda registram
superávit em 2024 por causa
do resultado positivo recorde
de R$ 79,337 bilhões em janei-
ro, já que em fevereiro o re-
sultado negativo foi recorde
com a antecipação de R$ 30,1
bilhões de pagamentos de
precatórios.            Página 3
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SP vai implantar
projeto piloto
de operação

portuária com
plataforma

digital
O governo de SP vai imple-

mentar um projeto piloto de
uso da tecnologia Port Com-
munity System (PCS) nas ope-
rações no porto de São Sebas-
tião, na Baixada Santista. A
adoção do sistema prevista
para até 2026 abre a oportuni-
dade de ganhos de eficiência
na logística portuária com mai-
or integração entre os agentes
envolvidos, redução de custos
e diminuição de tempo de es-
pera em filas de embarcações
e veículos de cargas.

“Todos os maiores por-
tos do mundo já adotaram o
PCS.                             Página 5

Favelas iniciam conferências
para enviar sugestões ao G20

De acordo com os dados do
PIB Mensal apresentados pela
Fundação Seade, o Produto In-
terno Bruto (PIB) do agronegó-
cio no estado de São Paulo cres-
ceu 11,4% no acumulado do pri-
meiro bimestre de 2024 em rela-
ção ao mesmo período do ano an-
terior. Os setores da indústria e
serviço também registraram alta

PIB do Agro paulista avança
11,4% no 1º bimestre de 2024

no período, 3,7% e 2,6%, respec-
tivamente.

“O agro de São Paulo tem
muita força e os resultados ex-
cepcionais do setor mostram
que o Governo do Estado está
no caminho certo ao apoiar e
facilitar a vida de quem empre-
ende e transforma a realidade no
campo.                          Página 2
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Nesta terça-feira (30) acaba o
prazo para adesão das empresas
com débitos de ICMS inscritos
em dívida ativa aderirem ao pro-
grama Acordo Paulista. Criado
pela Procuradoria Geral do Esta-
do de São Paulo (PGE/SP) para
qualificar a transação tributária
estadual, o programa alcançou
na última semana a marca de R$
7,3 bilhões. O valor já supera a
previsão inicial de arrecadação
de R$ 4,4 bilhões, divulgada no
final do ano passado.

Desde o lançamento do primei-
ro edital, em 7 de fevereiro, voltado
exclusivamente para débitos de
ICMS inscritos em dívida ativa, o

balanço do programa mostra que
desde o lançamento do edital já
foram arrecadados para os cofres
do estado R$ 413 milhões.

Até o momento, são mais de
5,2 mil adesões celebradas. Des-
tas, aproximadamente 4 mil são
acordos para pagamento em até
cinco anos.

O edital de negociação do
ICMS prevê desconto de 100%
dos juros de mora e de 50% do
débito remanescente, incluindo
multas de quaisquer espécies,
juros e encargos legais. Desde
que não haja redução do valor
principal do imposto devido.

Em relação ao ICMS, a procu-

radoria promoveu encontros
com empresários e tributaris-
tas para apresentar o progra-
ma na capital e nos principais
polos econômicos no interior
do estado, tirar dúvidas e ou-
vir sugestões, com objetivo de
aumentar a adesão e evitar tam-
bém judicialização.

O pagamento pode ser feito
em 120 meses. Parte da dívida
pode ser paga com precatórios e
créditos acumulados de ICMS
próprios ou de terceiros. A for-
malização do acordo acontece
com o pagamento da primeira
parcela, cujo valor é somado com
entrada de 5% do valor do débi-

to. O vencimento depende da
data de adesão.

A PGE/SP já trabalha em dois
novos editais de transação tribu-
tária. Um para pequenas dívidas,
que tem como alvo principal dé-
bitos de IPVA de pessoas físicas
que usam carros e motos como
instrumento de trabalho. O outro
visa empresas em situação de re-
cuperação judicial.

A adesão ao Acordo Paulista
é bastante simples, o contribuin-
te faz o requerimento eletrônico
e escolhe os débitos que quer
transacionar. A solicitação pode
ser realizada pelo site
www.dividaativa.pge.sp.gov.br .

De acordo com os dados
do PIB Mensal apresentados
pela Fundação Seade, o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) do
agronegócio no estado de
São Paulo cresceu 11,4% no
acumulado do primeiro bi-
mestre de 2024 em relação ao
mesmo período do ano ante-
rior. Os setores da indústria
e serviço também registraram
alta no período, 3,7% e 2,6%,
respectivamente.

“O agro de São Paulo tem
muita força e os resultados ex-
cepcionais do setor mostram
que o Governo do Estado está
no caminho certo ao apoiar e
facilitar a vida de quem empre-
ende e transforma a realidade

PIB do Agro paulista avança
11,4% no

1º bimestre de 2024
no campo. Da mesma forma, a
indústria e os serviços paulis-
tas também crescem porque te-
mos políticas estaduais de fa-
cilitação tributária, desburo-
cratização e apoio à geração de
emprego, renda e oportunida-
des”, disse o governador Tar-
císio de Freitas.

Com o bom desempenho
de todos os setores, o PIB pau-
lista registrou alta de 3,5% no
período. Na comparação men-
sal – fevereiro de 2024 com o
mesmo mês no ano passado, o
crescimento foi ainda maior –
3,8%, já descontados os efei-
tos sazonais. No acumulado
dos últimos 12 meses, o avan-
ço foi de 1%.

Novo sistema de bonificação da rede estadual
vai pagar até dois salários para professor

O Governo de SP, por meio
da Secretaria de Estado da
Educação, anunciou as novas
regras do sistema de bonifica-
ção por resultado dos profis-
sionais da rede estadual de
ensino. A partir deste ano, o
cálculo será feito com base nas
notas de estudantes de todas
as séries e disciplinas avalia-
das no Saresp (Sistema de Ava-
liação do Rendimento Escolar do
Estado de São Paulo) do Ensino
Fundamental e Médio.

Até a última edição, o bônus
era definido pelo rendimento nas
provas de língua portuguesa e
matemática das séries finais dos
ciclos – 5º e 9º anos do Ensino
Fundamental e 3ª série do Ensi-
no Médio. “Com a mudança, va-
mos reconhecer e distribuir com
mais equidade o papel de cada
professor e profissional na apren-
dizagem e avanços de nossos

estudantes. É uma proposta bas-
tante inovadora para a rede pau-
lista”, explicou Renato Feder, se-
cretário de Estado da Educação.

Meta por escola e disciplina-
série

No novo formato, as escolas
seguem com metas próprias con-
solidadas para todos os ciclos.
São computadas a evolução na
aprendizagem, a frequência do
aluno e a participação dos estu-
dantes no Saresp e Provão Pau-
lista Seriado.

As metas por unidade de en-
sino servirão de baliza para esti-
pular o valor a ser pago a docen-
tes dos anos iniciais do Ensino
Fundamental e de disciplinas que
não estão no Saresp e Provão
Paulista Seriado (tais como Edu-
cação Física, eletivas e itinerári-
os do Ensino Médio), além de
gestores e profissionais do qua-

dro de apoio e projetos.
Já para professores regentes

de disciplinas avaliadas, a
apuração dos resultados será
proporcional à carga horária.
Por exemplo: um docente de
Filosofia atua em cinco clas-
ses de 1ª e 2ª séries da escola
x. O cálculo do bônus desse
profissional será feito a partir
das médias dessas cinco tur-
mas de acordo com a meta esti-
pulada para cada série.

Para aqueles que atribuem
em mais de uma escola ou, ao
mesmo tempo, em disciplinas
avaliadas e não-avaliadas (tais
como matemática e educação fi-
nanceira), a composição do be-
nefício será a ponderação entre
a meta escola e a meta disciplina.

Escolas e professores que al-
cançarem 100% da meta serão
bonificados pelo tipo chamado
“diamante”, com uma bonifica-

ção de dois salários. Já no índice
“ouro”, de 50%, o bônus será de
um salário. Para garantir a igual-
dade de acesso ao bônus, e con-
siderando as disparidades na
rede, as metas foram ajustadas a
cada escola e disciplina a partir
de fatores como ciclo, vulnerabi-
lidade e quantidade de estudan-
tes matriculados por unidade.

As metas para a apuração do
ano letivo de 2024 estarão dispo-
níveis para consulta de cada ser-
vidor a partir desta sexta-feira (26)
no portal da Secretaria Escolar
D i g i t a l
(www.sed.educacao.sp.gov.br)
em Recursos Humanos/Bonifica-
ção por Resultados.

O pagamento da bonificação
referente ao ano de 2023 deve
ocorrer neste primeiro semestre.
A autorização para o pagamento
foi publicada na edição de 25 de
abril do Diário Oficial do Estado.

Onda de calor gera alerta para
MS e parte do estado de SP

Uma nova onda de calor de-
verá manter as temperaturas ele-
vadas em todo o Mato Grosso do
Sul nos últimos dias de abril. Me-
tade do estado de São Paulo tam-
bém se encontra dentro do perí-
metro atingido, conforme alerta
divulgado pelo Instituto Nacional
de Meteorologia (Inmet).

O evento climático atinge a
porção oeste do território paulis-
ta e não vai alcançar a região
metropolitana. Ainda segundo o
alerta, outros quatro estados po-
dem ser parcialmente atingidos.
Mato Grosso e Goiás devem fi-

car atentos para uma faixa que
alcança o sul dos dois estados.
Já no Paraná, a temperatura sobe
para municípios do norte. A onde
de calor alcança ainda parte da
região do Triângulo Mineiro.

O alerta, divulgado no sábado
(27), vale até às 18h de quarta-feira
(1º). Na classificação do Inmet, as
ondas de calor se configuram quan-
do a temperatura se mantém, ao
longo de pelo menos cinco dias, 5
graus Celsius (ºC) acima da média
esperada para o mês.

De acordo com o boletim, 694
municípios devem ser afetados.

Cidades como Dourados (MS) e
Araçatuba (SP) têm previsão de
temperaturas de até 36 ºC, o que
é considerado bastante elevado
para o outono.

El Niño
Fortes ondas de calor têm atin-

gido o território brasileiro desde
o ano passado, gerando tempera-
turas recordes em algumas cida-
des. As regiões mais atingidas têm
sido o Centro-Oeste e o Sudeste.

De acordo com climatologis-
tas, as elevações de temperatura
tem relação com o El Niño, fenô-

meno que acontece em interva-
los de tempo que variam entre
três e sete anos. Em vigência des-
de o ano passado, ele está se
aproximando do fim segundo a
Agência Nacional Atmosférica e
Oceânica dos Estados Unidos
(Noaa, na sigla em inglês).

Os especialistas apontam tam-
bém a influência do aquecimento
global do planeta, resultado do
excesso de emissão gases de efei-
to estufa provocada pelo homem,
o que tende a resultar em episódi-
os de extremos climáticos cada vez
mais frequentes. (Agência Brasil)

Andrezza Rosalém Vieira assume Secretaria
de Desenvolvimento Social do Governo de SP

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Social do Governo de São
Paulo tem novo comando a partir
da segunda-feira (29). O gover-
nador Tarcísio de Freitas nomeou
a economista Andrezza Rosalém
Vieira como secretária da pasta
responsável pelas políticas pú-
blicas de proteção e acolhimento
à população vulnerável.

A nova titular do Desenvol-
vimento Social na gestão paulis-
ta ocupa a vaga deixada por Gil-
berto Nascimento Junior, que re-

tomou mandato de vereador na
Câmara Municipal de São Paulo.
Andrezza Rosalém tem perfil téc-
nico e chefiou a Secretaria do
Trabalho, Assistência e Desen-
volvimento Social no Governo do
Espírito Santo entre 2017 e 2018.

Mestre em economia pela Uni-
versidade Federal do Espírito San-
to (Ufes), Andrezza Rosalém já
atuou junto ao Programa das Na-
ções Unidas para o Desenvolvi-
mento no Brasil (Pnud), a Organi-
zação das Nações Unidas para a

Educação, a Ciência e a Cultura
(UNESCO), ao Banco Interameri-
cano de Desenvolvimento (BID)
e ao Banco Mundial.

Ela também foi diretora-presi-
dente do Instituto Jones dos San-
tos Neves, que elabora estudos e
pesquisas para o desenvolvimen-
to socioeconômico no Espírito San-
to. Desde 2019, dirige o instituto
Oppen Social de análises para inici-
ativas de desenvolvimento susten-
tável e resolução de desigualdades.

No Governo de São Paulo,

Andrezza Rosalém será respon-
sável por coordenar os progra-
mas estaduais para redução da
pobreza, combate à fome e prote-
ção de pessoas em situação de
vulnerabilidade social.

Entre os serviços oferecidos
pela Secretaria de Desenvolvi-
mento Social, estão mais de 1,1
mil Centros de Referência de As-
sistência Social e os programas
VivaLeite, Prospera Família e as
120 unidades fixas e móveis do
programa Bom Prato.

Fiscalização e tecnologia potencializam
combate ao desmatamento em SP

O aprimoramento da fiscaliza-
ção e o uso intensivo da tecno-
logia para o monitoramento da
biodiversidade paulista estão
trazendo resultados positivos em
termos de proteção às florestas,
em especial a Mata Atlântica re-
manescente no estado.

Os trabalhos levam em conta
análises de imagens de satélite e
inspeções no local (a cargo da
Polícia Militar Ambiental), e em
2023 as intervenções irregulares
autuadas na Mata Atlântica em ter-
ritório paulista representaram 1.379
hectares (0,025% dos 5,4 milhões
de hectares remanescentes desse
bioma), contra 2.088 hectares em
2019, confirmando o menor índice
dos últimos cinco anos.

Em 2022, o número foi de 1.499

hectares (0,028%). Os dados do
Painel Verde do Estado de São
Paulo, com recorte do último dia
21, apontam 10,8 mil hectares
atingidos por intervenção irregu-
lar com destruição da vegetação
nativa no período de 2019 a 2023,
o que representa 0,2% do total
de hectares remanescentes no
bioma mata atlântica.

Os números consolidados
foram apresentados pela Coorde-
nadoria de Fiscalização e Biodi-
versidade (CFB) da Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística (Semil) durante a 433ª
Reunião do Plenário do Conse-
lho Estadual do Meio Ambiente
(Consema), realizada na sede da
pasta, na capital.

“A fiscalização é algo que a

gente tem que olhar e seguir nes-
se aprimoramento em conjunto,
assim como na preservação e na
restauração”, afirmou a secretá-
ria Natália Resende. “É algo que
já vem sendo feito desde que pos-
to como meta no Dia do Meio
Ambiente no ano passado, que é
a restauração de 37,5 mil hectares
até 2026”, completa a titular da
pasta, em alusão ao que está pro-
posto no Plano Estadual do Meio
Ambiente, lançado naquela data.

Segundo os dados apresen-
tados pela CFB, foram 2.816 alte-
rações identificadas a partir dos
levantamentos de imagens de
satélite que detectam alterações
a partir de 0,04 hectares, ou seja,
uma mancha inicial de apenas 400
metros quadrados. O método visa

dar precisão para esse tipo de
ação e a partir da identificação
da alteração é acionada a Polícia
Militar Ambiental, que faz a fis-
calização de campo e emite as
autuações.

Para monitoramento, destaca-
se ainda que para a efetividade
do trabalho coordenado de pro-
teção e fiscalização, a automati-
zação na detecção de alterações
na vegetação envolve maior pre-
cisão com uso de imagens de sa-
télites, assertividade e foco nos
esforços em campo para contro-
le no acompanhamento das ações
e das obrigações para reparação
dos danos ambientais. Ao todo,
o estado conta com 4,71 milhões
de hectares de áreas protegidas
terrestres e marinhas.

CÂMARA (São Paulo)
Dos partidos que ficaram apenas com 1 vereador e 1 vereadora

[o PV e o Novo], a possibilidade maior de reeleição é do vereador
e ex-presidente Trípoli. A chance da vereadora Cris Monteiro de-
penderá de grande votação na legenda 30

.
PREFEITURA (São Paulo)
Prefeito Nunes (MDB) segue apoiando a luta pela desonera-

ção previdenciária da folha de pagamento das prefeituras de pe-
quenas e médias cidades. Prefeitos vão à Brasília pra que Lula
(PT) volte atrás de ter ido ao STJ, contra o Congresso

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Se depender dos pelo menos 57 votos por reeleição [1ª vez no

mesmo mandato] do deputado André Prado (PL), os articuladores
da emenda constitucional podem esquecer. Só vai rolar se as emen-
das forem muito bem pagas pelo governador

.
GOVERNO (São Paulo)
Quem convive e conhece o governador Tarcísio (Republica-

nos) afirma categoricamente que pra quem nunca tinha sido se-
quer vereador - assim como a Dilma (Brizolista que virou Lulista)
que ele serviu - não há porque decidir agora sobre 2026

.
CONGRESSO (Brasil)
Tirando as histórias dos cassados (1992) Fernando Collor e

Dilma Roussef (2016), nunca houve tantos deputados e senado-
res (das esquerdas, centros e das direitas) convergindo pra um
‘parlamentarismo’ constitucional que já vivenciamos

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Quando um presidente - ainda que fosse ungido por Deus -

precisa descer dos seu poder e negociar com os reis do Senado e
da Câmara Deputados, fica como se fosse um ‘rei Salomão’ deca-
dente, conforme tá mostrando série da Record tv

.
PARTIDOS (Brasil)
Dirigentes do PC do B e do Solidariedade, hoje sem cadeiras

na Câmara paulistana de vereadores, discordam da previsão do
ex-prefeito Kassab (refundador e dono do PSD) sobre a sobrevi-
vência de no máximo 12 legendas partidárias no Brasil ...

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Publicitários mais antigos não consideram o fim do mundo o

Google não impulsionar propaganda nas eleições 2024, após reso-
luções do TSE. Acham que além da internet, quem usa celular
ainda ouve rádio, vê televisão e lê jornais e revistas

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto assina esta coluna de política na im-

prensa [Brasil] desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da Câ-
mara [São Paulo] e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia
[SP], por ser referência das liberdades Concedidas por DEUS



Governo Central tem déficit primário
de R$ 1,5 bilhão em março
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O aumento das receitas fez o
déficit primário cair em março de
2024. No mês passado, o Gover-
no Central – Tesouro Nacional,
Banco Central e Previdência So-
cial – registrou resultado negati-
vo de R$ 1,527 bilhão, contra dé-
ficit primário foi R$ 7,083 bilhões
em relação a março de 2023, que-
da de 79,3% além da inflação ofi-
cial pelo Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo
(IPCA).

“Comparado a março de 2023,
o resultado primário observado
decorre da combinação de aumen-
to real de 8,3% (R$ 12,6 bilhões)
da receita líquida após transfe-
rências a estados e municípios e
aumento real de 4,3% (R$ 6,8 bi-
lhões) das despesas totais”, in-
formou o Tesouro Nacional, em
seu relatório divulgado na se-
gunda-feira (29).

O resultado de março passa-
do veio melhor do que o espera-

do pelas instituições financeiras.
Segundo a pesquisa Prisma Fis-
cal, divulgada todos os meses
pelo Ministério da Fazenda, os
analistas de mercado esperavam
resultado negativo de R$ 5,1 bi-
lhões.

Nos três primeiros meses do
ano, o Governo Central registra
superávit primário de R$ 19,431
bilhões, valor 39,8% menor que
o obtido no mesmo período do
ano passado, descontado o
IPCA, quando foi R$ 31,208 bi-
lhões. As contas do governo ain-
da registram superávit em 2024
por causa do resultado positivo
recorde de R$ 79,337 bilhões em
janeiro, já que em fevereiro o re-
sultado negativo foi recorde com
a antecipação de R$ 30,1 bilhões
de pagamentos de precatórios.

O resultado primário repre-
senta a diferença entre as recei-
tas e os gastos, desconsideran-
do o pagamento dos juros da dí-

vida pública. A Lei de Diretrizes
Orçamentárias (LDO) deste ano
e o novo arcabouço fiscal esta-
belecem meta de déficit primário
zero, com margem de tolerância
de 0,25 ponto percentual do Pro-
duto Interno Bruto (PIB) para
cima ou para baixo, para o Gover-
no Central.

O último Relatório de Avalia-
ção de Receitas e Despesas, di-
vulgado no fim de março, proje-
tou déficit primário de R$ 9,3 bi-
lhões para o Governo Central, o
equivalente a um resultado ne-
gativo de 0,1% do PIB. Para cum-
prir a meta fiscal, o governo blo-
queou R$ 2,9 bilhões do Orça-
mento e manteve a estimativa de
arrecadar R$ 168 bilhões em re-
ceitas extras em 2024.

No último mês, as receitas lí-
quidas subiram 12,6% em valo-
res nominais. Descontada a in-
flação pelo Índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA), a alta chega a 8,3%.
Se considerar apenas as re-

ceitas administradas (relativas ao
pagamento de tributos), houve
alta de 9,9% em março na com-
paração com o mesmo mês do
ano passado, já descontada a
inflação. Um dos destaques foi
o aumento de R$ 2,6 bilhões do
Programa de Integração Social
e o Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Público
(PIS/Pasep) e de R$ 4,3 bilhões
da Contribuição para o Finan-
ciamento da Seguridade Social
(Cofins), decorrente da recom-
posição de tributos sobre os
combustíveis e da recuperação
da economia.

Ainda contribuiu para o re-
sultado o aumento de R$ 4,6 bi-
lhões na arrecadação do Impos-
to de Renda Retido na Fonte, por
causa da tributação sobre os fun-
dos exclusivos, que entrou em
vigor no fim do ano passado.

Também houve elevação de
R$ 1,9 bilhão no Imposto sobre
Produtos Industrial izados
(IPI), decorrente da variação
positiva na produção industri-
al e da redução nominal das
compensações tributárias; e
crescimento de R$ 3,7 bilhões
de arrecadação líquida para a
Previdência, fruto da combina-
ção dos aumentos da massa sa-
larial, da criação de empregos for-
mais e da arrecadação do Simples
Nacional.

As receitas não administra-
das pela Receita Federal subiram
3,3% acima da inflação na mesma
comparação. A maior alta foi pro-
vocada pelo pagamento de divi-
dendos de R$ 3,7 bilhões da Cai-
xa e da Petrobras ao Tesouro
Nacional, que não pagaram ren-
dimentos em março de 2023. No
entanto, o crescimento de recei-
ta foi parcialmente compensado
pela queda de R$ 2,7 bilhões em

Demais Receitas.
No mês passado, as despe-

sas totais subiram 8,4% em valo-
res nominais e 4,3% após descon-
tar a inflação.

Turbinadas por gastos com
saúde, as despesas obrigatórias
com controle de fluxo subiram R$
1,2 bilhões acima da inflação em
março na comparação com o mes-
mo mês do ano passado. Ainda
tiveram alta gastos com a Previ-
dência Social (R$ 4,1 bilhões) e
com o Benefício de Prestação
Continuada (BPC) (R$ 1,4 bilhão),
reflexo do aumento no número de
beneficiários e da política de va-
lorização real do salário-mínimo.

Entretanto, as elevações de
despesa foram contrabalancea-
das pela redução de R$ 1,9 bilhão
em pagamentos para Abono e
Seguro Desemprego, que decor-
re da alteração do cronograma de
pagamento do abono em 2024.
(Agência Brasil)

Governo vai insistir em Programa
Juros por Educação, diz Tesouro
O secretário do Tesouro Na-

cional, Rogério Ceron, afirmou na
segunda-feira (29) que o gover-
no vai insistir no Programa Juros
por Educação para renegociar as
dívidas dos estados com a União.
A medida prevê a redução da taxa
de juros real desses débitos, em
troca da ampliação das vagas de
ensino médio profissionalizante
nesses estados. Alguns gover-
nadores já sinalizaram discordân-
cia, de acordo com Ceron, pois
preferem ter liberdade para deci-
dir em que áreas vão alocar es-
ses recursos.

“O ensino médio é majoritari-
amente responsabilidade dos es-
tados e é onde há maior deficiên-
cia no avanço do ensino. O ensi-
no profissionalizante no Brasil é
muito abaixo da média de outros
países da OCDE [Organização
para a Cooperação e Desenvol-
vimento Econômico]. Com do
programa, o governo federal es-
taria abrindo mão dos juros para
que os jovens pudessem ter pro-
fissões de nível médio e técnico.

Seria muito saudável e colocaria
o país em outro patamar”, disse
o secretário.

No fim de semana, o governo
do Rio de Janeiro anunciou que
entrou com uma ação no Supre-
mo Tribunal Federal para suspen-
der os pagamentos da dívida em
caráter liminar, enquanto o mon-
tante total não é recalculado.
Durante entrevista coletiva nes-
ta segunda-feira, Ceron declarou
que considera a medida “muito
preocupante”.

“O estado do Rio de Janeiro
está no regime de recuperação
fiscal, no qual tem vedações para
incremento de despesas de pes-
soal e renúncia de receitas, e teve,
entre 2021 e 2023, mais de 30%,
salvo engano, de aumento de
despesas com pessoal. Um dos
maiores aumentos entre todos os
estados da federação. É muito
difícil ter um processo de recu-
peração fiscal com expansão de
despesas nesses patamares.”

Atualmente, o estado flumi-
nense deve R$ 191 bilhões à

União, e está sob a vigência do
regime de recuperação fiscal as-
sinado em 2017. O pacto conce-
deu condições especiais para o
pagamento da dívida em parce-
las, em troca de condicionantes
fiscais.

Mas o governo fluminense
argumenta que sua dívida tem
subido ao longo das últimas dé-
cadas, porque foram impostas
condições abusivas. Por isso,
pede que os valores indevidos
sejam excluídos do saldo deve-
dor. Ainda de acordo com o go-
verno, desde a década de 90, o
estado já pagou R$ 108 bilhões à
União, apenas em juros e encar-
gos.

“Quando se iniciaram as pri-
meiras renegociações, na déca-
da de 1990, a dívida estadual com
a União estava em R$ 13 bilhões.
Desde então, já foram pagos R$
155 bilhões - sendo cerca de R$
108 bilhões só de juros e encar-
gos. Apesar do valor já pago, o
Rio ainda deve R$ 160 bilhões à
União e R$ 30 bilhões por emprés-

timos garantidos por ela. Há ain-
da R$ 1 bilhão em operações não
garantidas pelo Governo Fede-
ral”, disse o governo do estado
em nota divulgada no fim de se-
mana.

O governo fluminense afirma
que também foi prejudicado por
políticas implementadas pelo go-
verno federal, como a redução do
ICMS de energia, telecomunica-
ções e combustíveis, que leva-
ram a uma perda de receita de R$
9 bilhões por ano.

“A verdade é que há uma dí-
vida multibilionária, impagável,
que cresce muito mais do que a
possibilidade de crescimento do
nosso estado e até do país”, dis-
se o governador Cláudio Castro.
“Tentamos a renegociação, o di-
álogo e ainda não conseguimos
chegar a um entendimento. São
como juros do cartão rotativo:
pagamos, pagamos e a dívida só
aumenta. Seguiremos em discus-
são com o Governo Federal, em
busca de uma solução.” (Agên-
cia Brasil)

O vice-presidente da Repú-
blica e ministro do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e
Serviços, Geraldo Alckmin, afir-
mou, na segunda-feira (29), que
é um entusiasta da reforma tri-
butária, que trará inúmeros be-
nefícios para o país.

“O primeiro é a simplifica-
ção. Vamos dar o exemplo do
pão de queijo que era tributado
como massa alimentícia, com
7%. Depois de uns anos, ele
passou para produto de pada-
ria, e o ICMS [Imposto sobre
Circulação de Mercadorias e
Serviços] foi para 12%. Do lado
de Minas Gerais, ele está na
cesta básica, é 0%. Imagine os
produtos de maior complexida-
de. Então, a simplificação é ex-
tremamente importante”, disse
ou Alckmin, na abertura do
evento Reforma Tributária e
Indústria: Os Desafios da Re-
gulamentação, organizado pela
Federação das Indústrias do
Estado de São Paulo (Fiesp).

Ele destacou a importância
da transparência, já que muitos
dos impostos são invisíveis e
ressaltou que os Estados Uni-
dos têm menos de 25% de tribu-
to sobre consumo, enquanto o
Brasil tem quase 50%. “Com a
reforma, vai aparecer o quanto a
carga tributária é alta no Brasil,
o quanto é elevada para o nível
de desenvolvimento do país.
Tira a competitividade, onera, di-
ficulta o consumo”, afirmou.

Para Alckmin, a carga tribu-
tária atual é regressiva, porque
o milionário e aquele que ga-

Alckmin se diz entusiasta
da reforma tributária e

aponta benefícios
nha um salário-mínimo pagam a
mesma alíquota. Além disso, há
a má alocação de investimento.
“Eu fui governador, e ninguém
dizia que ia levar a indústria para
outro lugar porque havia ciên-
cia e tecnologia, educação, lo-
gística melhores. Tudo artifício
tributário: ‘eu vou levar para lá
porque me devolvem o impos-
to, tudo artifício tributário’”.

Segundo o vice-presidente
e ministro, com a reforma, isso
será 90% resolvido, porque o
tributo deixará de ser pago na
origem para ser pago no desti-
no, reduzindo drasticamente a
guerra fiscal, a complexidade e
a litigiosidade. Segundo Alck-
min, em 12 anos, a reforma tri-
butária poderá aumentar o PIB
em 12%, o investimento em
20%, as exportações em 12% e
a indústria, que está supertri-
butada, em 12%”

Alckmin reconheceu que há
dificuldades para implantação
da reforma e destacou que o
melhor caminho no caso de mu-
danças complexas é o gradua-
lismo. “Seria ótimo se fosse im-
plantada no ano que vem, mas
é melhor que seja feita, ainda
que em seis anos, do que não
ocorrer.”

Ele também elogiou a inicia-
tiva da Fiesp com a criação do
Observatório Tributário, lança-
do no evento. Segundo o pre-
sidente da Fiesp, Josué Gomes,
o objetivo é trazer informações
tecnicamente produzidas a res-
peito do que se passa na tribu-
tação. (Agência Brasil)

Prazo para tirar título eleitoral
termina em 8 de maio

O prazo para o eleitor solici-
tar a emissão do primeiro título,
atualizar os dados cadastrais, re-
gularizar a situação com a Justi-
ça Eleitoral, ou até mesmo pedir
transferência de domicílio eleito-
ral, terminará em 8 de maio. Além
disso, a data é limite para quem
precisa cadastrar gratuitamente a
biometria no cartório eleitoral
mais próximo.

Após essa data, o cadastro
eleitoral estará fechado para a
organização das eleições muni-
cipais deste ano. Caso a situa-
ção do eleitor esteja irregular, ele
não poderá votar nas eleições de
6 de outubro, no primeiro turno,
que elegerão prefeitos, vice-pre-
feitos e vereadores em mais de
5,5 mil municípios do país, com
exceção do Distrito Federal, que
não tem eleições municipais. O
cadastro somente será reaberto
após as eleições, em novembro
deste ano.

Além de não poder votar, o
eleitor que não estiver em dia com
as obrigações eleitorais pode ter

dificuldades para emitir documen-
tos como passaporte, fazer ma-
trículas em universidades, tomar
posse em cargos públicos ou re-
ceber benefícios sociais do go-
verno.

Porém, o TSE esclarece que
mesmo que o eleitor que não te-
nha a biometria cadastrada na
Justiça Eleitoral poderá votar nor-
malmente no pleito deste ano. A
biometria tem o objetivo de garan-
tir maior segurança ao processo
eleitoral e, assim, evitar que um
cidadão vote no lugar de outro.
No momento do voto, a biometria
ainda agiliza a detecção de eleito-
ras e eleitores na zona eleitoral
porque funciona como mais de um
registro no cadastro eleitoral.

O eleitor deve entrar em con-
tato com o Tribunal Regional Elei-
toral (TRE) do respectivo estado
ou ir à unidade da Justiça Eleito-
ral mais próxima de sua residên-
cia com os documentos neces-
sários, conforme cada caso.

Para tirar o título pela primei-
ra vez, o futuro eleitor deve com-

parecer pessoalmente ao cartó-
rio eleitoral para realizar a coleta
da biometria, portando um docu-
mento de identificação, preferen-
cialmente com foto, como a car-
teira de identidade ou a certidão
de nascimento, ou certidão de
casamento. A pessoa do gênero
masculino que solicitar seu pri-
meiro título deve obrigatoriamen-
te apresentar o certificado de alis-
tamento militar.

Se o atendimento for para
transferência de domicílio eleito-
ral, a pessoa deve levar ainda o
comprovante de residência ou de
vínculo com o município no qual
deseja votar, que podem ser tam-
bém: afetivo, familiar, profissio-
nal, comunitário ou de outra na-
tureza que justifique a escolha da
localidade.

Antes de se dirigir a uma
unidade eleitoral, é recomenda-
do que o eleitor consulte o Tri-
bunal Regional Eleitoral (TRE)
do estado para confirmar se é
necessário agendar o atendi-
mento presencial, pois as va-

gas de atendimento presencial
são limitadas conforme a capaci-
dade de cada cartório eleitoral. O
interessado também poderá con-
ferir os horários de atendimento
e se há exigência de documentos
adicionais.

Para lembrar os compromis-
sos eleitorais, desde domingo
(28), o Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE), em parceria com a em-
presa Meta, tem divulgado infor-
mações ao eleitorado nas redes
sociais Instagram e Facebook
com a hashtag #TítuloNaMão:
sossego na eleição!

Um aviso direciona os usuá-
rios aos canais oficiais de comu-
nicação da Justiça Eleitoral, nos
quais há detalhes sobre docu-
mentação necessária, prazo para
regularização e instruções de
como obter o título, além de ou-
tros serviços oferecidos às cida-
dãs e aos cidadãos. A estratégia
faz parte do Programa Permanen-
te da Justiça Eleitoral de Enfren-
tamento à Desinformação.
(Agência Brasil)

O Ministério da Gestão e da
Inovação em Serviços Públicos
(MGI) divulgou, na segunda-fei-
ra (29), o edital para a contrata-
ção temporária de 200 profissio-
nais de tecnologia da informação,
além de cadastro reserva para
atender futuras necessidades.

Os selecionados atuarão no
Programa Startup Gov.br, que tem
o objetivo de apoiar e acelerar
projetos de transformação digi-
tal do governo federal.

Os interessados poderão se
inscrever de 2 a 20 de maio no
site do Instituto AOCP, organi-
zador do concurso. A taxa de ins-
crição custará R$ 60. Os candi-
datos economicamente hipossu-
ficientes e doadores de medula
óssea em entidades reconhecidas
pelo Ministério da Saúde pode-
rão solicitar a isenção da taxa de
inscrição.

De acordo com o edital, a pro-
va objetiva será aplicada em to-
das as capitais. Caso o número
de inscritos exceda a capacidade
de distribuição de candidatos, a
prova poderá ser aplicada tam-
bém em cidades vizinhas.

O secretário de Governo Di-
gital, Rogério Mascarenhas, ex-
plicou que a iniciativa pretende
democratizar a participação de
mais brasileiros neste concurso

Concurso selecionará
profissionais de TI para

contrato temporário
temporário e promover a diversi-
dade socioeconômica e regional
na administração pública federal.

“Queremos diferentes perfis
de brasileiros no serviço públi-
co, justamente para conseguir
pessoas que possam promover a
inclusão nos projetos de trans-
formação digital, com aquele
olhar de não deixar ninguém para
trás”, disse.

Os aprovados terão de com-
provar graduação de nível supe-
rior em qualquer área. Outro cri-
tério para tomar posse da vaga
temporária é também experiência
profissional de 5 anos nas áreas
de Tecnologia da Informação e
Comunicação, Ciência de Dados,
Administração Pública, Comuni-
cação, Administração, Ciência da
Informação ou engenharias ou
título de mestre ou doutor nas
mesmas áreas.

A remuneração mensal será
de R$ 8.300 e os profissionais
também receberão auxílio-alimen-
tação. A carga horária do cargo
temporário será de 40 horas se-
manais, com vínculo à Secretaria
de Governo Digital do MGI, em
Brasília.

As vagas distribuídas con-
forme os perfis profissionais es-
tão detalhados no edital do pro-
cesso seletivo. (Agência Brasil)

Mortes por dengue somam 105 na
cidade de SP e 465 em todo o estado
A capital paulista registra 105

mortes por dengue, informou a
Secretaria Municipal de Saúde. O
total fica bem acima da média dos
nove anos anteriores, de 5,4 óbi-
tos, e corresponde a mais de um
quinto (22,5%) do confirmado em
todo o estado, que soma 465
mortes até o momento, de acor-
do com a Secretaria Estadual de
Saúde.

Em todo o estado, já são
815.396 casos confirmados, dos
quais 220.029 são de habitantes
da capital. Entre os distritos ad-
ministrativos da capital com mai-
or número de casos confirmados

de dengue estão Itaquera (9.740),
Itaim Paulista (7.920) e Jardim
Ângela (6.642). Também figuram
nesse grupo São Miguel (6.245),
Vila Curuçá (5.958), Lajeado
(5.809), Cidade Tiradentes (5.026).

O patamar atual do município
também é bastante superior ao
atingido em 2015, quando 25 pes-
soas morreram em decorrência de
complicações da doença. A den-
gue é uma infecção transmitida
pela picada da fêmea do mosqui-
to Aedes aegypti, que também é
agente das arboviroses zika e
chikungunya.

De modo geral, os pacientes

com dengue apresentam sinto-
mas como febre, cefaleia (dor de
cabeça), mialgia (dor muscular),
náusea (enjoo), dor nas costas e
dor retro-orbitária (dor atrás dos
olhos). O quadro também pode
incluir vômito, artralgia (dor nas
articulações), artrite (inflamação
das articulações), exantema (man-
chas avermelhadas na pele), pe-
téquias (manchas marrom-arroxe-
adas), leucopenia (queda de gló-
bulos brancos no sangue), pro-
va do laço positiva (quando se
identificam mais de 20 pontos
vermelhos em certa região mar-
cada na pele) e conjuntivite.

Uma parcela dos pacientes
pode ter uma evolução do qua-
dro, que se agrava e abrange dor
abdominal intensa, vômito per-
sistente, que pode conter san-
gue, sangramento nas gengivas
ou no nariz, dificuldade para res-
pirar, confusão mental, fadiga,
aumento do fígado, queda da
pressão arterial e sangue nas fe-
zes. Ao todo, existem quatro so-
rotipos de dengue, o que signifi-
ca que uma pessoa pode contrair
a doença quatro vezes, manifes-
tando ou não os sintomas e de
forma branda, grave ou letal.
(Agência Brasil)
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

BS Holding S.A.
CNPJ/MF nº 05.275.432/0001-29

Ativo 2023 2022    
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 13.951,85 148.068,34
Clientes 21.500,00 77.400,00
Adiantamentos 51.085,14 1.910,16
Impostos a recuperar 30.509,72 28.559,04
Estoques 222.714,73 222.714,73    
Total do Ativo Circulante 339.761,44 478.652,27
Não Circulante
Empréstimos e financiamentos  
 a receber 553.930,78 -
Depósitos judiciais 435.770,88 435.770,88
Investimento 217.900.412,28 52.365.619,67
Imobilizado 454.792,25 -    
Total do Ativo Não Circulante 219.344.906,19 52.801.390,55    

Total do Ativo 219.684.667,63 53.280.042,82    

Passivo 2023 2022    
Circulante
Fornecedores 400,00 357,00
Obrigações fiscais 760,23 419,36    
Total do Passivo Circulante 1.160,23 776,36
Não Circulante
Receitas a apropriar 21.500,00 69.483,48
Custos a apropriar (2.199,12) -    
Total do Passivo Não Circulante 19.300,88 69.483,48
Patrimônio Líquido
Capital social 251.940.963,00 60.066.550,00
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 24.203.311,67 7.336.839,13
Prejuízos do exercício (56.480.068,15) (14.193.606,15)    
Total do Patrimônio Líquido 219.664.206,52 53.209.782,98    
Total do Passivo e do  
 Patrimônio Líquido 219.684.667,63 53.280.042,82    

Demonstração do Resultado para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em reais)

 2023 2022     2023 2022    

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em reais)

  Adiantamento
  para Futuro  Lucros/
  Aumento Reserva (Prejuízos)
 Capital Social de Capital Legal Acumulados Total          
Saldos em 31/12/2021 60.066.550,00 1.468.000,00 643.152,34 - 62.177.702,34          
Prejuízo do exercício - - - (14.836.758,49) (14.836.758,49)
Devolução de empréstimo aos sócios - 5.868.839,13 - - 5.868.839,13
Reserva legal - - (643.152,34) 643.152,34 -          
Saldos em 31/12/2022 60.066.550,00 7.336.839,13 - (14.193.606,15) 53.209.782,98          
Prejuízo do exercício - - - (42.286.462,00) (42.286.462,00)
Capital à integralizar - 24.203.311,67 - - 24.203.311,67
Imobilizado 454.792,25 - - - 454.792,25
Investimento 191.419.620,75 - - - 191.419.620,75
Devolução de empréstimo aos sócios - (7.336.839,13) - - (7.336.839,13)          
Saldos em 31/12/2023 251.940.963,00 24.203.311,67 - (56.480.068,15) 219.664.206,52          

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios 
Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 

(Valores expressos em reais)
Fluxo de Caixa das Atividades 2023 2022    
 Operacionais:
Lucro/(Prejuízo) do exercício (42.286.462,00) (14.836.758,49)    
 (42.286.462,00) (14.836.758,49)
Redução (Aumento) nos ativos 
 operacionais
Clientes 55.900,00 1.109.499,76
Estoques - -
Adiantamentos (49.174,98) 1.242,08
Impostos a recuperar (1.950,68) (28.559,04)    
 4.774,34 1.082.182,80
Aumento (Redução) nos passivos  
 operacionais
Salários e encargos sociais 340,87 -
Fornecedores 43,00 (531,51)
Dividendos - (8.479.289,69)
Custos a apropriar 2.199,12 (55.589,37)
Receitas a apropriar (79.599,07) (1.053.218,96)    
 8.402.273,61 (9.588.629,53)    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades  
 operacionais (33.879.414,05) (23.343.205,22)    
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Investimento:
Investimentos 175.022.805,33 1.303.863,35
Resultado de equivalência  
 patrimonial 42.209.722,38 15.726.322,70    
Caixa líquido utilizado nas  
 atividades de investimento 208.753.238,02 17.030.186,05    
Fluxo de Caixa das Atividades 
 de Financiamento:
Integralização/aumento de  
 capital (191.874.413,00) -
Adiantamento para futuro  
 aumento de capital 16.866.472,54 5.868.839,13    
Caixa líquido gerado pelas  
 (utilizado nas) atividades  
  de financiamento  (175.007.940,46)  5.868.839,13    
Aumento (Redução) líquida no 
 caixa e equivalentes de caixa (134.116,49) (444.180,04)    
Caixa e equivalentes de caixa  
 no início do exercício 148.068,34 592.248,38
Caixa e equivalentes de caixa  
 no final do exercício 13.951,85 148.068,34    
 (134.116,49) (444.180,04)    

Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais Levantados em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Valores expressos em reais)

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras resumidas da companhia, referentes aos exercícios findos 
em 31.12.2023 e 31.12.2022. A Diretoria.

Diretoria
Victoria Steinbruch

Adilson Monici - Contador - CRC 1SP 207459/O-0

As demonstrações financeiras completas estão à disposição dos Senhores Acionistas na sede da companhia.

Receita Operacional Líquida 66.127,64 1.104.207,14
Custo das mercadorias  
 vendidas 8.738,02 (67.320,86)    
Lucro Bruto 74.865,66 1.036.886,28    
Receitas (Despesas)  
 Operacionais
Despesas comerciais - (34.000,00)
Despesas administrativas (136.606,11) (94.458,48)
Impostos e taxas (14.854,54) (17.560,08)    
Lucro Operacional antes do  
 Resultado Financeiro (76.594,99) 890.867,72    

Resultado Financeiro
Receitas financeiras 829,81 152,34
Despesas financeiras (774,44) (1.455,85)    
Resultado Financeiro Total 55,37 (1.303,51)
Outros Resultados Operacionais
Resultado de equivalência  
 patrimonial (42.209.922,38) (15.726.322,70)
Resultado antes do imposto de 
 renda e contribuição social (42.286.462,00) (14.836.758,49)
Imposto de renda e contribuição  
 social - -    
Lucro/(Prejuízo) do Exercício (42.286.462,00) (14.836.758,49)    

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO
(Valores expressos em reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
1. Contexto operacional e informações corporativas: A Mokaa Participações 
S.A. (“Empresa”), foi constituída em 9 de fevereiro de 2022 e seu objetivo 
social é a participação em outras sociedades, na qualidade de sócia, quotista 
ou acionista. Em 2023, a Empresa emitiu debêntures conversíveis e 
participativa, para o The Amazon Reforestation Fund Fundo de Investimento 
Multiestratégia listado na Comissão de Valores Mobiliários – CVM, específico, 
e assim iniciou as atividades com a aquisição da participação societária 
exclusivamente da empresa Mombak Angico Branco Empreendimentos 
Imobiliários Ltda. Em julho de 2023 o THE AMAZON REFORESTATION FUND 
cedeu em caráter irrevogável e irretratável o total de 49% de suas debêntures 
bem como todos os créditos, direitos e prerrogativas que tais debêntures 
representam, para a AXA NATURAL CAPITAL FUND AS SICAV-RAIF nos termos 
do artigo 286 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, e da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Estas demonstrações financeiras 
são apresentadas em Reais (R$). 2. Base de apresentação e preparação das 
demonstrações financeiras e principais práticas contábeis: 2.1. Base de 
preparação das demonstrações financeiras - 2.1.1. Apresentação das 
demonstrações financeiras - As demonstrações financeiras foram preparadas 
com base nas práticas contábeis emanadas da Legislação Societária Brasileira, 
de acordo com os pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovadas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), aplicáveis às Pequenas e Médias Empresas 
- “PME” - (NBC TG 1000 (R1)) e, evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão. 2.1.2. Base 
de mensuração - As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto, quando de outra forma divulgado. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca 
de ativos. 2.1.3. Moeda funcional e moeda de apresentação - A moeda 
funcional da Empresa é o real. Todos os valores apresentados nestas 
demonstrações contábeis estão expressos em milhares de reais, exceto 
quando indicado de outra forma. 2.1.4. Continuidade operacional - A 
Administração tem, na data de aprovação das demonstrações financeiras, 
expectativa razoável de que a Empresa possui recursos adequados para sua 
continuidade operacional no futuro próximo. Portanto, eles continuam a 
adotar a base contábil de continuidade operacional na elaboração das 
demonstrações financeiras. A Empresa conta com o apoio de seus acionistas 
para a manutenção de suas atividades. 2.2. Principais práticas contábeis - 
2.2.1. Caixas e equivalentes de caixa - Caixa e equivalentes de caixa incluem 
dinheiro em conta corrente, investimentos de curto prazo de alta liquidez e 
com risco insignificante de mudança de valor, com vencimentos originais de 
até 90 dias, apresentados ao custo de aquisição, mais rendimentos incorridos 
até as datas dos balanços, e ajustados, quando aplicável, ao seu equivalente 
valor de mercado, se inferior ao saldo contábil. 2.2.2. Tributação corrente e 
diferida - Os tributos sobre o lucro compreendem o imposto de renda e 
contribuição social sobre o lucro líquido, correntes e diferidos. Esses tributos 
são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em 
que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio. Os impostos e contribuições diferidos passivos são reconhecidos 
sobre as diferenças temporárias entre as bases fiscais dos ativos e passivos 
e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Os impostos e 
contribuições diferidos são determinados com base nas alíquotas vigentes 
na data do balanço e, que devem ser aplicadas quando forem realizados ou 
quando forem liquidados. Impostos e contribuições diferidos ativos são 
reconhecidos na extensão em que seja provável que o lucro futuro tributável 
esteja disponível para ser utilizado na compensação das diferenças 
temporárias, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e 
fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações. 2.2.5. Ativos e passivos contingentes 
- As práticas contábeis para registro e divulgação de ativos e passivos 
contingentes e obrigações legais são as seguintes: (i) ativos contingentes são 
reconhecidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, transitadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos 
prováveis são apenas divulgados em nota explicativa; (ii) passivos 
contingentes são provisionados quando as perdas forem avaliadas como 
prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes avaliados como de perdas possíveis são 
apenas divulgados em nota explicativa, os passivos contingentes avaliados 
como de perdas remotas não são provisionados e nem divulgados. 
2.2.6. Instrumentos financeiros - Instrumentos financeiros básicos - 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 2023 2022
Nota Explicativa (Não auditado)

Despesas administrativas (190) (400)
Resultado da equivalência patrimonial   (627)
Resultado financeiro
Despesas financeiras 6 (756) -
Resultado financeiro, líquido (756) -
Prejuízo do exercício (1.573) (400)

BALANÇO PATRIMONIAL 2023 2022
ATIVO                                    Nota Explicativa (Não auditado)
Circulante 2.154 -
Caixa e equivalente de caixa 3 2.154 -
Não circulante
Investimentos 4 4.176.273 -
Total do ativo 4.178.427 -
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Patrimônio líquido 4.178.427 -
Capital social 5 400 400
Debêntures 5 4.180.000 -
Prejuízos acumulados 5 (1.973) (400)
Total do passivo e do patrimônio líquido 4.178.427 -

DEMONSTRAÇÃO DO
RESULTADO ABRANGENTE

2023 2022
(Não auditado)

Prejuízo do exercício (1.573) (400)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente total do exercício (1.573) (400)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital 

social
Debên- 

tures
Prejuízos 

acumulados
Total do patri-
mônio líquido

Em 31/12/2022 400 - (400) -
Debêntures - 4.180.000 - 4.180.000
Prejuízo do exercício - - (1.573) (1.573)
Em 31/12/2023 400 4.180.000 (1.973) 4.178.427

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 2023 2022
Nota Explicativa (Não auditado)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercício (1.573) (400)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de investimento em coligada 4 (4.176.273) -
Caixa líquido aplicada nas atividades
  de investimento (4.176.273) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de debêntures 5 4.180.000 -
Aumento de capital - 400
Caixa líquido gerado pelas atividades
  de financiamento 4.180.000 400
Aumento líquido em caixa e equivalentes de caixa 2.154 -
Caixa e equivalentes de caixa no início
  do exercício 3 - -
Caixa e equivalentes de caixa no fim
  do exercício 3 2.154 -
Aumento líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 2.154 -

MOKAA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ: 45.222.813/0001-64

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - (Em milhares de reais - R$)

A Empresa contabiliza os seguintes instrumentos financeiros como 
instrumentos financeiros básicos, de acordo com a Seção 11 do CPC PME 
(R1), quando e se aplicável: • Caixa (Saldos em conta corrente); • Depósitos 
à vista e a prazo fixo, quando a entidade é o depositante; por exemplo, contas 
bancárias; • Contas, títulos e empréstimos a receber e a pagar; • Títulos de 
dívida e instrumentos semelhantes.  A Empresa classifica os ativos e passivos 
financeiros nas seguintes categorias, na data de referência, pelo total, tanto 
no balanço patrimonial quanto nas notas explicativas: • Ativos financeiros 
pelo custo amortizado - São ativos financeiros com pagamentos fixos ou 
determináveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e 
recebíveis são medidos pelo custo amortizado utilizando do método dos 
juros efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução ao valor 
recuperável. Compreendem caixa e equivalentes de caixa e valores a receber 
de partes relacionadas. Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos 
de caixa em conta corrente e investimentos financeiros com vencimento 
original de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais 
estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor justo, e são 
utilizados pela Empresa na gestão das obrigações de curto prazo. Passivos 
financeiros pelo custo amortizado • Passivos financeiros pelo custo 
amortizado - Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente na data de negociação, que é a data na qual a Empresa se torna parte 
das disposições contratuais do instrumento. A Empresa desconhece um 
passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada 
ou expirada. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo deduzidos de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o 
reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são mensurados pelo 
custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Outros passivos 
financeiros pelo custo amortizado compreendem fornecedores e salários a 
pagar. 2. Gerenciamento de Risco Financeiro: a) Considerações gerais - A 
Empresa mantém operações com instrumentos financeiros cujos riscos são 
administrados por meio de estratégias de posições financeiras e sistemas 
de limites de exposição. Todas as operações estão integralmente 
reconhecidas na contabilidade e restritas aos instrumentos a seguir 
relacionados: Ativos financeiros: i) Caixa e equivalentes de caixa e aplicação 
financeira: reconhecidos pelo custo amortizado acrescido dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço, os quais se aproximam do seu valor de 
mercado. Os saldos são aplicados em instituições de primeira linha com 
baixo risco de crédito. Passivos Financeiros: i) Empréstimos: São registrados 
e mantidos no balanço pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
passivos, acrescidos de juros pelo método de taxa efetiva quando aplicável. 
A Empresa não opera com instrumentos financeiros derivativos. b) Fatores 
de risco que podem afetar os negócios da Empresa. i) Riscos de crédito - O 
risco de crédito decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras. ii) Riscos de liquidez - Com relação às 
aplicações financeiras, a Empresa somente realiza aplicações em instituições 
de primeira linha com baixo risco de crédito.
3. Caixa e equivalentes de caixa 2023 2022

(Não auditado)
Aplicações financeiras 2.194 -

2.194 -
Em 31 de dezembro de 2023, as aplicações financeiras referem-se 
substancialmente a Títulos de Renda Fixa remunerados pelo CDI, de curto 
prazo e com vencimento original de até três meses. A rentabilidade média 
anual do período foi de 12,70%.
4. Investimento: As informações sobre o investimento da Empresa no 
encerramento do exercício é como segue:

2023 2022
Mombak Angico Branco Empreendimentos (Não auditado)
  Imobiliários Ltda. 4.176.273 -

4.176.273 -
A Empresa decidiu investir seus recursos na parte relacionada Mombak 
Angico Branco Empreendimentos Imobiliários Ltda., controlada pelo THE 
AMAZON REFORESTATION FUND FIP, o que representa 51% do capital social, 
cujo objetivo social é a compra de fazendas degradadas pelo pasto, para 
posteriormente vender o Direito Real de Superfície, para projeto de 
reflorestamento e consequente comercialização de crédito de carbono 
capturado pela atmosfera. Para o ano de 2023 a empresa Mombak Angico 
Branco Empreendimentos Imobiliários S.A. teve os seguintes resultados:
Em reais 2023
Total dos ativos 6.961.043
Total dos passivos -
Total do patrimônio líquido 6.961.043
Prejuízo do exercício -1.229

Em relação ao valor proporcional de seu investimento temos os seguintes
resultados para 2023 2023
Valor Investido 4.176.900
Resultado 2023 da Investida (51%) -627
Saldo do Investimento 4.176.273
5. Patrimônio líquido: a) Capital social
Acionista Quantidade de ações % de participação 2023
Kaa Participações Ltda. 400 100 400

40 100 400
b) Debêntures 2023 2022

(Não auditado)
Debêntures (i) 4.180.000 -
(i) Em 9 de março de 2023, foram emitidas 4.180.000 debêntures, 
conversíveis com valor nominal unitário de R$1 (um real), com prazo de 
vencimento indeterminado, vencível somente na hipótese de liquidação da 
Empresa, ressalvada as hipóteses previstas na cláusula V (Resgate Antecipado 
Facultativo) e VI (Vencimento antecipado) da Escritura de Emissão de 
Debênture. As debêntures não terão o seu valor nominal unitário atualizado 
monetariamente. São integralizadas e terão direito a participação nos lucros 
efetivamente distribuídos pela Empresa aos seus acionistas a ser creditada 
e paga sob as mesmas condições do pagamento pela Empresa de qualquer 
dividendo, juros sobre capital próprio, bonificação em dinheiro ou qualquer 
outra vantagem pecuniária que venha a ser atribuída pela Empresa a seus 
acionistas, sempre de forma que a Debenturista receba a participação nos 
lucros líquidos a que teria direito se já houvesse convertido a totalidade de 
suas Debêntures em Ações da Emissora, nas bases de conversão 
estabelecidas na Escritura de Emissão de Debêntures sendo a participação 
nos lucros calculada de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão 
de Debêntures. Sem prejuízo da remuneração, ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer quantia devida à Debenturista nos termos da 
Escritura de Emissão de Debêntures, os débitos em atraso ficarão sujeitos 
à multa moratória, não compensatória, de 10% sobre o valor total devido 
em atraso e juros de mora calculados desde a data de inadimplemento 
(exclusive) até a data do efetivo pagamento (inclusive) à taxa de 1% ao mês 
ou fração, sobre o montante assim devido, independentemente de aviso, 
notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas 
incorridas para cobrança. Os valores devidos a título de Remuneração serão 
pagos em moeda corrente nacional, em até 5 dias úteis contados da efetiva 
distribuição de dividendos e demais proventos relativos a cada exercício 
social, ou quando da disponibilização de dividendos e demais proventos aos 
acionistas (no caso de distribuição antecipada de dividendos), o que ocorrer 
primeiro, ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado e vencimento 
antecipado das debêntures, conforme previstas na Escritura de Emissão de 
Debêntures. Os recursos captados pela Empresa serão destinados para a 
integralização de capital social em sociedades nas quais a Emissora possua 
participação, na qualidade de sócia, quotista ou acionista.
6. Resultado financeiro 2023 2022
Receitas financeiras: (Não auditado)
Rendimentos aplicações financeiras - -

- -
Despesas financeiras:
Despesas financeiras (756) -

(756) -
Resultado financeiro, líquido (756) -
7. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a 
contribuição social não são diferidos sobre prejuízos fiscais e base negativa 
devido ao estágio inicial das operações da Empresa, são como segue: 
Conciliação com o resultado do exercício - A conciliação da despesa calculada 
pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de 
renda e contribuição social debitada no resultado é demonstrada como segue:

2023 2022
(Não auditado)

Prejuízo antes do IR e da CS (946) (400)
Benefício de IR e CS à alíquota nominal (34%) 322 136
Créditos de prejuízo fiscal e base negativa
  não reconhecidos (322) (136)
Tributos correntes - -
Tributos diferidos - -
O imposto de renda e a contribuição social sobre prejuízos fiscais e base 
negativa não são reconhecidos devido ao estágio inicial das operações da 
Empresa. 8. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foram 
aprovadas e autorizadas para emissão pelos administradores da Empresa 
em 22 de abril de 2024.
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Brasil registra seis milhões de
acidentes de trabalho de 2012 a 2022

Nacional
Jornal O DIA SP
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O Dia Nacional em Memória
às Vítimas de Acidentes e Doen-
ças do Trabalho foi lembrado no
domingo (28). Por este motivo, o
mês de abril é lembrado como
Abril Verde, em uma campanha
do Ministério Público do Traba-
lho (MPT), com o lema Adoeci-
mento também é acidente do tra-
balho – conhecer para prevenir.

A coordenadora nacional do
MPT para Saúde dos Trabalha-
dores, Cirlene Zimmermann, ex-
plica que a iniciativa pretende

explicar à sociedade a importân-
cia de comunicar o acidente do
trabalho à Previdência Social:

“Em termos previdenciários,
trabalhistas e fiscais, tanto as
doenças relacionadas ao traba-
lho quanto os acidentes típicos,
traumáticos, eles são considera-
dos acidentes do trabalho”

A coordenadora destaca que
as doenças de trabalho mais co-
muns são as lesões ósseos mus-
culares e lesão por esforço repe-
titivo, como tendinites e bursites.

Cirlene lembra ainda dos
transtornos mentais relacionados
ao trabalho. “Nós temos depres-
sões, ansiedades relacionadas
ao trabalho. Nós temos situações
de estresses pós-traumático. Por
exemplo, um trabalhador pode ser
esmagado por uma máquina,
pode ser atropelado no ambiente
de trabalho. E os colegas que
estão naquele ambiente, visuali-
zando aquela cena, muitas vezes
ficam expostos também aos im-
pactos psicológicos desta situa-

ção. Isso muitas vezes causa o
estresse pós-traumático e pode
vir a se tornar uma doença com
afastamento de outros trabalha-
dores.”

Outros fatores, como assédi-
os moral, sexual e eleitoral, além
de jornadas diárias exaustivas,
podem levar à doença mental.
Mas é comum que o próprio em-
pregado resista a admitir o pro-
blema, por preconceito social ou
constrangimento.00:00

Por outro lado, as empresas

quase não notificam o INSS so-
bre as doenças mentais relacio-
nadas ao trabalho, segundo a
coordenadora do MPT.

“Tem alguns setores especí-
ficos que foram estudados como,
por exemplo, o setor de frigorífi-
cos. Em um período de cinco anos
foram concedidos cerca de 3,2 mil
benefícios pelo INSS para traba-
lhadores reconhecidamente víti-
mas de adoecimento mental rela-
cionado ao trabalho. No entan-
to, em apenas dois casos as em-
presas reconheceram que aquele
adoecimento teve relação com o
trabalho.”

Quando o acidente de traba-
lho não é comunicado ao INSS, o
empregado fica sem auxílio-doen-
ça, e a sociedade é prejudicada.

“As políticas públicas de
saúde do trabalhador somente
conseguem ser definidas e imple-
mentadas a partir de dados. Se a
notificação das doenças e dos
acidentes não acontece, esses
dados são precários e as políti-
cas públicas ou não são imple-
mentadas ou são implementadas
de forma ineficiente.”

Para promover a saúde no
ambiente de trabalho, a empresa
precisa ouvir os empregados e
atuar. Não apenas para protegê-
los dos riscos.

“Muitas vezes as empresas
priorizam o simples fornecimen-
to de um EPI, de um equipamen-
to de proteção individual. Por
exemplo: para um risco de ruído,
uma máquina que faz um grande
ruído, e se fornece um protetor au-
ricular. No entanto, a prioridade
sempre deve ser por medidas que
eliminem ou neutralizem ao máxi-
mo aquele risco. No caso específi-
co da máquina, o enclausuramen-
to da máquina poderia reduzir o
ruído para níveis toleráveis.”

Segundo o INSS, de 2012 a
2022 foram comunicados mais de
6 milhões de acidentes de traba-
lho, resultando em mais de 2 mi-
lhões de afastamentos e 25 mil
mortes.

No mesmo período, os gas-
tos com auxílios-doença, aposen-
tadorias por invalidez, pensões
por morte e auxílios acidente de
trabalho chegaram a R$ 136 bi-
lhões. (Agência Brasil)

O Brasil passou de 4 milhões
de casos de dengue registrados
neste ano, conforme atualização
do Painel de Monitoramento das
Arboviroses do Ministério da
Saúde na segunda-feira (29). No
total, 4.127.571 casos prováveis
da doença notificados em todo o
país nos quatro primeiros meses.

Quanto às mortes por den-
gue, 1.937 foram confirmadas e
2.345 estão sob investigação. O
coeficiente de incidência da do-
ença no país é 2.032,7 casos para
cada 100 mil habitantes.

A faixa etária mais afetada é

Brasil passa de 4 milhões de
casos de dengue; mortes

chegam a 1.937
de 20 a 29 anos, que concentra a
maior parte dos casos. Já a faixa
etária menos atingida é a de cri-
anças menores de 1 ano, seguida
por pessoas com 80 anos ou mais
e por crianças de 1 a 4 anos.

As unidades da Federação
com maior incidência da doença
são Distrito Federal, Minas Ge-
rais, Paraná, Espírito Santo, Goi-
ás e Santa Catarina.

Projeções divulgadas no iní-
cio do ano apontam que os ca-
sos da dengue no país podem
chegar a 4.225.885 de casos.
(Agência Brasil)

Depois que engravidou, em
2018, a empregada doméstica
piauiense Clemilda Alves chegou
a temer o futuro. Ela trabalhava
em uma residência na região ad-
ministrativa do Guará, no Distri-
to Federal, e ficou trabalhando
nos nove meses de gestação.

Ao voltar da licença materni-
dade, resolveu se dedicar à filha.
Mas como mãe solo, precisava
voltar a trabalhar o quanto an-
tes. Durante a pandemia, traba-
lhou como diarista. Hoje, aos 47
anos, ela trabalha em outra resi-
dência com carteira assinada e os
direitos garantidos. Mas a histó-
ria dela é uma raridade. “Conver-
so com muitas colegas que não
tiveram a mesma sorte. Eu gosto
muito do meu trabalho”, disse.

De acordo com o presidente do
Instituto Doméstica Legal, Mário
Avelino, esse tipo de emprego foi,
de fato, o “mais afetado” pela pan-
demia da covid-19. “Hoje, o núme-
ro de trabalhadores informais, de
empregados domésticos informais,
aumentou. Até 2019, a formalidade
do emprego doméstico estava em
27,5%. Hoje, está em 23,5%”, lamen-
tou. No último sábado (27), foi co-
memorado o Dia Nacional das Tra-
balhadoras Domésticas, uma data
que deveria motivar mais reflexões
e luta, conforme avalia a entidade.

Avelino destaca que, de acor-
do com a última Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios do
(Pnad), do IBGE, no último trimes-
tre de 2023, foram contabilizados
6,3 milhões de trabalhadores do-
mésticos. “Destes, 1,4 milhão têm
carteira assinada. É importante
destacar que desses mais de seis
milhões, metade são diaristas”.
Diaristas não têm carteira assina-
da. “Se ela trabalhar até dois dias
na semana, quem a contrata não
está na ilegal. Metade dos seis
milhões deveriam ter carteira as-
sinada e somente 25% têm e a
outra metade é diarista”, afirma.

Para aumentar a formalidade
do emprego doméstico, o presi-
dente do instituto defende que é
necessário criar estímulos tanto
para o empregado como para o
empregador. “A PEC das domés-
ticas igualou os direitos. Só que,
nesse momento, a doméstica ain-
da não tem um direito básico, que
é o abono do PIS”. Ele alerta que
todo trabalhador que, no ano an-
terior, recebeu até dois salários-

Informalidade de empregadas
domésticas aumentou

após pandemia
mínimos de rendimento passa a ter
direito, no aniversário dele, a um
salário mínimo de abono.

Para haver receita, o projeto de
lei do abono do PIS, sugerido pelo
Instituto Doméstica Legal, cria a
contribuição do empregador do-
méstico. A proposta é que aumen-
te em 0,65% sobre o salário pago.

“A gente busca na Câmara
dos Deputados, para que, ainda
neste ano, essa pauta seja apro-
vada e sancionada. Temos a cer-
teza de que, com isso, irá aumen-
tar o interesse pela formalidade”.
Avelino aponta que mais de 90%
das pessoas em emprego domés-
tico são mulheres e há trabalha-
doras que optam por não ter a car-
teira assinada para não perder o
benefício do Bolsa Família. Mas
isso gera insegurança na empre-
gada e no patrão, que pode ter
problemas judiciais no futuro. Na
avaliação do instituto, desde a
pandemia, a categoria ainda falta
recuperar 350 mil postos para igua-
lar os números antes da crise.

Para entender mais sobre o
perfil das empregadas domésticas
no Brasil, o Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea) vai ini-
ciar um levantamento sobre o
tema. Um ponto de partida é que
dois terços são negras e cerca de
10% têm mais de 60 anos. Mesmo
com a lei da empregada domésti-
ca, aprovada em 2015, ainda não
foi o suficiente para garantir os
direitos desses trabalhadores.

De acordo com o IBGE, as tra-
balhadoras domésticas enfren-
tam altas taxas de precarização:
64,8% não contribuem para a Se-
guridade Social e 54,2% ganham
menos de um salário-mínimo. O
questionário do Ipea pode ser
preenchido pelos profissionais
até 13 de junho.

A respeito dos direitos das
empregadas domésticas, o Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE)
reconhece que a atividade foi uma
das mais prejudicadas pela pande-
mia e aponta que a Coordenação
Nacional de Fiscalização do Tra-
balho Doméstico e de Cuidados
(Conadom), subordinada ao MTE,
foi criada para realizar ações de fis-
calização a fim de apurar eventuais
violações em residências, condo-
mínios e clubes, “com vistas a ve-
rificar o fiel cumprimento dos direi-
tos trabalhistas da categoria”.
(Agência Brasil)
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Balanços patrimoniais - 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 22 5
Contas a receber 17.100 14.067
Adiantamentos 513 531
Tributos a recuperar 364 159
Outros ativos 2 355

18.001 15.117

Realizável a longo prazo
Partes relacionadas atlp - 276
Tributos diferidos atlp 13.852 10.379
Intangível 940 915

14.792 11.570

Total do ativo 32.793 26.687

Passivo 2023 2022
Circulante
Fornecedores 15.993 13.478
Empréstimos e financiamentos CP 1.289 1.435
Obrigações trabalhistas e tributárias CP (171) 831
Imposto de renda e contribuição social a pagar 383 383
Partes relacionadas PCP - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 215 222
Outras Contas a Pagar CP 206 17

17.915 16.366
Não circulante
Partes relacionadas PLP 32.258 23.393
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.071 1.288

33.329 24.681
Patrimônio líquido
Capital social 100 100
Reserva legal 20 20
Reserva de lucros (18.571) (14.480)
Total do patrimônio líquido (18.451) (14.360)
Total do passivo e do patrimônio líquido 32.793 26.687

Demonstrações dos resultados - 31/12/2023 e 31/12/2022  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Receita operacional, líquida 25.593 22.309
Custo dos serviços prestados (31.561) (19.164)
Lucro bruto (5.968) 3.145
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (1.114) (4.253)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 90 134

(1.024) (4.119)
(Prejuízo)/lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (6.992) (974)
Receitas financeiras 80 75
Despesas financeiras (652) (388)

(572) (313)
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS (7.564) (1.288)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - (188)
Diferidos 3.474 469

3.474 282
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (4.091) (1.006)

Demonstrações dos resultados abrangentes 
31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício (4.091) (1.006)
Resultado abrangente total (4.091) (1.006)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldo em 31de dezembro de 2021 100 20 (13.474) - (13.354)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (1.006) (1.006)
Destinação do lucro:
Reserva de Lucros - - (1.006) 1.006 -
Saldo em 31de dezembro de 2022 100 20 (14.480) - (14.360)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (4.091) (4.091)
Destinação do lucro:
Reserva de Lucros - - (4.091) 4.091 -
Saldo em 31de dezembro de 2023 100 20 (18.571) - (18.451)
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CNPJ: 17.837.377/0001-00

Diretoria
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Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 13 31 303 1.061
Contas a receber 283 281 14.822 28.344
Adiantamentos - - 995 4.128
Estoques - - 1.862 1.973
Tributos a recuperar - - 740 -
Outros ativos 870 - 115 -
Ativos Fiscais Correntes - - - 3.138
Créditos Diversos - 3.307 - 1.176

1.165 3.619 18.836 39.820
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos financeiros 5.716 27.665 5.716 27.665
Partes relacionadas 33.294 43.477 31.676 42.925
Tributos diferidos 4.766 4.766 9.506 32.816
Investimentos - 21.455 - 26.592
Imobilizado - - 45 408
Intangível 11.720 40.197 11.762 48.889
Direito de uso 16.754 16.711 16.844 17.347

72.250 154.271 75.549 196.642
Total do ativo 73.415 157.890 94.385 236.462

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 1.691 2.210 9.387 43.958
Empréstimos e financiamentos 5.168 3.397 5.168 7.342
Obrigações trabalhistas e tributárias - 11 1.302 20.860
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 116 927
Partes relacionadas 1.477 2.310 1.477 2.310
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar - - 130 855
Contas a pagar investimentos 2.079 - 2.079 -
Outras contas a pagar - 16.219 19 19.463

10.414 24.147 19.679 95.715
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12.706 13.447 12.706 13.479
Passivo financeiro 5.779 29.281 5.779 29.281
Partes relacionadas 19.781 51.652 62.195 59.383
Tributos diferidos 5.790 5.790 5.790 5.790
Provisão para demandas judiciais - - - 2.185
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 1.027 11.414
Contas a pagar investimentos 1.703 42.655 1.703 42.655
Provisão para perda com investimentos 31.736 - - -

77.495 142.825 89.200 164.187
Patrimônio líquido
Capital social 56.591 56.591 56.591 56.791
Reserva Legal 20
Reserva de lucros (71.085) (61.675) (71.085) (76.154)
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (14.494) (4.984) (14.494) (19.343)
Participação de não controladores - (4.097) - (4.097)
Total do patrimônio líquido (14.494) (9.081) (14.494) (23.440)
Total do passivo e do patrimônio líquido 73.415 157.891 94.385 236.462

Demonstrações dos resultados - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional, líquida - - 12.138 -
Custo dos serviços prestados (11) (1.019) (10.204) -
Lucro bruto (11) (1.019) 1.934 -
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (5.408) (11.192) (7.116) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (19.700) - (19.495) 1
Resultado de equivalência patrimonial (2.755) (15.943) - -

(27.863) (27.135) (26.611) 1
(Prejuízo) / lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (27.874) (28.154) (24.677) 1
Receitas financeiras - - 74 -
Despesas financeiras (3.028) (4.465) (3.616) (1)

(3.028) (4.465) (3.542) (1)
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS (30.902) (32.619) (28.219) -
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - - -
Diferidos - 1.750 (4.922) -

- - (4.922) -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (30.902) (30.869) (33.141) -
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (30.902) - (30.902) (25.179)
Participações de acionistas não controladores - - (2.239) (6.924)
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (30.902) (30.869) (33.141) (32.103)

Demonstrações dos resultados abrangente - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (30.902) (30.869) (33.141) (32.103)
Resultado abrangente total (30.902) (30.869) (33.141) (32.103)
Acionistas controladores (30.902) (30.869) (30.902) (25.179)
Acionistas não controladores - - (2.239) (6.924)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
social

Re- 
serva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não 
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - - - -
Subscrição e integralização de capital - AGE 56.591 - - - 56.591 - 56.591
Lucro líquido do exercício - - - (30.902) (30.902) - (30.902)
Efeitos de reorganização societária - - (40.183) - (40.183) - (40.183)
Destinação do lucro: - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - -
Dividendos extraordinários propostos - - - - - - -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (30.902) 30.902 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 56.591 - (71.085) - (14.494) - (14.494)

Cast Participações III S.A.
CNPJ: 48.818.838/0001-13

Diretoria
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Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - - 935 -
Contas a receber - - 22.594 -
Adiantamentos - - 1.663 -
Tributos a recuperar - - 2.778 -
Outros ativos 1.846 - 98 -

1.846 - 28.068 -
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos financeiros 7.617 - 7.617 -
Partes relacionadas ATLP 18.369 - 28.206 -
Tributos diferidos ATLP - - 9.803 -
Investimentos 21.780 - - -
Imobilizado - - 124 -
Intangível 22.310 - 32.698 -
Direito de uso - - 1.261 -

70.076 - 79.710 -
Total do ativo 71.922 - 107.778 -

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 3.778 - 49.750 -
Empréstimos e financiamentos CP - - 1.422 -
Obrigações trabalhistas e tributárias CP - - 13.843 -
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 856 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 66 - 1.032 -
Contas a pagar investimentos CP 13.938 - 13.938 -
Outras contas a pagar CP - - 6.552 -

17.782 - 87.392 -
Não circulante
Empréstimos e financiamentos - - 661 -
Passivo financeiro 8.170 - 8.170 -
Partes relacionadas PLP 50.799 - 5.376 -
Provisão para demandas judiciais - - 1.871 -
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 9.137 -

58.969 - 25.215 -
Patrimônio líquido
Reserva de lucros (4.830) - (4.830) -
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (4.830) - (4.830) -
Total do patrimônio líquido (4.830) - (4.830) -
Total do passivo e do patrimônio líquido 71.922 - 107.778 -

Demonstrações dos resultados - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional, líquida - - 90.448 -
Custo dos serviços prestados (2.600) - (67.147) -
Lucro bruto (2.600) - 23.301 -
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (527) - (20.126) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - - (348) -
Resultado de equivalência patrimonial 3.391 - - -

2.864 - (20.474) -
(Prejuízo) / lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 264 - 2.827 -
Receitas financeiras - - 117 -
Despesas financeiras - - (3.632) -

- - (3.515) -
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS 264 - (689) -
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - (317) -
Diferidos - - 3.934 -

- - 3.617 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 264 - 2.928 -
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores 264 - 264 -
Participações de acionistas não controladores - - 2.664 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 264 - 2.928 -
Lucro por ação (básico e diluído), em reais - R$ - - - -

Demonstrações dos resultados abrangente - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 264 - 2.928 -
Resultado abrangente total 264 - 2.928 -
Acionistas controladores 264 - 264 -
Acionistas não controladores - - 2.664 -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Reserva de 
 retenção  
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não 
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 264 264 - 264
Efeitos de reorganização societária - - (5.094) - (5.094) - (5.094)
Destinação do lucro: - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - -
Dividendos extraordinários propostos - - - - - - -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 264 (264) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - (4.830) - (4.830) - (4.830)

Cast Participações II S.A.
CNPJ: 48.818.796/0001-10

Diretoria
José Calazans da Rocha - Presidente - CPF: 098.795.606-04 Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - - 72 -
Contas a receber - - 20.932 -
Adiantamentos - - 914 -
Tributos a recuperar - - 1.045 -
Outros ativos 1.627 - 73 -

1.627 - 23.035 -
Não circulante
Aplicações financeiras - caixa restrito - - - -
Ativos financeiros 3.197 - 3.197 -
Partes relacionadas atlp 8.736 - 6.254 -
Tributos diferidos atlp - - 16.620 -
Depósitos judiciais - - - -
Investimentos 5.555 - - -
Imobilizado - - 56 -
Intangível 5.132 - 6.109 -
Direito de uso - - - -

22.620 - 32.236 -
Total do ativo 24.247 - 55.270 -

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 147 - 38.490 -
Empréstimos e financiamentos CP - - 2.334 -
Obrigações trabalhistas e tributárias CP - - 329 -
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 383 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar - - 353 -
Contas a pagar investimentos CP - - (493) -
Outras contas a pagar CP - - 180 -

147 - 41.575 -
Não circulante
Passivo financeiro 3.389 - 3.389 -
Partes relacionadas PLP 24.859 - 30.718 -
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 2.186 -
Contas a pagar investimentos LP - - - -
Provisão para perda com investimentos 18.450 - - -

46.697 - 36.293 -
Patrimônio líquido
Capital social 100 - 100 -
Reserva de lucros (22.697) - (22.697) -
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (22.597) - (22.597) -
Participação de não controladores - - - -
Total do patrimônio líquido (22.597) - (22.597) -
Total do passivo e do patrimônio líquido 24.247 - 55.270 -

Demonstrações dos resultados - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional, líquida - - 44.353 -
Custo dos serviços prestados - - (46.542) -
Lucro bruto - - (2.189) -
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais - - (2.744) -
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - - 201 -
 Resultado de equivalência patrimonial (2.719) - - -

(2.719) - (2.543) -
(Prejuízo) / lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (2.719) - (4.732) -
Receitas financeiras - - 118 -
Despesas financeiras - - (1.238) -

- - (1.120) -
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS (2.719) - (5.852) -
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - (53) -
Diferidos - - 4.101 -

- - 4.048 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.719) - (1.804) -
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (2.719) - (2.719) -
Participações de acionistas não controladores - - 915 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.719) - (1.804) -
Lucro por ação (básico e diluído), em reais - R$ - - - -

Demonstrações dos resultados abrangente - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.719) - (1.804) -
Resultado abrangente total (2.719) - (1.804) -
Acionistas controladores (2.719) - (2.719) -
Acionistas não controladores - - 915 -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Reserva de  
retenção 
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não  
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - - - -
Subscrição e integralização de capital - AGE 100 - - - 100 - 100
Transações com acionistas - - - - - (915) (915)
Lucro líquido do exercício - - - (2.719) (2.719) 915 (1.804)
Efeitos de reorganização societária - - (19.978) - (19.978) - (19.978)
Destinação do lucro: - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - -
Dividendos extraordinários propostos - - - - - - -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (2.719) 2.719 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 100 - (22.697) - (22.597) - (22.597)
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Brasil registra seis milhões de
acidentes de trabalho de 2012 a 2022

Nacional
Jornal O DIA SP
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O Dia Nacional em Memória
às Vítimas de Acidentes e Doen-
ças do Trabalho foi lembrado no
domingo (28). Por este motivo, o
mês de abril é lembrado como
Abril Verde, em uma campanha
do Ministério Público do Traba-
lho (MPT), com o lema Adoeci-
mento também é acidente do tra-
balho – conhecer para prevenir.

A coordenadora nacional do
MPT para Saúde dos Trabalha-
dores, Cirlene Zimmermann, ex-
plica que a iniciativa pretende

explicar à sociedade a importân-
cia de comunicar o acidente do
trabalho à Previdência Social:

“Em termos previdenciários,
trabalhistas e fiscais, tanto as
doenças relacionadas ao traba-
lho quanto os acidentes típicos,
traumáticos, eles são considera-
dos acidentes do trabalho”

A coordenadora destaca que
as doenças de trabalho mais co-
muns são as lesões ósseos mus-
culares e lesão por esforço repe-
titivo, como tendinites e bursites.

Cirlene lembra ainda dos
transtornos mentais relacionados
ao trabalho. “Nós temos depres-
sões, ansiedades relacionadas
ao trabalho. Nós temos situações
de estresses pós-traumático. Por
exemplo, um trabalhador pode ser
esmagado por uma máquina,
pode ser atropelado no ambiente
de trabalho. E os colegas que
estão naquele ambiente, visuali-
zando aquela cena, muitas vezes
ficam expostos também aos im-
pactos psicológicos desta situa-

ção. Isso muitas vezes causa o
estresse pós-traumático e pode
vir a se tornar uma doença com
afastamento de outros trabalha-
dores.”

Outros fatores, como assédi-
os moral, sexual e eleitoral, além
de jornadas diárias exaustivas,
podem levar à doença mental.
Mas é comum que o próprio em-
pregado resista a admitir o pro-
blema, por preconceito social ou
constrangimento.00:00

Por outro lado, as empresas

quase não notificam o INSS so-
bre as doenças mentais relacio-
nadas ao trabalho, segundo a
coordenadora do MPT.

“Tem alguns setores especí-
ficos que foram estudados como,
por exemplo, o setor de frigorífi-
cos. Em um período de cinco anos
foram concedidos cerca de 3,2 mil
benefícios pelo INSS para traba-
lhadores reconhecidamente víti-
mas de adoecimento mental rela-
cionado ao trabalho. No entan-
to, em apenas dois casos as em-
presas reconheceram que aquele
adoecimento teve relação com o
trabalho.”

Quando o acidente de traba-
lho não é comunicado ao INSS, o
empregado fica sem auxílio-doen-
ça, e a sociedade é prejudicada.

“As políticas públicas de
saúde do trabalhador somente
conseguem ser definidas e imple-
mentadas a partir de dados. Se a
notificação das doenças e dos
acidentes não acontece, esses
dados são precários e as políti-
cas públicas ou não são imple-
mentadas ou são implementadas
de forma ineficiente.”

Para promover a saúde no
ambiente de trabalho, a empresa
precisa ouvir os empregados e
atuar. Não apenas para protegê-
los dos riscos.

“Muitas vezes as empresas
priorizam o simples fornecimen-
to de um EPI, de um equipamen-
to de proteção individual. Por
exemplo: para um risco de ruído,
uma máquina que faz um grande
ruído, e se fornece um protetor au-
ricular. No entanto, a prioridade
sempre deve ser por medidas que
eliminem ou neutralizem ao máxi-
mo aquele risco. No caso específi-
co da máquina, o enclausuramen-
to da máquina poderia reduzir o
ruído para níveis toleráveis.”

Segundo o INSS, de 2012 a
2022 foram comunicados mais de
6 milhões de acidentes de traba-
lho, resultando em mais de 2 mi-
lhões de afastamentos e 25 mil
mortes.

No mesmo período, os gas-
tos com auxílios-doença, aposen-
tadorias por invalidez, pensões
por morte e auxílios acidente de
trabalho chegaram a R$ 136 bi-
lhões. (Agência Brasil)

O Brasil passou de 4 milhões
de casos de dengue registrados
neste ano, conforme atualização
do Painel de Monitoramento das
Arboviroses do Ministério da
Saúde na segunda-feira (29). No
total, 4.127.571 casos prováveis
da doença notificados em todo o
país nos quatro primeiros meses.

Quanto às mortes por den-
gue, 1.937 foram confirmadas e
2.345 estão sob investigação. O
coeficiente de incidência da do-
ença no país é 2.032,7 casos para
cada 100 mil habitantes.

A faixa etária mais afetada é

Brasil passa de 4 milhões de
casos de dengue; mortes

chegam a 1.937
de 20 a 29 anos, que concentra a
maior parte dos casos. Já a faixa
etária menos atingida é a de cri-
anças menores de 1 ano, seguida
por pessoas com 80 anos ou mais
e por crianças de 1 a 4 anos.

As unidades da Federação
com maior incidência da doença
são Distrito Federal, Minas Ge-
rais, Paraná, Espírito Santo, Goi-
ás e Santa Catarina.

Projeções divulgadas no iní-
cio do ano apontam que os ca-
sos da dengue no país podem
chegar a 4.225.885 de casos.
(Agência Brasil)

Depois que engravidou, em
2018, a empregada doméstica
piauiense Clemilda Alves chegou
a temer o futuro. Ela trabalhava
em uma residência na região ad-
ministrativa do Guará, no Distri-
to Federal, e ficou trabalhando
nos nove meses de gestação.

Ao voltar da licença materni-
dade, resolveu se dedicar à filha.
Mas como mãe solo, precisava
voltar a trabalhar o quanto an-
tes. Durante a pandemia, traba-
lhou como diarista. Hoje, aos 47
anos, ela trabalha em outra resi-
dência com carteira assinada e os
direitos garantidos. Mas a histó-
ria dela é uma raridade. “Conver-
so com muitas colegas que não
tiveram a mesma sorte. Eu gosto
muito do meu trabalho”, disse.

De acordo com o presidente do
Instituto Doméstica Legal, Mário
Avelino, esse tipo de emprego foi,
de fato, o “mais afetado” pela pan-
demia da covid-19. “Hoje, o núme-
ro de trabalhadores informais, de
empregados domésticos informais,
aumentou. Até 2019, a formalidade
do emprego doméstico estava em
27,5%. Hoje, está em 23,5%”, lamen-
tou. No último sábado (27), foi co-
memorado o Dia Nacional das Tra-
balhadoras Domésticas, uma data
que deveria motivar mais reflexões
e luta, conforme avalia a entidade.

Avelino destaca que, de acor-
do com a última Pesquisa Nacio-
nal por Amostra de Domicílios do
(Pnad), do IBGE, no último trimes-
tre de 2023, foram contabilizados
6,3 milhões de trabalhadores do-
mésticos. “Destes, 1,4 milhão têm
carteira assinada. É importante
destacar que desses mais de seis
milhões, metade são diaristas”.
Diaristas não têm carteira assina-
da. “Se ela trabalhar até dois dias
na semana, quem a contrata não
está na ilegal. Metade dos seis
milhões deveriam ter carteira as-
sinada e somente 25% têm e a
outra metade é diarista”, afirma.

Para aumentar a formalidade
do emprego doméstico, o presi-
dente do instituto defende que é
necessário criar estímulos tanto
para o empregado como para o
empregador. “A PEC das domés-
ticas igualou os direitos. Só que,
nesse momento, a doméstica ain-
da não tem um direito básico, que
é o abono do PIS”. Ele alerta que
todo trabalhador que, no ano an-
terior, recebeu até dois salários-

Informalidade de empregadas
domésticas aumentou

após pandemia
mínimos de rendimento passa a ter
direito, no aniversário dele, a um
salário mínimo de abono.

Para haver receita, o projeto de
lei do abono do PIS, sugerido pelo
Instituto Doméstica Legal, cria a
contribuição do empregador do-
méstico. A proposta é que aumen-
te em 0,65% sobre o salário pago.

“A gente busca na Câmara
dos Deputados, para que, ainda
neste ano, essa pauta seja apro-
vada e sancionada. Temos a cer-
teza de que, com isso, irá aumen-
tar o interesse pela formalidade”.
Avelino aponta que mais de 90%
das pessoas em emprego domés-
tico são mulheres e há trabalha-
doras que optam por não ter a car-
teira assinada para não perder o
benefício do Bolsa Família. Mas
isso gera insegurança na empre-
gada e no patrão, que pode ter
problemas judiciais no futuro. Na
avaliação do instituto, desde a
pandemia, a categoria ainda falta
recuperar 350 mil postos para igua-
lar os números antes da crise.

Para entender mais sobre o
perfil das empregadas domésticas
no Brasil, o Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea) vai ini-
ciar um levantamento sobre o
tema. Um ponto de partida é que
dois terços são negras e cerca de
10% têm mais de 60 anos. Mesmo
com a lei da empregada domésti-
ca, aprovada em 2015, ainda não
foi o suficiente para garantir os
direitos desses trabalhadores.

De acordo com o IBGE, as tra-
balhadoras domésticas enfren-
tam altas taxas de precarização:
64,8% não contribuem para a Se-
guridade Social e 54,2% ganham
menos de um salário-mínimo. O
questionário do Ipea pode ser
preenchido pelos profissionais
até 13 de junho.

A respeito dos direitos das
empregadas domésticas, o Minis-
tério do Trabalho e Emprego (MTE)
reconhece que a atividade foi uma
das mais prejudicadas pela pande-
mia e aponta que a Coordenação
Nacional de Fiscalização do Tra-
balho Doméstico e de Cuidados
(Conadom), subordinada ao MTE,
foi criada para realizar ações de fis-
calização a fim de apurar eventuais
violações em residências, condo-
mínios e clubes, “com vistas a ve-
rificar o fiel cumprimento dos direi-
tos trabalhistas da categoria”.
(Agência Brasil)

Sum Reseller S.A.
CNPJ 11.372.452/0001-10 - NIRE 35300460880

Diretoria

Kleuber Pereira Batista
Representante - CPF: 579.489.681-72

Maraisa Paes Martins
Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Balanços patrimoniais - 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 22 5
Contas a receber 17.100 14.067
Adiantamentos 513 531
Tributos a recuperar 364 159
Outros ativos 2 355

18.001 15.117

Realizável a longo prazo
Partes relacionadas atlp - 276
Tributos diferidos atlp 13.852 10.379
Intangível 940 915

14.792 11.570

Total do ativo 32.793 26.687

Passivo 2023 2022
Circulante
Fornecedores 15.993 13.478
Empréstimos e financiamentos CP 1.289 1.435
Obrigações trabalhistas e tributárias CP (171) 831
Imposto de renda e contribuição social a pagar 383 383
Partes relacionadas PCP - -
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 215 222
Outras Contas a Pagar CP 206 17

17.915 16.366
Não circulante
Partes relacionadas PLP 32.258 23.393
Obrigações trabalhistas e tributárias 1.071 1.288

33.329 24.681
Patrimônio líquido
Capital social 100 100
Reserva legal 20 20
Reserva de lucros (18.571) (14.480)
Total do patrimônio líquido (18.451) (14.360)
Total do passivo e do patrimônio líquido 32.793 26.687

Demonstrações dos resultados - 31/12/2023 e 31/12/2022  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Receita operacional, líquida 25.593 22.309
Custo dos serviços prestados (31.561) (19.164)
Lucro bruto (5.968) 3.145
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (1.114) (4.253)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 90 134

(1.024) (4.119)
(Prejuízo)/lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (6.992) (974)
Receitas financeiras 80 75
Despesas financeiras (652) (388)

(572) (313)
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS (7.564) (1.288)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - (188)
Diferidos 3.474 469

3.474 282
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (4.091) (1.006)

Demonstrações dos resultados abrangentes 
31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício (4.091) (1.006)
Resultado abrangente total (4.091) (1.006)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Em milhares de reais, exceto quando de outra forma indicado)

Capital social Reserva legal Reserva de retenção de lucros Lucros acumulados Total
Saldo em 31de dezembro de 2021 100 20 (13.474) - (13.354)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (1.006) (1.006)
Destinação do lucro:
Reserva de Lucros - - (1.006) 1.006 -
Saldo em 31de dezembro de 2022 100 20 (14.480) - (14.360)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (4.091) (4.091)
Destinação do lucro:
Reserva de Lucros - - (4.091) 4.091 -
Saldo em 31de dezembro de 2023 100 20 (18.571) - (18.451)

Cast Participações S/A
CNPJ: 17.837.377/0001-00

Diretoria
José Calazans da Rocha - Presidente - CPF: 098.795.606-04

Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 13 31 303 1.061
Contas a receber 283 281 14.822 28.344
Adiantamentos - - 995 4.128
Estoques - - 1.862 1.973
Tributos a recuperar - - 740 -
Outros ativos 870 - 115 -
Ativos Fiscais Correntes - - - 3.138
Créditos Diversos - 3.307 - 1.176

1.165 3.619 18.836 39.820
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos financeiros 5.716 27.665 5.716 27.665
Partes relacionadas 33.294 43.477 31.676 42.925
Tributos diferidos 4.766 4.766 9.506 32.816
Investimentos - 21.455 - 26.592
Imobilizado - - 45 408
Intangível 11.720 40.197 11.762 48.889
Direito de uso 16.754 16.711 16.844 17.347

72.250 154.271 75.549 196.642
Total do ativo 73.415 157.890 94.385 236.462

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivo
Circulante
Fornecedores 1.691 2.210 9.387 43.958
Empréstimos e financiamentos 5.168 3.397 5.168 7.342
Obrigações trabalhistas e tributárias - 11 1.302 20.860
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 116 927
Partes relacionadas 1.477 2.310 1.477 2.310
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar - - 130 855
Contas a pagar investimentos 2.079 - 2.079 -
Outras contas a pagar - 16.219 19 19.463

10.414 24.147 19.679 95.715
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12.706 13.447 12.706 13.479
Passivo financeiro 5.779 29.281 5.779 29.281
Partes relacionadas 19.781 51.652 62.195 59.383
Tributos diferidos 5.790 5.790 5.790 5.790
Provisão para demandas judiciais - - - 2.185
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 1.027 11.414
Contas a pagar investimentos 1.703 42.655 1.703 42.655
Provisão para perda com investimentos 31.736 - - -

77.495 142.825 89.200 164.187
Patrimônio líquido
Capital social 56.591 56.591 56.591 56.791
Reserva Legal 20
Reserva de lucros (71.085) (61.675) (71.085) (76.154)
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (14.494) (4.984) (14.494) (19.343)
Participação de não controladores - (4.097) - (4.097)
Total do patrimônio líquido (14.494) (9.081) (14.494) (23.440)
Total do passivo e do patrimônio líquido 73.415 157.891 94.385 236.462

Demonstrações dos resultados - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional, líquida - - 12.138 -
Custo dos serviços prestados (11) (1.019) (10.204) -
Lucro bruto (11) (1.019) 1.934 -
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (5.408) (11.192) (7.116) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (19.700) - (19.495) 1
Resultado de equivalência patrimonial (2.755) (15.943) - -

(27.863) (27.135) (26.611) 1
(Prejuízo) / lucro antes das receitas e despesas
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (27.874) (28.154) (24.677) 1
Receitas financeiras - - 74 -
Despesas financeiras (3.028) (4.465) (3.616) (1)

(3.028) (4.465) (3.542) (1)
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS (30.902) (32.619) (28.219) -
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - - -
Diferidos - 1.750 (4.922) -

- - (4.922) -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (30.902) (30.869) (33.141) -
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (30.902) - (30.902) (25.179)
Participações de acionistas não controladores - - (2.239) (6.924)
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (30.902) (30.869) (33.141) (32.103)

Demonstrações dos resultados abrangente - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (30.902) (30.869) (33.141) (32.103)
Resultado abrangente total (30.902) (30.869) (33.141) (32.103)
Acionistas controladores (30.902) (30.869) (30.902) (25.179)
Acionistas não controladores - - (2.239) (6.924)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital
social

Re- 
serva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não 
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - - - -
Subscrição e integralização de capital - AGE 56.591 - - - 56.591 - 56.591
Lucro líquido do exercício - - - (30.902) (30.902) - (30.902)
Efeitos de reorganização societária - - (40.183) - (40.183) - (40.183)
Destinação do lucro: - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - -
Dividendos extraordinários propostos - - - - - - -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (30.902) 30.902 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 56.591 - (71.085) - (14.494) - (14.494)

Cast Participações III S.A.
CNPJ: 48.818.838/0001-13

Diretoria
José Calazans da Rocha - Presidente - CPF: 098.795.606-04

Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - - 935 -
Contas a receber - - 22.594 -
Adiantamentos - - 1.663 -
Tributos a recuperar - - 2.778 -
Outros ativos 1.846 - 98 -

1.846 - 28.068 -
Não circulante
Realizável a longo prazo
Ativos financeiros 7.617 - 7.617 -
Partes relacionadas ATLP 18.369 - 28.206 -
Tributos diferidos ATLP - - 9.803 -
Investimentos 21.780 - - -
Imobilizado - - 124 -
Intangível 22.310 - 32.698 -
Direito de uso - - 1.261 -

70.076 - 79.710 -
Total do ativo 71.922 - 107.778 -

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 3.778 - 49.750 -
Empréstimos e financiamentos CP - - 1.422 -
Obrigações trabalhistas e tributárias CP - - 13.843 -
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 856 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 66 - 1.032 -
Contas a pagar investimentos CP 13.938 - 13.938 -
Outras contas a pagar CP - - 6.552 -

17.782 - 87.392 -
Não circulante
Empréstimos e financiamentos - - 661 -
Passivo financeiro 8.170 - 8.170 -
Partes relacionadas PLP 50.799 - 5.376 -
Provisão para demandas judiciais - - 1.871 -
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 9.137 -

58.969 - 25.215 -
Patrimônio líquido
Reserva de lucros (4.830) - (4.830) -
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (4.830) - (4.830) -
Total do patrimônio líquido (4.830) - (4.830) -
Total do passivo e do patrimônio líquido 71.922 - 107.778 -

Demonstrações dos resultados - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional, líquida - - 90.448 -
Custo dos serviços prestados (2.600) - (67.147) -
Lucro bruto (2.600) - 23.301 -
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (527) - (20.126) -
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - - (348) -
Resultado de equivalência patrimonial 3.391 - - -

2.864 - (20.474) -
(Prejuízo) / lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 264 - 2.827 -
Receitas financeiras - - 117 -
Despesas financeiras - - (3.632) -

- - (3.515) -
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS 264 - (689) -
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - (317) -
Diferidos - - 3.934 -

- - 3.617 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 264 - 2.928 -
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores 264 - 264 -
Participações de acionistas não controladores - - 2.664 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 264 - 2.928 -
Lucro por ação (básico e diluído), em reais - R$ - - - -

Demonstrações dos resultados abrangente - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 264 - 2.928 -
Resultado abrangente total 264 - 2.928 -
Acionistas controladores 264 - 264 -
Acionistas não controladores - - 2.664 -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Reserva de 
 retenção  
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não 
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 264 264 - 264
Efeitos de reorganização societária - - (5.094) - (5.094) - (5.094)
Destinação do lucro: - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - -
Dividendos extraordinários propostos - - - - - - -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - 264 (264) - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 - - (4.830) - (4.830) - (4.830)

Cast Participações II S.A.
CNPJ: 48.818.796/0001-10

Diretoria
José Calazans da Rocha - Presidente - CPF: 098.795.606-04 Maraisa Paes Martins - Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa - - 72 -
Contas a receber - - 20.932 -
Adiantamentos - - 914 -
Tributos a recuperar - - 1.045 -
Outros ativos 1.627 - 73 -

1.627 - 23.035 -
Não circulante
Aplicações financeiras - caixa restrito - - - -
Ativos financeiros 3.197 - 3.197 -
Partes relacionadas atlp 8.736 - 6.254 -
Tributos diferidos atlp - - 16.620 -
Depósitos judiciais - - - -
Investimentos 5.555 - - -
Imobilizado - - 56 -
Intangível 5.132 - 6.109 -
Direito de uso - - - -

22.620 - 32.236 -
Total do ativo 24.247 - 55.270 -

Controladora Consolidado
Passivo 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 147 - 38.490 -
Empréstimos e financiamentos CP - - 2.334 -
Obrigações trabalhistas e tributárias CP - - 329 -
Imposto de renda e contribuição social a pagar - - 383 -
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar - - 353 -
Contas a pagar investimentos CP - - (493) -
Outras contas a pagar CP - - 180 -

147 - 41.575 -
Não circulante
Passivo financeiro 3.389 - 3.389 -
Partes relacionadas PLP 24.859 - 30.718 -
Obrigações trabalhistas e tributárias - - 2.186 -
Contas a pagar investimentos LP - - - -
Provisão para perda com investimentos 18.450 - - -

46.697 - 36.293 -
Patrimônio líquido
Capital social 100 - 100 -
Reserva de lucros (22.697) - (22.697) -
Total do patrimônio líquido atribuível aos controladores (22.597) - (22.597) -
Participação de não controladores - - - -
Total do patrimônio líquido (22.597) - (22.597) -
Total do passivo e do patrimônio líquido 24.247 - 55.270 -

Demonstrações dos resultados - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita operacional, líquida - - 44.353 -
Custo dos serviços prestados - - (46.542) -
Lucro bruto - - (2.189) -
(Despesas) receitas operacionais
 Despesas administrativas e gerais - - (2.744) -
 Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas - - 201 -
 Resultado de equivalência patrimonial (2.719) - - -

(2.719) - (2.543) -
(Prejuízo) / lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro (2.719) - (4.732) -
Receitas financeiras - - 118 -
Despesas financeiras - - (1.238) -

- - (1.120) -
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS (2.719) - (5.852) -
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - - (53) -
Diferidos - - 4.101 -

- - 4.048 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.719) - (1.804) -
Atribuído a:
Participações de acionistas controladores (2.719) - (2.719) -
Participações de acionistas não controladores - - 915 -
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.719) - (1.804) -
Lucro por ação (básico e diluído), em reais - R$ - - - -

Demonstrações dos resultados abrangente - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(Prejuízo) / lucro líquido do exercício (2.719) - (1.804) -
Resultado abrangente total (2.719) - (1.804) -
Acionistas controladores (2.719) - (2.719) -
Acionistas não controladores - - 915 -

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Re- 
serva 
legal

Reserva de  
retenção 
de lucros

Lucros 
acumu- 

lados Total

Não  
contro- 
ladores Total

Saldo em 31 de dezembro de 2022 - - - - - - -
Subscrição e integralização de capital - AGE 100 - - - 100 - 100
Transações com acionistas - - - - - (915) (915)
Lucro líquido do exercício - - - (2.719) (2.719) 915 (1.804)
Efeitos de reorganização societária - - (19.978) - (19.978) - (19.978)
Destinação do lucro: - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - - -
Dividendos extraordinários propostos - - - - - - -
Constituição de reserva de retenção de lucros - - (2.719) 2.719 - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 100 - (22.697) - (22.597) - (22.597)

TASA ADMINISTRAÇÃO DE BENS LTDA.
CNPJ nº 71.731.590/0001-70 - NIRE 35.219.217.300

EXTRATO DA ATA DE REUNIÃO DE SÓCIOS REALIZADA EM 31/03/2024
Para os fins do artigo 1.084, §1º, da Lei 10.406/2002, a administração da Tasa Administração de 
Bens Ltda., CNPJ 71.731.590/0001-70, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP NIRE 
35.219.217.300 (“Sociedade”), informa que, em 31/03/2024, foi aprovada, por unanimidade dos 
sócios, a redução do capital da Sociedade, por ser considerado excessivo em relação ao seu objeto 
social, de R$ 21.651.491,00, para R$ 3.075.822,00, com uma redução efetiva, portanto, de 
R$ 18.575.669,00, a ser realizada mediante o cancelamento de 18.575.669 quotas de emissão da 
Sociedade. A referida redução foi deliberada em Ata de Reunião de Sócios, cuja cópia encontra-se 
à disposição dos interessados, para consulta, na sede social da Sociedade. Tal redução será 
efetivada por meio de Alteração do Contrato Social da Sociedade, a ser levada a registro ao final 
do prazo legal de 90 dias a contar desta publicação, nos termos do artigo 1.084, §1º, da 
Lei 10.406/2002. SP, 31/03/2024.

VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 31 de Janeiro de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 31/01/2024, às 18h, na sede social da Vyttra Diagnósticos S.A., 
localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Queiroz Filho, 1560, Vila Hamburguesa, Condomínio Vista Verde 
Offices, unidades 401 a 420, Torre Gaivota, CEP 05319-000 (“Companhia”). 2. Convocação e 
Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar presente à Assembleia a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Composição da Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Rubens Mário Marques de Freitas e secretariados pelo 
Sr. Alexandre Fava Fialdini. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a rerratificação da ata de AGE da 
Companhia realizada em 29/12/2023 (“AGE 29/12/23”); (ii) a criação do Programa de Sócios da 
Companhia, conforme contratos celebrados com os beneficiários que ficam arquivados na sede da 
Companhia (“Programa de Sócios”); (iii) o aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão 
de ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal, no âmbito do Progratna de Sócios; e 
(iii) a alteração do art. 4º do Estatuto Social da Companhia, uma vez aprovado o capital social. 
5. Deliberações: Instalada a Assembleia, após discussão da matéria objeto da ordem do dia, os 
acionistas da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou 
reservas: 5.1. Autorizar a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem o nome 
dos acionistas presentes, de acordo com o previsto no Art. 130, §§1º e 2º da Lei 6.404/76. 5.3. Retificar 
os itens 5.3 e 5.4 da ata de AGE 29/12/23, a qual encontra-se pendente de arquivamento perante a 
JUCESP, de modo a fazer constar que anteriormente às referidas deliberações, o capital social da 
Companhia era composto pelo valor de R$ 1.387.339,00, dividido em 151.464.572 ações, todas 
ordinárias e nominativas, sem valor nominal, sendo parte integralizada em moeda corrente  nacional e 
parte pendente de integralização em moeda corrente nacional, na forma prevista nos boletins de 
subscrição decorrentes de suas respectivas emissões. Desta forma, em função do (i) cancelamento de 
28.251.995 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal emitidos no âmbito da AGE realizada em 
18/05/2021, sem qualquer alteração no capital social da Companhia e (ii) a emissão de 22.102.485 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 1.000,00, representando 
aproximadamente R$ 0,0000045 cada ção, o capital social da Companhia passou a ser composto de 
R$ 1.388.339,00, dividido em 145.315.062 ações, todas ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
totalmente integralizadas em moeda corrente nacional na forma prevista nos boletins de subscrição 
decorrentes de suas respectivas emissões. Ficam ratificados todos os demais termos da 
AGE de 29/12/2023 não alteradas pela presente. 5.4. Aprovar o aumento do capital social mediante a 
emissão de 6.389.292 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 0,00001 por ação, totalizando o valor de R$ 63.8929200, a serem subscritas e integralizadas 
conforme Boletim de Subscrição anexos à presente ata e que ficam arquivados na sede da Companhia. 
A totalidade das novas ações ordinárias ora emitidas são integralmente subscritas e integralizadas, 
conforme boletins de Subscrição anexos à presente ata e que ficam arquivados na sede da Companhia. 
Consignar que (a) os acionistas da Companhia expressamente renunciam a seu direito de preferência 
no âmbito do aumento de capital ora realizado; e (b) tendo em vista que são, na presente data, os únicos 
acionistas da Companhia nesta data, proprietários de 100% das ações de emissão da Companhia, não 
há necessidade de fixação de prazo para exercício de direito de preferência na subscrição das novas 
ações emitidas em decorrência do aumento de capital social ora deliberado. Em razão do aumento de 
capital social ora deliberado, o capital social da Companhia que era de R$ 1.388.339,00, dividido em 
145.315.062 ações, todas ordinárias, nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas em 
moeda corrente nacional na forma prevista nos boletins de subscrição decorrentes de suas respectivas 
emissões, passa a ser de R$ 1.388.402,89, dividido em 151.704.354 ações, todas ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional na forma 
prevista nos boletins de subscrição decorrentes de suas respectivas emissões. 5.5. Aprovar, em 
decorrência das deliberações ora aprovadas, a alteração da redação do caput do artigo 4º do Estatuto 
Social da Companhia, nos termos da redação prevista em conforme abaixo, ratiticando-se as demais 
cláusulas do Estatuto Social da Companhia não alteradas pela presente ata: Artigo 4º - O capital social 
é de R$ 1.388.402,89, dividido em 151.704.354 ações, todas ordinárias e nominativas, sem valor 
nominal, totalmente integralizadas em moeda corrente nacional na forma prevista nos boletins de 
subscrição decorrentes de suas respectivas emissões.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata, na forma de sumário, que, lida e achada 
conforme, foi assinada pelos acionistas presentes e registrada em livro próprio, na forma do art. 130 da 
Lei 6.404/76. São Paulo, 31/01/2024. Mesa: Rubens Mário Marques de Freitas - Presidente; Alexandre 
Fava Fialdini - Secretário. Acionistas: Évora II Fundo de Investimento em Participações - 
Multiestratégia Investimento no Exterior. p. BTG Pactual Gestora de Investimentos Alternativos 
Ltda.; Rubens Mário Marques de Freitas; Alexandre Fava Fialdini; Danilo Otávio Pires Ferracini 
- p.p. Alexandre Fava Fialdini; Eduardo Luiz Resende de Castro - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Juliana 
Souza de Aragão - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Fábio Freitas Marins - p.p. Alexandre Fava Fialdini; 
Felipe de Sousa Alcantara - p.p. Alexandre Fava Fialdini. JUCESP - 187.979/24-8 em 24/04/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
CNPJ/MF n° 60.665.981/0001-18 - NIRE 35.300.006.658

Edital de Convocação -  Assembleia Geral Extraordinária a ser Realizada em 22 de Maio de 2024
A União Química Farmacêutica Nacional S.A., sociedade por ações, com sede na cidade do Embu-Guaçu, Estado de 
São Paulo, na Rua Coronel Luiz Tenório Brito, n° 90, Centro, CEP 06900-095, inscrita no CNPJ/ME sob o 
n° 60.665.981/0001- 18 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei n° 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”) convocar os senhores acionistas para se 
reunirem, exclusivamente, de forma digital, por meio do acesso à plataforma de videoconferência “Microsoft Teams” 
(Plataforma Digital), em Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada, no dia 22 de maio de 2024, às 10:30 horas, 
para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia (pauta única): (i) Proposta do aumento de Capital 
Social da Companhia mediante capitalização da reserva de incentivos fiscais sem emissão de novas ações. Consoante o 
artigo 126 da Lei das Sociedades por Ações, apenas as pessoas que comprovarem a qualidade de acionistas ou de 
representantes de acionistas, na forma da legislação aplicável, poderão comparecer e participar da Assembleia Geral. A 
Companhia solicita aos acionistas interessados em participar das assembleias gerais que encaminhem a versão 
digitalizada do documento de identidade e instrumento de mandato ao endereço eletrônico ri@uniaoquimica.com.br, 
de forma a permitir melhor coordenação dos trabalhos durante as assembleias. Embu-Guaçu, 29 de abril de 2024. 
Paula Melo Suzana Gomes - Presidente do Conselho de Administração.

SP vai implantar
projeto piloto de

operação portuária
com plataforma digital

O governo de SP vai implementar um projeto piloto de uso da
tecnologia Port Community System (PCS) nas operações no porto de
São Sebastião, na Baixada Santista. A adoção do sistema prevista
para até 2026 abre a oportunidade de ganhos de eficiência na logísti-
ca portuária com maior integração entre os agentes envolvidos, redu-
ção de custos e diminuição de tempo de espera em filas de embarca-
ções e veículos de cargas.

“Todos os maiores portos do mundo já adotaram o PCS. O Governo
de São Paulo pretende implementar um projeto piloto no porto de São
Sebastião até o final desta gestão e se tornar o primeiro estado brasilei-
ro a adotar essa tecnologia”, afirmou o secretário de Estado de Negóci-
os Internacionais, Lucas Ferraz, na abertura do Fórum Nacional de
Logística, Infraestrutura e Transporte – Brasil Export 2024, em Santos.

O PCS é uma plataforma digital que integra todos os atores envol-
vidos na comunidade portuária, reduzindo o tempo de espera de na-
vios e caminhões e o custo das operações de importação e exporta-
ção. O uso da plataforma digital também gera ganhos em sustentabi-
lidade ao melhorar a gestão da cadeia logística portuária.

“O sistema traz eficiência para a cadeia logística, diminui custos
operacionais e contribui para redução de emissões atmosféricas, re-
fletindo nos princípios da sustentabilidade, que norteiam as ações da
Semil”, afirmou o subsecretário de Logística e Transportes da Secre-
taria de Meio Ambiente, Infraestrutura e Logística (Semil), Denis Ge-
rage Amorim.

Com o investimento na tecnologia e os avanços promovidos pela
atual gestão em infraestrutura de transporte, com destaque para a con-
clusão das obras do Contorno Sul da Rodovia Nova Tamoios, prevista
para final deste ano, o Porto de São Sebastião deve avançar em eficiên-
cia das operações portuárias para se tornar referência e modelo.

Para Ernesto Sampaio, presidente da Companhia Docas de São
Sebastião, o sistema tornará possível um rastreamento de alta qualida-
de das cargas no porto e melhor gestão de toda a logística portuária.

“A nossa meta é implantar o PCS até 2026. Inicialmente, envolve-
mos a comunidade portuária do Porto de São Sebastião para que
alcancemos juntos esse objetivo. Vamos agora visitar portos da Eu-
ropa que já utilizam a tecnologia para conhecer mais detalhadamente
a plataforma, benefícios conquistados e recursos otimizados. Nosso
próximo desafio é compreender melhor o sistema com as empresas
desenvolvedoras”, afirma Sampaio.

O sistema digital é utilizado em portos como o de Hamburgo, na
Alemanha, de Rotterdam, maior da Europa, na Holanda, e o de Valên-
cia, na Espanha. O PCS integra informações sobre chegadas e parti-
das de navios, além de cargas importadas e exportadas. Da autorida-
de portuária até os armadores, despachantes e práticos, todos os
stakeholders envolvidos estarão dentro do sistema.

A Secretaria de Negócios Internacionais do Governo de São Pau-
lo tem participado das discussões sobre os melhores modelos de
governança do PCS junto à comunidade portuária de São Sebastião,
além de iniciativas para solucionar gargalos regulatórios.

O êxito na implantação do projeto-piloto abre a possibilidade tam-
bém para o uso da plataforma nas operações do Porto de Santos, que
com a adoção da tecnologia pode ter uma economia da ordem de R$ 1
bilhão por ano, apenas no trânsito marítimo de chegada e saída de
embarcações.
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Avannt Consultoria em Tecnologia da informação S.A
CNPJ 10.422.452/0001-15 - NIRE 35300510992

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 49 2
Contas a receber de clientes 6 4.831 2.515
Adiantamentos 401 380
Impostos a recuperar 7 681 626
Outros ativos 71 68

6.033 3.591
Não circulante
Impostos Diferidos 13.c 2.767 2.140
Partes relacionadas 15 24.942 23.391
Imobilizado 8 56 62
Intangível 9 37 30

27.802 25.623

Total do ativo 33.835 29.214

Passivo Nota 2023 2022
Circulante
Fornecedores 10 23.375 19.499
Empréstimos e financiamentos 11 1.045 1.185
Obrigações trabalhistas e fiscais 12 500 1.303
Imposto de renda e contribuição social 13.a - 84
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 1.167 1.349
Outras Contas a Pagar 79 55

26.166 23.475
Não circulante
Obrigações fiscais 12 1.115 707
Partes relacionadas 16 999 1194

2.114 1.901
Patrimônio líquido
Capital social 14.a 2.102 2.102
Reserva legal 420 420
Reserva de lucros 3.033 1.316
Total do patrimônio líquido 5.555 3.838
Total do passivo e do patrimônio líquido 33.835 29.214

Demonstrações dos resultados - 31 de dezembro de 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2023 2022
Receita operacional, líquida 16 18.760 30.267
Custo dos serviços prestados 17 (14.982) (27.186)
Lucro bruto 3.778 3.081
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais 18 (1.654) (3.996)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 136 -

(1.518) (3.996)
Lucro(prejuízo)antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 2.260 (915)
Receitas financeiras 19 38 31
Despesas financeiras 19 (586) (520)

(548) (489)
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 1.712 (1.404)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes 13.b (53) (305)
Diferidos 13.c 627 815

574 510
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 2.286 (894)

Demonstrações dos resultados abrangentes 
31 de dezembro de 2023 (Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido / (prejuízo) do exercício 2.286 (894)
Total dos resultados abrangentes do exercício 2.286 (894)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  
(Valores expressos em Reais mil)

Capital social
Reserva 

legal
Reserva de  

retenção de lucros
Lucros 

acumulados Total
Saldo em 31de dezembro de 2021 2.102 420 2.210 - 4.732
Prejuízo do exercício - - - (894) (894)
Reserva de lucros absorvida por prejuízos acumulados - - (894) 894 -
Saldo em 31de dezembro de 2022 2.102 420 1.316 - 3.838
Lucro líquido do exercício - - - 2.287 2.287
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (570) (570)
Reserva de Lucros - - 2.287 (2.287) -
Saldo em 31de dezembro de 2023 2.102 420 3.603 (570) 5.555

Diretoria
Kleuber Pereira Batista

Representante - CPF: 579.489.681-72
Maraisa Paes Martins

Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Edenred Soluções e Instituições de Pagamento AHA S.A. 
(Anteriormente denominada Edenred Soluções de Pagamento HYLA S.A.) CNPJ nº 59.158.642/0001-66

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(reapre- 
sentado)

(reapre- 
sentado

Ativo/Circulante 335.774 405.389 366.918 410.833
Caixa e equivalentes de caixa 57.186 179.946 58.829 181.629
Contas a receber de clientes 242.852 190.329 267.463 194.091
Impostos a recuperar 17.690 8.595 17.743 8.595
Despesas antecipadas 5.780 6.482 5.780 6.483
Outras contas a receber 12.266 20.037 17.103 20.037
Não circulante 179.057 172.086 193.672 169.893
Realizável a longo prazo:
Aplicações financeiras LP – – 1.553 1.500
IR e CS diferidos 31.440 28.062 31.440 28.062
Depósitos judiciais 1.728 1.691 1.728 1.691
Outras contas a receber 3.772 2.097 3.772 2.097
Investimento 55.361 50.500 – –
Imobilizado 902 13.079 16.916 29.007
Intangível 84.384 74.759 134.698 105.638
Direito de uso de bens arrendados 1.471 1.898 3.565 1.898
Total do ativo 514.831 577.475 560.590 580.727

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(reapre- 
sentado)

(reapre- 
sentado)

Passivo e patrimônio 
 líquido/Circulante 427.748 463.370 470.972 465.480
Fornecedores 16.098 111.468 23.031 112.285
Afiliados a pagar 45.958 12.245 59.259 12.245
Reembolsos a efetuar 327.570 278.057 342.797 278.057
Obrigações trabalhistas 2.967 5.351 6.683 5.896
Obrigações tributárias 812 1.208 1.172 1.283
IR e CS a recolher – – 1.380 107
Contas a pagar de aquisição 
 de empresa 4.670 968 4.670 968
Arrendamento a pagar 451 451 1.333 451
Outras contas a pagar 29.222 53.621 30.648 53.675
Empréstimos a pagar – – – 513
Não circulante 32.082 51.192 34.617 52.333
Provisões para riscos tributários,
 cíveis e Trabalhistas 8.018 9.037 8.018 9.037
Contas a pagar de aquisição 
 de empresa 22.859 40.562 22.859 40.562
Empréstimos a pagar – – 1.205 1.141
Arrendamento a pagar 1.206 1.593 2.535 1.593
Patrimônio líquido 55.002 62.914 55.002 62.914
Capital social 64.414 64.414 64.414 64.414
Ajuste de avaliação patrimonial 14.447 14.447 14.447 14.447
Prejuízos acumulados (23.859) (15.947) (23.859) (15.947)
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 514.831 577.475 560.590 580.727

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receita bruta de prestação de serviços
 Serviços prestados 77.230 87.079 112.620 89.628
 Rendimento de aplicação financeira 7.474 14.836 7.563 14.848
 (–) Imposto (10.503) (12.319) (12.004) (12.435)
 Receita operacional líquida 74.201 89.596 108.178 92.041
 Custo dos serviços prestados (34.156) (31.488) (43.059) (32.128)
 Lucro operacional bruto 40.045 58.108 65.119 59.913
Despesas operacionais
Comerciais (2.929) (3.376) (3.185) (3.417)
Com pessoal (15.905) (21.921) (19.821) (22.561)
Assessoria e representação (13.799) (8.672) (15.131) (8.695)
Depreciação e amortização (9.951) (9.677) (22.155) (9.882)
Outras despesas gerais 
 e administrativas 726 (2.781) (561) (3.120)
Outras despesas/receitas 
 operacionais, líquidas (17.901) (16.462) (17.560) (16.462)
Equivalência patrimonial 2.034 392 – –
Prejuízo operacional antes 
 do resultado financeiro (17.680) (4.389) (13.294) (4.223)
Resultado financeiro
Receitas financeiras 16.632 15.485 16.759 15.485
Despesas financeiras (8.483) (2.011) (9.091) (2.050)
Prejuízo antes do IR e da CS (9.531) 9.085 (5.627) 9.212
IR e CS: Correntes – (1.572) (3.903) (1.699)
Diferidos 3.377 372 3.377 372
Prejuízo do exercício (6.153) 7.885 (6.153) 7.885
Média ponderada de ações 298.377 298.377 298.377 298.377
Prejuízo líquido do exercício 
 por lote de mil ações 
  do capital social - R$ (0,02) 0,03 (0,02) 0,03

Demonstrações do
Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício (6.153) 7.885 (6.153) 7.885
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício (6.153) 7.885 (6.153) 7.885

Demonstrações das Mutações 
do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Ajuste de  
avalia- 

ção patri- 
monial

Prejuízos 
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2021 64.414 14.447 (23.833) 55.028
Lucro líquido do exercício – – 7.885 7.885
Saldos em 31/12/2022 64.414 14.447 (15.947) 62.914
Ajustes ao saldos iniciais de aquisição 
 de investimento - controlada – – (1.758) (1.758)
Prejuízo do exercício – – (6.153) (6.153)
Saldos em 31/12/2023 64.414 14.447 (23.859) 55.002

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

(reapre- 
sentado)

(reapre- 
sentado)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (6.153) 7.885 (6.153) 7.885
Reconciliação do lucro líquido do exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas 
  atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 9.951 9.677 22.155 9.882
 Juros sobre operações de
  arrendamento mercantil 219 168 496 168
 Ganho/perda na baixa/venda
  de imobilizado e intangível 1 5 1 5
 Provisões para riscos tributá-
  rios, cíveis e trabalhistas (1.019) (620) (1.019) (620)
 Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa (4.490) (30) (4.415) (30)
 IR e CS diferidos (3.377) (372) (3.377) (372)
 Equivalência patrimonial (2.034) (392) – –
 Ganho com investimentos (1.916) – (1.916) –

(8.818) 16.321 5.771 16.918
(Aumento) redução nos ativos:
 Aplicações Financeiras – – (53) (11)
 Contas a receber de clientes (48.034) 14.104 (68.957) 13.977
 Impostos a recuperar (9.095) (2.863) (9.148) (2.863)
 Outras contas a receber 8.497 (4.075) (2.957) (4.019)
 Despesas antecipadas 702 (3.790) 702 (3.790)
 Depósitos judiciais (36) (28) (36) (28)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores (95.370) 23.049 (89.254) 22.910
 Afiliados a pagar 33.713 (489) 47.014 (489)
 Reembolsos a efetuar 49.515 18.018 64.740 18.018
 Obrigações trabalhistas (2.384) 2.116 787 2.220
 Obrigações tributárias (396) (157) (111) (158)
 IR e CS a recolher – (493) 3.843 (494)
 Contas a pagar aquisição de empresas 5.142 – 5.142 –
 Outras contas a pagar (24.399) 6.442 (22.513) 6.494
Caixa gerado pelas atividades 
 operacionais (90.963) 68.155 (65.030) 68.686
 Juros pagos – – (28) –
 IR e CS pagos – (721) (2.570) (721)
Caixa líquido gerado pelas atividades
 operacionais (90.963) 67.434 (67.628) 67.965
Fluxos de caixa das atividades de investimento
 Empréstimos líquidos concedidos (1.675) (2.097) (1.675) (2.097)
 Aquisições de investimento – (39.131) – (8.578)
 Aquisições ativo imobilizado e intangível (29.389) (3.055) (51.365) (33.939)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de investimento (31.064) (44.283) (53.040) (44.614)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Amortizações dos financiamentos e
  arrendamentos mercantis (IFRS 16) (731) (429) (1.667) (429)
 Pagamento de dividendos – – – (51)
 Empréstimos líquidos pagos – – (463) (131)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 de financiamento (731) (429) (2.130) (611)
Aumento (redução) do caixa 
 e equivalentes de caixa (122.758) 22.722 (122.798) 22.740
Caixa e equivalentes de caixa
 Saldo final 57.186 179.946 58.829 181.629
 Caixa Incorporado – – – 1.665
 Saldo inicial 179.946 157.224 181.629 157.224
Aumento (redução ) do caixa 
 e equivalentes de caixa (122.758) 22.722 (122.798) 22.740

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Edenred Soluções e Instituição de Pagamentos AHA 
S.A. (anteriormente denominada Edenred Soluções de Pagamentos HYLA S.A.) 
(“Companhia”), sociedade anônima de capital fechado, tem por objeto social a 
instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver 
as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de 
pagamento ao público; soluções de gestão de pagamento; prestação de atividades, 
no âmbito de arranjos de pagamento abertos ou próprios, como instituição de 
pagamentos na modalidade que foi previamente autorizada pelo Banco Central do 
Brasil, que incluem, mas não limitam a prestação de serviços de pagamento; 
prestação de serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convênio de 
qualquer natureza especialmente relativos, mas não limitados às áreas de: 
(i) motivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos e outros, por 
meio de emissão, própria ou por terceiros, de vale cupons ou cartões para troca por 
bens, serviços e/ou saque, bem como a intermediação de negócios; e (ii) gestão e 
administração de despesas, adiantamento salarial, controle de custos ou qualquer 
outra prática, permitida ou não vedada por Lei, relacionada a cartões eletrônicos 
de pagamentos com ou sem função de saque; prestação de serviços de informática 
e processamento de dados, inclusive de assessoria e consultoria técnica de 
informática, em especial para (1) a gestão de programas motivacionais, de 
fidelidade, eventos e outros; (2) o gerenciamento e manutenção de cadastro de 
clientes; e (3) elaboração de programas de computadores (software), inclusive 
jogos eletrônicos; a prestação de serviços de campanha de incentivos e eventos 
promocionais, objetivando a fidelização de clientela, a promoção de bens e 
serviços em geral e a motivação profissional, bem como mediante a divulgação 
dessas promoções na mídia em geral, a organização e o gerenciamento de 
eventos e o agradecimento de propaganda e publicidade; a intermediação de 
negócios em geral e agenciamento; a prestação de serviço de propaganda e 
publicidade; a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no 
país ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente 
à consecução do objeto social da Companhia. A Companhia possui sua matriz 
localizada na Alameda Tocantins, 350, Alphaville industrial, na cidade de Barueri. A 
Entidade nos últimos anos, vem passando por reestruturação, absorvendo 
produtos das demais empresas do Grupo, bem como lançando novos produtos, 
visando assim o aumento da sua receita e o lucro das operações. No último ano 
houve o lançamento da Punto, solução de gestão de pagamentos que inclui um 
POS digital e inteligente para ajudar os comerciantes a aceitarem cartões e outros 
tipos de transações digitais. A maquininha aceita pagamentos com as principais 
bandeiras do mercado, como Visa, Mastercard e Elo, além de soluções da 
Edenred. Dessa forma, nos últimos anos, a Companhia vem apresentando lucro e 
compensando seu prejuízo acumulado. Caso haja necessidade de caixa no curto 
prazo, a Companhia conta com as demais empresas do Grupo, seja por meio de 
operações de mútuo ou aumento de capital. Em 30 de novembro de 2022, a 
Companhia adquiriu a empresa Sysdata Tecnologia e Participações Ltda. 
(atualmente denominada Punto Instituição de Pagamento Hoz Ltda.), especializada 
na captura, processamento e autorização para o segmento de meios de 
pagamentos. Reestruturação societária: Em 31 de julho de 2023, a Companhia, 
com o objetivo de adequar suas operações entres as empresas do Grupo Edenred 
e promover a melhor oferta a seus clientes, realizou uma operação de cisão do 
produto “Punto”, que corresponde a ativos imobilizados e softwares relativos aos 
serviços de captura, roteamento, transmissão e processamento das transações 
realizadas por cartões, para a companhia Punto instituição de Pagamento Hoz 
Ltda., sua controlada, sendo o valor da parcela do acervo líquido contábil cindido 
de R$22.541. A composição do acervo líquido cindido, conforme laudo de 
avaliação a valor contábil, datado de 17 de julho de 2023, referente a data-base 30 
de junho de 2023, foi apurado de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e tem a seguinte composição:
Ativo Saldo
Imobilizado POS 11.253
Software 11.288
Total do ativo não circulante 22.541
Acervo líquido cindido 22.541
2. Base de elaboração das demonstrações financeiras e resumo das 
principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As 
demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações 
e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPC. e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC 2.2. Base de 
elaboração das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram 
elaboradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de 
relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia leva 
em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes 
do mercado levarem essas características em consideração na precificação do 
ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação de 
relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são classificadas nas 
categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as 
informações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância 
das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: Informações 
de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 
passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de mensuração. 
Informações de Nível 2 são informações que não possuem os preços cotados 
incluídos no Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. 
Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou passivo. 
Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 22 de 
março de 2024. 2.3. Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia incluem:

Percentual  
de Participação

Entidade 2023 2022 Natureza País
Punto Instituição de Pagamento Hoz Ltda. 100% 100% Controlada Brasil
Controlada é a entidade na qual a controladora, diretamente ou por meio de 
outras controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo 
permanente, preponderância nas deliberações sociais e o poder de eleger a 
maioria dos administradores. As demonstrações financeiras das controladas são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o 
controle total se inicia até a data em que deixa de existir. As políticas contábeis das 
controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela controladora. Saldos 

e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de 
transações intragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações 
financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
empresas investidas, registrados por equivalência patrimonial, são eliminados 
contra o investimento. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma 
maneira como são eliminados os ganhos não realizados, mas somente até o 
ponto em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. Uma 
mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de 
controle é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio 
líquido. O resultado do período e cada componente dos outros resultados 
abrangentes são atribuídos aos acionistas da controladora e à participação dos 
não controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, 
mesmo que resultem em um saldo negativo.2.4. Novos pronunciamentos e 
alterações de pronunciamentos técnicos: Alterações na IAS 1 e declaração da 
Prática de IFRS 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis - Requer que 
apenas as informações sobre políticas contábeis materiais sejam divulgadas, 
eliminando divulgações de informações que dupliquem ou sumarizem os 
requerimentos das normas IFRS. Estas alterações são efetivas para exercícios 
iniciados em 1º de janeiro de 2023 e não trazem impactos financeiros para a 
Companhia. Alterações da IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros - Inclui a definição de estimativas contábeis: valores monetários 
sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos de estimativas 
contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de um ativo ou passivo. Esta 
alteração é efetiva para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023 e não traz 
impactos para a Companhia. Alterações na IAS 12 - Impostos sobre a Renda - 
Esclarece que a isenção para contabilização de impostos diferidos decorrentes de 
diferenças temporárias geradas no reconhecimento inicial de ativos ou passivos 
não se aplicam às operações de arrendamentos. Estas alterações são efetivas 
para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023, e não traz impactos para a 
Companhia. 2.4.1. IFRSs novas e revisadas emitidas e ainda não aplicáveis: • 
Alterações à IAS 1 - Apresentação das Demonstrações Financeiras (CPC 26 (Rl)) 
- Classificação de Passivos como Circulantes ou Não Circulantes - As alterações 
à IAS 1 publicadas em janeiro de 2020 afetam apenas a apresentação de 
passivos como circulantes ou não circulantes no balanço patrimonial e não o valor 
ou a época de reconhecimento de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, 
ou as informações divulgadas sobre esses itens. As alterações esclarecem que a 
classificação de passivos como circulantes ou não circulantes se baseia nos 
direitos existentes na data do balanço, especificam que a classificação não é 
afetada pelas expectativas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de 
postergar a liquidação do passivo, explicam que os direitos existem se as 
cláusulas restritivas são cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição 
de ‘liquidação’ para esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma 
contraparte de caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. As 
alterações são aplicadas retrospectivamente para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2024, sendo permitida a adoção antecipada, e não 
trazem impactos para a Companhia. • Alterações a IAS 7 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa e ao IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos 
de Financiamento de Fornecedores - As alterações acrescentam um objetivo de 
divulgação na IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações 
sobre seus acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos 
usuários das demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre 
os passivos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada 
para acrescentar acordos de financiamento de fornecedores como um exemplo 
dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entidade à 
concentração do risco de liquidez. Estas alterações são aplicadas 
retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2024, sendo permitida a adoção antecipada, e não trazem impactos para a 
Companhia. Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não 
adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.5. Reapresentação de saldos: A 
Companhia, na preparação das suas demonstrações financeiras referentes ao 
exercício findo em 31 de dezembro de 2023, revisou a classificação de alguns 
itens do balanço patrimonial para melhor refletir suas naturezas e funções dentro 
de seu contexto operacional. Sendo que para fins de comparabilidade, a 
Companhia ainda optou por efetuar a reapresentação dos saldos apresentados 
comparativamente referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022:
Demonstrações financeiras - Controladora

Rubrica/Conta
Saldo de  

31/12/2022
Saldo de  

31/12/2022
Anteriormente  

Apresentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Balanços Patrimoniais:
Ativo
Partes relacionadas 6.696 (6.696) –
Outras contas a receber 13.341 6.696 20.037
Passivo
Partes relacionadas 4.046 (4.046) –
Outras contas a pagar 49.577 4.046 53.623
Demonstração dos Fluxos de Caixa:
Outros créditos com partes relacionadas (2.360) 2.360
Outras contas a receber (1.715) (2.360) (4.075)
Outras contas a pagar com partes relacionadas (18.714) 18.714 –
Outras contas a pagar 25.156 (18.714) 6.442
Demonstrações financeiras - Consolidado

Rubrica/Conta
Saldo de  

31/12/2022
Saldo de  

31/12/2022
Anteriormente  

Apresentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Ativo
Partes relacionadas 6.696 (6.696) –
Outras contas a receber 13.341 6.696 20.037
Passivo
Partes relacionadas 4.046 (4.046) –
Outras contas a pagar 49.629 4.046 53.675
Demonstração dos Fluxos de Caixa:
Outros créditos com partes relacionadas (2.360) 2.360 –
Outras contas a receber (1.659) (2.360) (4.019)
Outras contas a pagar com partes relacionadas (18.714) 18.714 –
Outras contas a pagar 25.208 (18.714) 6.494
3. Principais políticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
foram as seguintes: a) ResuItado das operações: Apurado em conformidade com 
o regime contábil de competência dos exercícios. b) Reconhecimento das 

receitas: As receitas são reconhecidas da seguinte maneira: (i) No momento da 
efetiva prestação de serviços: 1. Receita de cliente: são tarifas recebidas de 
empresas clientes na venda de cartões pré-pagos, pós-pagos e de todos os 
valores relativos faturados aos clientes. 2. Receita de afiliados: correspondem às 
tarifas cobradas dos estabelecimentos, essas receitas são referentes aos valores 
já utilizados pelos usuários dos cartões na rede credenciada e são reconhecidas 
na receita no momento da transação. (ii) Quando o valor da receita puder ser 
mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for provável que os benefícios 
econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. (iv) Quando as 
despesas incorridas com a transação, bem como as despesas para concluí-la, 
puderem ser mensuradas com confiabilidade. c) Moeda funcional e de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando o real (R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, e também a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os 
ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os 
custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e 
passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou 
passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da 
transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao 
valor justo são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica 
seus instrumentos financeiros, em função da finalidade para a qual os ativos 
financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo 
as classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do 
resultado. e) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: 
Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vista e aplicações 
financeiras, com vencimentos ou resgates até no máximo 90 dias a partir da data 
da aplicação e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As 
aplicações financeiras são registradas pelo valor de custo, acrescido dos 
rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não excedem o seu valor 
justo ou de realização. f) Contas a receber de clientes e provisão para créditos de 
liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas 
no balanço patrimonial pelo valor nominal dos títulos representativos desses 
créditos e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa, a qual é 
constituída considerando uma análise do risco de realização sobre os títulos 
vencidos e de acordo com os critérios de perda esperada estipulado pelo CPC 48, 
para atender às prováveis perdas na realização desses ativos. g) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, deduzido das depreciações calculadas pelo 
método linear. A vida útil leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos 
bens. A vida útil estimada e o método de depreciação são revisados no fim de 
cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado 
prospectivamente. h) Intangível: Representado, principalmente, por ágio e gastos 
com desenvolvimento de software, os valores estão demonstrados ao custo, e os 
softwares que possuem vida útil definida são amortizados em cinco anos, 
enquanto os ativos de vida útil indefinida são testados anual mente quanto à sua 
recuperação. i) Redução ao valor recuperável dos ativos, exceto ágio: A 
Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo 
de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou 
tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. 
Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor 
recuperável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil 
líquido ao valor recuperável. Essas perdas, se houver, são classificadas como 
“Outras despesas operacionais”. Não houve a necessidade de constituição de 
provisão para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. j) 
Imposto de renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi 
constituída à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro 
tributável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim 
de cada exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera ser recuperado.  
k) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos 
são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente, formalizada 
ou não formalizada, como resultado de eventos passados, sendo provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa 
ser mensurado com confiabilidade suficiente. As provisões são quantificadas ao 
valor presente do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando a taxa 
adequada de desconto de acordo com os riscos relacionados ao passivo. As 
provisões são atualizadas duas vezes ao ano pelo montante estimado das perdas 
prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores 
legais externos da Companhia. l) Dividendos obrigatórios: A proposta de 
distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo 
mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubrica “Dividendos a pagar”, por 
ser considerada uma obrigação estatutária da Companhia. m) Reembolsos a 
efetuar: Compreendem o saldo dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” 
colocados em circulação e ainda não apresentados pelos estabelecimentos 
comerciais credenciados para reembolso. n) Fornecedores: Representado, 
substancialmente, a valores a pagar às instituições de pagamento participantes 
do arranjo de pagamento. o) Afiliados a pagar: Registrados os valores devidos à 
rede credenciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões 
apresentados para reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o prazo 
contratual. p) Direito de uso de bens arrendados e Arrendamento a pagar: Os 
ativos de direito de uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamento 
de ativos de imóvel na qual a Companhia está localizada e veículos. A Companhia 
avalia se um contrato é ou contém um arrendamento e reconhece o direito de uso 
e o passivo de arrendamento. Deste modo, os ativos e passivos de acordo com o 
CPC 06 (R2) são mensurados pelo valor presente dos pagamentos do 
arrendamento devido durante o prazo razoavelmente certo do arrendamento. Os 
ativos de direito de uso são representados na rubrica de arrendamento mercantil, 
e os passivos são apresentados na rubrica de arrendamentos a pagar no balanço 
patrimonial. Após a mensuração inicial, os valores dos ativos registrados como 
direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o método de custo, assim é 
mensalmente deduzida qualquer amortização acumulada, de acordo com 
critérios do CPC 06 (R2) na amortização do ativo de direito de uso e corrigido por 

qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável.O passivo 
de arrendamento inicialmente registrado é atualizado aumentando mensalmente 
o valor do passivo da parcela de juros de cada contrato de arrendamento e 
reduzindo o valor dos pagamentos mensais do arrendamento e corrigido de 
qualquer remensuração de arrendamento, quando aplicável. 4. Principais fontes 
de julgamento e estimativas: Na aplicação das práticas contábeis descritas na 
nota explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar 
estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são 
facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas premissas 
estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados 
relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas 
e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes 
das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em 
que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou 
também em exercícios posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente 
como exercícios futuros. a) Provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
registrada conforme norma CPC 48. A carteira é segmentada conforme seu nível 
de risco e as provisões levam em conta a probabilidade de perda de cada cliente, 
o histórico de perda incorrida no segmento e a perda esperada com base em 
estudos macroeconômicos correlacionadas ao modelo. A análise de risco 
considera o valor total da exposição no momento da perda e leva em consideração 
fatores mitigadores de risco, como garantias e seguro de crédito. b) Imposto de 
renda e contribuição social diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos 
diferidos com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas 
demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as 
alíquotas em vigor. A Administração da Companhia revisa regularmente os 
impostos diferidos ativos e passivos em termos de possibilidade de recuperação, 
considerando o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de 
acordo com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado 
e intangível: A Administração da Companhia revisa a vida útil estimada dos bens 
do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. Durante o 
exercício corrente, a Companhia revisitou a análise periódica do prazo de vida 
útil- econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e intangível, 
requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento sobre o 
Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. Não houve efeitos a serem 
registrados no encerramento das demonstrações financeiras para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022. Ágio: Classificado como intangível com 
vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. Para fins de teste de 
redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades 
geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de unidades geradoras de caixa) 
que irão beneficiar-se das sinergias da combinação. As unidades geradoras de 
caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente a teste de redução 
ao valor recuperável ou, com maior frequência, quando houver indicação de que 
uma unidade poderá apresentar redução ao valor recuperável. Se o valor 
recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a perda 
por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor 
contábil de qualquer ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos 
da unidade, proporcionalmente ao valor contábil de cada um de seus ativos. 
Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida 
diretamente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável 
não é revertida em períodos subsequentes. Quando da alienação da 
correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na 
apuração do lucro ou prejuízo da alienação. d) Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em diversos processos judiciais e 
administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes 
a processos judiciais que representam perdas prováveis e que possam ser 
estimadas com confiabilidade suficiente. A avaliação da probabilidade de perda 
inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua 
relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais 
externos. A Administração da Companhia acredita que a provisão para riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas está corretamente apresentada nas demonstrações 
financeiras. 

Diretoria
Mario Guernelli - Diretor Presidente

Viviane Pampin - Diretora Financeira
Karina Cortez Barbosa - Contadora CRC-1SP 292472/O-2

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada 
de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas 
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do 

auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Ficamos à disposição para 
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Edenred Soluções de Pagamento AHA S.A., agradece a todos seus clientes pela 
confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Telar Engenharia e Comércio S.A.
CNPJ sob o nº 62.570.320/0001-34 - NIRE 35.300.483.286

Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 16 de Abril de 2024
1. Data, Horário e Local: Aos 16 dias do mês de abril de dois mil e vinte e quatro, às 10h, na sede da Telar
Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”), localizada na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av.
Angélica, n.º 2.510, 2º andar, conjunto 22, bairro: Consolação, CEP 01228-200, realizou-se a Assembleia Geral
Ordinária e Extraordinária da Companhia. 2. Presenças: Acionistas representando a totalidade do capital social da
Companhia (“Acionistas”). 3. Convocação: Dispensada, face ao disposto no §4º do Artigo 124 da Lei nº 6.404/76,
tendo em vista a presença da totalidade dos Acionistas da Companhia. 4. Mesa: Conforme se verifica pelas
assinaturas no livro de presença, assumiu a presidência por aclamação dos presentes os Senhores Marco Antonio
Botter - Presidente e Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. 5. Ordem do Dia: Assuntos da Assembleia Geral
Ordinária: (1) prestação de contas dos Diretores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (2) destinação do resultado do exercício de
2023; Assuntos da Assembleia Geral Extraordinária (3) deliberar sobre a reeleição dos membros da Diretoria
da Companhia, com mandato de 03 (três) anos, ou seja, de 16 de abril de 2024 a 16 de abril de 2027, o (i)
Senhor Marco Antonio Botter, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG nº 5.620.467 SSP/SP e inscrito no
CPF sob o nº 033.968.268-09, para ocupar o cargo de Diretor Presidente e o (ii) Senhor Rodrigo Botter Rios
Pinto, brasileiro, casado, engenheiro, portador do RG n.º 27.554.689-5 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº
283.027.928-02, para ocupar o cargo de Diretor Administrativo, ambos como endereço comercial na cidade de
São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Angélica, nº 2.510, 2º andar, conjunto 22, bairro: Consolação, CEP
01228-200; (4) dispor sobre a alteração do prazo de vigência da outorga das procurações, definido no artigo 9º,
parágrafo quinto do estatuto social da Companhia de 01 (um) ano para 03 (três) anos, com a consequente
alteração da redação do aludido artigo e proceder com a consolidação do referido estatuto social que faz parte da
presente ata como Anexo e (5) outros assuntos de interesse geral. 6. Deliberações: Após análise da matéria
constante da ordem do dia, com relação ao: 6.1. item “1” da Ordem do Dia, o Senhor Presidente esclareceu que
as demonstrações financeiras encerradas em 31 de dezembro de 2023, foram publicadas no Jornal O Dia, versão
impressa e digital, em 02 de abril de 2024, consoante determinação do artigo 133, §3º, da Lei nº 6.404/1976 e
serão disponibilizados nessa mesma ocasião no website da Companhia (https://www.telar.com.br/demonstracoes-
financeiras/), bem como se encontram à disposição na sede da Companhia. Após a leitura e exame dos
documentos mencionados, os Acionistas presentes deliberaram aprová-los por unanimidade, sem ressalvas, bem
como aprovar todos os atos praticados pelos membros da Diretoria da Companhia em exercício. 6.2. item “2” da
Ordem do Dia, também por unanimidade, os Acionistas decidiram destinar o lucro líquido do exercício anterior, no
montante de R$ 233.428,00 (duzentos e trinta e três mil, quatrocentos e vinte e oito reais), para a conta Reserva
de Lucros da Companhia. 6.3. item “3” da Ordem do Dia, por unanimidade e sem ressalvas os Acionistas decidem
reeleger os membros da Diretoria da Companhia, sendo (i) o Senhor Marco Antonio Botter, brasileiro, casado,
engenheiro, portador do RG n.º 5.620.467 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 033.968.268-09, para ocupar o
cargo de Diretor Presidente e (ii) o Senhor Rodrigo Botter Rios Pinto, brasileiro, casado, engenheiro, portador
do RG nº 27.554.689-5 SSP/SP e inscrito no CPF sob o nº 283.027.928-02, para ocupar o cargo de Diretor
Administrativo, ambos como endereço comercial na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Angélica,
nº 2.510, 2º andar, conjunto 22, bairro: Consolação, CEP 01228-200, com mandato de 03 (três) anos, ou seja, de
16 de abril de 2024 a 16 de abril de 2027. 6.3.1. Os Diretores ora reeleitos serão empossados em seus cargos
mediante assinatura de termo de posse no livro próprio, declaram, ainda, sob as penas da lei, que não estão
impedidos, por lei especial, de exercer a administração da Companhia, e nem condenados ou sob efeitos de
condenação à pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar,
de prevaricação, peita ou suborno, concessão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro
nacional, contra a concorrência ou contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 6.4. item “4” da
Ordem do Dia, os Acionistas, por unanimidade e sem ressalvas, os aprovam a alteração do prazo de vigência das
procurações, definido no artigo 9º, parágrafo quinto do estatuto social da Companhia de 01 (um) ano para 03
(três) anos e proceder com a consolidação do referido estatuto social que faz parte da presente ata como Anexo.
6.4.1. Desta forma o artigo 9º, parágrafo quinto do estatuto social da Companhia passa a ter a seguinte redação:
Artigo 9º - A Diretoria, observado o disposto nos parágrafos primeiro a sexto infra e as demais normas
estatutárias, terá amplos poderes de administração e representação da Companhia, em Juízo e fora dele, ativa
ou passivamente, perante terceiros em geral e todos e quaisquer repartições e autoridades federais, estaduais e
municipais, assinando todos os documentos que, individualmente, importem em obrigações para a Companhia.
(...) Parágrafo Quinto - As Procurações outorgadas em nome da Companhia o serão pelo Diretor Presidente,
isoladamente, e terão prazo de validade limitado a 03 (três) anos, com exceção daquelas para fins judiciais, que
terão prazo indeterminado de vigência e poderão prever substabelecimento. 6.5. item “5” da Ordem do Dia,
outros assuntos de interesse geral, o Senhor Presidente conferiu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e,
como não houve manifestação, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura da presente em
Livro próprio, a qual reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e por todos os presentes assinada. 7.
Assinaturas: Mesa: Marco Antonio Botter - Presidente, Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. Acionistas:
Marco Antonio Botter, Luisa Maria Botter e Rodrigo Botter Rios Pinto. A presente ata é cópia fiel do original,
lavrado em livro próprio. Mesa: Marco Antonio Botter - Presidente, Rodrigo Botter Rios Pinto - Secretário. Acionistas:
Marco Antonio Botter, Luisa Maria Botter, Rodrigo Botter Rios Pinto. JUCESP nº 190.249/24-9 em 26/04/2024.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 2023 E 2022 (em milhares de reais)
1. Contexto operacional: A Atech - Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” ou “Companhia”) 
é uma sociedade por ações, de capital fechado, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, Brasil, CNPJ 11.262.624/0001-01 e tem por objeto social: A Companhia 
desenvolve sistemas que envolve controle e gestão de tráfego aéreo (civil e militar), sistemas 
de defesa e segurança, simuladores, logística, gestão de ativos, entre outros. Tem forte 
presença no Brasil, mas também atua no mercado internacional. Seu produto de sistema de 
gestão e controle de tráfego brasileiro é, reconhecidamente, um dos melhores do mundo: 
completo, modular e indicado pela Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) como 
referência. Adicionado aos sistemas de tráfego aéreo, a Atech desenvolve projetos 
estratégicos na área de Defesa e Segurança, que engloba simuladores, sistemas embarcados 
de missão, treinamento, entre outros. Adicionalmente, é uma das únicas latino-americanas 
a dominar tecnologias ligadas a sistemas de instrumentação e controle na área nuclear. Uma 
nova área que atende ao mercado corporativo nasceu em 2017. O principal objetivo é levar 
tecnologia da Embraer com inovação para os segmentos de Logística, Gestão de Ativos e 
Energia. 2. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras 
da Atech foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP). Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na 
sua gestão. As demonstrações financeiras de 31/12/2023 foram aprovadas pelos membros 
da Diretoria em 19/04/2024. (i) Base para mensuração: As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor (exceto quando a 
rubrica exigiu um critério diferente) e quando aplicável ajustadas para refletir a avaliação de 
ativos e passivos mensurados ao valor justo na mensuração subsequente. (ii) Moeda 
funcional e moeda de apresentação: A Administração, após análise das operações e 
negócios da Companhia, concluiu que o Real (R$) é a moeda que melhor expressa seus 
resultados e representatividade, sendo assumida como moeda funcional e, em atendimento 
à legislação brasileira, estas demonstrações financeiras estão sendo apresentadas na 
mesma moeda. (iii) Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstrações 
financeiras, em conformidade com os CPCs, exige que a Companhia utilize estimativas e 
adote premissas e julgamentos que afetam os valores ativos e passivos, de receitas e 
despesas e de suas divulgações. Portanto, para preparar as demonstrações financeiras 
incluídas neste relatório, são utilizadas variáveis e premissas derivadas de experiências 
passadas e outros fatores considerados pertinentes. Essas estimativas e premissas são 
revistas de forma contínua e suas eventuais alterações aplicadas e adotadas 
prospectivamente. As áreas nas quais as premissas utilizadas nas estimativas da 
Companhia são relevantes e envolvem alto grau de julgamento ou complexidade, são 
descritas a seguir: a. Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na 
aplicação das políticas contábeis que têm efeitos significativos sobre os valores 

reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas seguintes notas 
explicativas: • Nota explicativa 9 - Estoques: A Companhia realiza a análise e levantamento 
de informação com a Administração para registro de perda, quando aplicável, para itens 
obsoletos ou em quantidades superiores a utilização; • Nota explicativa 13 - Investimentos 
e Equivalência Patrimonial: A Companhia não possui influência significativa devido a 
porcentagem sobre o capital da investida; • Nota explicativa 15 - Arrendamento: A 
Companhia demonstrou probabilidade de prorrogação dos prazos dos contratos de 
arrendamento pelo período de mais três anos; • Nota explicativa 26 - Reconhecimento de 
receita: A Companhia possui contratos que geram receitas ao longo do período (POC) e 
contratos com reconhecimento em momento específico. b. Incertezas sobre premissas e 
estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estimativas na 
data da emissão do relatório que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste 
material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 5 - PCLD: Os critérios para reconhecimento 
de PCLD da Companhia seguem o previsto no CPC 48 – Instrumentos Financeiros, além das 
métricas estabelecias sendo utilizados os critérios de perda efetiva e média aritmética dos 
recebimentos nos períodos anteriores; • Nota explicativa 11 - Ativos fiscais diferidos: O 
lucro orçado para o exercício futuro suporta as diferenças temporárias dedutíveis para 
utilização; • Nota explicativa 21 - Processos judiciais: As contingências são reconhecidas no 
balanço quando são consideradas como saídas prováveis, o saldo refere-se a contingências 
trabalhistas. c. Premissas utilizadas nos cálculos do valor em uso: Anualmente, a 
Companhia testa eventuais perdas (impairment). Os valores recuperáveis de Unidades 
Geradoras de Caixa (UGCs) foram determinados com base em cálculos do valor em uso, as 
principais premissas utilizadas no cálculo do valor em uso são:  • Fluxo de caixa esperado 
bruto - a Administração projetou entradas e saídas de caixa com base no seu desempenho 
passado considerando suas expectativas para o desenvolvimento do mercado e estratégia de 
negócio. Essas projeções também consideram os ganhos de eficiência planejados para o 
ciclo do produto. • Taxas de crescimento - as taxas de crescimento foram refletidas no 
fluxo de receita orçado pela Companhia, consistentemente com as previsões incluídas nos 
relatórios do setor. • Taxas de desconto - é utilizada taxa de desconto apropriada que reflete 
a expectativa de retorno dos investidores no momento que o cálculo está sendo efetuado. 
Esta taxa também é comparada com o mercado para validar sua coerência.  
d. Reconhecimento de receita de contrato de longo prazo: Parcela significativa das 
receitas é oriunda de contratos de desenvolvimento cujo controle de produtos e serviço é 
transferido ao cliente (governo brasileiro e governos estrangeiros) ao longo do tempo pelo 
método do custo incorrido, utilizando a relação dos custos incorridos acumulados divididos 
pelos custos estimados totais para mensuração do progresso de conclusão. No decorrer da 
execução do contrato, a Companhia avalia os custos incorridos e caso seja identificada a 

ATECH - Negócios em Tecnologias S/A
CNPJ: 11.262.624/0001-01

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
A Atech Negócios em Tecnologias S/A (“Atech” ou “Companhia”) foi criada em 14 de dezembro de 2009 e teve, em novembro de 2013, a totalidade das suas ações ordinárias adquiridas pela Embraer Defesa e Segurança Participações S/A (“Embraer”), completando o ciclo de aquisições 
iniciado em março de 2011. A Atech é uma Companhia de base tecnológica que atua na prestação de serviços especializados de engenharia para desenvolvimento, implantação e revitalização de sistemas de controle, defesa e monitoramento, fornecendo também máquinas e equipamentos 
inerentes à prestação de serviços. Os principais contratos da Companhia, como parceira estratégica do governo brasileiro, envolvem o desenvolvimento de tecnologia para o controle do tráfego aéreo no território nacional (ATM-SAGITARIO), assim como para o sistema de gestão de fluxo de 
aeronaves (ATFM-SIGMA). A Companhia detém o domínio das soluções e tecnologias empregadas no SIPAM – Sistema de Proteção da Amazônia e no Sistema de Defesa Aérea Brasileiro (SISDABRA). Desenvolveu também diferentes aplicações e sistemas de comando e controle para apoio 
na tomada de decisão na área de defesa, o que inclui, além de outras aplicações de C2 e C4i e de sistemas de gerenciamento e monitoramento de fronteiras, o desenvolvimento e integração de tecnologias críticas em sistemas embarcados de aeronaves de diferentes portes. A partir de outubro 
de 2012, a Atech passou a atuar também no segmento nuclear, por meio de contrato celebrado com o Centro Tecnológico da Marinha do Brasil para o desenvolvimento do Sistema de Proteção e Controle do Reator Nuclear da Marinha Brasileira (LABGENE). Em 2013, a Atech abriu uma filial 
em São José dos Campos para fazer frente aos novos negócios da Companhia, como o projeto de modernização dos sensores aero embarcados das aeronaves E-99, celebrado com a Embraer S.A., e o projeto de desenvolvimento do sistema tático de gestão de dados dos helicópteros EC725, 
adquiridos pelas Forças Armadas Brasileiras, em parceria com empresas estrangeiras. Em 2014, a Atech assinou um importante contrato de modernização de sistema de gerenciamento de fluxo aéreo (C-ATFM) com o governo da Índia marcando o início da consolidação da sua presença no 
mercado internacional. Na sequência, conquistou também o continente africano com a sua solução de Comando e Controle (C3i). Em 2015, a Atech entrou no programa FX-2, destinado a modernizar a aviação brasileira de caças, com participação na etapa de transferência de tecnologia em 
parceria com a empresa sueca SAAB. Unificando toda a sua experiência e conhecimento, em 2017 a Atech entrou no mercado corporativo, apresentando ao mercado B2B o produto OKTO com soluções com foco em Gestão de Ativos, Logística, Conexões Inteligentes e Metodologias Ágeis.  
No mesmo período, a Atech lançou também os produtos MAKRON, com foco em soluções de gerenciamento de tráfego aéreo, e o ARKHE, com foco em soluções integradas para o mercado de Defesa. Em 2019, a Atech juntamente com a Thyssenkrupp e a Embraer foram selecionados pela 
Marinha do Brasil por apresentar a melhor oferta para o fornecimento de quatro navios, fragatas da nova classe Tamandaré. A assinatura do contrato ocorreu em março de 2020 representando um importante marco para Atech como fornecedora estratégica de soluções para o governo brasileiro 
com o desenvolvimento do sistema de combate e plataforma integrados. A transferência de tecnologia para o país será outro grande marco e legado desse programa.  A Atech também vem utilizando o Regime Especial de Tributação para a Indústria de Defesa (RETID), incentivo fiscal dada às 
empresas classificadas pelo governo como empresas estratégicas para a indústria de defesa nacional desde 2019. Com a pandemia em 2020, pode-se dizer que a Atech conseguiu transpassar de forma segura e operacional. Por conta da natureza dos negócios, os colaboradores puderam 
trabalhar em segurança de forma remota e os clientes se adaptaram à nova realidade aceitando as entregas também de forma virtual. Essa rápida adaptação à nova realidade foi chave para outras ações como a manutenção da decisão da implantação de um novo ERP na Companhia.  
Esse investimento para melhoria internas de sistemas operacionais será de grande valia para suportar o crescimento da Companhia nos próximos anos. Em 2021 a Atech teve marcos importantes nos negócios como o projeto de Centralização do Plano de Voo que foi concluído com sucesso 
com a CISCEA da Força Aérea Brasileira, além de assinar novos contratos para seguirmos com os projetos do Fragatas da Classe Tamandaré e SAGITARIO, bem como o Termo Aditivo (TA09) do LABGENE. A Atech também conclui um importante passo em integração e controle de dados iniciando 
a operação de um novo ERP (SAP), mesmo frente um cenário pandêmico. Como destaque em 2022, elencamos o projeto do BIG DATA que foi entregue ao Estado de São Paulo com objetivo de viabilizar uma gestão atualizada e planejamento do transporte em toda malha viária regional.  
Essa plataforma tecnológica, que tem capacidade de processar mais de 3 bilhões de registros, vai proporcionar um avanço no estudo de necessidade de infraestrutura rodoviária e para ações de prevenção de acidentes dentre outras utilidades. Em 2023, a Gerdau se consolida como destaque 
na carteira de clientes da Atech nas soluções do portifólio dos produtos OKTO. Uma parceria que está gerando valor em mais de 20 plantas da Gerdau, considerando unidades no Brasil e no Mercosul.  A rápida expansão da utilização dos sistemas da Atech reforça a excelência e inovação 
presente em nossas soluções, levando a nossos clientes bons resultados, agregando valor e agilidade.  A Atech encerrou o ano de 2023 com 510 pessoas em seu quadro de colaboradores.                                                                                 A Administração - São Paulo, 19 de abril de 2024.

BALANÇO PATRIMONIAL EM 2023 E 2022 (em milhares de reais)
Ativo Nota 2023 2022
Circulante 293.084 314.549
Caixa e equivalentes de caixa 4 201.845 196.757
Contas a receber de clientes 5 10.786 11.917
Contas a receber, partes relacionadas 6 2.383 12.577
Ativo de contrato 8 35.454 31.953
Estoques 9 4.411 4.573
Adiantamentos a terceiros 10 11.760 37.635
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 16.907 9.305
Créditos com impostos 12.2 7.824 7.520
Outros ativos 1.714 2.312
Não circulante 16.164 17.027
Imposto de renda e contribuição social diferidos 11 5.494 4.766
IRPJ e CSLL a compensar 12.1 3.953 1.612
Créditos com impostos 12.2 6.648 10.611
Outros ativos 69 39
Investimentos 13 41.004 17.457
Direito de uso 15 5.973 6.924
Imobilizado 14 8.552 8.859
Intangível 16 37.949 46.059

93.478 79.299
Total do ativo 402.726 410.876

Passivo Nota 2023 2022
Circulante 152.575 200.282
Fornecedores 17 28.002 72.865
Contas a pagar 19 23.726 19.255
Impostos e encargos sociais a recolher 20 8.103 11.131
Passivo de contrato 8 76.318 83.425
Receita diferida 18 472 472
Passivo de arrendamento 15 1.645 2.654
Dividendos 24.4 12.513 7.970
Provisão de garantia de projetos e outras 22 1.796 2.510
Não circulante 11.304 11.917
Impostos e encargos sociais a recolher 20 3.634 2.422
Passivo de arrendamento 15 5.958 6.014
Receita diferida 18 1.063 1.536
Provisão de garantia de projetos e outras 22 - 247
Provisão para contingências 21 649 623
Contas a pagar 19 - 1.075
Patrimônio líquido 238.847 198.677
Capital social 24.1 108.000 108.000
Reserva legal 24.2 14.162 11.528
Reserva de lucros 24.3 116.685 79.149

Total do passivo e Patrimônio líquido 402.726 410.876

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO EM 2023 E 2022 
(em milhares de reais)

Nota 2023 2022
Receitas líquidas 26 256.438 252.218
Custo dos serviços prestados e mercadorias vendidas 25 (193.325) (198.993)
Lucro bruto 63.113 53.225
Receitas (despesas) operacionais
Administrativas 25 (21.036) (19.458)
Comerciais 25 (21.702) (20.283)
Perda por redução ao valor recuperável 5 (1.976) 1.976
Pesquisas 25 (2.500) (2.778)
Outras receitas e despesas operacionais 25 (7.511) (164)
Equivalência patrimonial 13 23.547 12.478
Resultado operacional 31.935 24.996
Receitas (despesas) financeiras, líquidas 27 15.127 11.334
Variações monetárias e cambiais líquidas 27 (761) 1.763
Lucro antes do imposto 46.301 38.093
Imposto de renda e contribuição social 11 6.384 (4.530)
Lucro líquido do exercício 52.685 33.563

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EM 2023 E 2022
(em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 52.685 33.563
Total do resultado abrangente do exercício 52.685 33.563

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA EM 2023 E 2022
(em milhares de reais)

Atividades operacionais: Nota 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda 46.301 38.093
Itens que não afetam o caixa
Depreciação 14 e 15 4.225 4.436
Amortização 16 4.434 1.658
Juros do arrendamento 15 1.149 1.087
Baixa de imobilizados 14 e 15 1.496 79
Baixas de intangível 16 7.527 1.216
Baixas de contrato de arrendamento 15 (355) -
(-) Perda por redução ao valor recuperável 5 1.976 (1.976)
Provisão de contingência 21 26 111
Resultado da equivalência 13 (23.547) (12.478)
Variação cambial 30 (109)
Créditos Fiscais da Lei do Bem 11 5.656 -
Provisão de garantia de projetos e outras 22 (961) (4.279)
Variação nos ativos
Contas a receber de clientes (837) (3.796)
Contas a receber, partes relacionadas 10.156 6.701
Ativo de contrato (3.501) 2.676
Estoques 162 3.588
Adiantamentos a terceiros 25.875 7.717
Créditos com impostos (6.285) (6.483)
Outros ativos 569 (587)
Variação nos passivos
Fornecedores (44.863) (5.480)
Contas a pagar 3.396 3.886
Impostos e encargos sociais a recolher (1.816) 3.026
Passivo de contrato (7.107) 42.753
Receita diferida (473) (472)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (5.456)
Caixa provenientes das atividades operacionais 23.234 75.911
Atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado 14 (3.205) (1.970)
Aquisições de intangível 16 (3.852) (10.749)
Caixa (usado nas) atividades de investimentos (7.057) (12.719)
Atividades de financiamentos
Dividendos pagos 24.4 (7.971) (24.058)
Pagamentos de arrendamentos 15 (3.117) (3.355)
Caixa (usado) nas atividades de financiamento (11.088) (27.413)
Efeito das variações no caixa e equivalentes de caixa
Aumento líquido do caixa e equivalentes de caixa 5.088 35.779
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 196.757 160.978
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 201.845 196.757

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 2023 E 2022 (em milhares de reais)

Reserva de lucros
Nota Capital social Reserva para investimento e capital de giro Reserva legal Lucros acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 65.000 98.235 9.849 - 173.084
Lucro líquido do exercício - - - 33.563 33.563
Apropriação para reserva legal 24.2 - - 1.679 (1.679) -
Dividendos a pagar 24.4 - - - (7.970) (7.970)
Integralização de capital 24.3 43.000 (19.086) - (23.914) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 108.000 79.149 11.528 - 198.677
Lucro líquido do exercício - - - 52.685 52.685
Apropriação para reserva legal 24.2 - 37.536 2.634 (40.170) -
Dividendos a pagar 24.4 - - - (12.513) (12.513)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 108.000 116.685 14.162 - 238.849

necessidade, os custos estimados totais para conclusão são reajustados para refletir as 
variações ocorridas nos custos em relação ao projetado, mudanças nas circunstâncias e/ ou 
novos eventos, como modificações contratuais. Qualquer aumento ou diminuição nas 
receitas e custos estimados para conclusão são reconhecidos de forma cumulativa nas 
demonstrações do resultado no período de reporte no qual as circunstâncias que geraram a 
revisão foram identificadas pela Administração. Em um cenário hipotético de aumento ou 
diminuição em 10% nos custos estimados totais para conclusão dos contratos em curso no 
exercício de 2023 em relação às estimativas da Administração, a receita da Companhia no 
exercício diminuiria em R$ 46.096 ou aumentaria em R$ 42.460, respectivamente.

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão.
As demonstrações financeiras completas auditadas, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: https://www.jornalodiasp.com.br/; https://www.atech.com.br.

DIRETORIA
Marcia de Almeida Fernandes - Administradora Estatutária Rodrigo Persico de Oliveira - Presidente Tamires Maria da Silva - Contadora - CRC 1SP-313349/O-7

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas da Atech - Negócios em Tecnologias S.A. São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Atech – Negócios em Tecnologia 
S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023, 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Atech – Negócios em Tecnologia S.A. (“Companhia”) em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 

distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das 
demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: − Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 

de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. − Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Companhia. − Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. − Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. − Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São José dos Campos, 19 de abril de 2024
KPMG Auditores Independentes Ltda. CRC 2SP-028568/F

Isaac de Mello Contador CRC 1SP-294263/O-1

Teckey Solutions S.A.
CNPJ/MF 44.526.862/0001-28

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de R$)

Diretora Presidente
Renata Rezende Pontes Herani Alves

Contador
Anselmo Bueno da Silva - CRC: 1SP218873/O-0 - CPF: 172.013.278-01

Balanço Patrimonial Notas 2023 2022
Ativo/circulante 617 575
Caixa e equivalentes de caixa 4 199 178
Contas a receber de clientes 5 – 169
Tributos a recuperar 188 4
Despesa antecipada 8 –
Adiantamento de taxas operacionais 6 222 225
Total do ativo 617 575

Balanço Patrimonial Notas 2023 2022
Passivo/Circulante 456 88
Contas a pagar 7 148 71
Obrigações trabalhista e previdenciária 8 154 1
Obrigações fiscais a pagar 9 18 16
Provisões 10 136 –
Não circulante – 760
Partes Relacionadas 11 – 760
Patrimônio líquido 161 (273)
Capital social 12 2.000 700
Capital a Integralizar 12 (183) –
Prejuízos acumulados (1.656) (973)
Total do passivo e patrimônio líquido 617 575

Demonstração do Resultado do 
Exercício (DRE) Notas 2023 2022

Receita líquida de serviços prestados 13 4.195 256
Custos dos serviços prestados 14 (123) (2)
Lucro bruto 4.072 254
Administrativas e gerais 15 (3.915) (1.161)
Despesas com vendas 15 (80) (22)
Despesas com pessoal 15 (777) (39)
Prejuízo operacional antes do resultado financeiro (700) (968)
Despesas financeiras (9) (5)
Receitas financeiras 26 –
Resultado financeiro, líquido 17 (5)
Prejuízo antes do IR e da CS (683) (973)
IR e CS 16 – –
Prejuízo do exercício (683) (973)
Quantidade de ações ao final do exercício 1.817.071 700.000
Lucro (Prejuízo) por ação (em Reais) (0,38) (1,39)

Demonstração do Resultado Abrangente (DRA) 2023 2022
Prejuízo do exercício (683) (973)
(+/–) Outros resultados abrangentes: – –
Resultado abrangente do exercício (683) (973)

Demonstrações da Mutação do Patrimônio  Líquido (DMPL)
Capital  
Social

Prejuízos  
Acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2022 30 – 30
Integralização de Capital 270 – 270
Aumento de Capital 400 – 400
Prejuízo do Exercício – (973) (973)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 700 (973) (273)
Aumento de Capital 1.300 – 1.300
Capital a Integralizar (183) – (183)
Prejuízo do Exercício – (683) (683)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 1.817 (1.656) 161

Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC)
Demonstração dos fluxos de caixa 2023 2022
Prejuízo do exercício (683) (973)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício 
 com o caixa líquido gerado pelas (Aplicado nas) 
  atividades operacionais:
Provisões 136 –
Prejuízo ajustado do exercício (547) (973)
Redução (Aumento) nos ativos operacionais:
Contas a receber 169 (169)
Outros créditos 3 (225)
Impostos a recuperar (40) (4)
Despesas antecipadas (8) –
Aumento (Redução) nos passivos operacionais:
Obrigações trabalhistas 153 1
Impostos e contribuições a recolher 3 16
Contas a pagar 77 71
Partes relacionadas (760) –
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) 
 atividades operacionais (1.096) (1.282)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Empréstimos e financiamentos – 760
Capital integralizado 1.117 670
Caixa líquido gerado pelas atividades 
 de financiamento 21 148
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 21 148
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 178 30
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 199 178
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 21 148

Notas explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras
1. Contexto operacional: A Teckey Solutions S.A. (“Teckey” ou “Com-
panhia”) constituída no dia 08 de dezembro de 2021 é uma sociedade 
anônima de capital fechado situada na Rua Olimpíadas, 205, 4º andar, 
conjunto 41 - Vila Olímpia - São Paulo. A Teckey Solutions entrega infra-
estrutura de mercado para o fornecimento e gerenciamento de tecnolo-
gia para informações de negócios, desenvolvimento de sistemas de 
gestão e classificação de riscos e prevenção à fraude, serviços de licen-
ciamento ou cessão de direitos de uso de softwares próprios ou de ter-
ceiros, de sistemas de análises de crédito, de dados cadastrais, de 
processamento e administração de informações, dentre outros, serviço 
de criação e desenvolvimento de sistemas de processamento de dados 
e de softwares, serviços de planejamento, suporte técnico, manutenção 
e outros serviços relacionados à tecnologia da informação, portais, pro-
vedores de internet e demais serviços de informação na internet e con-
sultoria em tecnologia da informação e serviços administrativos. 2. 
Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações 
financeiras foram elaboradas e estão apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a le-
gislação societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - 
CPCs PME - Contabilidade para Pequenas e Médias Empresas, apro-
vado pelo NBCT 19.41 e, por conseguinte, em consonância com as 
normas contábeis internacionais de contabilidade - The International 
Financial Reporting Standards for Small and Medium Size Entities 
(IFRS for SMEs). 3. Principais Práticas Contábeis: As demonstrações 
financeiras são elaboradas com o apoio em diversas bases de avaliação 
utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvi-
das na preparação das demonstrações financeiras são apoiadas em 
fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administra-
ção para determinação do valor adequado a ser registrado nas demons-
trações. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas in-
cluem avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e análise dos 
riscos para determinação de provisões. 3.1 Moeda funcional: As de-
monstrações financeiras são apresentadas e Reais, sendo o Real (R$) 
a moeda funcional da Companhia. 3.2 Reconhecimento da receita: A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a re-
ceber pela prestação de serviço no curso normal das atividades da 
Companhia. A Teckey reconhece a receita quando o valor pode ser 
mensurado com segurança e é provável que os benefícios econômicos 
futuros fluirão para a entidade. 3.3 Impostos e contribuições: i. Impos-
to de renda pessoa jurídica e contribuição social sobre o lucro lí-
quido - correntes: O Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e a 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são calculados com 
base nas alíquotas vigentes, no regime do lucro real. ii. Imposto sobre 
serviços: As receitas de serviços estão sujeitas aos seguintes impos-
tos e contribuições: Contribuição para Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS); Programa de Integração Social (PIS) e Imposto sobre 
Serviços (ISS). 3.4 Instrumentos financeiros - reconhecimento ini-
cial e mensuração: i. Ativos financeiros - reconhecimento e men-
suração: Os ativos financeiros da Companhia são classificados como 
ativos financeiros por meio do resultado a valor justo, acrescidos dos 
custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do 
ativo financeiro, que é composto pelo caixa e equivalentes de caixa, 
bancos conta movimento e aplicações de liquidez imediata. 3.5 Ajuste 
a Valor Presente (AVP) de ativos e passivos: A Companhia não prati-
ca transações significativas a prazo com valores pré-fixados. Assim, os 
saldos de direitos e das obrigações são mensurados nas datas de en-
cerramento dos exercícios por valores próximos aos respectivos valores 
presentes. 3.6 Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de 
caixa são mantidos com a finalidade de atender a compromissos de 
caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Compa-
nhia considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de con-
versibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e estando 
sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, 
um investimento, normalmente se qualifica como equivalente de caixa, 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou 
menos, a contar da data de contratação. 4. Caixa e equivalentes de 
caixa: O caixa e equivalentes de caixa incluem os depósitos bancários 
de curto prazo e alta liquidez e com risco insignificante de mudança de 
valor, sendo apresentado o saldo líquido de contas garantidas. O caixa 
e equivalentes de caixa existentes na Companhia compõem-se da se-
guinte forma:

2023 2022
Bancos conta movimento 70 178
Aplicações financeiras de curto prazo 129 –
Total 199 178
5. Contas a receber de clientes: saldo de R$ 117,04. 6. Adiantamen-
tos e taxas operacionais: saldo para o estado Rio Grande do Sul de 
R$ 141.211,53 e para o estado de Goiás de R$ 50.997,66. 7. Contas a 
pagar: saldo de serviços a pagar R$ 147.772,27. 8. Obrigações traba-
lhistas e previdenciárias: saldo de salários a pagar R$ 42.883,73 e 
encargos trabalhista de R$ 58.835,95.
9. Obrigações fiscais a pagar: 2023 2022
Passivo circulante
ISS a recolher 12 6
COFINS a recolher 2 6
PIS a recolher – 1
Retenções a recolher 4 3
Total obrigações fiscais 18 16

10. Provisões: A companhia reconheceu a provisão de PLR (Parti-
cipação de Lucros e Resultados) no valor de R$ 136 Mil relativo a 
acordo firmado com sindicato e contratos de Pessoa Jurídica.  
11. Partes Relacionadas: Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de 
partes relacionadas a pagar no montante de R$ 1.117, por deliberação 
dos sócios, foi integralizado no capital social da companhia. 12. Capital 
Social: Em 28 de abril de 2023, por meio da Assembleia Geral Ordinária 
e Extraordinária (AGOE), houve o aumento de capital de R$ 1.300 e os 
acionistas formalizaram em 31 de dezembro de 2023 a integralização 
de capital de R$1.117. Assim, em 31 de dezembro de 2023 o Capital 
Social da Companhia, subscrito e parcialmente integralizado é de 
R$2.000 (R$700 em 2022) e R$ 183 a integralizar, representado por 
2.000.000, (700.000 em 2022) ações ordinárias nominativas e ações 
preferenciais.
13. Receita líquida de serviços prestados: 2023 2022
Receita de serviços prestados 4.489 274
(–) PIS sobre faturamento (29) (2)
(–) COFINS sobre faturamento (135) (8)
(–) ISS sobre faturamento (130) (8)
Receita líquida dos serviços prestados 4.195 256
14. Custos Operacionais: 2023 2022
Pessoal (67) –
Custos dos Serviços Tomados (56) (2)
Total da despesa administrativa e geral (123) (2)
15. Despesas por natureza: 2023 2022
Serviços advocatícios (113) (1)
Serviços de informática (1.314) (744)
Consultoria (2.446) (394)
Depreciação e amortização – –
Aluguel e condomínio (4) (2)
Tributária (7) (1)
Viagens (14) –
Pessoal (777) (39)
Outros (17) (19)
Total da despesa administrativa e geral (4.692) (1.200)
16. Imposto de renda  e contribuição social: 2023 2022
Prejuízo antes do IR e da CS (683) (973)
Crédito de IR e CS teórico à alíquota nominal (34%) 232 331
Diferenças permanentes – –

232 331
Tributo diferido não reconhecido no exercício (232) (331)
IR e CS – –

Edital de Citação, Processo nº 1031574-83.2021.8.26.0100, da 11ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. FAZ SABER 
a Atlas Services – Serviços de Suporte Administrativo e de Consultoria Em Gestão Empresarial Ltda e Atlas Serviços Em 
Ativos Digitais, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação * por Carlos Henriques Freire de 
Carvalho. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.
CNPJ/ME nº 72.860.067/0001-07 - NIRE 3530057567-9

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL DE DEBENTURISTAS DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE DEBÊN-
TURES SIMPLES, NÃO CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE COM GARANTIA REAL, COM GARANTIA ADICIO-
NAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA COM ESFORÇOS RESTRITOS DA VIADUTO 
SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A., A SER REALIZADA EM 15 DE MAIO DE 2024. Ficam convocados os Senhores Debentu-
ristas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para Distribuição Pública com Esforços Restritos, 
da Viaduto Soluções Logísticas S.A.” (“Debenturistas”, “Debêntures” e “Emissora” respectivamente), nos termos da Cláusula 
Nona do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples e do Primeiro Aditamento, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em Séria Única, para 
Distribuição Pública com Esforços Restritos, da Viaduto Soluções Logísticas S.A.”, celebrado em 14 de junho de 2022 entre 
a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado (“Escritura de 
Emissão”) e dos artigos 71, §§ 1º e 2º, e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das Sociedades por Ações) 
a comparecerem na Assembleia Geral de Debenturistas a realizar-se de forma exclusivamente online, sem a possibilidade 
de participação presencial, através da plataforma Microsoft Teams (“Plataforma Digital”), coordenada pela Emissora, no dia 
15 de maio de 2024, às 15h, observadas as disposições da Lei das Sociedade por Ações e da Resolução da Comissão dos 
Valores Mobiliários (“CVM”) nº 81, de 29 de março de 2022 para examinar, discutir e deliberar sobre as seguintes ordem do 
dia: (i) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (v) instaurado em 
função do descumprimento de obrigação não pecuniária constante da cláusula 7.1, (XX) (i), da Escritura de Emissão, o qual 
traz a obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas em até 90 (noventa dias) contados do 
término de cada exercício social ou de até 5 (cinco) Dias Úteis contados de sua efetiva divulgação, o que ocorrer primeiro; 
e (ii) a decretação, ou não, do Evento de Inadimplemento Não Automático previsto na cláusula 6.1.2, (XIII), instaurado em 
função da impossibilidade de medição dos Índices Financeiros, os quais não puderam ser determinados em função do 
descumprimento da obrigação de apresentação das informações fi nanceiras devidamente auditadas, impossibilitando as 
verifi cações os Índices Financeiros. Em caso de aprovação das Ordens do Dia, a Emissora, em conjunto com o Agente Fidu-
ciário, estarão automaticamente autorizados a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas 
necessárias à formalização e efetivação das deliberações desta Assembleia. Informações Gerais: Para participarem da As-
sembleia Geral de Debenturistas, os Debenturistas deverão enviar até 2 (dois) dias antes de sua realização, para os e-mails 
da Emissora: mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@greentech.log.br,  e do Agente Fiduciário: agentefi duciario@
vortx.com.br e jma@vortx.com.br: (i) a confi rmação de sua participação acompanhada do nome completo ou denominação 
social completa e do seu respectivo CPF ou CNPJ (em caso de administradores de fundos de investimentos, também 
informar o CNPJ dos fundos de investimentos sob sua administração representados); (ii) a indicação dos representantes 
que participarão da Assembleia Geral de Debenturistas, informando seu CPF, telefone e e-mail para contato; e (iii) as cópias 
dos respectivos documentos de comprovação de poderes, quais sejam: (1) Quando Pessoa Física: Cópia digitalizada do 
documento de identidade com foto; (2) Quando Pessoa Jurídica: (a) último estatuto ou contrato social consolidado, devida-
mente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, 
quando aplicável; e (c) documentos de identidade com foto dos representantes legais; (3) Quando Fundo de Investimento: 
(a) último regulamento consolidado; (b) último estatuto ou contrato social consolidado devidamente registrado na junta co-
mercial competente, do administrador ou gestor, observado a política de voto do fundo e os documentos comprobatórios 
de poderes em assembleia geral; (c) documentos societários comprobatórios dos poderes de representação, quando apli-
cável; e (d) documentos de identidade com foto dos representantes legais; e (4) Quando Representado por Procurador: 
caso quaisquer Debenturistas indicado nos itens acima venha a ser representado por procurador, além dos documentos 
indicados anteriormente, deverá ser encaminhado a procuração com os poderes específi cos de representação na AGD. A 
Emissora enviará, com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia Geral de 
Debenturistas, um e-mail contendo as orientações para acesso e os dados para conexão à Plataforma Digital para cada um 
dos Debenturistas que tiverem confi rmado a participação, conforme acima indicado. Os termos iniciados por letra maiúscula 
utilizados nesta ata que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído na Escritura de Emissão. Caso 
determinado Debenturista não receba as instruções de acesso com até 2 (duas) horas de antecedência do horário de início 
da AGD, deverá entrar em contato com a Emissora, por meio dos e-mails mayara.bertan@greentech.log.br e carlos.junior@
greentech.log.br, com cópia para o Agente Fiduciario, através do e-mail jma@vortx.com.br e agentefi duciario@vortx.com.
br. Os termos iniciados em letra maiúscula nesse edital e não defi nidos expressamente possuem o mesmo signifi cado que 
lhes é atribuído na Escritura de Emissão. Monte Mor/SP, 25 de abril de 2024. VIADUTO SOLUÇÕES LOGÍSTICAS S.A.

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - 1º LEILÃO: 07 de maio de 2024, às 11h com encerramento
às 11h15 - 2º LEILÃO: 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15 - Renato Morais Faro, Leiloeiro
Oficial, JUCESP nº 431, com escritório na Rua Princesa Isabel, nº 86, cj. 64/65, 6º andar, Brooklin, São Paulo/SP, FAZ
SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO LEILÃO de modo
ELETRÔNICO, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizado pela Credora Fiduciária
DJS FOMENTO MERCANTIL - EIRELI, inscrita no CNPJ sob n° 22.436.864/0001-93, com sede na Rua da Tuberosas,
118, sala 03, CEP 03144-030, Vila Lúcia, São Paulo/SP, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Bem
Imóveis em Garantia e Outras Avenças, datado de 18/10/2017, firmado com a Fiduciante AUDAX EMPREENDIMENTOS
IMOBILIÁRIOS LTDA., inscrita no CNPJ sob o nº 07.125.148/0001-00, com sede em Piracicaba/SP, na Av. Dr. João
Teodoro, 1234, Vila Rezende – CEP 13405-240, representada pela sua sócia Fernanda Galvani Antonelli Molina,
inscrita no CPF n° 289.608.958-65, portadora da cédula de identidade RG nº 29.985141-2, brasileira, casada sob
o regime da separação total de bens, empresária, residente e domiciliada na Av. Torquato da Silva Leitão, 270, apto.
191, Bairro de São Dimas, CEP 13416-210, Piracicaba/SP, no dia 07 de maio de 2024, às 11h, com encerramento
às 11h15, através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual
ou superior a R$423.673,00 (quatrocentos e vinte e três mil, seiscentos e setenta e três reais), os imóveis
matriculado sob os nºs 63.731 e 63.732, ambos do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Título e Documentos
e Civil das Pessoas Jurídicas de Piracicaba/SP, com propriedades consolidadas em Av. 22, da matrícula 63.731,
e Av. 21, da matrícula 63.732. Descrição contida em matrícula nº 63.731: Um terreno com frente para a Rua
Catorze em Piracicaba, compreendendo o lote nº 11da Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra
Verde, situado no bairro do Rolador, que assim se descreve: mede oito metros e sete centímetros (8,07m) de frente
para a Rua 14: mede oito metros (8,00m) nos fundos fazendo divisa com a Rua 09; mede trinta e seis metros e
dezesseis centímetros (36,16m) de quem do lado direito de quem da rua olha para o imóvel e confronta com o lote
10; mede trinta e cinco metros e dez centímetros (35,10m) do lado esquerdo e confronta com o lote 12, encerrando
o perímetro com uma área de 285,04m², situado a 72,99 metros do início da curvatura em confluência das Ruas 06
e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas 06, 09, 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matrícula
nº 63.731 que o imóvel se encontra cadastrado no setor 52, quadra 0100, lote 0094, sub-lote 0000 e CPD nº
1435884; 2.  Consta do R. 09 da matrícula 63.731, constituição da propriedade fiduciária em favor da credora DJS
Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001-93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.731 distribuição de
Ação de Execução, processo nº 1005691-90.2017.8.26.0451, promovido por AFF Empreendimentos Imobiliários e
Participações Ltda., CNPJ nº 08.863.141/0001-40, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de
Piracicaba; 4. Consta da Av. 11 da matrícula nº 63.731 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº
0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite perante
a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.731 retificação da
averbação nº 11, para ficar constando como objeto da penhora “os direitos e obrigações decorrentes da propriedade
fiduciária registrada sob o nº 9; 6. Consta da Av. 13 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações
decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365-
78.2018.8.26.0451, promovido por Odair Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1ª Vara Cível
do Foro da Comarca de Piracicaba; 7. Consta da Av. 14 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax
Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de
Piracicaba, processo nº 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36;
8. Consta da Av. 17 da matrícula 63.731, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba, processo nº
0003964-45.2019.8.26.0451, promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 9. Consta da
Av. 18 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob
nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos
Penteado, CPF nº 377.825.0008-69, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 10.
Consta da Av. 19 da matrícula nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário
José Quintino, CPF nº 392.414.718-32, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 11.
Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.731 indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 12. Consta da Av. 21 da matrícula
nº 63.731 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da
Ação de Execução, processo nº 0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº
10.542.424/0001-31, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 13. Consta da Av. 22
da matrícula nº 63.731, a consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli; 14.
Em consulta ao site da Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$33.708,96.
Descrição contida em matrícula nº 63.732: Um terreno com frente para a Rua Catorze em Piracicaba, compreendendo
o lote nº 12 da Quadra H, do Loteamento denominado Residencial Serra Verde, situado no bairro do Rolador, que
assim se descreve: mede oito metros e sete centímetros (8,07m) de frente para a Rua 14: mede oito metros (8,00m)
nos fundos fazendo divisa com a Rua 09; mede trinta e seis metros e dezesseis centímetros (35,10m) de quem do
lado direito de quem da rua olha para o imóvel e confronta com o lote 11; mede trinta e cinco metros e dez centímetros
(34,04m) do lado esquerdo e confronta com o lote 13, encerrando o perímetro com uma área de 276,56m², situado
a 81,06 metros do início da curvatura em confluência das Ruas 06 e 14, localizado na quadra formada pelas Ruas
06, 09, 10, e 14. Observações: 1. Consta da Av. 05 da matrícula nº 63.732 que o imóvel se encontra cadastrado
no setor 52, quadra 0100, lote 0102, sub-lote 0000 e CPD nº 1435892; 2.  Consta do R. 09 da matrícula 63.732,
constituição da propriedade fiduciária em favor da credora DJS Fomento Mercantil Eireli, CNPJ nº 22.436.864/0001-
93; 3. Consta da Av. 10 da matrícula nº 63.732 distribuição de Ação de Execução, processo nº 1005691-
90.2017.8.26.0451, promovido por AFF Empreendimentos Imobiliários e Participações Ltda., CNPJ nº 08.863.141/
0001-40, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 4. Consta da Av. 11 da matrícula
nº 63.732 penhora nos autos da Ação de Execução, processo nº 0016370-69.2017.8.26.0451, promovido por Felipe
de Lucca Moraes, CPF nº 403.996.908-16, em trâmite perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba;
5. Consta da Av. 12 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária
registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº 0004365-78.2018.8.26.0451, promovido por Odair
Firmino Júnior, CPF nº 224.609.998-60, em trâmite perante a 1ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 6.
Consta da Av. 13 da matrícula 63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda.,
CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-
59.2018.5.15.0012, promovido por Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 7. Consta da Av. 16 da matrícula
63.732, indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por
determinação da 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba, processo nº 0003964-45.2019.8.26.0451,
promovido por Flávia Ariadina Soares Ferreira, CPF nº 122.681.986-93; 8. Consta da Av. 17 da matrícula nº 63.732
penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de
Execução, processo nº 0013067-13.2018.8.26.0451, promovido por Gean Carlos Penteado, CPF nº 377.825.0008-
69, em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 9. Consta da Av. 18 da matrícula nº 63.732
penhora dos direitos e obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de
Execução, processo nº 0004168-55.2020.8.26.0451, promovido por Mário José Quintino, CPF nº 392.414.718-32,
em trâmite perante a 2ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 10. Consta da Av. 19 da matrícula nº 63.732
indisponibilidade dos bens de Audax Empreendimentos Imobiliários Ltda., CNPJ nº 07.125.148/0001-00, por
determinação da 1ª Vara do Trabalho de Piracicaba, processo nº 0010129-59.2018.5.15.0012, promovido por
Rubens Datti Júnior, CPF nº 035.753.698-36; 11. Consta da Av. 20 da matrícula nº 63.732 penhora dos direitos e
obrigações decorrentes da propriedade fiduciária registrada sob nº 9, nos autos da Ação de Execução, processo nº
0016853-65.2018.8.26.0451, promovido por Santin e Geraldi Ltda., CNPJ nº 10.542.424/0001-31, em trâmite
perante a 5ª Vara Cível do Foro da Comarca de Piracicaba; 12. Consta da Av. 21 da matrícula nº 63.732, a
consolidação da plena propriedade do imóvel em favor da DJS Fomento Mercantil Eireli. 13. Em consulta ao site da
Prefeitura datada de 25/04/24, foi obtida certidão positiva de débitos no valor de R$37.689,70. Caso não haja
licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 10 de maio de 2024, às 11h com encerramento às 11h15,
através do gestor de leilões online www.faroonline.com.br, onde ocorreu o primeiro leilão, para realização do SEGUNDO
LEILÃO, pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior ao valor da dívida corrigida e acréscimos contratuais,
correspondente ao valor de R$358.792,27 (trezentos e cinquenta e oito mil, setecentos e noventa e dois reais
e vinte e sete centavos) – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9514/97 (custas cartorárias, valor da dívida, honorários
advocatícios, IPTU, e demais despesas previstas em lei). Os interessados em participar do leilão devem efetuar
cadastro prévio no site do gestor www.faroonline.com.br, encaminhando a documentação necessária. Eventuais
dúvidas poderão ser esclarecidas no escritório do leiloeiro, na Rua Princesa Isabel, 86, cj. 64/65, Brooklin - São Paulo/
SP, ou ainda, pelo telefone (11) 3105-4872 - email: faroleiloes@terra.com.br. O arrematante deverá efetuar o
pagamento integral do preço do imóvel arrematado, à vista, por meio de depósito bancário, no prazo de 24h do
encerramento do leilão. A título de comissão, pagará em igual prazo, à vista, o valor de 5% sobre o lance ofertado,
a ser depositada diretamente na conta corrente bancária indicada pelo Leiloeiro.  Nos termos do disposto no
parágrafo 2-B art. 27, da Lei 9.514/97, aos devedores fiduciantes é assegurado exercer o direito de preferência na
aquisição do imóvel, até a data da realização do segundo Leilão. As vendas ficarão, portanto, condicionadas ao não
exercício da preferência pelos devedores fiduciantes. Se exercido o direito de preferência pelos devedores fiduciantes,
estes deverão efetuar o pagamento até a data da realização do segundo leilão, no valor equivalente ao da sua
dívida, somados aos encargos, despesas e demais valores previstos em lei, incluindo também a responsabilidade de
pagamento da comissão do leiloeiro, que será no montante de 5% (cinco por cento) sobre a totalidade do valor a
ser pago pelos devedores fiduciantes. Se os devedores fiduciantes, não efetuarem o pagamento da dívida e demais
encargos, nas condições e prazos previstos no presente Edital, considerar-se-á automaticamente a sua desistência
do exercício de preferência na compra do imóvel. Nesse caso, havendo licitantes, o imóvel será vendido para aquele
que ofertou maior lance. Em caso de desistência do Arrematante na oferta do lance vencedor, imotivadamente, a
venda/arrematação será desfeita e o Arrematante deverá pagar ao Vendedor multa no importe de 20% (vinte por
cento) sobre o valor do arremate além de 5% (cinco por cento) do valor do lance ao Leiloeiro, valores estes que serão
cobrados, por via executiva, como dívida líquida e certa, corrigida monetariamente até o efetivo pagamento, sem
prejuízo das perdas, danos e lucros cessantes, bem como processo criminal se for o caso.Será de responsabilidade
do arrematante todas as providências e despesas necessárias para a transferência do referido imóvel.

 
 

Edital de 1° e 2° Leilão de bem móvel e de intimação de GR Discovery “GR Investimentos”, TOPSPIN SOLUÇÕES DE 
PAGAMENTO LTDA (CNPJ nº 29.057.594/0001-59), na pessoa de seu representante legal; CANIS MAJORIS LTDA  
(CNPJ nº 20.892.483/0001-93), na pessoa de seu representante legal, e TAWLK TECH PAYMENTS LTDA, (CNPJ nº 
43.165.972/000149) na pessoa de seu representante legal. O Dr. Sidney Tadeu Cardeal Banti, MM Juiz de Direito da 3ª 
Vara Cível do Foro Regional da Lapa/SP, na forma da, Lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital de 1° e 2° Leilão do 
bem móvel, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possam que, por esse r. Juízo processam-se os autos da 
Ação de Cumprimento de Sentença, ajuizada por FERNANDO PRADELLA, Processo n° 0007228-14.2023.8.26.0004, 
tendo sido designada a venda do bem abaixo descrito, de acordo com as regras expostas a seguir: O bem será vendido no 
estado em que se encontra e o leilão será realizado por meio eletrônico, com fulcro no artigo 879 Código de Processo Civil 
e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, por meio do portal 
www.allianceleiloes.com.br. o 1ª leilão terá início no dia 03/06/2024 às 14:00 horas e término dia 06/06/2024 às 14:00 
horas onde serão aceitos lances de interessados previamente cadastrados no site www.allianceleiloes.com.br; Não 
havendo lance superior ou igual ao valor da avaliação em 1ª leilão, fica desde já designado para início do 2ª Leilão o dia 
06/06/2024 às 14:01 horas que se estenderá por no mínimo vinte dias e se encerará em 28/06/2024, às 14:00 horas. Em 
primeio leilão deverá o lance ser igual ou superior ao valor da avaliação. Em segundo leilão, se for o lance inferior ao valor 
da avaliação, ficará submetido e condicionado à posterior homologação pelo MM. Juízo responsável, sendo que o valor 
mínimo para a venda do bem corresponderá a 70% (setenta por cento) do valor da avaliação judicial, que será 
atualizada até a data da alienação judicial, não sendo aceito em hipótese alguma lance vil, de acordo com o artigo 891 do 
CPC. Os Leilões serão conduzidos pelo Leiloeiro Público Oficial Sr° Cláudio Sousa dos Santos, matriculado na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo JUCESP, sob o n° 857. Os lances poderão ser ofertados pela lnternet por meio do site 
www.allianceleiloes.com.br. Correrão por conta do arrematante todas as providências necessárias para a imissão na 
posse do bem, além daquelas com a transferência, incluindo taxas e emolumentos cartorários, exceto débitos fiscais como 
ipva e tributários gerados pelo bem, que subrogarão no preço da arrematação nos termos do parágrafo único do artigo 130 
do Código Tributário Nacional. O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 
24h (vinte e quatro) horas após o encerramento do leilão/ciência da liberação do lance condicional, por meio de guia de 
depósito judicial em favor do Juízo responsável, com a comprovação do efetivo pagamento do valor da arrematação e da 
comissão, será assinado o auto de arrematação, caso não sejam efetuados os depósitos o leiloeiro comunicará, 
imediatamente, o fato ao Juízo, informando também os lanços imediatamente anteriores para que sejam submetidos à 
apreciação judicial, sem prejuízo, se o caso, da aplicação da sanção prevista no art. 897 do CPC. O arrematante deverá 
pagar ainda a Alliance Leilões, no mesmo prazo, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
sobre o preço de arrematação do bem, conforme disposição expressa do artigo 24, parágrafo único do Decreto-Lei 
21.981/32, através de deposito judicial a disposição do juizo, não estando a referida comissão incluída no valor do lance e 
não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial ou 
por razões alheias a vontade do arrematante e deduzidas as despesas incorridas. Descrição do bem: LOTE 1- Um 
veiculo da marca/modelo VW/Tiguam allSpace CL ano/modelo 2018/2019, Placas BXZ 0856, Chassi 
3VVHJ65N1KM014188, Avaliação R$ 136.786,00 (base 11/2023); LOTE 02 – Um veiculo marca/modelo I/Hillux 
CDGRSA4JD, ano/modelo 2019, Placas EUS 0451, Chassi 8AJBA3CD1K62335, Avaliação R$ 231.155,00 (base 
11/2023). Remição da Execução ou Acordo - Se o(s) executado(s), após a publicação do Edital, pagar a dívida ou celebrar 
acordo antes de adjudicado ou alienado o bem, deverão apresentar até a data e hora designados para o praça, a guia 
comprobatória do referido pagamento, acompanhada de petição fazendo menção expressa quanto a remição da execução 
ou celebração do acordo. Neste caso, deverão o(s) executado(s) pagar a importância devida atualizada, acrescida de 
juros, custas processuais, honorários advocatícios e a comissão devida ao Leiloeiro Público Oficial de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor atualizado da avaliação. Não serão admitdos lances parcelados. A publicação deste Edital supre eventual 
insucesso nas notificações pessoais dos executados e dos respectivos patronos. Dos autos não consta recurso pendente 
de julgamento. Será o presente Edital, por extrato, afixado e publicado, na forma da Lei. São Paulo, 15 de abril de 2024. 
Sidney Tadeu Cardeal Banti – Juiz de Direito 

 
 

 

 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE VINTE (20) DIAS.  PROCESSO Nº 1122962-33.2022.8.26.0100. O MM. Juiz de 
Direito da 10ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Paulo Nimer Filho, na 
forma da Lei, etc. FAZ SABER ao herdeiro Roberto Damasceno de Alencar, CPF: XXX.317.XXX-X0 - RG: X.7X4.3X-
X, filho de João de Alencar Filho e de Maria Djanira Damasceno Alencar. que por este Juízo tramita uma ação de 
Inventário movida por Ricardo Damasceno de Alencar e  outros, em face ao falecimento de Maria Djanira 
Damasceno Alencar. Encontrando-se em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, 
para os atos e termos da ação proposta (art. 626 do Código de Processo Civil) e para dizer, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital e após concluídas as citações, 
sobre as primeiras declarações, podendo arguir erros, omissões e sonegação de bens; reclamar contra a 
nomeação do inventariante e contestar a qualidade de quem foi incluído no título de herdeiro (art. 627, incisos 
I, II e III, do Código de Processo Civil). Fica advertido que decorrido o prazo sem manifestação, o processo seguirá 
em seus ulteriores termos, valendo a citação para todos os atos do processo, caso em que será nomeado curador 
especial (art. 257, IV do CPC). Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta 
cidade de São Paulo, aos 18 de abril de 2024. 
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Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga
CNPJ nº 60.737.590/0001-61

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 (Em R$ 1)

Balanço Patrimonial
ATIVO Nota 2023 2022
CIRCULANTE

Caixa e equivalente de caixa 03 897.079 869.015
Aplicações financeiras de curto prazo 03 8.901.672 139.020.253
Adiantamentos 161.511 136.419
Aluguéis a Receber 04 1.912.854 1.686.079
Aluguéis a Receber Legado 04 78.723 67.909
Créditos Diversos 05 168.410 1.174.445

TOTAL DO CIRCULANTE 12.120.249 142.954.120
NÃO CIRCULANTE 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO

Depósitos Judiciais 172.890 6.289
Créditos Diversos 05 1.038.511 1.209.405
Aplicação Financeira -Fundo Patrimonial 03 122.950.451 –
Aluguéis a Receber 04 – 3.054.931
Provisão p/Créditos Liq. Duvidosa – (3.054.931)

TOTAL DO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 124.161.852 1.215.694
PROPRIEDADES PARA INVESTIMENTO 

Imóveis 58.789.274 –
Depreciação (10.066.455) –

TOTAL PROP.PARA INVESTIMENTO 06 48.722.819 –
IMOBILIZADO 

Bens Imóveis 8.728.601 46.684.122
Bens Móveis 2.512.341 2.433.450
Depreciação (4.962.485) (14.940.946)

TOTAL IMOBILIZADO 07 6.278.457 34.176.626
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 179.163.128 35.392.320
TOTAL DO ATIVO 191.283.377 178.346.440
PASSIVO Nota 2023 2022
CIRCULANTE

Contas à Pagar 603.824 504.711
Contas à Pagar Legado 6.356 5.015
Obrigações Sociais 8 1.012.333 963.573
Obrigações Sociais Legado 264 264
Obrigações Tributárias 18.669 183.218
Obrigações Tributárias Legado 66 66
Aluguéis Antecipados 38.053 14.276

TOTAL DO CIRCULANTE 1.679.565 1.671.123
PASSIVO NÃO CIRCULANTE

Caução de Imóveis 228.828 211.616
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE 228.828 211.616
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 10

Patrimônio Social 176.463.701 162.540.869
Superávit Acumulado 12.911.283 13.922.832

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 189.374.984 176.463.701
TOTAL DO PASSIVO 191.283.377 178.346.440

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.

Demonstração do Resultado
Nota 2023 2022

RECEITA DAS ATIVIDADES 34.021.094 34.289.197
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL 34.011.342 34.285.781
ALUGUÉIS E CONDOMÍNIOS 18.764.390 16.485.135

Aluguéis 11 19.522.339 17.999.150
Condomínio 11 479.631 355.568
Aluguéis Legado 11 e 16 629.223 578.803
Condomínio Legado 11 e 16 34.063 29.083

DEDUÇÕES DOS ALUGUÉIS (1.900.866) (2.477.469)
Descontos Concedidos 11 (1.854.515) (2.426.770)
Descontos Concedidos Legado 11 (46.351) (50.699)

DOAÇÕES 10.905 26.423
Doações de Pessoas Físicas 11 7.310 24.507
Doações de Pessoas Jurídicas 11 3.595 1.916

OUTRAS RECEITAS 15.236.047 17.774.223
Rendimentos de Investimentos 11 15.516.576 16.912.796
Perdas de Investimentos 11 (701.643) (993.635)
Rendimentos de Investimentos Legado 11 e 16 15/ 211.844 562.891
Multas e Acréscimos s/Aluguéis 11 7.950 12.973
Multas e Acréscimos s/Aluguéis Legado 11 451 559
Juros Ativos/Desconto/Diversos 11 76.977 97.483
Recuperação de Despesas 11 497 101.278
Ressarcimento PIS 11 – 327.592
Ressarcimento Seguro 11 29.117 35.206
Reversão PDD 11 94.278 717.080

ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO 9.752 3.416
DOAÇÕES 1.616 3.416

Doações de Pessoas Jurídicas 11 236 1.581
Doações de Pessoas Físicas 11 1.380 1.835

OUTRAS RECEITAS 8.136 –
Juros Ativos/Desconto/Diversos 11 8.136 –

DESPESAS DA ATIVIDADE (21.109.811) (20.366.365)
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL (16.544.359) (16.018.830)

Despesas Assistenciais 14 (465.768) (356.486)
Despesas Assistenciais Legado 14 e 16 (269.050) (243.200)
Despesas c/Ordenados 14 (8.982.915) (7.630.637)
Cota Patronal INSS 13 1.431.259 1.283.128
Imunidade Patronal INSS 13 (1.431.259) (1.283.128)
Cota Patronal INSS Legado 13 3.451 3.051
Imunidade Patronal INSS Legado 13 (3.451) (3.051)
Encargos Sociais 14 (587.487) (473.179)
Despesas Administrativas 14 (6.101.663) (7.162.119)
Despesas Administrativas Legado 14 e 16 (137.476) (153.209)

ATIVIDADES DE EDUCAÇÃO (4.565.452) (4.347.535)
Despesas Assistenciais 14 (20.538) (10.137)
Despesas c/Ordenados 14 (3.139.172) (2.986.091)
Encargos Sociais 14 (182.409) (176.133)
Cota Patronal INSS 13 514.312 503.166
Imunidade Patronal INSS 13 (514.312) (503.166)
Despesas Administrativas 14 (1.223.333) (1.175.174)

SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO 10 12.911.283 13.922.832
1. Contexto Operacional: A Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga, C.N.P.J. 
(mf) 60.737.590/0001-61, é uma entidade filantrópica de Direito Privado. A Fundação tem 
por finalidade oferecer assistência social por meio de prestação de atendimento gratuito aos 
interessados, notadamente e na medida de seus recursos dando acolhida, ensino e educação 
a criança e adolescente, bem como apoio as suas famílias, com observância dos princípios de 
moral cristã e das disposições vigentes. A instituição tem seus recursos próprios através das lo-
cações dos imóveis e não tem recursos governamentais. A Fundação é composta pelas seguintes 
Unidades-Assistência Social:
Instituto N. Sra. Auxiliadora do Ipiranga Unidade I CNPJ 60.737.590/0003-23
Centro de Convivência Viva vida Unidade VI CNPJ 60.737.590/0007-57
Quixote-Espaço Comunitário de Cultura Unidade VII CNPJ 60.737.590/0008-38
A Fundação é composta pelas seguintes Unidades-Educação:
Instituto N. Sra. Auxiliadora do Ipiranga Unidade II CNPJ 60.737.590/0004-04
Berçário Anjo da Guarda Unidade V CNPJ 60.737.590/0006-76
A Fundação possui certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social CEBAS para o 
período de 01/01/2019 a 31/12/2021, deferido através da portaria 146/2021 item5 de 07 de 
dezembro de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 08/12/2021. Em 23/06/2021, foi pro-
tocolado o pedido de renovação através do protocolo 235874.0128069/2021. Em cumprimento 
ao disposto no art.14 do Código Tributário Nacional, declara, para os devidos fins de direito, que 
no Exercício de 2023. I- não distribuiu qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a 
qualquer título; II- aplica integralmente, no Pais, os seus recursos na manutenção dos seus ob-
jetivos Institucionais; III- mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos 
de formalidades capazes de assegurar sua exatidão. 2.1 - A autorização para a conclusão destas 
demonstrações contábeis pela Diretoria foi realizada em 06 de março de 2024. 2. Principais 
Práticas Contábeis: 2.1. Apresentação e elaboração das Demonstrações Contábeis: 
As Demonstrações Contábeis estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
emanadas pela Lei nº.6.404/76 e suas alterações posteriores, em que lhe é aplicável, combina-
das com as disposições das Normas Brasileiras de Contabilidade ITG2002 (R1), aprovadas pela 
Resolução nº.1409/12, de 21 de setembro de 2012, do Conselho Federal de Contabilidade - CFC 
e as alterações promovidas pelas Leis nº 11.638/07 e 11.941/09. As demonstrações contábeis 
incorporam os Pronunciamentos Técnicos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as 
Normas Brasileiras de Contabilidade do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) em vigor até a 
data de conclusão da elaboração das demonstrações contábeis. A moeda funcional utilizada pela 
Funsai é o Real (R$), mesma moeda de preparação e apresentação das demonstrações contábeis 
onde os valores são expressos em unidades de Real. 2.2. Apuração do superávit ou déficit: 
As receitas e as despesas são reconhecidas de acordo com o princípio contábil da competência. As 
receitas de aluguéis são reconhecidas quando efetivamente realizadas. As doações são reconhe-
cidas quando efetivo recebimento de recursos e /ou bens. 2.3. Caixa e equivalentes de caixa: 
Consistem em numerários disponíveis na Entidade, incluem caixa, depósitos bancários e aplica-
ções financeiras, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 2.4. Provisão de Perdas: Foram 
constituídas provisões para perdas de créditos de liquidação duvidosa de valores dos Aluguéis a 
receber, o qual é considerado suficiente pela administração para suportar as eventuais perdas na 
realização dos referidos créditos. 2.5. Ativos Financeiros: A Entidade tem os seguintes ativos 
financeiros não derivados em 31 de dezembro de 2023 (i) ativos financeiros registrados pelo valor 
justo por meio de resultado e (ii) empréstimos e recebíveis. (i) Ativos financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: São ativos financeiros mantidos para negociação ativa 
e frequente e para os quais existe evidência de um histórico recente de vendas no curto prazo. Os 
ganhos e perdas decorrentes de variações do valor justo mensurado são registrados no resultado 
financeiro da entidade. Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes. (ii) 
Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e recebíveis são ativos financeiros representados 
por valores a receber e demais contas a receber, que são mensurados inicialmente pelo valor 
justo, acrescido dos custos das transações. Após o reconhecimento inicial, esses ativos financeiros 
são mensurados pelo custo amortizado. 2.6. Critérios de avaliação: A Entidade avalia mensal-
mente seu saldo de contas a receber, caso exista evidencias objetivas da alteração o valor recu-
perável, uma provisão para perdas é registrada. A administração considera, para fins de provisão, 
itens vencidos a mais de 90 dias. 2.7. Ativo Realizável a Longo-Prazo: Créditos Diversos: 
Valor decorrente de mútuos feitos ao Hospital e Maternidade Dom Antônio de Alvarenga -Clínica 
Infantil do Ipiranga -C.N.P.J. (mf) 60.975.976/0001-01. 2.8. Ativo Imobilizado: O imobilizado 
está demonstrado ao custo de aquisição, a depreciação do imobilizado é calculado pelo método 
linear, as taxas que levam em consideração a vida útil econômica dos bens, registrada direta-
mente no resultado do exercício. 2.9. Demais ativos circulante e não circulante: Os demais 
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Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis

ativos são demonstrados aos valores de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias auferidas, deduzidas de eventuais provisões para perdas. 
2.10. Contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou 
serviços, que foram adquiridos no curso normal das atividades, sendo reconhecidos ao valor das 
faturas ou de contrato correspondente. As referidas contas a pagar são classificadas como passivo 
circulante se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar 
são classificados no passivo não circulante. 2.11. Demais passivos circulantes e não circu-
lante: Os demais passivos circulante e não circulante são demonstrados por valores conhecidos 
ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetá-
rias incorridos. 2.12. Redução ao valor recuperável de ativos: Os valores de contabilização 
dos ativos tem seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente. Não identificou a necessi-
dade de provisão, pois, os valores do ativo estavam abaixo do valor de mercado.
3. Caixa e Equivalente de Caixa:

2023 2022
Caixa 15.354 4.953
Bancos 881.725 864.062
Aplicações financeiras - Curto prazo (i) 8.901.672 139.020.253
Total 9.798.751 139.889.268
Aplicações Financeiras - Longo Prazo:
Banco Tipo de aplicação 2023 2022
Banco Itaú S/A Carteira Administrada 62.588.196 –
Bradesco (i) Carteira Administrada 60.362.255 –
Total 122.950.451 –
(i)Carteira administrada pelo Julius Bear Family Office . Durante exercício de 2023 as aplicações 
foram transferidas para longo prazo (fundo patrimonial).
4. Aluguel a Receber:
Curto Prazo

2023 2022
A receber 1.553.996 1.449.289
Vencidos até 30 dias 124.483 113.473
Vencidas entre 31 e 60 dias 117.613 67.310
Vencidas entre 61 e 90 dias 19.900 43.769
Vencidas acima 90 dias 3.462.724 5.428.801
Total 5.278.716 7.102.642
(-) Provisão Estimativa Crédito Liquidação duvidosa (3.287.139) (5.348.654)
Total líquido 1.991.577 1.753.988
Houve redução de 2022 para 2023 devida à baixa de valores dos processos junto a GPV Veículos et 
al, considerados irrecuperáveis conforme parecer do escritório Hélio Carreiro de Mello. 
Longo Prazo

2023 2022
Vencidas acima 360 dias – 3.054.931(i)
(-)Provisão Estimativa Crédito Liquidação duvidosa – (3.054.931)
Total líquido – –
O valor de R$ 3.054.931 foi excluído da contabilidade, pela estimativa de PECLD, este valor refe-
re- se a Sociedade Civil São Marcos, considerados irrecuperáveis conforme parecer do escritório 
Hélio Carreiro de Mello.
5. Créditos Diversos:
Curto Prazo 2023 2022
Escola Mais 4.917 680.035
Lamff 2.450 336.662
Adiantamento a Fornecedores 3.295 –
Clínica Infantil do Ipiranga 157.748 157.748
Total líquido 168.410 1.174.445
Houve redução de 2022 para o ano de 2023 na obra da Escola Mais e LAMFF, projeto já percorrido 
à fase final.
Longo prazo 2023 2022
Clínica Infantil do Ipiranga 1.038.511 1.209.405
Total líquido 1.038.511 1.209.405
São valores decorrentes de mútuos feitos ao Hospital e Maternidade Dom Antônio de Alvarenga 
-Clínica Infantil do Ipiranga -C.N.P.J. (MF) 60.975.976/0001-01.

6. Propriedades para Investimento: Saldo Adições Baixas Transf. Saldo
31.12.2022 R$ R$ R$ 31.12.2023

Custo
Propriedades Para Investimentos (a) – 15.765.999(b) – 43.021.275 58.789.274
Total – 15.765.999 – 43.021.275 58.789.274
Depreciação Acumulada
Propriedades Para Investimentos – – – (10.066.455) (10.066.455)
Total depreciação acumulada – – – (10.066.455) (10.066.455)
Total – 15.765.999 – 32.954.820 (a) 48.722.819
(a) Referem-se a terrenos e edifícios transferidos da rubrica imobilizado para propriedades para investimentos, conforme demonstrado, os quais foram disponibilizados para auferir ren-
dimento de aluguel. (b) São valores investimentos através de obras e edificações durante o exercício de 2023. 7. Imobilizado: Está registrado ao valor nominal das dotações, aquisições, 
formação ou construção. 

Saldo
Adições Baixas Transf.

Saldo
31.12.2022 31.12.2023

R$ R$ R$ R$ R$
Custo
Edificações 46.684.122 5.065.753 – (43.021.275) 8.728.600
Instalações 347.283 9.150 356.433
Ap.Som/Vídeo/Imag. 231.652 10.988 (4.420) 238.220
Brinq.Mats.Esportivos 72.019 22.582 94.601
Mat.Didático Ped.Lab. 76 – 76
Consult.Medico e Odon. 15.865 – 15.865
Veículos 150.139 – 150.139
Instrumentos Musicais 32.467 – 32.467
Máquinas e Equip. 72.276 3.015 75.291
Moveis e Utensílios 740.270 32.529 772.799
Telefone 5.840 – 5.840
Biblioteca 1.100 – 1.100
Lavanderia 16.272 – 16.272
Capela,Alfaias e Castiçais 3.050 – 3.050
Equip. Informática 622.556 33.187 (31.043) 624.700
Copa e Cozinha 20.979 – 20.979
Jazigos e Sepulturas 2.700 – 2.700
Apar. Equip.Telef. 67.069 2.904 69.973
Software 31.836 – – – 31.836
Total 49.117.571 5.180.108 (35.463) (43.021.275) 11.240.941
Depreciação Acumulada
Edificações (12.928.788) – 10.066.455 (2.862.333)
Instalações (295.989) (12.901) (308.890)
Ap.Som/Vídeo/Imag. (137.655) (17.413) 4.420 (150.648)
Brinq.Mats.Esportivos (51.532) (7.268) (58.800)
Mat.Didático Ped.Lab. (76) – (76)
Consult.Medico e Odon. (15.865) – (15.865)
Veículos (147.241) (2.899) (150.140)
Instrumentos Musicais (27.914) (1.478) (29.392)
Máquinas e Equip. (59.127) (3.368) (62.495)
Moveis e Utensílios (610.979) (43.410) (654.389)
Lavanderia (16.272) – (16.272)
Capela,Alfaias e Castiçais (3.050) – (3.050)
Equip. Informática (545.829) (30.087) 31.043 (544.873)
Copa e Cozinha (20.741) (57) (20.798)
Apar. Equip.Telef. (48.052) (4.575) (52.627)
Software (31.836) – – – (31.836)
Total (14.940.946) (123.456) 35.463 10.066.455 (4.962.484)
TOTAL 34.176.625 5.056.652 – (32.954.820)(i) 6.278.457

O Conselho Fiscal da FUNSAI - Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, após exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício 
fiscal findo em 31 de dezembro de 2023 e com base no relatório dos auditores independentes - SGS Auditores Independentes - emitido em 06 de março de 2024, sem ressalvas, concluiu que as 
referidas demonstrações contábeis apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da FUNSAI. A recomendação deste Conselho Fiscal é pela 
aprovação das referidas contas. São Paulo, 11 de março de 2024. Luis Carlos Lazarini - Presidente; Marcelo Baptista Conte; Rodrigo Lisbôa Bonafé.

Diretoria

Conselho Fiscal Parecer sobre Demonstrações Contábeis da Funsai Exercício 2023

Carlos Eduardo Franceschini Vecchio
Presidente - CPF:023.167.738-34

Felipe Rodrigues Siqueira
Tesoureiro - CPF:010.523.468-04

Paolo Cardone
TC -1SP 162105/0-0-SP - CPF:381.128.768-00

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos administradores da 
Fundação Nossa Senhora Auxiliadora do Ipiranga
São Paulo - SP

Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Fundação Nossa Senhora Auxi-
liadora do Ipiranga, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2023 e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da Fundação Nossa Senhora Auxiliadora 
do Ipiranga em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus flu-
xos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do 
Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e 
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acredita-
mos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações con-
tábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Entidade 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações contábeis: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, toma-
das em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável 
é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acor-
do com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 

são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com 
base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • 
Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Entidade a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se 
as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 06 de março de 2024.

SGS Auditores Independentes 
CRC 2 SP 020.277/0-5
Presley José Godoy  

Contador - CRC 1 SP 185.052/0-5

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Patrimônio Superávit / Déficit Acumulado Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 156.726.029 5.814.840 162.540.869
Incorporação a Conta do Patrimônio 5.814.840 (5.814.840) –
Superávit do Exercício  13.922.832 13.922.832
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 162.540.869 13.922.832 176.463.701
Incorporação a Conta do Patrimônio 13.922.832 (13.922.832) –
Superávit do Exercício  12.911.283 12.911.283
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 176.463.701 12.911.283 189.374.984

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2023 2022
Superávit do exercício 12.911.283 13.922.832
Perdas imobilizado e investimentos 35.463 –
Depreciação e Amortização 87.993 1.422.262
Superávit Ajustado 13.034.739 15.345.094
(Aumento) /Diminuição nos Ativos 
Aplicações financeiras (122.950.451) –
Aluguéis (226.774) (238.769)
Aluguéis Legado (10.815) (3.986)
Outros ativos 985.237 (829.993)
Aumento (Diminuição) nos Passivos 
Contas a pagar 99.112 81.741
Contas a Pagar Legado 1.341 2.242
Obrigações Sociais 48.760 36.677
Obrigações Tributárias (164.549) 165.627

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto em 31 de Dezembro

As notas explicativas são partes integrantes das demonstrações contábeis.
(i) São valores transferidos para Propriedade para Investimentos, a fim de atender a norma 
contábil CPC 28.
8. Demais Passivos Circulantes e Não Circulante:

2023 2022
Provisões de Férias 639.493 632.281
Salários a pagar 172.139 150.528
Pensão Alimentícia 2.147 2.356
FGTS 66.233 59.018
INSS 50.135 45.904
Pis s/folha de pagamento – –
Outros 82.186 73.486
Total 1.012.333 963.573
9. Contingências: A Entidade possui outros processos de natureza fiscais e cível, envolvendo 
risco de perda classificado pela Administração e pelos assessores jurídicos como possível e 
remoto, portanto não foi constituída a provisão para os referidos processos. 10. Patrimônio 
Social: O patrimônio líquido da Entidade é apresentado em valores atualizados e compreen-
dem as doações patrimoniais, superávits/déficits acumulados e do exercício. Os recursos 
da Entidade foram aplicados em suas finalidades institucionais, de conformidade com seu 
Estatuto Social, demonstrados pelas suas Despesas e Investimento Patrimoniais, e será in-
corporado na conta Patrimônio Social, após aprovação do Conselho Curador. O Superávit é 
destinado para a manutenção das atividades para atender os dispositivos legais vigentes e 
Continuidade da Entidade, e será incorporado na conta Patrimônio Social, após aprovação do 
Conselho Curador.
11. Receitas: 2023 2022

Receitas de Aluguéis 19.522.339 17.999.150
Receita de Condomínio 479.631 355.568
Receita de Aluguéis -Legado 629.224 578.803
Receita de Condomínio -Legado 34.063 29.083
Rendimentos de Investimentos 15.516.576 16.912.796
Rendimentos de Investimentos -Legado 211.844 562.891
Ressarcimento de Pis – 327.592
Ressarcimento de Seguro 29.117 35.206
Reversão PDD 94.278 717.080
Multas e Acréscimos s/Aluguéis 7.950 12.973
Multas e Acréscimos s/Aluguéis -Legado 451 559
Outros 98.133 228.600
Total 36.623.606 37.760.301
(-) Descontos Concedidos (1.900.869) (2.477.469)
(-) Perdas de Investimento (701.643) (993.635)
Total 34.021.094 34.269.197
12. Atividades Beneficentes de Assistencia Social -Gratuidades: No atendimento 
a lei vigente, a entidade concedeu através de seus Projetos Socioeducacionais as seguintes 
gratuidades:

2023 2022
Projeto Proteção à Criança e Adolescente 19.184.005 19.074.854
Projeto de Proteção a Família 70.858 71.808
Projeto Prot. A Família-Legado 54.475 53.119
Projeto Promoção Humana e Social Legado 352.052 343.290
Total 19.661.390 19.543.071
Os custos e despesas relativos à gratuidade concedida referem-se aos gastos incorridos du-
rante a prestação dos serviços supramencionados. Os custos e despesas são apurados pelos 
gastos efetivos que tem por objetivo demonstrar os recursos destinados as ações beneficentes 
que representam um percentual acima de 70% na área preponderante de assistência social. 
13. Imunidade das Contribuições a Seguridade Social-Quota Patronal: De acordo 
com a Lei complementar nº 187 que dispõe sobre a certificação das entidades Beneficentes 
de Assistência Social, as imunidades usufruídas devem ser registradas sob o título de “Quota 
patronal - INSS”, conforme informado abaixo: 
Valores demonstrados em Reais:
Cota Patronal INSS 1.945.572
Cota Patronal INSS Legado 3.450
Total 1.949.022
14. Despesas: 2023 2022
Despesas Assistenciais (465.768) (366.623)
Despesas Assistenciais Legado (269.050) (243.200)
Despesas com Pessoal (12.891.983) (11.266.040)
Água/luz/telefone/gás (552.352) (488.546)
Condomínio (674.930) (570.192)
Depreciação (123.456) (1.422.262)

14. Despesas: 2023 2022
Despesas Assistenciais (465.768) (366.623)
Manutenção Imóveis (830.336) (701.711)
Serviços Profissionais PJ. (2.371.231) (2.289.217)
Impostos e Taxas (26.532) (27.286)
Alimentação (1.125.257) (977.929)
Material Did./Escr. Informática (475.611) (432.052)
Manutenção (248.792) (230.808)
Mat. hig. copa e cozinha (264.155) (206.906)
Provisão p/Créditos Liq. Duvidosa – (251.854)
Provisão p/Créditos Liq. Duvidosa Legado (33.366) (54.269)
Outras despesas diversas (756.992) (837.470)
Total (21.109.811) (20.366.365
15. Seguros: Os seguros são considerados suficientes para cobertura dos riscos envolvidos, 
abrangendo, edificações, veículos e instalações. 16. Comissão de Benefício-Legado: Em 
atendimento ao disposto no Artigo 27 do Estatuto Social da Entidade: Compete à Comissão 
de Benefícios, observadas as cláusulas testamentárias da doadora, proceder a distribuição 
periódica dos rendimentos líquidos do LEGADO feito a Fundação pela Sra. Maria Carmelita 
Vicente de Azevedo Barbosa de Oliveira. § 1º Os rendimentos dos imóveis serão contabilizados 
em separado dos provenientes da generalidade dos bens pertencentes à Fundação, conse-
quentemente está demonstrado abaixo as Demonstrações contábeis (balanço patrimonial e 
demonstração de resultado, especifica desta operação:

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro 
Balanço Patrimonial -Legado (Em R$ 1)

ATIVO 2023 2022
CIRCULANTE

Caixa e equivalente de caixa Legado 2.357.980 1.953.795
Aluguéis a Receber Legado 78.723 67.908

TOTAL DO CIRCULANTE 2.436.703 2.021.703
PROPRIEDADE PARA INVESTIMENTO 

Bens Imóveis 213.739 213.739
TOTAL PROPR. PARA INVESTIMENTO 213.739 213.739
TOTAL DO ATIVO 2.650.442 2.235.442
PASSIVO   2023 2022
CIRCULANTE

Contas à Pagar Legado 6.356 5.015
Obrigações Sociais Legado 264 264
Obrigações Tributárias Legado 66 66

TOTAL DO CIRCULANTE 6.686 5.345
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio Social 2.230.097 5.532.770
Ajustes (9.045) (4.026.901)
Superávit 422.704 724.228

TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.643.756 2.230.097
TOTAL DO PASSIVO 2.650.442 2.235.442

Demonstração do Resultado do Exercicio 
em 31 de Dezembro - Legado (EM R$ 1)

   2023 2022
RECEITAS DE ATIVIDADE LEGADO 829.231 722.806
ATIVIDADE DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Aluguéis e Condomínios 616.936 495.203
Aluguéis Legado (Nota 11 e 14) 629.224 525.243
Condomínios Legado (Nota 11 e 14) 34.063 27.082
Descontos Concedidos Legado (Nota 11 e 14) (46.351) (57.122)

OUTRAS RECEITAS 212.295 227.603
Rendimentos de Investimentos Legado (Nota 11 e 14) 211.844 222.848
Multas e Acréscimos s/Aluguéis Legado (Nota 11 e 14) 451 4.755

DESPESAS DA ATIVIDADE LEGADO 
ATIVIDADES DE ASSISTENCIA SOCIAL (406.527) (396.409)

Despesas Assistenciais Legado (Nota 12 e 14) (269.050) (243.200)
Cota Patronal INSS Legado (Nota 13) 3.451 3.051
Isenção Patronal INSS Legado (Nota 13) (3.451) (3.051)
Despesas Administrativas Legado (Nota 12 e 14) (137.477) (153.209)
SUPERÁVIT DO EXERCICIO LEGADO 422.704 724.228

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 2023 2022
Aluguéis/Receitas Antecipados 23.777 (2.423)
Outros passivos 17.204 8.379
(=) Caixa Líquido Gerado 
 pelas Atividades Operacionais (109.142.419) 14.564.589
Fluxo de Caixa das 
 Atividades de Investimento
Aquisição de propriedades 
 imobilizado e propriedade investimentos (20.948.107) (14.210.874)
Aquisição investimentos e intangível – –
(=) Caixa Líquido Consumido 
 pelas Atividades de Investimento (20.948.107) (14.210.874)
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (130.090.526) 353.715
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Período 139.889.268 139.535.553
Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do Período 9.798.742 139.889.268
Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa (130.090.526) 353.715

Luiz Rafael Lemuchi de Lima
Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/315L - Jucepar

www.donhaleiloes.com
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Normal LJ856236 Normal LJ959783 Normal LK106844 Normal LP061961 Normal LT005965 Normal LT007457 Normal LU069154 Normal LY382755 Normal LY674448 
Normal LYK60387 Recortado LZ109990 Recortado MJ393683 Recortado MK342462 Normal MK343461 Normal MP038725 Normal MR079868 Normal MYK72634 
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EDITAL DE PROCLAMAS
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DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os 
documentos exigidos por lei.

Ronaldo Silva Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 30/04/1984, ajudante geral, natural de São Francisco do Sul - SC, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Carlos Roberto dos Santos e de Egna Souza Silva; e Cristiane Basto Silva, brasileira, solteira, nascida aos 14/06/1977, cuidadora de 
idosos, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de João Batista Lima Silva e de Dirce Basto Silva.

Maycon Prado da Silva Santos, brasileiro, solteiro, nascido aos 23/10/2000, técnico de reparo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Jair Rodrigues Brito dos Santos e de Sonia Prado da Silva Santos; e Mayra Mendes da Silva Januario, brasileira, solteira, nascida aos 
09/08/2001, analista de administração, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Alessandro Mendes Januario e de 
Cintia Mendes da Silva Januario.

Adilson Araujo Rodrigues, brasileiro, solteiro, nascido aos 29/12/1977, funileiro, natural de Crisópolis - BA, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de João Alves Rodrigues e de Josefa Araujo Rodrigues; e Maria Eli de Matos Figueirêdo, brasileira, solteira, nascida aos 15/09/1979, copeira, natural 
de Bom Jesus da Lapa - BA, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José das Neves Figueirêdo e de Maria Albina de Matos Diogo Paiva dos 
Anjos, brasileiro, solteiro, nascido aos 28/05/2002, analista de T.I, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de Elinoel 
Vieira dos Anjos e de Ieda Simone de Paiva dos Anjos; e Waleska de Sousa Silva, brasileira, solteira, nascida aos 25/02/2002, operadora de telemarketing, 
natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Francisco de Sousa Silva e de Lucy Amelia da Silva.

Paulo Guilherme Santos Rezende, brasileiro, solteiro, nascido aos 27/07/1992, diretor de TIC, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Paulo Francisco de Rezende e de Rivanite Santos Rezende; e Helen Sampaio Camargo, brasileira, solteira, nascida aos 27/12/1994, 
biomedica, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Paulo Pires Camargo e de Maria das Grassas Sampaio Camargo.

Bruno Amaral de Jesus, brasileiro, solteiro, nascido aos 02/03/1998, auxiliar de instalação, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São 
Paulo - SP, filho de Cristiano Lima de Jesus e de Andreia Soares Amaral; e Nathalia Viana Santos, brasileira, solteira, nascida aos 24/03/1999, assistente 
administrativo, natural de Tobias Barreto - SE, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Lima dos Santos e de Edriana Menezes Viana Santos.

Matheus Pereira Lima, brasileiro, solteiro, nascido aos 17/09/1999, biólogo, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Gilberto Pereira Lima e de Edna de Fatima Barbosa Lima; e Aline dos Santos Figueiredo, brasileira, solteira, nascida aos 02/03/1999, analista de recursos 
humanos, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Carlos Jose de Figueiredo e de Zilma Nunes dos Santos Figueiredo.

Luiz Gomes da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 09/12/1987, carpinteiro, natural de Piripiri - PI, residente e domiciliado em São Paulo - SP, filho de 
Carmelita Gomes da Silva; e Magna Regina dos Santos Lima, brasileira, solteira, nascida aos 03/01/1987, auxiliar de limpeza, natural de Solânea - PB, 
residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Ferreira Lima e de Luzinete dos Santos Lima.

Gutemberg Oliveira da Silva, brasileiro, solteiro, nascido aos 28/06/1988, servidor público, natural de Vitória de Santo Antão - PE, residente e domiciliado 
em São Paulo - SP, filho de Fernando Gonçalo da Silva e de Josefa Ferreira de Oliveira; e Thalita Paulina Rodrigues, brasileira, solteira, nascida aos 
22/12/2002, estudante, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de José Alderaban Rodrigues e de Valdenice Paulina 
da Silva Rodrigues.

Ronan dos Santos Gandra, brasileiro, solteiro, nascido aos 06/07/1993, vendedor, natural de São Paulo - SP, residente e domiciliado em São Paulo - SP, 
filho de José Marçal Gandra e de Maria Ermelinda dos Santos; e Carolline Alves de Souza, brasileira, solteira, nascida aos 15/05/1994, publicitária, natural 
de São Paulo - SP, residente e domiciliada em São Paulo - SP, filha de Marcos Amariles de Souza e de Maria da Conceição Alves de Souza.

 Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se 
na forma da Lei. Editais afixados em cartório. 

Governo do PR
vai investir

R$ 26,6 mi para
qualificar 21,2

mil profissionais
até o fim do ano

O Governo do Estado, por
meio da Secretaria do Trabalho,
Qualificação e Renda, vai inves-
tir cerca de R$ 26,6 milhões em
cursos de qualificação profissio-
nal nos mais diversos setores da
economia. A previsão é de que,
até o final de 2024, mais de 250
municípios paranaenses sejam
atendidos por projetos de quali-
ficação oferecidos gratuitamen-
te pelo Estado.

Atualmente, a Secretaria
possui 21.214 vagas em cursos
de qualificação profissional em
nove projetos: Qualifica Para-
ná, Carretas do Conhecimento,
Bora Paraná, Mais Qualifica-
ção, Start Code (T.I), Projeto
Mídias Digitais, Instituto Êxi-
to (EAD), Escola do Trabalha-
dor 4.0 (EAD) e Seminário Te-
mático. Desde o início do ano,
foram qualificados mais de 6
mil trabalhadores.

O Projeto Qualifica Paraná,
iniciado em janeiro de 2024, já
habilitou 3.500 profissionais em
atividades requisitadas pelo mer-
cado de trabalho, como elétrica
industrial, mecânica automotiva,
soldagem, instalações elétricas,
entre outras. Também houve
grande procura por formações
nas áreas da panificação, confei-
taria e confecção, cursos esco-
lhidos em sua maioria por quem
deseja empreender.

Para o secretário Mauro Mo-
raes, a perspectiva para este ano
é superar em mais de 50% as 11
mil vagas ofertadas em 2023 pela
Secretaria. No ano passado, fo-
ram investidos R$ 4,8 milhões em
formação de mão de obra qualifi-
cada. “Os investimentos feitos
pelo Governo do Estado em qua-
lificação profissional aumenta-
ram substancialmente, o que po-
siciona o Paraná como um dos
principais polos de qualificação
profissional gratuita do País”,
disse.

Ele ressalta ainda que a
perspectiva é de ampliação de
projetos gratuitos para atingir
municípios com população in-
ferior a 50 mil habitantes e que
não possuem formação técni-
ca gratuita em um raio de até
80 quilômetros.

De acordo com Moraes, os
projetos ofertados pela Secreta-
ria, em especial os que utilizam
escolas móveis, qualificam pro-
fissionais para atender não ape-
nas as demandas das regiões
metropolitanas como também as
localidades mais distantes dos
grandes centros. “Cursos como
de mecânica automotiva, instala-
ções elétricas, confecção e mui-
tos outros atendem o setor de
serviços e têm impacto positivo
sobre a renda de municípios me-
nores”, afirmou.

A Secretaria também oferece
um subsídio de R$ 600 para alu-
nos matriculados, e com frequ-
ência regular, em diversos cursos.
O valor é pago em duas parcelas
e pode ser recebido por qualquer
pessoa inscrita, quer esteja tra-
balhando ou não. (AENPR)

REPOM INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO HUSA S.A.
CNPJ nº 65.697.260/0001-03

Demonstrações Financeiras Individuais para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023 e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; b) https://www1.repom.com.br/
quem-somos/. Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Repom S.A. agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Balanços Patrimoniais 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante
Disponibilidades 14.420 22.716
Instrumentos financeiros 93.345 145.969
Aplicações interfinanceiras de liquidez 90.779 144.023
Títulos e valores mobiliários 2.566 1.946
Rendas a receber 180.765 146.612
Provisões para créditos de liquidação duvidosa (5.494) (7.321)
Impostos a compensar 6.550 7.543
Despesas antecipadas 978 1.566
Outras contas a receber 16.326 4.844
Total do ativo circulante 306.890 321.929
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Instrumentos financeiros 25.334 118.814
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 16.079 7.069
 Títulos e valores mobiliários 9.255 111.745
 Derivativos – –
Créditos tributários 8.856 14.561
Imobilizado de uso 10.479 11.516
(Depreciações acumuladas) (8.499) (9.447)
Intangível 120.708 107.182
(Amortizações acumuladas) (59.617) (45.745)
Total do ativo não circulante 98.492 198.087

  
Total do Ativo 405.382 520.016

Balanços Patrimoniais
31/12/2023

31/12/2022
Reapresentado

Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante
Depósitos 87.653 84.018
Transações de pagamento a liquidar 10.179 97.341
Outras obrigações: 214.131 245.242
 Fornecedores 5.837 29.898
 Contas a pagar a estabelecimentos 98.210 137.791
 Obrigações por serviços de instituições 
  de arranjo 6.127 3.450
 Obrigações trabalhistas 4.056 4.550
 Sociais e estatutárias 71.521 36.463
 Fiscais e previdenciárias 4.148 6.058
 Outras contas a pagar 24.232 27.032
Derivativos a pagar 4.683 –
Total do passivo circulante 316.646 426.601
Não Circulante
Provisões para ações judiciais 3.329 3.418
Impostos e contribuições diferidos 2.609 4.031
Provisão para benefícios aos funcionários 499 688
Total do passivo não circulante 6.437 13.323
Patrimônio Líquido
Capital social 27.897 27.897
Reservas de capital 48.261 48.261
Reservas de lucros 5.402 5.618
Outros resultados abrangentes 739 (1.684)
Total do patrimônio líquido 82.299 80.092
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 405.382 520.016

Demonstrações do Resultado 2023 2022

2º Se-
mestre Exercício

Exercício
Reapre-
sentado

Receitas de Prestação de Serviços 70.123 163.339 186.445
Resultado de intermediação financeira 6.581 16.637 23.789
Impostos sobre serviços (6.478) (15.732) (18.610)
Receita Operacional Líquida 70.226 164.244 191.624
Custo dos Serviços Prestados (18.323) (51.543) (60.153)
Lucro Operacional Bruto 51.903 112.701 131.471
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas de pessoal (8.313) (17.430) (19.966)
Assessoria e representação (8.701) (14.259) (8.240)
Depreciação e amortização (7.339) (14.807) (14.128)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.954) (2.358) (3.962)
Participações estatutárias no lucro (1.252) (2.302) (2.844)
Outras despesas administrativas (1.005) (1.377) (5.504)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas (9.487) (17.471) (14.701)
Lucro Operacional antes do Resultado
 Financeiro 13.852 42.697 62.126
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 7.161 13.674 4.997
Despesas financeiras (2.301) (5.271) (10.372)
Lucro antes do IR e CS 18.712 51.100 56.751
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (4.633) (13.129) (17.627)
Diferidos (1.032) (3.129) (742)
Lucro Líquido do Semestre/Exercício 13.047 34.842 38.382
Lucro Líquido do Semestre/Exercício
 por Lote de Mil Ações
Do Capital Social - R$ 3,55 9,47 10,43

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
2023 2022

2º Se-
mestre

Exer-
cício

Exer-
cício

Lucro Líquido do Semestre/Exercício 13.047 34.842 38.382
Outros Resultados Abrangentes 909 2.423 (1.006)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado:
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros
 - “hedge de fluxo de caixa” 1.073 3.369 (2.036)
Impostos e contribuições sobre os ajustes a 
 valor justos de hedge de fluxo de caixa (365) (1.147) 692
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados 304 304 512
Impostos e contribuições sobre os ajustes a 
 valor justos de benefícios a empregados (103) (103) (174)
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício 13.956 37.265 37.376

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial
Capital
social

Reservas 
de capital

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 27.897 48.261 2.658 1.041 (678) – 79.179
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” – . – – (1.344) – (1.344)
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 338 – 338
Dividendos intermediários distribuídos – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 38.382 38.382
 Constituição de reservas – – 1.919 – – (1.919) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (36.463) (36.463)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 27.897 48.261 4.577 1.041 (1.684) – 80.092
Saldos em 30 de Junho de 2023 27.897 48.261 4.577 1.041 (170) 21.795 103.401
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” – – – – 708 – 708
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 201 – 201
Dividendos intermediários – – – (1.958) – – (1.958)
Lucro líquido do semestre – – – – – 13.047 13.047
 Constituição de reservas – – – 1.742 – (1.742) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (33.100) (33.100)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 27.897 48.261 4.577 825 739 – 82.299
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 27.897 48.261 4.577 1.041 (1.684) – 80.092
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” – – – – 2.222 – 2.222
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 201 – 201
Dividendos intermediários – – – (1.958) – – (1.958)
Lucro líquido do exercício – – – – – 34.842 34.842
 Constituição de reservas – – – 1.742 – (1.742) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (33.100) (33.100)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 27.897 48.261 4.577 825 739 – 82.299

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2023 2022
Exercício

Reapre-
sentado

2º Se-
mestre

Exer-
cício

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 13.047 34.842 38.382
Ajustes de reconciliação entre o lucro 
 líquido do semestre/exercício:
 Depreciação e amortização 7.339 14.943 14.128
 Baixa de ativo Imobilizado – (13) 18
 Provisões para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas (2) 15 770
 Provisão para benefícios aos funcionários 189 189 159
 Provisão para outros créditos de 
  liquidação duvidosa 1.954 2.358 3.962
 Provisão para participação nos resultados 1.252 2.302 2.844
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.032 3.129 742
Total dos ajustes de reconciliação 24.811 57.765 61.005
Decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais:
 Instrumentos financeiros 53.408 146.104 (152.643)
 Derivativos 211 1.719 1.869
 Rendas a receber (55.529) (34.153) (16.821)
 Impostos a compensar (73) 993 (45)
 Despesas antecipadas (118) 588 1.323
 Outras contas a receber (5.030) (11.482) 58.706
 Depósitos judiciais (8) (25) (22)
 Depósitos (1.449) 3.635 16.874
 Transações de pagamento a liquidar 1.033 (87.162) (27.233)
 Fornecedores 2.008 (24.061) 26.094
 Contas a pagar a estabelecimentos 1.023 (39.581) 62.297
 Obrigações por serviços de instituições de arranjo 2.317 2.677 (1.662)
 Obrigações trabalhistas 1.728 (494) (2.749)
 Fiscais e previdenciárias (2.953) 1.844 13.807
 Outras contas a pagar (1.101) (2.767) 14.707
 Impostos de renda e contribuição social pagos (3.886) (9.375) (9.905)
Total de decréscimo/acréscimo nos ativos 
 e passivos operacionais (8.419) (51.540) (15.403)
Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais 16.392 6.225 45.601
Das Atividades de Investimento
Aquisição/Alienação de ativo imobilizado (985) (995) (27)
Aquisição de intangível (7.258) (13.526) (15.749)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (8.243) (14.521) (15.776)
Das Atividades de Financiamento
Dividendos distribuídos e pagos – – (13.392)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento – – (13.392)
Aumento (Redução) de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 8.149 (8.296) 16.433
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 6.271 22.716 6.283
No fim do semestre/exercício 14.420 14.420 22.716
Aumento (Redução) de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 8.149 (8.296) 16.433

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. (“Com-
panhia” ou “Repom”), sociedade anônima de capital fechado, iniciou suas opera-
ções em 1993 com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda 
Tocantins, 75, 18º andar, tendo como única acionista e controladora a Ticket Solu-
ções HDFGT S.A., e ambas integram o Grupo Edenred, controlado pela Edenred 
Brasil Participações S.A. A Companhia tem como objetivo a prestação de serviços 
no segmento de transportes rodoviários de cargas e logística, com atuação no 
controle e na gestão de logística, oferecendo soluções integradas para o controle e 
gerenciamento de todos os processos da cadeia de transportes rodoviários, otimi-
zando as operações dessa cadeia como um todo. A Companhia opera com uma 
ferramenta de gestão, controle e pagamentos aplicada à contratação de fretes e 
desenvolvida para melhorar a eficiência no controle das operações com frotas ter-
ceirizadas e agregadas, a qual permite acesso pela internet. A Repom obteve em 
30 de abril de 2019, autorização para atuar como instituição de pagamento em 
funcionamento na modalidade de emissora de moeda eletrônica, concedida pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da União. 
Em decorrência da obtenção dessa autorização, a Companhia passou a adotar 
procedimentos aplicáveis às instituições de pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro - SPB, inclusive no tocante à forma de elaboração e divulga-
ção de suas demonstrações financeiras, de acordo com critérios determinados pelo 
BACEN. Em 19 de setembro de 2023, a Repom concluiu a assinatura de um acordo 
de combinação de ativos com a PagBem Serviços Financeiros e de Logística S.A. 
A transação foi realizada sem desembolso financeiro pela Repom, que terá aproxi-
madamente 70% das atividades unificadas e o restante será dos atuais acionistas 
da PagBem. A operação já foi aprovada pelo CADE e aguarda aprovação do 
BACEN. A combinação das operações da Repom e da PagBem fortalecerá a lide-
rança do Grupo Edenred no mercado brasileiro de pagamento de frete e marca um 
novo passo na entrega de seu plano estratégico, expandindo ainda mais suas ativi-
dades para além da gestão de abastecimento no Brasil. 2. Apresentação das De-
monstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e es-
tão em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam 
em consideração as disposições contidas na legislação societária brasileira, nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, quando 
aplicáveis. A apresentação destas demonstrações financeiras está de acordo com 
o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - (“COSIF”), nor-
mas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e os pronuncia-
mentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil - Financeiro | Resolução CMN 
nº 4.144/12. • CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos | Resolução 
CMN nº 4.924/21 e Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudan-
ças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis | Resolução 
CMN nº 4.524/16. • CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa | Resolução 
CMN nº 4.818/20. • CPC 04 (Rl) - Ativo Intangível | Resolução CMN nº 4.534/16. 
• CPC 05 (Rl) - Divulgação sobre Partes Relacionadas | Resolução CMN 
nº 4.818/20. • CPC 10 (Rl) - Pagamento Baseado em Ações | Resolução CMN 
nº 3.989/11. • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro | Resolução CMN nº 4.924/21. • CPC 24 - Evento Subsequente | Resolução 
CMN nº 4.818/20. • CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes | Resolução CMN nº 3.823/09. • CPC 27 - Ativo Imobilizado | Resolução CMN 
nº 4.535/16. • CPC 33 (Rl) - Benefícios a Empregados | Resolução BCB nº 59/20. 
• CPC 41 - Resultado por ação | Resolução BCB 02/20. • CPC 46 - Mensuração do 
Valor Justo | Resolução nº 4.924/21. • CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente I 
Resolução nº 4.924/21. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as 
normas e instruções do BACEN, quando aplicáveis, exige que a Administração 
efetue estimativas e adote premissas no melhor de seu julgamento, que afetam os 
montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), receitas, 
despesas e outras transações, tais como: i) Valor justo de determinados ativos e 
passivos financeiros. ii) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito. iii) Pra-
zo de vida útil do ativo imobilizado. iv) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. v) Pro-
visões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes de passivos contin-
gentes. vi) Reconhecimento de créditos tributários, entre outros. A liquidação das 
transações envolvendo estes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser 
diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas, sendo estas 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos de-
correntes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercí-
cio em que as estimativas são revistas. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas em reais (R$), sendo essa a moeda funcional da Companhia e também a 
moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas para 
divulgação pela Administração em 15 de março de 2024. 2.1. Novos pronunciamen-
tos e alterações de pronunciamento técnicos. A partir de 1º de Abril de 2023 entrou 
em vigor a Resolução BCB 246, que estabelece limites à tarifa de intercâmbio (TIC) 
e ao prazo de liquidação de operações de cartões pré-pagos e de cartões de débito: 
• limite máximo de 0,5% aplicado à TIC em qualquer transação de cartões de débi-
to. • limite máximo de 0,7% aplicado à TIC em qualquer transação de cartões pré-
-pagos. • O prazo para disponibilização dos recursos ao usuário final recebedor 
(estabelecimentos comerciais) deve ser o mesmo entre esses dois instrumentos de 
pagamento. 2.2. Normas e alterações de normas já emitidas, que ainda não estão 
em vigor: • Resolução BCB nº 219, publicada em novembro de 2021, que trata so-
bre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilida-
de de “hedge”) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para os re-
querimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1º 
de janeiro de 2025. A Companhia está estudando os impactos previstos pela imple-
mentação da referida regulamentação. Dentre as principais mudanças estão a clas-
sificação de instrumentos financeiros, reconhecimentos de juros em caso de atraso, 
cálculo de taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e 
classificação das operações com problemas de crédito. O plano de implementação 
do referido normativo está segregado em três fases: I. Governança: Criação de fó-
runs compostos por diferentes níveis hierárquicos dedicados à definição e acompa-
nhamento da implementação; II. Processos e Sistemas: Mapeamento dos impactos 
e implementação das mudanças nos processos e sistemas da companhia; e 

III. Revisão das Estimativas: Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados 
nas estimativas contábeis. 2.3. Reapresentação de saldos: A Companhia, na prepa-
ração das suas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, revisou a classificação dos saldos com balanços patrimoniais, 
demonstração do resultado e demonstração de fluxo de caixa para melhor refletir 
suas naturezas e funções dentro de seu contexto operacional. Sendo que para fins 
de comparabilidade, a Companhia ainda optou por efetuar a reapresentação dos 
saldos apresentados comparativamente referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022. Tais reclassificações impactaram as rubricas de balanço de tran-
sações de pagamento a liquidar, contas a pagar a estabelecimentos e obrigações 
de clientes a transacionar, as linhas da demonstração do resultado de provisões 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito e de outras despesas admi-
nistrativas e na demonstração do fluxo de caixa as linhas de instrumentos financei-
ros em atividades operacionais e os saldos de caixa e equivalente de caixa. Assim, 
as seguintes reclassificações foram efetuadas, para fins de comparabilidade, nos 
saldos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022:

31/12/2022 31/12/2022

Rubrica/Conta
Anteriormente

Apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Balanços Patrimoniais:
Transações de pagamento a liquidar 97.656 (315) 97.341
Contas a pagar a estabelecimentos
  e obrigações de clientes a transacionar 137.476 315 137.791

Exercício
2022

Exercício
2022

Rubrica/Conta
Anteriormente

Apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Demonstração do Resultado:
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 781 (4.743) (3.962)
 Outras despesas administrativas (10.247) 4.743 (5.504)
Demonstração de Fluxo de Caixa:
Ajustes de reconciliação entre o lucro 
 líquido do semestre/exercício:
 Provisão para outros créditos de 
  liquidação duvidosa (781) 4.743 3.962
Decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais:
 Instrumentos financeiros (102.721) (49.922) (152.643)
Rendas a Receber (12.078) (4.743) (16.821)
Transações de pagamento a liquidar (28.592) 1.359 (27.233)
Contas a pagar a estabelecimentos 63.656 (1.359) 62.297
Total de decréscimo/acréscimo nos 
 ativos e passivos operacionais 39.260 (54.665) (15.405)
Aumento (Redução) de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 66.355 (49.922) 16.433
No início do exercício 100.385 (94.102) 6.283
No fim do exercício 166.740 (144.024) 22.716
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: 
a) Apuração do resultado: O resultado é reconhecido pelo regime de competên-
cia, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período em que elas 
ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independentemente do efetivo 
recebimento ou pagamento. b) Disponibilidades: São representados por dinheiro 
em  caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações em operações com-
promissadas, não estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu 
valor justo. Os equivalentes de caixa são aqueles recursos mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. c) Instrumentos finan-
ceiros - Circular BACEN nº 3.068/01. Os títulos e valores mobiliários são avaliados 
e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/2001 e levam em consideração a intenção da Administração em três 
categorias específicas: • Negociação: classificam-se nesta categoria os títulos e 
valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. Por isso, são apresentados no ativo circulante, independentemente 
do seu prazo de vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados ao valor de mercado. 
• Disponíveis para venda: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobi-
liários que podem ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de 
serem frequentemente negociados ou de serem mantidos até o seu vencimento. 
Os rendimentos intrínsecos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de 
resultado e as variações no valor justo ainda não realizados são realizados em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributá-
rios. Os ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, 
são reconhecidos na data de negociação na demonstração do resultado, em con-
trapartida de conta específica do patrimônio líquido. • Mantidos até o vencimento: 
nesta categoria são classificados os títulos e valores mobiliários para os quais a 
Companhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até 
seu vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimen-
tos auferidos até a data do balanço. Os declínios no valor justo dos títulos e valo-
res mobiliários, abaixo dos seus respectivos custos atualizados, relacionados a 
razões consideradas não temporárias, serão refletidos no resultado como perdas 
realizadas. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valores mobiliários é 
efetuada periodicamente de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Compa-
nhia, levando em consideração a intenção e a capacidade financeira da Compa-
nhia, observados os procedimentos estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/2001. Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não possuía títulos classificados na categoria “negociação”. Os instru-
mentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da 
Administração, na data do início da operação, levando-se em consideração se sua 
finalidade é para proteção contra risco (“hedge”) ou não. Os instrumentos financei-
ros derivativos são utilizados para proteger exposições a risco ou para modificar 
as características de ativos e passivos financeiros e que sejam: (i) Altamente cor-
relacionados no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação 
ao valor de mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto 

ao longo da vida do contrato. (ii) Considerados efetivos na redução do risco asso-
ciado à exposição a ser protegida, são classificados como “hedge” de acordo com 
sua natureza (circular BACEN nº 3.082/02): “Hedge” de risco de mercado - os 
ativos e passivos financeiros objetos de “hedge” e os respectivos instrumentos fi-
nanceiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com 
as correspondentes valorizações ou desvalorizações reconhecidas no resultado 
do período. • “Hedge” de fluxo de caixa - a valorização ou desvalorização referen-
te à parcela efetiva é registrada em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido, líquido dos efeitos tributários. A parcela não efetiva é registrada em contra-
partida à adequada conta de receita ou despesa no resultado do período. Os 
instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de “hedge” 
contábil estabelecidos pelo BACEN, principalmente derivativos utilizados para 
administrar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de mercado, 
com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado 
do período. d) Rendas a receber: São representados pelos valores a receber de 
clientes, que são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nomi-
nal dos títulos representativos desses créditos. São registradas também as provi-
sões para créditos de liquidação duvidosa destes títulos, a qual é constituída 
considerando uma análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e a 
vencer, de acordo com os critérios de perda esperada. e) Provisões para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão para perdas esperadas é 
constituída com base em uma análise do risco de realização sobre os títulos 
vencidos e a vencer, de acordo com os critérios de perda esperada. f) Imobilizado 
de uso: Corresponde aos bens tangíveis próprios e às benfeitorias realizadas em 
imóveis de terceiros destinados à manutenção das atividades da Companhia ou 
que tenham essa finalidade por período superior a um exercício social. É demons-
trado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas 
e ajustado por redução ao valor recuperável dos ativos (“impairment”), quando 
aplicável. As depreciações são calculadas pelo método linear, considerando a 
vida útil estimada de uso para cada ativo, obedecendo as seguintes taxas anuais 
aplicadas: moveis e utensílios -10%, máquinas e equipamentos -10%, equipa-
mentos de informática - 20%, benfeitorias em imóveis de terceiros - 20%, equipa-
mento de telecomunicação -10%. g) Intangível: Corresponde aos ativos não mo-
netários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela 
instituição, destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalida-
de. É reconhecido pelo seu valor de custo e ajustado por redução ao valor recu-
perável (“impairment”). A amortização do ativo intangível com vida útil definida é 
reconhecida, mensalmente e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, 
considerando as seguintes taxas anuais aplicadas: gastos com desenvolvimento 
-14,29% e software 20%. h) Redução ao valor recuperável - ativos não financeiros: 
A Resolução CMN nº 4.924/2021 dispõe sobre procedimentos aplicáveis ao reco-
nhecimento, mensuração e divulgação de perdas no valor recuperável de ativos e 
determina o atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao valor 
recuperável de ativos. A redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros 
(“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo ou de uma 
unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor 
recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo 
identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes 
de outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicá-
veis, são registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os va-
lores dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica, no mínimo anual, 
para determinar se há alguma indicação de perda no valor recuperável ou de rea-
lização destes ativos. Desta forma, em atendimento aos normativos relacionados, 
não houve reconhecimento de perda por impairment durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. i) Depósitos: Os valores registrados na conta de depó-
sitos, classificada no passivo circulante, são originados de recursos recebidos de 
terceiros a título de repasse para pagamento da Rede Credenciada. A Companhia 
atua como meio de pagamento no mercado de transportes, operando como agen-
te de repasses, sendo registrado nessa conta apenas os movimentos operacio-
nais de repasse, sem inclusão de taxas nem outro tipo de cobrança ou remunera-
ção pelos serviços prestados; esses saldos são restritos às transações-fim e não 
podem ser utilizados para nenhum outro tipo de operação. j) Transações de paga-
mento a liquidar: Os valores registrados na conta de recebimentos e pagamentos 
a liquidar referem-se a valores a pagar às instituições de pagamento participantes 
de arranjo de pagamento. k) Outras obrigações: Os valores registrados no grupo 
de outras obrigações referem-se substancialmente a valores de contratos emiti-
dos e transacionados disponíveis para serem repassadas para os postos creden-
ciados, bem como antecipação de clientes a serem destinados aos respectivos 
fretes contratados. O grupo é composto também por contas a pagar para fornece-
dores, obrigações trabalhistas, dividendos a pagar, obrigações fiscais e previden-
ciárias e outros. l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/2009 e Carta Circular BACEN 
nº 3.429/2010, da seguinte forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos que 
resultam de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o 
controle da Companhia. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstra-
ções financeiras e sim, divulgado caso a realização do ganho seja provável. Quan-
do existem evidências de que a realização do ganho é praticamente certa, o 
mesmo deixa de ser contingente e passa a ser reconhecido. • Provisões e passi-
vos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não formalizada) resultante 
de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos para sua liquida-
ção e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida como uma 
provisão. Caso a saída de recursos para liquidar esta obrigação não seja provável 
ou não possa ser confiavelmente mensurada, ela não se caracteriza como uma 
provisão, mas sim como um passivo contingente, não devendo ser reconhecida, 
mas divulgada, a menos que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja 
remota. • Também se caracterizam como passivos contingentes as possíveis obri-
gações resultantes de eventos passados e cuja existência seja confirmada ape-
nas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre 
controle da entidade. Essas obrigações possíveis também devem ser divulgadas. 
As obrigações são avaliadas pela Administração, com base nas melhores estima-
tivas e levando em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reco-
nhece uma provisão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e 
divulga sem reconhecer provisão quando a probabilidade de perda é considerada 
possível. As obrigações cuja probabilidade de perda é considerada remota não 
requerem provisão nem divulgação. Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
referem-se a demandas judiciais pelas quais estão sendo contestadas a legalida-
de e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante discutido 

é quantificado, integralmente provisionado e atualizado mensalmente, indepen-
dentemente da probabilidade de saída de recursos, uma vez que a certeza de não 
desembolso depende exclusivamente do reconhecimento da inconstitucionalida-
de da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões para contin-
gências e às obrigações legais são atualizados mensalmente. m) Obrigações fis-
cais correntes e diferidas: • Correntes: a provisão para imposto de renda e 
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O regime de apuração 
adotado pela Companhia é o lucro real. • Diferidas: os impostos diferidos são re-
conhecidos sobre diferenças dedutíveis temporárias, prejuízos fiscais e bases 
negativas de contribuição social. A recuperação do saldo dos impostos diferidos 
ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado. A alíquota vigente para as operações é de 34%, devida pe-
las pessoas jurídicas no País sobre lucros tributáveis, conforme previsto na legis-
lação tributária desta jurisdição. Os impostos correntes e diferidos são reconheci-
dos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados na rubrica 
“Ajuste de avaliação patrimonial” diretamente no patrimônio líquido. n) Benefícios 
a funcionários: Compreende o saldo referente ao benefício de pós emprego cor-
respondente a extensão de plano médico, com elegibilidade à ex-funcionários da 
Repom, de acordo com a Lei 9.656/98, e observado os procedimentos estabele-
cidos no CPC 33. o) Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes 
relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, 
vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. p) Resultados 
não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre a divulgação de re-
sultados não recorrentes, sendo eles considerados os resultados que não este-
jam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típi-
cas da instituição e; não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos 
exercícios futuros. Não foram identificados resultados não recorrentes auferidos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 4. Patrimônio Lí-
quido: a) Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$27.897 (R$27.897 em 31 de dezembro de 2022) represen-
tados por 3.680.200 (3.680.200 em 31 de dezembro de 2022) ações no valor 
nominal de R$7,58 (R$7,58 em 31 de dezembro de 2022) cada uma, assim 
distribuídas:

% 31/12/2023 31/12/2022
Ticket Soluções HDFGT S.A. 100 27.897 27.897
Total 100 27.897 27.897
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. c) Dividendos: Em 30 de 
novembro 2023 foi deliberada a distribuição de dividendos conforme abaixo: (i) Di-
videndos intermediários com a distribuição de reservas de lucros de exercícios 
anteriores no valor total de R$ 1.958; (ii) Dividendos intercalares do exercício so-
cial de 2023 no valor total de R$ 20.792. O art. 24 do Estatuto Social da Compa-
nhia prevê que as ações representativas do capital social receberão como divi-
dendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, o valor equivalente a 95% do 
lucro líquido, depois de deduzidos a reserva legal. Diante disso, foram provisiona-
dos a título de complemento dos dividendos mínimos obrigatórios o montante de 
R$ 12.308, perfazendo o montante total de 95% sobre o resultado do exercício de 
2023. d) Reserva de capital: O valor de R$ 48.261 registrado na rubrica “Reserva 
especial de ágio” é decorrente da incorporação reversa da sua então controladora 
indireta Ticket Participações S.A. em 1º de dezembro de 2013, constituindo-se 
reserva especial de ágio, prevista no artigo 1º da Instrução nº 349/01 da Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM, representativa do benefício fiscal relacionado à 
amortização do ágio. A parcela da reserva especial correspondente ao benefício 
fiscal auferido poderá ser, no fim de cada exercício social, capitalizada em provei-
to do acionista controlador, com a emissão de novas ações. e) Outros resultados 
abrangentes: A movimentação da parcela efetiva da marcação a mercado no 
exercício dos instrumentos financeiros derivativos, classificados como “hedge” 
contábil de fluxo de caixa e o reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais refe-
rente aos benefícios de longo prazo e pós emprego oferecidos pela Companhia 
estão demonstrados conforme tabela abaixo: 
“Hedge” contábil de fluxo de caixa: Saldo IR e CS Saldo

Principal diferido Líquido
Saldo em 31/12/2022 (3.667) 1.247 (2.420)
Movimentação 2.294 (780) 1.514
Saldo em 30/06/2023 (1.373) 467 (906)
Movimentação 1.073 (365) 708
Saldo em 31/12/2023 (300) 102 (198)
Benefícios a empregados:
Saldo em 31/12/2022 1.115 (379) 736
Movimentação – – –
Saldo em 30/06/2023 1.115 (379) 736
Movimentação 304 (103) 201
Saldo em 31/12/2023 1.419 (482) 937
5. Lucro por Ação: A Companhia possui apenas ações ordinárias. A Companhia 
não possui instrumentos conversíveis em ações ou com característica de patrimô-
nio líquido, portanto, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. O 
lucro por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por 
Ação, está demonstrado a seguir:

2023 2022
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro Líquido 13.048 34.842 38.382
Média ponderada de ações ordinárias
 (em milhares) utilizadas na apuração 
  do lucro por ação 3.680 3.680 3.680
Lucro por lote de mil ações - R$ 3,55 9,47 10,43
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Demonstrações Financeiras Individuais para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2023 e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 
forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; b) https://www1.repom.com.br/
quem-somos/. Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Repom S.A. agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Balanços Patrimoniais 31/12/2023 31/12/2022
Ativo/Circulante
Disponibilidades 14.420 22.716
Instrumentos financeiros 93.345 145.969
Aplicações interfinanceiras de liquidez 90.779 144.023
Títulos e valores mobiliários 2.566 1.946
Rendas a receber 180.765 146.612
Provisões para créditos de liquidação duvidosa (5.494) (7.321)
Impostos a compensar 6.550 7.543
Despesas antecipadas 978 1.566
Outras contas a receber 16.326 4.844
Total do ativo circulante 306.890 321.929
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
Instrumentos financeiros 25.334 118.814
 Aplicações interfinanceiras de liquidez 16.079 7.069
 Títulos e valores mobiliários 9.255 111.745
 Derivativos – –
Créditos tributários 8.856 14.561
Imobilizado de uso 10.479 11.516
(Depreciações acumuladas) (8.499) (9.447)
Intangível 120.708 107.182
(Amortizações acumuladas) (59.617) (45.745)
Total do ativo não circulante 98.492 198.087

  
Total do Ativo 405.382 520.016

Balanços Patrimoniais
31/12/2023

31/12/2022
Reapresentado

Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante
Depósitos 87.653 84.018
Transações de pagamento a liquidar 10.179 97.341
Outras obrigações: 214.131 245.242
 Fornecedores 5.837 29.898
 Contas a pagar a estabelecimentos 98.210 137.791
 Obrigações por serviços de instituições 
  de arranjo 6.127 3.450
 Obrigações trabalhistas 4.056 4.550
 Sociais e estatutárias 71.521 36.463
 Fiscais e previdenciárias 4.148 6.058
 Outras contas a pagar 24.232 27.032
Derivativos a pagar 4.683 –
Total do passivo circulante 316.646 426.601
Não Circulante
Provisões para ações judiciais 3.329 3.418
Impostos e contribuições diferidos 2.609 4.031
Provisão para benefícios aos funcionários 499 688
Total do passivo não circulante 6.437 13.323
Patrimônio Líquido
Capital social 27.897 27.897
Reservas de capital 48.261 48.261
Reservas de lucros 5.402 5.618
Outros resultados abrangentes 739 (1.684)
Total do patrimônio líquido 82.299 80.092
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 405.382 520.016

Demonstrações do Resultado 2023 2022

2º Se-
mestre Exercício

Exercício
Reapre-
sentado

Receitas de Prestação de Serviços 70.123 163.339 186.445
Resultado de intermediação financeira 6.581 16.637 23.789
Impostos sobre serviços (6.478) (15.732) (18.610)
Receita Operacional Líquida 70.226 164.244 191.624
Custo dos Serviços Prestados (18.323) (51.543) (60.153)
Lucro Operacional Bruto 51.903 112.701 131.471
Receitas (Despesas) Operacionais
Despesas de pessoal (8.313) (17.430) (19.966)
Assessoria e representação (8.701) (14.259) (8.240)
Depreciação e amortização (7.339) (14.807) (14.128)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (1.954) (2.358) (3.962)
Participações estatutárias no lucro (1.252) (2.302) (2.844)
Outras despesas administrativas (1.005) (1.377) (5.504)
Outras receitas (despesas) 
 operacionais líquidas (9.487) (17.471) (14.701)
Lucro Operacional antes do Resultado
 Financeiro 13.852 42.697 62.126
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 7.161 13.674 4.997
Despesas financeiras (2.301) (5.271) (10.372)
Lucro antes do IR e CS 18.712 51.100 56.751
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (4.633) (13.129) (17.627)
Diferidos (1.032) (3.129) (742)
Lucro Líquido do Semestre/Exercício 13.047 34.842 38.382
Lucro Líquido do Semestre/Exercício
 por Lote de Mil Ações
Do Capital Social - R$ 3,55 9,47 10,43

Demonstrações dos Resultados Abrangentes
2023 2022

2º Se-
mestre

Exer-
cício

Exer-
cício

Lucro Líquido do Semestre/Exercício 13.047 34.842 38.382
Outros Resultados Abrangentes 909 2.423 (1.006)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado:
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros
 - “hedge de fluxo de caixa” 1.073 3.369 (2.036)
Impostos e contribuições sobre os ajustes a 
 valor justos de hedge de fluxo de caixa (365) (1.147) 692
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados 304 304 512
Impostos e contribuições sobre os ajustes a 
 valor justos de benefícios a empregados (103) (103) (174)
Resultado Abrangente do Semestre/Exercício 13.956 37.265 37.376

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de lucros Ajustes de 
Avaliação 

Patrimonial
Capital
social

Reservas 
de capital

Reserva 
Legal

Reservas 
de Lucros

Lucros
Acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 27.897 48.261 2.658 1.041 (678) – 79.179
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” – . – – (1.344) – (1.344)
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 338 – 338
Dividendos intermediários distribuídos – – – – – – –
Lucro líquido do exercício – – – – – 38.382 38.382
 Constituição de reservas – – 1.919 – – (1.919) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (36.463) (36.463)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 27.897 48.261 4.577 1.041 (1.684) – 80.092
Saldos em 30 de Junho de 2023 27.897 48.261 4.577 1.041 (170) 21.795 103.401
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” – – – – 708 – 708
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 201 – 201
Dividendos intermediários – – – (1.958) – – (1.958)
Lucro líquido do semestre – – – – – 13.047 13.047
 Constituição de reservas – – – 1.742 – (1.742) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (33.100) (33.100)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 27.897 48.261 4.577 825 739 – 82.299
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 27.897 48.261 4.577 1.041 (1.684) – 80.092
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” – – – – 2.222 – 2.222
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – – 201 – 201
Dividendos intermediários – – – (1.958) – – (1.958)
Lucro líquido do exercício – – – – – 34.842 34.842
 Constituição de reservas – – – 1.742 – (1.742) –
 Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (33.100) (33.100)
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 27.897 48.261 4.577 825 739 – 82.299

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2023 2022
Exercício

Reapre-
sentado

2º Se-
mestre

Exer-
cício

Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do semestre/exercício 13.047 34.842 38.382
Ajustes de reconciliação entre o lucro 
 líquido do semestre/exercício:
 Depreciação e amortização 7.339 14.943 14.128
 Baixa de ativo Imobilizado – (13) 18
 Provisões para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas (2) 15 770
 Provisão para benefícios aos funcionários 189 189 159
 Provisão para outros créditos de 
  liquidação duvidosa 1.954 2.358 3.962
 Provisão para participação nos resultados 1.252 2.302 2.844
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 1.032 3.129 742
Total dos ajustes de reconciliação 24.811 57.765 61.005
Decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais:
 Instrumentos financeiros 53.408 146.104 (152.643)
 Derivativos 211 1.719 1.869
 Rendas a receber (55.529) (34.153) (16.821)
 Impostos a compensar (73) 993 (45)
 Despesas antecipadas (118) 588 1.323
 Outras contas a receber (5.030) (11.482) 58.706
 Depósitos judiciais (8) (25) (22)
 Depósitos (1.449) 3.635 16.874
 Transações de pagamento a liquidar 1.033 (87.162) (27.233)
 Fornecedores 2.008 (24.061) 26.094
 Contas a pagar a estabelecimentos 1.023 (39.581) 62.297
 Obrigações por serviços de instituições de arranjo 2.317 2.677 (1.662)
 Obrigações trabalhistas 1.728 (494) (2.749)
 Fiscais e previdenciárias (2.953) 1.844 13.807
 Outras contas a pagar (1.101) (2.767) 14.707
 Impostos de renda e contribuição social pagos (3.886) (9.375) (9.905)
Total de decréscimo/acréscimo nos ativos 
 e passivos operacionais (8.419) (51.540) (15.403)
Caixa Líquido Proveniente das 
 Atividades Operacionais 16.392 6.225 45.601
Das Atividades de Investimento
Aquisição/Alienação de ativo imobilizado (985) (995) (27)
Aquisição de intangível (7.258) (13.526) (15.749)
Caixa aplicado nas atividades de investimentos (8.243) (14.521) (15.776)
Das Atividades de Financiamento
Dividendos distribuídos e pagos – – (13.392)
Caixa aplicado nas atividades de financiamento – – (13.392)
Aumento (Redução) de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 8.149 (8.296) 16.433
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 6.271 22.716 6.283
No fim do semestre/exercício 14.420 14.420 22.716
Aumento (Redução) de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 8.149 (8.296) 16.433

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Repom Instituição de Pagamento HUSA S.A. (“Com-
panhia” ou “Repom”), sociedade anônima de capital fechado, iniciou suas opera-
ções em 1993 com sede na cidade de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda 
Tocantins, 75, 18º andar, tendo como única acionista e controladora a Ticket Solu-
ções HDFGT S.A., e ambas integram o Grupo Edenred, controlado pela Edenred 
Brasil Participações S.A. A Companhia tem como objetivo a prestação de serviços 
no segmento de transportes rodoviários de cargas e logística, com atuação no 
controle e na gestão de logística, oferecendo soluções integradas para o controle e 
gerenciamento de todos os processos da cadeia de transportes rodoviários, otimi-
zando as operações dessa cadeia como um todo. A Companhia opera com uma 
ferramenta de gestão, controle e pagamentos aplicada à contratação de fretes e 
desenvolvida para melhorar a eficiência no controle das operações com frotas ter-
ceirizadas e agregadas, a qual permite acesso pela internet. A Repom obteve em 
30 de abril de 2019, autorização para atuar como instituição de pagamento em 
funcionamento na modalidade de emissora de moeda eletrônica, concedida pelo 
Banco Central do Brasil (“BACEN”), conforme publicação no Diário Oficial da União. 
Em decorrência da obtenção dessa autorização, a Companhia passou a adotar 
procedimentos aplicáveis às instituições de pagamento integrantes do Sistema de 
Pagamentos Brasileiro - SPB, inclusive no tocante à forma de elaboração e divulga-
ção de suas demonstrações financeiras, de acordo com critérios determinados pelo 
BACEN. Em 19 de setembro de 2023, a Repom concluiu a assinatura de um acordo 
de combinação de ativos com a PagBem Serviços Financeiros e de Logística S.A. 
A transação foi realizada sem desembolso financeiro pela Repom, que terá aproxi-
madamente 70% das atividades unificadas e o restante será dos atuais acionistas 
da PagBem. A operação já foi aprovada pelo CADE e aguarda aprovação do 
BACEN. A combinação das operações da Repom e da PagBem fortalecerá a lide-
rança do Grupo Edenred no mercado brasileiro de pagamento de frete e marca um 
novo passo na entrega de seu plano estratégico, expandindo ainda mais suas ativi-
dades para além da gestão de abastecimento no Brasil. 2. Apresentação das De-
monstrações Financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas e es-
tão em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam 
em consideração as disposições contidas na legislação societária brasileira, nor-
mas e instruções do Conselho Monetário Nacional - CMN e do BACEN, quando 
aplicáveis. A apresentação destas demonstrações financeiras está de acordo com 
o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional - (“COSIF”), nor-
mas e Resolução BCB nº 2, de 12 de agosto de 2020 do BACEN e os pronuncia-
mentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, aprovados pelo BACEN: • CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual 
para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil - Financeiro | Resolução CMN 
nº 4.144/12. • CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos | Resolução 
CMN nº 4.924/21 e Resolução BCB nº 120/21. • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudan-
ças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis | Resolução 
CMN nº 4.524/16. • CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa | Resolução 
CMN nº 4.818/20. • CPC 04 (Rl) - Ativo Intangível | Resolução CMN nº 4.534/16. 
• CPC 05 (Rl) - Divulgação sobre Partes Relacionadas | Resolução CMN 
nº 4.818/20. • CPC 10 (Rl) - Pagamento Baseado em Ações | Resolução CMN 
nº 3.989/11. • CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro | Resolução CMN nº 4.924/21. • CPC 24 - Evento Subsequente | Resolução 
CMN nº 4.818/20. • CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingen-
tes | Resolução CMN nº 3.823/09. • CPC 27 - Ativo Imobilizado | Resolução CMN 
nº 4.535/16. • CPC 33 (Rl) - Benefícios a Empregados | Resolução BCB nº 59/20. 
• CPC 41 - Resultado por ação | Resolução BCB 02/20. • CPC 46 - Mensuração do 
Valor Justo | Resolução nº 4.924/21. • CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente I 
Resolução nº 4.924/21. A elaboração das demonstrações financeiras, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as 
normas e instruções do BACEN, quando aplicáveis, exige que a Administração 
efetue estimativas e adote premissas no melhor de seu julgamento, que afetam os 
montantes registrados de certos ativos e passivos (financeiros ou não), receitas, 
despesas e outras transações, tais como: i) Valor justo de determinados ativos e 
passivos financeiros. ii) Provisão para perdas associadas ao risco de crédito. iii) Pra-
zo de vida útil do ativo imobilizado. iv) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. v) Pro-
visões necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes de passivos contin-
gentes. vi) Reconhecimento de créditos tributários, entre outros. A liquidação das 
transações envolvendo estes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser 
diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas, sendo estas 
baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. As 
estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos de-
correntes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercí-
cio em que as estimativas são revistas. As demonstrações financeiras foram prepa-
radas em reais (R$), sendo essa a moeda funcional da Companhia e também a 
moeda de apresentação. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas para 
divulgação pela Administração em 15 de março de 2024. 2.1. Novos pronunciamen-
tos e alterações de pronunciamento técnicos. A partir de 1º de Abril de 2023 entrou 
em vigor a Resolução BCB 246, que estabelece limites à tarifa de intercâmbio (TIC) 
e ao prazo de liquidação de operações de cartões pré-pagos e de cartões de débito: 
• limite máximo de 0,5% aplicado à TIC em qualquer transação de cartões de débi-
to. • limite máximo de 0,7% aplicado à TIC em qualquer transação de cartões pré-
-pagos. • O prazo para disponibilização dos recursos ao usuário final recebedor 
(estabelecimentos comerciais) deve ser o mesmo entre esses dois instrumentos de 
pagamento. 2.2. Normas e alterações de normas já emitidas, que ainda não estão 
em vigor: • Resolução BCB nº 219, publicada em novembro de 2021, que trata so-
bre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem 
como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilida-
de de “hedge”) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para os re-
querimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1º 
de janeiro de 2025. A Companhia está estudando os impactos previstos pela imple-
mentação da referida regulamentação. Dentre as principais mudanças estão a clas-
sificação de instrumentos financeiros, reconhecimentos de juros em caso de atraso, 
cálculo de taxa efetiva contratual, baixa a prejuízo e reconhecimento da provisão e 
classificação das operações com problemas de crédito. O plano de implementação 
do referido normativo está segregado em três fases: I. Governança: Criação de fó-
runs compostos por diferentes níveis hierárquicos dedicados à definição e acompa-
nhamento da implementação; II. Processos e Sistemas: Mapeamento dos impactos 
e implementação das mudanças nos processos e sistemas da companhia; e 

III. Revisão das Estimativas: Revisão e atualização dos modelos e critérios utilizados 
nas estimativas contábeis. 2.3. Reapresentação de saldos: A Companhia, na prepa-
ração das suas demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2023, revisou a classificação dos saldos com balanços patrimoniais, 
demonstração do resultado e demonstração de fluxo de caixa para melhor refletir 
suas naturezas e funções dentro de seu contexto operacional. Sendo que para fins 
de comparabilidade, a Companhia ainda optou por efetuar a reapresentação dos 
saldos apresentados comparativamente referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022. Tais reclassificações impactaram as rubricas de balanço de tran-
sações de pagamento a liquidar, contas a pagar a estabelecimentos e obrigações 
de clientes a transacionar, as linhas da demonstração do resultado de provisões 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito e de outras despesas admi-
nistrativas e na demonstração do fluxo de caixa as linhas de instrumentos financei-
ros em atividades operacionais e os saldos de caixa e equivalente de caixa. Assim, 
as seguintes reclassificações foram efetuadas, para fins de comparabilidade, nos 
saldos referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022:

31/12/2022 31/12/2022

Rubrica/Conta
Anteriormente

Apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Balanços Patrimoniais:
Transações de pagamento a liquidar 97.656 (315) 97.341
Contas a pagar a estabelecimentos
  e obrigações de clientes a transacionar 137.476 315 137.791

Exercício
2022

Exercício
2022

Rubrica/Conta
Anteriormente

Apresentado Ajustes
Reapre-
sentado

Demonstração do Resultado:
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 781 (4.743) (3.962)
 Outras despesas administrativas (10.247) 4.743 (5.504)
Demonstração de Fluxo de Caixa:
Ajustes de reconciliação entre o lucro 
 líquido do semestre/exercício:
 Provisão para outros créditos de 
  liquidação duvidosa (781) 4.743 3.962
Decréscimo/acréscimo nos ativos e 
 passivos operacionais:
 Instrumentos financeiros (102.721) (49.922) (152.643)
Rendas a Receber (12.078) (4.743) (16.821)
Transações de pagamento a liquidar (28.592) 1.359 (27.233)
Contas a pagar a estabelecimentos 63.656 (1.359) 62.297
Total de decréscimo/acréscimo nos 
 ativos e passivos operacionais 39.260 (54.665) (15.405)
Aumento (Redução) de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa 66.355 (49.922) 16.433
No início do exercício 100.385 (94.102) 6.283
No fim do exercício 166.740 (144.024) 22.716
3. Resumo das Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis 
adotadas para a elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: 
a) Apuração do resultado: O resultado é reconhecido pelo regime de competên-
cia, ou seja, as receitas e despesas são reconhecidas no período em que elas 
ocorrem, simultaneamente quando se relacionam, independentemente do efetivo 
recebimento ou pagamento. b) Disponibilidades: São representados por dinheiro 
em  caixa, depósitos em instituições financeiras, aplicações em operações com-
promissadas, não estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu 
valor justo. Os equivalentes de caixa são aqueles recursos mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo. c) Instrumentos finan-
ceiros - Circular BACEN nº 3.068/01. Os títulos e valores mobiliários são avaliados 
e classificados de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/2001 e levam em consideração a intenção da Administração em três 
categorias específicas: • Negociação: classificam-se nesta categoria os títulos e 
valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados. Por isso, são apresentados no ativo circulante, independentemente 
do seu prazo de vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos 
dos rendimentos auferidos até a data do balanço e ajustados ao valor de mercado. 
• Disponíveis para venda: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobi-
liários que podem ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de 
serem frequentemente negociados ou de serem mantidos até o seu vencimento. 
Os rendimentos intrínsecos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de 
resultado e as variações no valor justo ainda não realizados são realizados em 
contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributá-
rios. Os ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, 
são reconhecidos na data de negociação na demonstração do resultado, em con-
trapartida de conta específica do patrimônio líquido. • Mantidos até o vencimento: 
nesta categoria são classificados os títulos e valores mobiliários para os quais a 
Companhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até 
seu vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimen-
tos auferidos até a data do balanço. Os declínios no valor justo dos títulos e valo-
res mobiliários, abaixo dos seus respectivos custos atualizados, relacionados a 
razões consideradas não temporárias, serão refletidos no resultado como perdas 
realizadas. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valores mobiliários é 
efetuada periodicamente de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Compa-
nhia, levando em consideração a intenção e a capacidade financeira da Compa-
nhia, observados os procedimentos estabelecidos pela Circular BACEN 
nº 3.068/2001. Em 31 de dezembro de 2023 e em 31 de dezembro de 2022, a 
Companhia não possuía títulos classificados na categoria “negociação”. Os instru-
mentos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da 
Administração, na data do início da operação, levando-se em consideração se sua 
finalidade é para proteção contra risco (“hedge”) ou não. Os instrumentos financei-
ros derivativos são utilizados para proteger exposições a risco ou para modificar 
as características de ativos e passivos financeiros e que sejam: (i) Altamente cor-
relacionados no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação 
ao valor de mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto 

ao longo da vida do contrato. (ii) Considerados efetivos na redução do risco asso-
ciado à exposição a ser protegida, são classificados como “hedge” de acordo com 
sua natureza (circular BACEN nº 3.082/02): “Hedge” de risco de mercado - os 
ativos e passivos financeiros objetos de “hedge” e os respectivos instrumentos fi-
nanceiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, com 
as correspondentes valorizações ou desvalorizações reconhecidas no resultado 
do período. • “Hedge” de fluxo de caixa - a valorização ou desvalorização referen-
te à parcela efetiva é registrada em contrapartida à conta destacada do patrimônio 
líquido, líquido dos efeitos tributários. A parcela não efetiva é registrada em contra-
partida à adequada conta de receita ou despesa no resultado do período. Os 
instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de “hedge” 
contábil estabelecidos pelo BACEN, principalmente derivativos utilizados para 
administrar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de mercado, 
com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no resultado 
do período. d) Rendas a receber: São representados pelos valores a receber de 
clientes, que são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor nomi-
nal dos títulos representativos desses créditos. São registradas também as provi-
sões para créditos de liquidação duvidosa destes títulos, a qual é constituída 
considerando uma análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e a 
vencer, de acordo com os critérios de perda esperada. e) Provisões para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão para perdas esperadas é 
constituída com base em uma análise do risco de realização sobre os títulos 
vencidos e a vencer, de acordo com os critérios de perda esperada. f) Imobilizado 
de uso: Corresponde aos bens tangíveis próprios e às benfeitorias realizadas em 
imóveis de terceiros destinados à manutenção das atividades da Companhia ou 
que tenham essa finalidade por período superior a um exercício social. É demons-
trado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas depreciações acumuladas 
e ajustado por redução ao valor recuperável dos ativos (“impairment”), quando 
aplicável. As depreciações são calculadas pelo método linear, considerando a 
vida útil estimada de uso para cada ativo, obedecendo as seguintes taxas anuais 
aplicadas: moveis e utensílios -10%, máquinas e equipamentos -10%, equipa-
mentos de informática - 20%, benfeitorias em imóveis de terceiros - 20%, equipa-
mento de telecomunicação -10%. g) Intangível: Corresponde aos ativos não mo-
netários identificáveis sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela 
instituição, destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa finalida-
de. É reconhecido pelo seu valor de custo e ajustado por redução ao valor recu-
perável (“impairment”). A amortização do ativo intangível com vida útil definida é 
reconhecida, mensalmente e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, 
considerando as seguintes taxas anuais aplicadas: gastos com desenvolvimento 
-14,29% e software 20%. h) Redução ao valor recuperável - ativos não financeiros: 
A Resolução CMN nº 4.924/2021 dispõe sobre procedimentos aplicáveis ao reco-
nhecimento, mensuração e divulgação de perdas no valor recuperável de ativos e 
determina o atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao valor 
recuperável de ativos. A redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros 
(“impairment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo ou de uma 
unidade geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor 
recuperável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo 
identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes 
de outros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicá-
veis, são registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os va-
lores dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica, no mínimo anual, 
para determinar se há alguma indicação de perda no valor recuperável ou de rea-
lização destes ativos. Desta forma, em atendimento aos normativos relacionados, 
não houve reconhecimento de perda por impairment durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023. i) Depósitos: Os valores registrados na conta de depó-
sitos, classificada no passivo circulante, são originados de recursos recebidos de 
terceiros a título de repasse para pagamento da Rede Credenciada. A Companhia 
atua como meio de pagamento no mercado de transportes, operando como agen-
te de repasses, sendo registrado nessa conta apenas os movimentos operacio-
nais de repasse, sem inclusão de taxas nem outro tipo de cobrança ou remunera-
ção pelos serviços prestados; esses saldos são restritos às transações-fim e não 
podem ser utilizados para nenhum outro tipo de operação. j) Transações de paga-
mento a liquidar: Os valores registrados na conta de recebimentos e pagamentos 
a liquidar referem-se a valores a pagar às instituições de pagamento participantes 
de arranjo de pagamento. k) Outras obrigações: Os valores registrados no grupo 
de outras obrigações referem-se substancialmente a valores de contratos emiti-
dos e transacionados disponíveis para serem repassadas para os postos creden-
ciados, bem como antecipação de clientes a serem destinados aos respectivos 
fretes contratados. O grupo é composto também por contas a pagar para fornece-
dores, obrigações trabalhistas, dividendos a pagar, obrigações fiscais e previden-
ciárias e outros. l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais: 
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e passivos 
contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/2009 e Carta Circular BACEN 
nº 3.429/2010, da seguinte forma: • Ativos contingentes: são possíveis ativos que 
resultam de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o 
controle da Companhia. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstra-
ções financeiras e sim, divulgado caso a realização do ganho seja provável. Quan-
do existem evidências de que a realização do ganho é praticamente certa, o 
mesmo deixa de ser contingente e passa a ser reconhecido. • Provisões e passi-
vos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não formalizada) resultante 
de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos para sua liquida-
ção e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida como uma 
provisão. Caso a saída de recursos para liquidar esta obrigação não seja provável 
ou não possa ser confiavelmente mensurada, ela não se caracteriza como uma 
provisão, mas sim como um passivo contingente, não devendo ser reconhecida, 
mas divulgada, a menos que a saída de recursos para liquidar a obrigação seja 
remota. • Também se caracterizam como passivos contingentes as possíveis obri-
gações resultantes de eventos passados e cuja existência seja confirmada ape-
nas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não totalmente sobre 
controle da entidade. Essas obrigações possíveis também devem ser divulgadas. 
As obrigações são avaliadas pela Administração, com base nas melhores estima-
tivas e levando em consideração o parecer dos assessores jurídicos, que reco-
nhece uma provisão quando a probabilidade de perda é considerada provável; e 
divulga sem reconhecer provisão quando a probabilidade de perda é considerada 
possível. As obrigações cuja probabilidade de perda é considerada remota não 
requerem provisão nem divulgação. Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
referem-se a demandas judiciais pelas quais estão sendo contestadas a legalida-
de e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições. O montante discutido 

é quantificado, integralmente provisionado e atualizado mensalmente, indepen-
dentemente da probabilidade de saída de recursos, uma vez que a certeza de não 
desembolso depende exclusivamente do reconhecimento da inconstitucionalida-
de da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vinculados às provisões para contin-
gências e às obrigações legais são atualizados mensalmente. m) Obrigações fis-
cais correntes e diferidas: • Correntes: a provisão para imposto de renda e 
contribuição social está baseada no lucro tributável do exercício. O lucro tributável 
difere do lucro apresentado na demonstração do resultado, porque exclui receitas 
ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens 
não tributáveis ou não dedutíveis de forma permanente. O regime de apuração 
adotado pela Companhia é o lucro real. • Diferidas: os impostos diferidos são re-
conhecidos sobre diferenças dedutíveis temporárias, prejuízos fiscais e bases 
negativas de contribuição social. A recuperação do saldo dos impostos diferidos 
ativos é revisada no fim de cada exercício e, quando não for mais provável que 
lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo 
o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado pelo montante que se espera 
que seja recuperado. A alíquota vigente para as operações é de 34%, devida pe-
las pessoas jurídicas no País sobre lucros tributáveis, conforme previsto na legis-
lação tributária desta jurisdição. Os impostos correntes e diferidos são reconheci-
dos no resultado, exceto quando correspondem a itens registrados na rubrica 
“Ajuste de avaliação patrimonial” diretamente no patrimônio líquido. n) Benefícios 
a funcionários: Compreende o saldo referente ao benefício de pós emprego cor-
respondente a extensão de plano médico, com elegibilidade à ex-funcionários da 
Repom, de acordo com a Lei 9.656/98, e observado os procedimentos estabele-
cidos no CPC 33. o) Partes relacionadas: As operações realizadas entre partes 
relacionadas são efetuadas a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, 
vigentes nas respectivas datas, e em condições de comutatividade. p) Resultados 
não recorrentes: A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre a divulgação de re-
sultados não recorrentes, sendo eles considerados os resultados que não este-
jam relacionados ou estejam relacionados incidentalmente com as atividades típi-
cas da instituição e; não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos 
exercícios futuros. Não foram identificados resultados não recorrentes auferidos 
nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e de 2022. 4. Patrimônio Lí-
quido: a) Capital social: O capital social da Companhia, totalmente subscrito e 
integralizado, é de R$27.897 (R$27.897 em 31 de dezembro de 2022) represen-
tados por 3.680.200 (3.680.200 em 31 de dezembro de 2022) ações no valor 
nominal de R$7,58 (R$7,58 em 31 de dezembro de 2022) cada uma, assim 
distribuídas:

% 31/12/2023 31/12/2022
Ticket Soluções HDFGT S.A. 100 27.897 27.897
Total 100 27.897 27.897
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido 
do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia. A reserva 
legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. c) Dividendos: Em 30 de 
novembro 2023 foi deliberada a distribuição de dividendos conforme abaixo: (i) Di-
videndos intermediários com a distribuição de reservas de lucros de exercícios 
anteriores no valor total de R$ 1.958; (ii) Dividendos intercalares do exercício so-
cial de 2023 no valor total de R$ 20.792. O art. 24 do Estatuto Social da Compa-
nhia prevê que as ações representativas do capital social receberão como divi-
dendo mínimo obrigatório, em cada exercício social, o valor equivalente a 95% do 
lucro líquido, depois de deduzidos a reserva legal. Diante disso, foram provisiona-
dos a título de complemento dos dividendos mínimos obrigatórios o montante de 
R$ 12.308, perfazendo o montante total de 95% sobre o resultado do exercício de 
2023. d) Reserva de capital: O valor de R$ 48.261 registrado na rubrica “Reserva 
especial de ágio” é decorrente da incorporação reversa da sua então controladora 
indireta Ticket Participações S.A. em 1º de dezembro de 2013, constituindo-se 
reserva especial de ágio, prevista no artigo 1º da Instrução nº 349/01 da Comissão 
de Valores Mobiliários - CVM, representativa do benefício fiscal relacionado à 
amortização do ágio. A parcela da reserva especial correspondente ao benefício 
fiscal auferido poderá ser, no fim de cada exercício social, capitalizada em provei-
to do acionista controlador, com a emissão de novas ações. e) Outros resultados 
abrangentes: A movimentação da parcela efetiva da marcação a mercado no 
exercício dos instrumentos financeiros derivativos, classificados como “hedge” 
contábil de fluxo de caixa e o reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais refe-
rente aos benefícios de longo prazo e pós emprego oferecidos pela Companhia 
estão demonstrados conforme tabela abaixo: 
“Hedge” contábil de fluxo de caixa: Saldo IR e CS Saldo

Principal diferido Líquido
Saldo em 31/12/2022 (3.667) 1.247 (2.420)
Movimentação 2.294 (780) 1.514
Saldo em 30/06/2023 (1.373) 467 (906)
Movimentação 1.073 (365) 708
Saldo em 31/12/2023 (300) 102 (198)
Benefícios a empregados:
Saldo em 31/12/2022 1.115 (379) 736
Movimentação – – –
Saldo em 30/06/2023 1.115 (379) 736
Movimentação 304 (103) 201
Saldo em 31/12/2023 1.419 (482) 937
5. Lucro por Ação: A Companhia possui apenas ações ordinárias. A Companhia 
não possui instrumentos conversíveis em ações ou com característica de patrimô-
nio líquido, portanto, o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. O 
lucro por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por 
Ação, está demonstrado a seguir:

2023 2022
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro Líquido 13.048 34.842 38.382
Média ponderada de ações ordinárias
 (em milhares) utilizadas na apuração 
  do lucro por ação 3.680 3.680 3.680
Lucro por lote de mil ações - R$ 3,55 9,47 10,43
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VYTTRA DIAGNÓSTICOS S.A.
CNPJ/MF 00.904.728/0001-48 - NIRE 3530052997-9

Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Dezembro de 2023
1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 29/12/2023, às 18h, na sede social da Vyttra Diagnósticos S.A., 
localizada na Cidade de SP/SP, na Av. Queiroz Filho, 1560, Vila Hamburguesa, Condomínio Vista 
Verde Offices, unidades 401 a 420, Torre Gaivota, CEP 05319-000 (“Companhia”). 2. Convocação 
e Presença: Dispensada a convocação, na forma do disposto no artigo 124, §4º, da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), por estar presente à Assembleia a totalidade dos acionistas da 
Companhia, conforme assinaturas no Livro de Presença dos Acionistas. 3. Composição da Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Rubens Mário Marques de Freitas e secretariados pelo 
Sr. Alexandre Fava Fialdini. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a recompra e subsequente 
cancelamento de ações da Companhia; (ii) o aumento do capital social da Companhia, mediante a 
emissão de ações ordinárias, escriturais e sem valor nominal; e (iii) a alteração do art. 4º do Estatuto 
Social da Companhia, uma vez aprovado o capital social. 5. Deliberações: Instalada a Assembleia, 
após discussão da matéria objeto da ordem do dia, os acionistas da Companhia deliberaram, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou reservas: 5.1. Autorizar a lavratura da presente 
ata na forma de sumário e a sua publicação sem o nome dos acionistas presentes, de acordo com 
o previsto no Art. 130, §§ 1º e 2º da Lei 6.404/76. 5.3. Aprovar a recompra e subsequente cancelamento 
de 28.251.995 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal emitidas conforme AGE realizada 
em 18/05/2021 sem qualquer alteração no capital social da Companhia. 5.4. Aprovar o aumento do 
capital social mediante a emissão de 22.102.485 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
ao preço de emissão total de R$ 1.000,00, repesentando aproximadamente R$ 0,000045 cada ação, 
conforme Boletim de Subscrição anexo à presente ata. A totalidade das 22.102.485 novas ações 
ordinárias ora emitidas são integralmente subscritas e integralizadas, neste ato, conforme Boletim 
de Subscrição anexo à presente ata. Consignar que (a) os acionsitas da Companhia expressamente 
renunciam a seu direito de preferência no âmbito do aumento de capital ora realizado; e (b) tendo 
em vista que são, na presente data, os únicos acionistas da Companhia nesta data, proprietários de 
100% das ações de emissão da Companhia, não há necessidade de fixação de prazo para exercício 
de direito de preferência na subscrição de novas ações emitidas em decorrência do aumento de 
capital social ora deliberado. 5.5. Aprovar, em decorrência das deliberações ora aprovadas, a 
alteração da redação do caput do artigo 4º do Estatuto Social da Companhia, nos termos da redação 
prevista conforme abaixo, ratificando-se as demais cláusulas do Estatuto Social da Companhia 
não alteradas: Artigo 4º - O capital social é de R$ 1.388.339,00, dividido em 145.315.062 ações, 
todas ordinárias e nominativas, sem valor nominal, totalmente integralizadas em moeda corrente 
nacional.” 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da qual se 
lavrou a presente ata, na forma de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada pelos 
acionistas presentes e registrada em livro próprio, na forma do art. 130 da Lei 6.404/76. São 
Paulo, 29/12/2023. Mesa: Rubens Mário Marques de Freitas - Presidente; Alexandre Fava Fialdini 
- Secretário. Acionistas: Évora II Fundo de Investimento em Participações - Multiestratégia 
Investimento no Exterior. p. BTG Pactual Gestora de Investimentos Alternativos Ltda. Rubens 
Mário Marques de Freitas; Alexandre Fava Fialdini; Danilo Otávio Pires Ferracini - p.p. 
Alexandre Fava Fialdini; Eduardo Luiz Resende de Castro - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Juliana 
Souza de Aragão - p.p. Alexandre Fava Fialdini; Fábio Ferreira Marins - p.p. Alexandre Fava 
Fialdini; Felipe de Sousa Alcantara - p.p. Alexandre Fava Fialdini. JUCESP - 187.978/24-4 em 
24/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

HRDevelopers Consultoria S.A.
CNPJ nº 04.552.132/0001-87

Diretoria
Kleuber Pereira Batista

Representante - CPF: 579.489.681-72
Maraisa Paes Martins

Contadora - CRC: 1SP157782-O/0

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção de lucros

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 31de dezembro de 2021 2 300 950 (544) 708
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - (11.716) (11.716)
Destinação do lucro:
Reserva de Lucros - - (11.716) 11.716 -
Saldo em 31de dezembro de 2022 2 300 (10.766) (544) (11.008)
Lucro (Prejuízo) líquido do exercício - - - 603 603
Destinação do lucro:
Dividendos mínimos obrigatórios - - - (151) (151)
Reserva de Lucros - - 452 (452) -
Saldo em 31de dezembro de 2023 2 300 (10.314) (544) (10.556)

Balanços patrimoniais - 31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Ativo 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 99 1
Contas a receber 14.022 10.904
Adiantamentos 42 42
Tributos a recuperar 184 209

14.347 11.156
Realizável a longo prazo
Partes relacionadas ATLP 2.979 2.584
Tributos diferidos ATLP 3.863 3.863
Intangível 15 30

6.857 6.477

Total do ativo 21.204 17.633

Passivo 2023 2022
Circulante
Fornecedores 1.490 297
Obrigações trabalhistas e tributárias CP 57 189
Imposto de renda e contribuição social a pagar 22 22
Dividendos e juros sobre o capital próprio a pagar 904 753

2.473 1.261
Não circulante
Partes relacionadas PLP 29.259 27.142
Provisão para demandas judiciais - 128
Obrigações trabalhistas e tributárias 28 110

29.287 27.380
Patrimônio líquido
Capital social 2 2
Reserva de lucros (10.558) (11.010)
Total do patrimônio líquido (10.556) (11.008)
Total do passivo e do patrimônio líquido 21.204 17.633

Demonstrações dos resultados - 31/12/2023 e 31/12/2022 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2023 2022
Receita operacional, líquida 1.693 758
Custo dos serviços prestados (793) (1.648)
Lucro bruto 900 (890)
(Despesas) receitas operacionais
Despesas administrativas e gerais (252) (237)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 7 (10.945)

(246) (11.183)
(Prejuízo) / lucro antes das receitas e despesas 
 financeiras e dos impostos sobre o lucro 654 (12.073)
Receitas financeiras 3 9
Despesas financeiras (54) (60)

(51) (51)
(Prejuízo) / lucro antes do IR e CS 603 (12.124)
Imposto de renda e contribuição social
Correntes - -
Diferidos - 408

- 408
(Prejuízo) / lucro líquido do exercício 603 (11.716)

Demonstrações dos resultados abrangentes 
31/12/2023 e 31/12/2022 (Em milhares de reais)

2023 2022
Lucro líquido do exercício 603 (11.716)
Resultado abrangente total 603 (11.716)

www.jornalodiasp.com.br



Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023Página 4 Jornal O DIA SP Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legalATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

QUARTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 2023 Edição impressa produzida pelo Jornal O Dia SP com circulação diária, em bancas e para assinantes.
As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: https://www.jornalodiasp.com.br/
leiloes-publicidade-legal

Página 10 TERÇA-FEIRA, 30 DE ABRIL DE 2024
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO 
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31/12/2023

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: A SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A. 
(“Companhia”) foi constituída em 02/09/2013, com o propósito específico de realizar o 
planejamento, a implantação e a operação do uso do recinto de exposições Sálvio 
Pacheco de Almeida Prado (“São Paulo Expo”) e das áreas adjacentes por trinta anos, 
visando a realização de feiras, exposições e eventos e à instalação de equipamentos 
de apoio, com o objetivo de observar, cumprir e fazer cumprir o disposto no Contrato de 
Concessão de Direito e Uso e Exploração de Bem Público nº. 031/2013. A Companhia 
é uma sociedade por ações de capital fechado, estabelecida e domiciliada no Brasil, 
com sede no município de São Paulo - SP. A SPE GL events Centro de Convenções 
Imigrantes S.A. Pagará ao Poder Concedente, Prefeitura Municipal de São Paulo, o 
valor de R$ 201.513 (duzentos e um milhões, quinhentos e treze mil reais) durante o 
prazo de 30 anos, como Outorga fixa, corrigida anualmente pelo Indice Nacional de 
preços ao Consumidor Amplo INPCA/IBGE, ou por outro Indice que vier a substituí-lo! 
A Companhia inicialmente efetuou o pagamento de R$ 21.621 (Vinte e um milhões, 
seiscentos e vinte e um mil reais) como parte da Outorga Fixa! E pagará, a Título de 
Outorga Variável, trimestralmente no valor de 1% do Faturamento Bruto, pelo Prazo da 
Concessão! A Amortização da Outorga Fixa, será linear pelo Prazo da Concessão. A 
Companhia realizou durante os exercício de 2014 a 2016, o Projeto de Expansão e 
Ampliação do São Paulo Expo, tornando o mais novo centro de Exposições, 
Congressos e Convenções da capital paulista, com uma área de 100 mil m², o 
complexo arquitetônico é multifuncional, capaz de sediar feiras de negócios e de 
público, congressos e eventos corporativos nacionais e internacionais, além de eventos 
culturais, sociais, esportivos e de entretenimento, cuja entrega definitiva e 
funcionamento ocorreu em julho de 2016. No exercício de 2019, os seguintes 
investimentos foram realizados: i) cumprimento da compensação ambiental junto às 
autoridades do município de São Paulo, decorrente do projeto citado acima, que 
resultou no Plantio de 6.686 mudas no Parque Aterro Sapopemba e a entrega de 2001 
mudas no Viveiro Manequinho Lopes; e ii) implantação da passarela de pedestres 
visando gerar melhorar a fluidez no tráfego da região e permitir maior segurança aos 
visitantes dos eventos. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração em 29/04/2024. 2. Resumo das políticas contábeis materiais: As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão definidas abaixo. 2.1 Base de preparação e apresentação: As 
demonstrações financeiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas 
no Brasil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International 
Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB)), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações financeiras foram 
preparadas considerando o custo histórico como base de valor. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
também o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no 
processo de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e 
estimativas são significativas para as demonstrações financeiras, estão divulgadas na 
Nota 2.3. 2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações financeiras são mensurados de acordo com a moeda do principal 
ambiente econômico no qual a Companhia atua (“moeda funcional”). As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em milhares de reais, que é a moeda funcional da 
Companhia e, também, a sua moeda de apresentação. As operações com moedas 
estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio 
vigentes nas datas das transações. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do 
exercício, referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são 
reconhecidos na demonstração do resultado como receita ou despesa financeira.  
2.3 Estimativas contábeis críticas: Na elaboração das demonstrações financeiras, é 
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e outras 
transações. As demonstrações financeiras da Companhia incluem, portanto, 
estimativas referentes à seleção das vidas úteis do ativo imobilizado, cálculo do ativo 
de direito de uso e passivo de arrendamento e determinações de provisões para 
imposto de renda e contribuição social sobre o lucro. Os resultados reais podem 
apresentar variações em relação às estimativas. 2.4 Caixa e equivalentes de caixa: 
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros 
investimentos de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três 
meses, e com risco insignificante de mudança de valor. As contas garantidas são 
demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos”, no passivo circulante.  
2.5 Ativos financeiros: (a) Classificação: A Companhia classifica seus ativos 
financeiros sob as seguintes categorias de mensuração: Mensurados ao valor justo 
(seja por meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado). 
Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da 
entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de caixa. 
Em 31/12/2023, a Companhia não possui ativos financeiros que se enquadrem na 
categoria de mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados 
abrangentes ou por meio do resultado). (b) Impairment de Ativos Financeiros: A 
Companhia avalia no final de cada período do relatório se há evidência objetiva de que 
o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos 
somente se há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais 
eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (“evento de perda”) e 
aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros 
estimados do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de 
maneira confiável. Os critérios que a Companhia utiliza para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment poderiam incluir, dentre outros: • Dificuldade 
financeira relevante do emissor ou contraparte; • Uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; • O desaparecimento de 
um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades financeiras;  
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de 
caixa estimados a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento 
inicial daqueles ativos. O impairment é mensurado como a diferença entre o valor 
contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo 
os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros em 
vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do 
prejuízo é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou 
investimento mantido até o vencimento, quando aplicável, tiver uma taxa de juros 
variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a taxa efetiva de 
juros determinada de acordo com o contrato. A Administração da Companhia 
concluiu que não há indicativos de impairment nos ativos não financeiros.  
2.6 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos 
valores a receber de clientes pela locação de espaço ou venda de serviços no decurso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um 
ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso 
contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. São inicialmente reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo método da taxa de juros 
efetiva menos a provisão para impairment, se necessária. As contas a receber no 
mercado externo são atualizadas com base nas taxas de câmbio vigentes na data de 
encerramento do balanço. A provisão para créditos de liquidação duvidosa é 
estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a Companhia não será 
capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais das contas 
a receber. O cálculo da provisão é baseado em estimativa suficiente para cobrir 
prováveis perdas na realização das contas a receber, considerando a situação de cada 
cliente e respectivas garantias oferecidas. 2.7 Ativos imobilizados: Reconhecimento 
e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição 
ou construção, que inclui todos os gastos diretamente atribuíveis à aquisição do ativo, 
deduzido de depreciação acumulada e, quando aplicável, das perdas de redução ao 
valor recuperável acumulada (impairment). Ganhos e perdas na alienação de um item 
do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da alienação 
com o valor contábil do imobilizado, e são reconhecidos líquidos dentro de outras 
receitas no resultado. Depreciação: A depreciação é reconhecida no resultado pelo 
método linear e em função da vida útil estimada de cada parte de um item do 
imobilizado. Esse método é o que mais reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. Os métodos de depreciação, as vidas úteis 
e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício financeiro e 
eventuais ajustes são reconhecidos como mudança de estimativas contábeis. O valor 
de um ativo é reduzido imediatamente para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. 2.8 Intangível: O intangível da 
Companhia é constituído do direito de exploração do espaço de exposições Sálvio 
Pacheco de Almeida Prado e das áreas adjacentes por trinta anos, tempo de concessão 
de uso. O ativo está sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que 
corresponde ao tempo de vigência do contrato de concessão. Cabe ressaltar que o 
contrato de concessão em vigor na Companhia não se enquadra na interpretação da 
norma IFRIC 12, pois as condições relativas à definição dos serviços prestados e 
determinação dos preços não sendo cumpridas. Neste caso, o contrato de concessão 
corresponde a um contrato de locação financeiro que está enquadrado no IFRS 16.  
2.9 Arrendamentos: A Companhia registra arrendamento vinculado à concessão do 
Complexo São Paulo Expo (Recinto de Exposições Sálvio Pacheco de Almeida Prado), 
com prazo de duração de 30 (trinta) anos. A Companhia aloca a contraprestação 
(outorga fixa) do contrato com base em seus preços individuais. O Grupo reconheceu 
um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do 
arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente ao custo, que 
compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para 
quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais 
quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos 
custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo 
subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo 
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos 
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso vinculado à 
concessão será depreciado pelo método linear desde até o final do prazo do 
arrendamento no ano de 2045. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente 
ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de 
início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. 
Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo taxas 
de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. O passivo de arrendamento é 
mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efetivos. É 
remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento 
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se 
espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se o Grupo alterar 
sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um 
pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de 
arrendamento é remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao 
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Ativo Nota 2023 2022
Circulante 210.676 97.278
Caixa e equivalentes de caixa 4 185.156 84.868
Contas a receber de clientes 5 1.843 3.593
Adiantamentos a fornecedores 1.128 1.217
Impostos a recuperar 6 10.857 5.603
Receita a faturar 5 10.364 1.736
Despesas antecipadas 1.328 261
Não circulante 17.607 21.942
Contas a receber clientes - Partes relacionadas 12 14.670 14.024
Imposto de renda e contribuição social diferidos 18 (b) 2.937 7.918
Imobilizado 7 310.345 327.041
Direito de uso 7.1 113.899 109.031
Intangível 8 15.082 16.140

439.326 452.212
Total do ativo 667.609 571.432

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais
Passivo Nota 2023 2022
Circulante 199.051 80.170
Fornecedores 1.691 1.412
Fornecedores - Partes relacionadas 12 8.340 9.550
Adiantamentos de clientes 9 45.105 36.260
Impostos a recolher 4.286 326
Salários e encargos sociais 1.380 1.414
Dividendos a pagar 13 116.630 11.526
Passivo de arrendamento 11 5.807 5.807
Outras contas a pagar 10 15.053 13.116
Provisão para contingências 19 (a) 759 759
Não circulante 137.348 137.094
Adiantamentos de clientes 9 20.079 22.897
Passivo de arrendamento 11 117.269 114.197
Patrimônio líquido 331.210 354.168
Capital social 14 317.597 317.597
Reservas de lucros 14 13.613 36.571
Total do passivo e patrimônio líquido 667.609 571.432

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2023 2022

Receitas líquidas 15 181.592 137.520
Custos 16 (49.488) (43.171
Lucro bruto 132.104 94.349
Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas 16 (15.321) (14.064)
Outras receitas e (despesas) operacionais 16 6.898 (2.114)

(8.423) (16.178)
Lucro operacional 123.681 78.171
Resultado financeiro líquido 17 8.107 (3.334)
Lucro antes do imposto de renda 
   e contribuição social 131.788 74.837
Imposto de renda e contribuição social - Corrente 18 (4.039) –
Imposto de renda e contribuição social -
   Diferidos 18 (4.981) 4.557
Lucro do exercício 122.768 79.394
Quantidade de ações ordinárias ao final
   do exercício 317.596.529 317.596.529
Lucro (Prejuízo) por ação do 
   capital social em R$ 0,39 0,25

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

2023 2022
Lucro (Prejuízo) do exercício 122.768 79.394
Total do resultado abrangente do exercício 122.768 79.394

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Reservas de lucros

Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
especial de 

dividendos não 
distribuídos

Lucros
 (prejuízos) 

acumulados Total
Em 01/01/2022 317.597 5.492 844 (39.741) 284.192
Lucro do exercício – – – 79.394 79.394
Dividendos mínimos
   Obrigatórios – – – (9.418) (9.418)
Constituição de 
   reservas – 1.983 28.252 (30.235) –
Em 31/12/2022 317.597 7.475 29.096 – 354.168
Lucro do exercício – – – 122.768 122.768
Dividendos 
  distribuídos
   (2022-2023) – – (29.096) (116.630) (145.726)
Constituição de
   reserva – 6.138 – (6.138) –
Em 31/12/2023 317.597 13.613 – – 331.210

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Fluxos de caixa de atividades operacionais 2023 2022
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 131.788 74.837
Ajustes de: (Reversão) provisão para expectativa
   de créditos de liquidação duvidosa 21 –
Amortização do intangível 1.058 721
Amortização do direito de uso (IFRS 16) 4.633 5.353
Depreciação do imobilizado 17.121 17.453
Resultado do exercício ajustado 154.621 98.364
Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes - Terceiros 1.729 (2.392)
Contas a receber de clientes - Partes relacionadas (646) (3.164)
Adiantamento a fornecedores 90 (829)
Impostos a recuperar (5.254) (2.372)
Outras contas a receber (8.628) (1.672)
Despesas antecipadas (1.067) 639
Fornecedores - Terceiros 279 981
Fornecedores - Partes relacionadas (1.210) (3.562)
Adiantamento de clientes 6.027 (23.083)
Impostos a recolher (79) (799)
Salários e encargos sociais (34) 585
Outras contas a pagar 1.936 5.909
Caixa gerado pelas atividades operacionais 147.764 68.605
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Compras de imobilizado e intangível (425) –
Aumento do direito de uso (IFRS 16) (9.501) (9.806)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimentos (9.926) (9.806)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Dividendos pagos (40.622) –
Aumento de arrendamentos - Terceiros 3.072 9.584
Caixa líquido gerados nas atividades de financiamento (37.550) 9.584
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 100.288 68.383
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 84.868 16.485
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 185.156 84.868
Aumento (Redução) de caixa e equivalentes de caixa 100.288 68.383

valor contábil do ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil 
do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. 2.10 Contas a pagar a 
fornecedores: Os fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificados como passivos 
circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo 
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, os 
fornecedores são apresentados como passivo não circulante. Eles são, inicialmente, 
reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.11 Provisões: As provisões são 
reconhecidas quando: (a) a Companhia tem uma obrigação presente ou não 
formalizada como resultado de eventos passados; (b) é provável que uma saída de 
recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor possa ser estimado 
com segurança. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, com o uso de uma taxa antes do 
imposto que reflita as avaliações atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo 
e para os riscos específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 2.12 Capital social: As 
ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. 2.13 Imposto de renda e 
contribuição social: A Companhia adota o regime de Lucro Real para a apuração e 
registro do Imposto de Renda e Contribuição Social. Cabe ressaltar que a provisão para 
o Imposto de Renda é calculada quando se apura base tributável, aplicando-se a 
alíquota de 15%, acrescida de adicional de 10% e a Contribuição Social à alíquota de 
9% sobre o lucro líquido antes do cálculo do Imposto de Renda, nos termos da 
legislação vigente. O imposto de renda e a contribuição social diferido (impostos 
diferidos) são reconhecidos sobre as diferenças temporárias no final de cada exercício, 
entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras e as 
bases fiscais correspondentes usadas na apuração do lucro tributável, incluindo saldo 
de prejuízos fiscais, quando aplicável. Os impostos diferidos passivos são geralmente 
reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias tributáveis e os impostos diferidos 
ativos são reconhecidos sobre todas as diferenças temporárias dedutíveis, apenas 
quando for provável que a Companhia apresentará lucro tributável futuro em montante 
suficiente para que tais diferenças temporárias dedutíveis possam ser utilizadas. 
Impostos diferidos ativos e passivos são mensurados pelas alíquotas aplicáveis no 
período no qual se espera que o passivo seja liquidado ou o ativo seja realizado, com 
base nas alíquotas previstas na legislação tributária vigente no final de cada exercício, 
ou quando uma nova legislação tiver sido aprovada. No exercício de 2022, a 
Companhia aderiu ao PERSE. Os detalhes podem ser encontrados na nota 18 (a).  
2.14 Reconhecimento da receita: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de locação de espaço e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida 
dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia 
reconhece a receita quando, simultaneamente: (a) o valor da receita pode ser 
mensurado com segurança, (b) é provável que benefícios econômicos futuros fluirão 
para a entidade; e (c) quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada 
uma das atividades da Companhia. (a) Receita com locação de centro de 
convenções: As receitas são reconhecidas, pelo regime de competência, quando do 
primeiro dia de realização da feira e evento. (b) Receita com locação de área para 
exploração de estacionamento: As receitas são reconhecidas, pelo regime de 
competência, quando da utilização da área de estacionamento dos veículos destinados 
às feiras e eventos. (c) Receita com serviços: As receitas pela prestação de serviços 
de apoio aos eventos, como equipamentos elétricos, telefonia e internet, estruturas 
suspensas, serviços gráficos e comissionamento de receita com alimentos e bebidas, 
são reconhecidas pelo regime de competência, quando da prestação dos serviços 
contratados. 3. Normas novas e alteradas no exercício corrente: As alterações de 
normas para os exercícios iniciados em 01/01/2023 foram as seguintes: IFRS 17 
“Contratos de Seguro”: O IFRS 17 (equivalente ao CPC 50 Contratos de Seguro) é 
uma nova norma de contabilidade com alcance para contratos de seguro, abrangendo 
o reconhecimento e mensuração, apresentação e divulgação. O IFRS 17 (CPC 50) 
substitui o IFRS 4 - Contratos de Seguro (equivalente ao CPC 11). O IFRS 17 (CPC 50) 
se aplica a todos os tipos de contratos de seguro (como de vida, ramos elementares, 
seguro direto e resseguro), independentemente do tipo de entidades que os emitem, 
bem como a certas garantias e instrumentos financeiros com características de 
participação discricionária; algumas exceções de escopo se aplicarão. Alterações ao 
IAS 8 “Definição de Estimativas Contábeis”: As alterações ao IAS 8 (equivalente ao 
CPC 23 - políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro) esclarecem 
a distinção entre mudanças em estimativas contábeis, mudanças em políticas 
contábeis e correção de erros. Elas também esclarecem como as entidades utilizam 
técnicas de mensuração e inputs para desenvolver estimativas contábeis. Alterações 
ao IAS 1 e IFRS Practice Statement “Divulgação de Políticas Contábeis” 
Alterações ao IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações 
contábeis) e o IFRS Practice Statement 2 fornecem orientação e exemplos para ajudar 
as entidades a aplicar julgamentos de materialidade às divulgações de políticas 
contábeis. As alterações visam ajudar as entidades a fornecer divulgações de políticas 

contábeis mais úteis, substituindo o requisito para as entidades divulgarem suas 
políticas contábeis “significativas” por um requisito para divulgar suas políticas 
contábeis “materiais” e adicionando orientação sobre como as entidades aplicam o 
conceito de materialidade ao tomar decisões sobre divulgações de políticas contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Recursos em caixa e depósitos bancários a vista 970 524
Aplicações financeiras 184.186 84.344

185.156 84.868
As aplicações financeiras são prontamente conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de variação de valor. Essas aplicações 
financeiras referem-se a recursos aplicados em Certificados de Depósito Bancário, com 
liquidez imediata e rentabilidade de 100% da variação do CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário.
5. Contas a receber de clientes: 2023 2022
Contas a receber de clientes - Terceiros 2.664 4.393
Receitas a faturar 10.364 1.736
(-) Provisão para expectativa de créditos de liquidação duvidosa (821) (800)
Contas a receber de clientes, líquidas 12.207 5.329
Em 31/12/2023, o montante de contas a receber de clientes com terceiros no total de 
R$ 2.664 (2022 - R$ 4.393) estava provisionado conforme demonstrado abaixo:

2023 2022
Contas a receber de clientes a vencer 1.677 2.488
Contas a receber de clientes vencidos
De um a três meses – –
De três a seis meses 192 939
De seis a doze meses – –
Acima de doze meses 795 966
Contas a receber de clientes, líquidas 2.664 4.393
As movimentações na provisão para expectativa de créditos de liquidação duvidosa 
são as seguintes:

2023 2022
Em 1º. de janeiro 800 800
Complemento de provisão 21 –
(-) Reversão da provisão – –
Em 31 de dezembro 821 800
6. Impostos a recuperar: 2023 2022
Créditos de COFINS 4.758 3.380
Créditos de PIS 1.081 744
IRRF S/aplicação financeira e outros 2.361 955
Antecipação de IRPJ 1.542 336
Antecipação de CSLL 1.115 188

10.857 5.603

2023 2022
Custo (49.488) (43.171)
Despesas gerais e administrativas (15.321) (14.064)
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 6.898 (2.114)
17. Resultado financeiro líquido: 2023 2022
Rendimento de aplicação financeira 17.188 5.066
Juros e multas 69 4
Variação cambial 226 328
Outras – 15
Total de receitas financeiras 17.483 5.413
Juros e multas (8.290) (7.822)
Despesas bancárias (178) (172)
Variação cambial (106) (517)
PIS e COFINS sobre receita financeira (802) (236)
Total de despesas financeiras (9.376) (8.747)
Resultado financeiro líquido 8.107 (3.334)
18. Imposto de renda e contribuição social: 2023 2022
Imposto de renda e contribuição social (39.762) (21.009)
Benefício fiscal - Perse 35.723 21.009

(4.039) –
Em 31/12/2023, a Companhia através da sua escrituração fiscal LALUR realizou o 
cálculo do IRPJ e CSLL, contudo como suas atividades estão enquadradas no 
Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (PERSE) não houve impacto 
integral no resultado do exercício em razão deste benefício fiscal que concede alíquota 
zero durante os próximos cinco anos, a findar em fevereiro de 2027. O impacto foi 
apenas sobre o Resultado Financeiro Positivo, não alcançado pela Lei 14.148/2021 do 
PERSE! A alteração da redação original do PERSE gerada pela Medida Provisória n° 
1147/2022 foi aprovada e convertida em Lei pelo Senado Federal em 24.05.23. Os 
pontos aprovados e de maior relevância são: O benefício de redução a 0% (zero por 
cento) das alíquotas do IRPJ, PIS, COFINS e CSLL se aplicará, exclusivamente, sobre 
o resultado/receita vinculados a eventos no prazo de 18.03.22 a 28.02.27. Receitas não 
vinculadas a eventos deverão ser oferecidas à tributação; 18 (a). Benefício fiscal 
PERSE: A Coordenação-Geral de Tributação da Receita Federal do Brasil publicou 
duas soluções de consulta, em 06/032022, explicitando o entendimento do órgão sobre 
o Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos “PERSE”, especialmente 
no que se refere ao benefício de alíquota zero, pelo prazo de 60 (sessenta) meses, de 
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS previsto no artigo 4º da Lei nº 14.148/2021. A RFB apreciou 
a questão temporal quanto à vigência da alíquota zero de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, 
dispondo que a redução deve ser aplicada às receitas e resultados referentes aos 
meses de março de 2022 a fevereiro de 2027, justamente o quanto já previsto no artigo 
7º da IN RFB nº 2.114/2022. Tratou, ainda, de procedimentos relacionados com a 
indicação do benefício nas respectivas obrigações fiscais acessórias. Em síntese, a 
RFB consigna que: (i) A alíquota zero é aplicada tão somente sobre as receitas e os 
resultados auferidos pelas pessoas jurídicas pertencentes ao setor de eventos nas 
atividades relacionadas em ato do Ministério da Economia, devendo o contribuinte, 
portanto, realizar a segregação das receitas sobre atividades que contemplam o 
benefício fiscal; (ii) O benefício de alíquota zero não se aplica às empresas optantes 
pelo Simples Nacional; entretanto, estas empresas podem fruir da alíquota zero caso 
sejam desenquadradas (a requerimento ou de ofício) do regime simplificado; (iii) Não é 
necessário que o contribuinte realize a renegociação de dívidas (transação tributária) 
para fazer jus à alíquota zero; (iv) Tomar atenção em informar aos nossos clientes 
através dos respectivos documentos fiscais, que nossa prestação de serviços obteve o 
benefício da redução de alíquotas a zero, inclusive o enquadramento legal, sob pena 
de, se não o fizessem, sujeitarem-se à retenção do imposto de renda e das 
contribuições sobre o valor total da referida nota ou documento fiscal; há previsão 
específica de dispensa de retenção de IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, quando o 
pagamento se referir a receitas desoneradas. Em 31/12/2023, a Companhia manteve o 
benefício fiscal da Lei 14.148/2022, assim continuou a aplicar a redução de alíquotas a 
zero; com o advento da aplicação deste benefício, obteve um aumento em sua geração 
de caixa, além de um ganho em seu resultado operacional de 29,10%. (b) Composição 
imposto de renda e contribuição social diferidos: Os saldos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos têm a seguinte natureza:
Diferenças temporárias 2023 2022
Saldo entre provisões diversas 5.308 15.378
Taxa de administração 1.749 815
Provisões para perdas trabalhistas 759 759
Provisão para expectativa de crédito de liquidação duvidosa 821 800
Prejuízo Fiscal Acumulado em 31/12 – 5.536

8.637 23.288
Alíquota combinada de imposto de renda e contribuição social-% 34 34
Imposto de renda e contribuição social diferidos ativo 2.937 7.918
19. Provisão para contingências: A Companhia é parte em processos judiciais de 
natureza trabalhistas decorrentes do curso normal de suas atividades. A avaliação do 
risco de perda de cada processo é efetuada com base na opinião dos assessores 
jurídicos internos e externos, que levam em conta a natureza das ações, a similaridade 
com processos anteriores, a complexidade e o posicionamento dos tribunais. As 
provisões para contingências foram constituídas para aqueles processos cuja 
avaliação de risco é considerada como provável de perda.
(a) Contingências - Prováveis:
Causas 2023 2022
Trabalhistas 759 759
Total 759 759
As ações movidas contra a Companhia com probabilidade de risco de perda 
classificada pelos nossos consultores jurídicos internos e externos como possível 
totalizam R$ 81 de natureza cível (2022: R$ 91) e R$ 1.293 de natureza trabalhista 
(2022: R$ 350). 20. Instrumentos financeiros: A Companhia mantém operações com 
instrumentos financeiros. A gestão desses instrumentos é efetuada por meio de 
estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar liquidez, rentabilidade 
e segurança. A Companhia não efetua aplicações de caráter especulativo, em 
derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. Os instrumentos financeiros mantidos 
pela Companhia, representados por aplicações financeiras, utilizam taxas compatíveis 
com as de mercado. A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 
do uso de instrumentos financeiros: • Risco de crédito, • Risco de liquidez, • Risco de 
mercado. As informações abaixo apresentam dados sobre a exposição da Companhia 
a cada um dos riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e 
processos para a mensuração e gerenciamento de risco e o gerenciamento do 
patrimônio social. Estrutura do gerenciamento de risco: A Administração tem a 
responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da estrutura de 
gerenciamento de risco da Companhia e responsável pelo desenvolvimento e 
acompanhamento dessas políticas. As políticas de gerenciamento de risco foram 
estabelecidas para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, 
para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e 
aderências aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos 
regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em 
perdas decorrentes de uma contraparte em um instrumento financeiro em função da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais, basicamente proveniente 
dos créditos recebíveis de clientes da Companhia e dos outros instrumentos 
financeiros. Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros 
representa a exposição máxima do crédito. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o 
risco de a Companhia encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com 
outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de 
garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com 
suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Risco de 
mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais 
como as taxas de juros têm nos resultados da Companhia ou no valor de suas 
participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições e riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. Até o encerramento 
do exercício de 2022, a Administração da Companhia manteve posições somente em 
contas correntes bancárias e financiamentos, e não operou com instrumentos 
financeiros derivativos. A exposição ao risco cambial é representada pelo saldo de 
contas a pagar com fornecedores partes relacionadas em moeda estrangeira no 
montante de R$ 468 (Euro mil). 21. Cobertura com seguros (não auditado) A 
Empresa e as demais vinculadas ao Grupo Econômico, adotam uma política de 
seguros que considera principalmente, a concentração de riscos e sua relevância, 
contratados por montantes considerados suficientes pela Administração, levando-se 
em consideração a natureza de suas atividades e a orientação de seus consultores de 
seguros. A Companhia mantém as seguintes coberturas de seguros em 31/12/2023:
Seguradora Valor segurado Ramo Vigência Unidade

Pottencial R$850.000,00 Seguro garantia
12.09.2023 a 

12.09.2024
São Paulo 

Expo

Pottencial R$600.000,00 Seguro patrimonial
12.09.2023 a 

12.09.2024
São Paulo 

Expo

Pottencial R$16.324,00 Responsabilidade civil
12.09.2023 a 

12.09.2024
São Paulo 

Expo
Composição da Diretoria

Milena Hoette Palumbo - Diretora Presidente 
Rodrigo Otavio de Almeida - Contador - CRC - 72.950/O-8 - RJ

7. Imobilizado:
Imobilizado de uso Instalações

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros 

Computadores e 
periféricos

Obras em 
andamento Total

Taxa de   depreciação - % a.a. 4% 10% 10% 10% 20% – –
Custo 435.918 270 188 68 123 1.200 437.767
Depreciação acumulada (110.346) (145) (91) (28) (116) – (110.726)
Saldo em 31/12/2022 325.572 125 97 40 7 1.200 327.041
Adição – – – – – 425 425
Depreciação (17.067) (22) (19) (7) (6) – (17.121)
Saldo em 31/12/2023 308.505 103 78 33 1 1.625 310.345
Custo 435.918 270 188 68 123 1.625 438.192
Depreciação acumulada (127.413) (167) (110) (35) (122) – (127.847)
Saldo em 31/12/2023 308.505 103 78 33 1 1.625 310.345
(a) Outras informações: O montante de depreciação e amortização foram 
apresentados na rubrica de custos dos serviços prestados no montante de R$ 22.049 
(2022: R$ 22.468) e na rubrica de despesas operacionais no valor de R$ 338 (2022: R$ 
338). O valor contábil bruto de itens do ativo imobilizado totalmente depreciados que 
ainda estão em uso era de R$ 334 (2022 R$ 282).
7.1 Direito de uso: 2023 2022
Direito de uso 130.219 120.718
Amortização acumulada (16.320) (11.687)

113.899 109.031
Saldo referente às parcelas fixas estabelecidas no contrato de concessão. Os detalhes 
sobre o contrato estão apresentados na nota 1.
8. Intangível: 2023 2022
Software 2.584 2.584
Amortização acumulada (1.676) (1.338)
Outorga do direito de uso e exploração do bem público 21.621 21.621
Amortização acumulada (7.447) (6.727)

15.082 16.140
O intangível é constituído, além dos Software que a Empresa adquiriu para seu 
desenvolvimento tecnológico, do direito de exploração do recinto de exposições Sálvio 
Pacheco de Almeida Prado e das áreas adjacentes por trinta anos, tempo de concessão 
de uso e exploração do Centro de Convenções, adquirido inicialmente pela 
Controladora GL events Centro de Convenções S.A. e transferido formalmente em 
dezembro de 2014 para a SPE GL events Centro de Convenções Imigrantes S.A.  
O ativo está sendo amortizado linearmente no período de 30 anos que corresponde ao 
tempo de vigência do contrato de concessão.
9. Adiantamento de clientes: 2023 2022
Contratos de Locação de Espaço 63.822 57.869
Caução 1.253 1.188
Outros 109 100

65.184 59.157
Circulante 45.105 36.260
Não circulante 20.079 22.897
Os adiantamentos de clientes referem-se ao fluxo de pagamentos contratuais que 
antecedem a realização dos eventos e feiras a serem realizados no exercício de 2024 
a 2025. 10. Outras contas a pagar: Composto substancialmente pelas Provisões de 
Despesas em Eventos Realizados onde a Documentação Fiscal, não foi Entregue para 
Contabilização dentro do mês de Realização do Evento e Receitas Antecipadas para 
realização de Eventos.

2023 2022
Provisões de despesas em eventos - Terceiros 15.053 13.116

15.053 13.116
11. Passivo de arrendamento: (i) Atendendo ao IFRS 16 - Operações de 
arrendamento mercantil, e interpretações relacionadas, estabelece os princípios para o 
reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de arrendamentos para 
ambas as partes de um contrato, ou seja, os clientes (arrendatários) e os fornecedores 
(arrendadores).

2023 2022
Direito de uso do Centro de Convenções São Paulo Expo
   (aluguel fixo) 123.076 120.004

123.076 120.004
Circulante 5.807 5.807
Não circulante 117.269 114.197
12. Partes relacionadas: 2023

Contas a 
receber

Forne-
cedores

Receitas 
(b)

Custos e 
despesas/ 
reembolso 

ativo (a)
GL Events Exhibitions S.A. 9.556 28 742 3
GL Events Live S.A. 1.900 3.328 – 777
GL Events Brasil Participações 570 312 – 339
GL Events Centro de Convenções S.A. 1.001 144 – (141)
GL Events Imobiliária 104 41 – (53)
C.J. Executive 4 – – –
SPE GL Events C.C. Salvador 527 – – (38)
SPE GL Events C.C. Anhembi 1.008 16 – (140)
Top Gourmet Catering Serviços – 3 – –
GL Events - France – 4.468 – 1.799

14.670 8.340 742 2.546

2022

Contas a 
receber

Forne-
cedores

Receitas 
(b)

Custos e 
despesas/ 
reembolso 

ativo(a)
GL Events Exhibitions S.A. 8.895 85 3.635 22
GL Events Live S.A. 1.867 3.828 653 63
GL Events Brasil Participações 820 1.747 36 18
GL Events Centro de Convenções S.A. 1.035 1.172 – 183
GL Events Imobiliária 50 40 – –
C.J. Executive 4 – – –
SPE GL Events C.C. Salvador 489 – – –
SPE GL Events C.C. Anhembi 864 5 – –
Top Gourmet Catering Serviços – 3 – 3
GL Events - France – 2.670 – 2.606

14.024 9.550 4.324 2.895
(a) Custos e Despesas/Reembolso Ativo - Trata-se de repasse de gastos 
compartilhados. Os reembolsos não são tratados como receitas operacionais, mas sim 
redutoras de custos ou despesas. (b) Receitas - Relacionadas a locação de espaço 
para eventos (Exhibitions) locação de Equipamentos (Live) (i) Remuneração do 
pessoal-chave da Administração: Em 31/12/2023, a remuneração do pessoal-chave 
da administração, que contempla a direção e a presidência da Companhia, totalizou R$ 
3.400 (2022: R$ 1.320) e inclui salários, honorários e benefícios variáveis.
13. Dividendos a pagar: 2023
Lucro Líquido do Exercício 122.768
Compensação de prejuízos acumulados –
Constituição de reserva legal 5% 6.138
Base de Cálculo dos Dividendos 116.630
Dividendo mínimo obrigatório (25%) 29.158
Dividendo adicional proposto a pagar 87.472
Total de Dividendos Exercício 2023 116.630
Total de Dividendos a Pagar 116.630
14. Patrimônio líquido: (a) Capital social: Em 2022, não ocorreram alterações de 
capital social, permanecendo R$ 317.587, representado por 317.596.528 ações 
nominativas. Em 2023, não ocorreram alterações de capital social, permanecendo  
R$ 317.587, representado por 317.596.528 ações nominativas.

Acionista
Quantidade 

de ações
Valor das 

ações
Valor total 
das ações

Participação no
 capital social

GL Events Brasil
   Participações Ltda. 317.596.528 R$ 1,00 R$ 317.596.528 100%
(b) Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmente, quando ocorre Lucro no 
exercício, com destinação de 5% do lucro líquido ajustado e não poderá exceder a 20% 
do capital social. A reserva legal tem por fim proteger a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital.  
(c) Distribuição dos lucros: A Companhia apurou lucro no exercício findo em 
31/12/2023, no montante de R$ 122.768 (Cento e vinte e dois milhões, setecentos e 
sessenta e oito mil reais) sendo que após a constituição da reserva legal de R$ 6.138 
(seis milhões, cento e trinta e oito mil reais) restou à disposição para distribuição o valor 
de R$ 116.630 (Cento e dezesseis milhões, seiscentos e trinta mil reais). As ações 
ordinárias dão direito a dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido 
ajustado nos termos da Lei n° 6.404/76, ressalvadas as hipóteses previstas nos 
parágrafos terceiro e quarto do Artigo 202 da referida lei. A memória de cálculo se 
encontra na nota 13. 15. Receita líquida: A reconciliação das vendas brutas para a 
receita líquida é como segue:

2023 2022
Receita bruta sobre locação de espaços e serviços 201.582 152.596
Impostos sobre serviços (19.990) (15.076

181.592 137.520
16. Custos e despesas por natureza: 2023 2022
Depreciação e amortização (22.387) (22.807)
Serviços de terceiros contratados diretamente
   relacionado a eventos (15.746) (12.574)
Energia elétrica, água e gás natural (10.366) (8.196)
Salários e encargos sociais (9.953) (7.145)
Contrato de concessão - Ônus variável (239) (1.526)
Contrato de concessão - Outorga fixa (4.972) (721)
Serviços de terceiros (1.848) (641)
Manutenções e outras despesas (11.331) (18.598)
Contingências – (133)
Recrutamento e seleção (36) (29)
Contribuições a entidades (579) (1)
Créditos PIS/COFINS/Benefício Fiscal 19.546 13.022
Custo total das vendas e despesas operacionais (57.911) (59.349)

Aos Administradores e Acionistas
SPE GL Events Centro de Convenções Imigrantes S.A.
São Paulo - SP.
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da SPE GL events Centro de 
Convenções Imigrantes S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, dos 
resultados abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, assim como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da SPE GL events 
Centro de Convenções Imigrantes S.A. em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades 

éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião sem ressalvas. Ênfase - 
Partes relacionadas: Conforme mencionado na Nota 12, a Companhia realiza 
transações em montantes significativos com partes relacionadas nas condições nela 
descritas. Consequentemente, os resultados de suas operações, bem como sua 
posição patrimonial e financeira, podem ser diferentes daqueles que seriam obtidos de 
transações efetuadas apenas com partes não relacionadas. Nossa opinião não contém 
modificação relacionada a esse assunto. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidade dos auditores independentes pela 

auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além 
disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.  

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia.  
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativa de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos identificados durante 
nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 2024.
Mazars Auditores Independentes - CRC 2SP023701/O-8 

Gustavo Adolfo Guimarães Rosseto da Silva - Contador CRC RJ-117828/O-5

Relatório dos auditores independentes

www.jornalodiasp.com.br

Conselho
orienta

estabelecimentos
penais sobre
manifestação

religiosa
O Conselho Nacional de Po-

lítica Criminal e Penitenciária
(CNPCP) modificou as orienta-
ções sobre o direito à livre mani-
festação de consciência, de cren-
ça e religiosa das pessoas pri-
vadas de liberdade. Entre as mu-
danças, estão a garantia de to-
das as práticas sem a interferên-
cia do Estado e a autorização
para entrada, em estabelecimen-
tos penais, de materiais de cu-
nho religioso para estudo e aper-
feiçoamento.

O respeito aos rituais de reli-
giões minoritárias, praticados por
estrangeiros, indígenas e prati-
cantes de religiões de matrizes
africanas foi incluído nas atribui-
ções das administrações de es-
paços prisionais. Também passou
a ser de responsabilidade das
instituições a busca ativa sobre
a preferência religiosa da pessoa
privada de liberdade.

Entre as atividades assegu-
radas pela resolução estão a as-
sistência, o aconselhamento, a
oração, o estudo, as práticas li-
túrgicas e ritualísticas de nature-
za socioespiritual.

As novas orientações foram
o resultado apresentado pelo
grupo de trabalho designado pelo
conselho para atualizar a resolu-
ção que trata do assunto. Antes
de submeter o resultado final ao
colegiado, foram ouvidos diver-
sos representantes e entidades
religiosas de todo o país, em duas
audiências públicas, com partici-
pação por videoconferência, re-
alizadas no final de 2023.

A última resolução que trata-
va do assunto havia sido publi-
cada em 2011 e trazia no conteú-
do termos que foram revistos em
favor da dignidade humana,
como “pessoa presa”, substituí-
do no texto por “pessoa privada
de liberdade”.

Além dessa modificação, as
orientações trazem mudanças prá-
ticas, como as regras para o cadas-
tro na Secretaria de Administração
Penitenciária das instituições reli-
giosas e dos voluntários que atu-
am no sistema na prestação de as-
sistência socioespiritual.

Regras para disponibilização,
administração e manutenção de
espaço físico apropriado para as
práticas religiosas também foram
revistas, inclusive com orienta-
ção para adequação, quando ne-
cessário, do local para atender
práticas específicas. Nesses ca-
sos, as regras admitem inclusive
o recebimento de doações pelas
instituições religiosas, desde que
seja oficialmente documentada.
(Agência Brasil)

Teto de casa
de show

desaba e deixa
mais de 40

feridos, em PB
Das 44 pessoas feridas após

a queda do teto de uma casa de
show, em João Pessoa, 35 já fo-
ram liberadas, segundo boletim
médico do Hospital de Emer-
gência e Trauma Senador Hum-
berto Lucena, localizado na ca-
pital paraibana, divulgado na
segunda-feira (29). Sete pesso-
as passaram por procedimentos
médicos e seguem em observa-
ção e duas, uma de 20 e outra
de 42 anos, estão com quadro
clínico grave.

O acidente aconteceu na noi-
te de domingo (28), durante uma
festa chamada a Vibe do Sagaiz,
promovida pelo cantor Gustavo
Sagaiz, que se apresentava no
momento no momento do desa-
bamento. Após a queda da es-
trutura de madeira e telhas, equi-
pes do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (Samu) e Cor-
po de Bombeiro foram acionadas
para socorrer as vítimas, levadas
para o Hospital de Emergência e
Trauma de João Pessoa.

Por meio de suas redes soci-
ais, Sagaiz disse que a situação só
não foi mais grave porque a estru-
tura de palco escorou parte do teto.

A página da rede social do
UP Garden, local do evento, foi
apagada e ainda não houve ne-
nhum posicionamento dos pro-
prietários sobre o acidente.
(Agência Brasil)

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Ativo Reapresentado*

Circulante 4.677.682 3.340.041

Caixa e equivalentes de caixa 3.234.009 787.475

Aplicações financeiras 655.000 655.000

Contas a receber de clientes 544.867 1.738.871

Impostos a recuperar 92.595 57.993

Despesas antecipadas 10.263 9.328

Outros Ativos 5.111 5.859

Derivativos a receber 9.821 –

Outras contas a receber 126.016 85.515

Não Circulante 1.066.895 969.311

Realizável a longo prazo:

IR e CS diferidos 52.430 –

Depósitos judiciais 40.069 38.194

Empréstimo mútuo 1.502 1.273

Imobilizado 17.774 16.144

Intangível 937.887 892.397

Direito de uso de bens arrendados 17.233 21.303

Total do Ativo 5.744.577 4.309.352

2023 2022
Passivo e Patrimônio Líquido Reapresentado*
Circulante 4.161.340 3.052.142
Fornecedores 62.690 43.576
Afiliados a pagar 2.153.904 2.125.189
Reembolsos a efetuar 1.122.892 696.471
Obrigações trabalhistas 56.711 49.519
Obrigações tributárias 20.751 18.590
IR e CS a recolher 86.794 42.685
Arrendamento a pagar 398 6.998
Outras contas a pagar 657.200 69.114
Não Circulante 104.042 109.331
Provisões para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 61.507 57.377
Provisão para benefícios aos funcionários 18.752 15.551
IR e CS diferidos – 13.493
Contas a pagar de aquisição de empresa 4.019 3.568
Derivativos a Pagar – 2.384
Arrendamento a pagar LP 19.764 16.958
Patrimônio Líquido 1.479.195 1.147.879
Capital social 643.705 478.705
Reservas de capital 17.905 17.905
Reservas de lucros 795.336 672.927
Outros resultado abrangentes 22.249 (21.658)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.744.577 4.309.352

Demonstrações do Resultado 2023 2022
Receita Operacional Líquida 1.389.057 858.280
Custo dos serviços prestados (610.835) (165.794)
Lucro Operacional Bruto 778.222 692.486
Despesas Operacionais
Comerciais (27.091) (18.111)
Com pessoal (214.309) (199.204)
Assessoria e representação (95.578) (66.018)
Depreciação e amortização (72.298) (66.802)
Outras despesas gerais e administrativas (73.118) (68.597)
Outras receitas operacionais, líquidas 44.612 29.596
Lucro Operacional antes do Resultado 
 Financeiro 340.440 303.350
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 201.572 218.595
Despesas financeiras (20.827) (110.715)
Lucro antes do IR e da CS 521.185 411.230
IR e CS
Correntes (254.456) (183.172)
Diferidos 88.543 57.681
Lucro Líquido do Exercício 355.272 285.739
Média Ponderada de Ações 34.684 34.684
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil 
 Ações do Capital Social - R$ 10,24 8,24

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de Lucros Outros 
resultados 

abrangentes
Capital 
social

Reserva  
de capital

Reserva  
Legal

Outras  
Reservas

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 478.705 17.905 47.861 339.327 183 – 883.981
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 hedge de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – (23.573) – (23.573)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos – – – – 1.732 – 1.732
Lucro líquido do exercício – – – – – 285.739 285.739
Reserva Legal – – 14.287 – – (14.287) –
Constituição de outras reservas – – – 271.452 – (271.452) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 478.705 17.905 62.148 610.779 (21.658) – 1.147.879
Aumento de capital 165.000 – – (165.000) – – –
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 hedge de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – 44.966 – 44.966
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos – – – – (1.057) – (1.057)
Lucro líquido do exercício – – – – – 355.272 355.272
Reserva legal – – 17.764 – – (17.764) –
Reserva de lucros – – – – – – –
Distribuição de dividendos – – – (67.863) – – (67.863)
Constituição de outras reservas – – – 337.508 – (337.508) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 643.705 17.905 79.912 715.424 22.249 – 1.479.195

Demonstrações do Resultado Abrangente 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício 355.272 285.739
Outros resultados abrangentes 43.909 (21.841)
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - hedge de fluxo de caixa 68.130 (35.717)
Imposto de renda diferido sobre itens
 que poderão ser reclassificados para
  o resultado - hedge de fluxo de caixa (23.164) 12.144
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - benefícios a empregados (1.601) 2.624
Imposto de renda diferido sobre itens
 que poderão ser reclassificados para
  o resultado - benefícios a empregados 544 (892)
Resultado Abrangente do Exercício 399.181 263.898

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2023 2022

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Reapre- 

sentado*
Lucro líquido do exercício 355.272 285.739
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 72.298 66.802
 Juros sobre operações de
  arrendamento mercantil 2.557 2.153
 Ganho/perda na baixa/venda
  de imobilizado e intangível – 1.976
 Provisões para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas 4.130 (349)
 Provisão para benefícios aos funcionários 3.201 (1.149)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (69.668) 19.461
 IR e CS diferidos (88.543) (57.681)

279.247 316.952
(Aumento) redução nos ativos:
 Aplicações Financeiras – 60.000
 Contas a receber de clientes 1.263.672 (91.328)
 Instrumentos financeiros derivativos 59.555 156.801
 Impostos a recuperar (34.602) (20.092)
 Outras contas a receber (40.501) (26.358)
 Despesas antecipadas (935) (3.155)
 Depósitos judiciais (1.875) (2.421)
 Empréstimo mútuo (229) (199)
  Outros ativos 748 (2.903)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 19.114 15.191
 Afiliados a pagar 28.715 377.474
 Reembolsos a efetuar 426.421 (121.937)
 Obrigações trabalhistas 7.192 9.125
 Obrigações tributárias 2.161 1.152
 IR e CS a recolher 198.260 127.854
 Operação com instrumentos derivativos (2.384) 2.384
 Contas a pagar de aquisição de empresa 451 (1.017)
 Outras contas a pagar 588.086 37.352
Caixa gerado pelas atividades operacionais 2.793.096 834.875
 Juros recebidos s/operação de mútuo (228) (199)
IR e CS pagos (152.564) (98.245)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.640.304 736.431
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisições ativo imobilizado e intangível (115.756) (84.959)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (115.756) (84.959)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Amortizações dos financiamentos e
  arrendamentos mercantis (IFRS 16) (10.151) (7.373)
 Pagamento de dividendos (67.863) (62.437)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (78.014) (69.810)
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 2.446.534 581.662
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 787.475 205.813
Saldo final 3.234.009 787.475
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 2.446.534 581.662

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), sociedade 
anônima de capital fechado, tem por objeto social principal a instituição de 
arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras 
e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao 
público; a prestação de serviços de administração, por conta própria ou de 
terceiros, de sistemas e/ou convênios de qualquer natureza, especialmente os 
relativos às atividades de refeições-convênio, alimentação-convênio, convê-
nio-farmácia, vale-transporte e cartão de crédito, entre outros, por meio de 
vales ou cartões; participação como sócia ou acionista em empreendimentos 
comerciais ou negócios; e a prestação de serviços relacionados e auxiliares 
aos meios de pagamentos. A Companhia possui sua matriz localizada na Ave-
nida Dra. Ruth Cardoso, 7815, 3º e 6º andares, Torre II, Pinheiros, na cidade 
de São Paulo, e seu portfólio é composto pelos produtos: Ticket Refeição,  
Ticket Alimentação, Ticket Transporte e Ticket Cultura. 2. Base de Elaboração 
das Demonstrações Financeiras e Resumo das Principais Práticas Con-
tábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e as orientações téc-
nicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de 
relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia 
leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração na 
precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins 
de preparação de relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são 
classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base 
no grau em que as informações para as mensurações do valor justo são ob-
serváveis e na importância das informações para a mensuração do valor justo 
em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Com-
panhia pode ter acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2 são 
informações, que não possuem os preços cotados incluídos no Nível 1,  
observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Informações de 
Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou passivo. Estas de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 15/03/2024.  
2.3. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamentos técnicos 
em vigor no exercício corrente: • Alterações na IAS 1 e declaração da Práti-
ca de IFRS 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis - Requer que 
apenas as informações sobre políticas contábeis materiais sejam divulgadas, 
eliminando divulgações de informações que dupliquem ou sumarizem os re-
querimentos das normas IFRS. Estas alterações são efetivas para exercícios 
iniciados em 01/01/2023 e não trazem impactos financeiros para a Compa-
nhia. • Alterações da IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros - Inclui a definição de estimativas contábeis: valores mone-
tários sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos de estimati-
vas contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de um ativo ou 
passivo. Esta alteração é efetiva para exercícios iniciados em 01/01/2023, e 
não trazem impactos para a Companhia. • Alterações na IAS 12 - Impostos 
sobre a Renda - Esclarece que a isenção para contabilização de impostos di-
feridos decorrentes de diferenças temporárias geradas no reconhecimento 
inicial de ativos ou passivos não se aplicam às operações de arrendamentos. 
Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 01/01/2023, e não 
trazem impactos para a Companhia. • Alterações sobre a regulamentação do 
PAT - O decreto 11.638/2023 trouxe mudanças significativas na operação, 
dentre elas a proibição de subsídios indiretos (“rebates”) ou SVAs (Serviços 
de Valor Agregado). O novo decreto inclui que os recursos a serem repassa-
dos ao trabalhador pela pessoa jurídica deverão ser mantidos em conta de 
pagamento, de titularidade do trabalhador, e em forma de moeda eletrônica. O 
arranjo de pagamento que trata o CAPUT deve ser aberto ou fechado. As 
pessoas jurídicas beneficiárias não poderão exigir ou receber qualquer tipo de 
deságio ou imposição de desconto sobre o valor contratado. Estas alterações 
passaram a ser vigentes a partir de 01/03/2023 e tivemos os seguintes efeitos 
nas Demonstrações Financeiras: • Aumento na receita de clientes, motivado 
pelo menor volume de descontos; • Aumento na receita financeira devido ao 
maior volume de caixa, considerando o modelo de pré-pagamento; • Redução 
da Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa, também motivado pelo pré-
-pagamento; e • Redução da receita interchange impactada pela migração do 
modelo fechado (closed loop) para o modelo aberto (open loop). Existem ain-
da outras mudanças que dependem de regulamentação complementar, tais 
como: • As empresas facilitadoras de aquisição de refeições ou gêneros ali-
mentícios organizadas na forma de arranjo de pagamento fechado deverão 
permitir a interoperabilidade entre si e com arranjos abertos, indistintamente, 
com o objetivo de compartilhar a rede credenciada de estabelecimentos co-
merciais. • A portabilidade gratuita do serviço de pagamento de alimentação 
oferecido pela pessoa jurídica beneficiária do PAT será facultativa, mediante a 
solicitação expressa do trabalhador. • Embora o texto legal determine que a 
portabilidade e interoperabilidade da rede credenciada deveriam se dar a par-
tir de 01/05/2023, ainda falta regulamentação específica para colocar em prá-
tica. • Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não ado-
tadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.3.1 IFRSs novas e revisadas 
emitidas e ainda não aplicáveis: Alterações à IAS 1 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras (CPC 26 (R1)) - Classificação de Passivos como 
Circulantes ou Não Circulantes - As alterações à IAS 1 publicadas em janeiro 
de 2020 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não 
circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimen-
to de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulga-
das sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passi-
vos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na 
data do balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas expecta-
tivas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação 
do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para 
esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma contraparte de 
caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. As alterações são 
aplicadas retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 
01/01/2024, sendo permitida a adoção antecipada, e não trazem impactos 
para a Companhia. Alterações a IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
ao IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos de  Financiamento 
de Fornecedores - As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na 

IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre seus 
acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos usuários das 
demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os passi-
vos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para 
acrescentar acordos de financiamento de fornecedores como um exemplo 
dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entida-
de à concentração do risco de liquidez. Estas alterações são aplicadas retros-
pectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2024, sendo 
permitida a adoção antecipada, e não trazem impactos para a Companhia.  
2.4. Reapresentação de saldos: A Companhia, na preparação das suas de-
monstrações financeiras referentes ao ano findo em 31/12/2023, revisou a 
classificação de alguns itens do balanço patrimonial para melhor refletir suas 
naturezas e funções dentro de seu contexto operacional. Sendo que para fins 
de comparabilidade, a Companhia ainda optou por efetuar a reapresentação 
dos saldos apresentados comparativamente referentes ao exercício findo em 
31/12/2022. Tais reclassificações impactaram as rubricas de Despesas anteci-
padas, outros ativos, outras contas a receber e outras contas a pagar. Assim, 
as seguintes reclassificações foram efetuadas, para fins de comparabilidade, 
nos saldos referentes ao exercício findo em 31/12/2022:

Saldo de  
31/12/2022

Saldo de  
31/12/2022

Rubrica/Conta
Anteriormente 

Apresentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Balanços Patrimoniais
Ativo:
 Despesas antecipadas 15.187 (5.859) 9.328
 Outros ativos – 5.859 5.859
 Partes relacionadas 14.637 (14.637) –
 Outras contas a receber 70.878 14.637 85.515
Passivo:
 Partes relacionadas 4.834 (4.834) –
 Outras contas a pagar 64.280 4.834 69.114
DFC
(Aumento) redução nos Ativos:
 Despesas antecipadas (6.058) 2.903 (3.155)
 Outros ativos – (2.903) (2.903)
 Empréstimo mútuo – (199) (199)
 Outros créditos com partes relacionadas (5.537) 5.537 –
 Outras contas a receber (21.020) (5.338) (26.358)
Aumento (redução) nos Passivos:
 Outras contas a pagar
  com partes relacionadas (243) 243 –
 Outras contas a pagar 37.595 (243) 37.252
3. Principais Políticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
foram as seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Reconhecimento 
das receitas: As receitas são reconhecidas da seguinte maneira: (i) No mo-
mento da efetiva prestação de serviços: 1. Receita de cliente: são tarifas rece-
bidas de empresas clientes na venda de “vouchers”, cartões pré-pagos e de 
todos os valores relativos faturados aos clientes. 2. Receita de afiliados:  
correspondem às tarifas cobradas dos estabelecimentos, essas receitas são  
referentes aos valores já utilizados pelos usuários dos cartões na rede creden-
ciada e são reconhecidas na receita no momento da transação. (ii) Quando o 
valor da receita puder ser mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for pro-
vável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a 
Companhia. (iv) Quando as despesas incorridas com a transação, bem como 
as despesas para conclui-la, puderem ser mensuradas com confiabilidade.  
c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado como 
moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua, e também a moeda de apresentação das demonstrações financei-
ras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acres-
cidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se apli-
cável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus instru-
mentos financeiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as 
classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) Valor justo por meio do resul-
tado. Instrumentos financeiros derivativos e operações de “hedge”: Os instru-
mentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
na data em que um contrato de derivativo é celebrado e, posteriormente, são 
atualizados pelo seu valor justo. As alterações no valor justo são registradas 
na demonstração do resultado, exceto quando o derivativo é considerado  
“hedge” contábil de fluxo de caixa. A Companhia pode contratar instrumentos 
financeiros derivativos, a fim de proteger a Companhia de flutuações nas ta-
xas de juros com a contratação de instrumentos de “swaps”. e) Caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações financeiras: Compreendem os saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelo va-
lor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, 
que não excedem o seu valor justo ou de realização. f) Contas a receber de 
clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As contas a re-
ceber de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída considerando uma 
análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e de acordo com os 
critérios de perda esperada estipulado pelo CPC 48, para atender às prová-
veis perdas na realização desses ativos, conforme demonstrado na nota nº 7 
Contas a Receber. g) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzi-
do das depreciações calculadas pelo método linear. A vida útil estimada e o 
método de depreciação são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. h) In-
tangível: Representado, principalmente, por ágio e gastos com software, os 
valores estão demonstrados ao custo, e os softwares que possuem vida útil 
definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de vida útil inde-
finida são testados anualmente quanto à sua recuperação. i) Redução ao 
valor recuperável dos ativos, exceto ágio: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperá-
vel, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido 

ao valor recuperável. Essas perdas, se houver, são classificadas como “Outras 
despesas operacionais”. Não houve a necessidade de constituição de provi-
são para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022. j) Imposto de renda 
e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A 
recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada 
exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros esta-
rão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera ser recu-
perado. k) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provi-
sões para riscos são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, formalizada ou não formalizada, como resultado de eventos passa-
dos, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e o valor possa ser mensurado com confiabilidade suficiente. As 
provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para 
liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo com os 
riscos relacionados ao passivo. As provisões são atualizadas duas vezes ao 
ano pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas nature-
zas e apoiadas na opinião dos assessores legais externos da Companhia. 
l)  Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que 
estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é regis-
trada como passivo na rubrica “Dividendos obrigatórios”, por ser considerada 
uma obrigação estatutária da Companhia, ao menos que indicado de outra 
forma pelos acionistas da Companhia. O excedente, quando aprovado em reu-
nião de conselho, é provisionado na mesma rubrica. m) Reembolsos a efetu-
ar: Compreendem o saldo dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” 
colocados em circulação e ainda não apresentados pelos estabelecimentos 
comerciais credenciados para reembolso. n) Benefícios a funcionários: 
Compreende o saldo referente ao benefício de pós emprego correspondente 
a extensão de plano médico, com elegibilidade à ex-funcionários da Ticket, de 
acordo com a Lei 9.656/98, e observado os procedimentos estabelecidos no 
CPC 33. o) Afiliados a pagar: Registrados os valores devidos à rede creden-
ciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” 
apresentados para reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o pra-
zo contratual. p) Direito de uso de bens arrendados e arrendamento a pa-
gar: Os ativos de direito de uso da Companhia referem-se a contratos de ar-
rendamento de ativos de imóvel na qual a Companhia está localizada, veículos 
e equipamentos. A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrenda-
mento, e reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. Deste 
modo, os ativos e passivos de acordo com o CPC 06 (R2) são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento devido durante o prazo 
razoavelmente certo do arrendamento. Os ativos de direito de uso são repre-
sentados na rubrica de arrendamento mercantil, e os passivos são apresenta-
dos na rubrica de arrendamentos a pagar no balanço patrimonial. Após a 
mensuração inicial, os valores dos ativos registrados como direito de uso es-
tão sendo atualizados utilizando-se o método de custo, assim é mensalmente 
deduzida qualquer amortização acumulada, de acordo com critérios do CPC 
27 - Ativo Imobilizado na amortização do ativo de direito de uso e corrigido por 
qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável. O 
passivo de arrendamento inicialmente registrado é atualizado aumentando 
mensalmente o valor do passivo da parcela de juros de cada contrato de ar-
rendamento e reduzindo o valor dos pagamentos mensais do arrendamento e 
corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando aplicável. 
4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das práti-
cas contábeis descritas na nota nº 3, a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos 
que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respecti-
vas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. 
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reco-
nhecidos no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar 
apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão 
afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. a) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é registrada conforme norma CPC 48: A 
carteira é segmentada conforme seu nível de risco e as provisões levam em 
conta a probabilidade de perda de cada cliente, o histórico de perda incorrida 
no segmento e a perda esperada com base em estudos macroeconômicos 
correlacionadas ao modelo. A análise de risco considera o valor total da expo-
sição no momento da perda e leva em consideração fatores mitigadores de 
risco, como garantias e seguro de crédito. b) Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos 
com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstra-
ções financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquo-
tas em vigor. A Administração da Companhia revisa mensalmente os impostos 
diferidos ativos e passivos em termos de possibilidade de recuperação, consi-
derando o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo 
com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado 
e intangível: A Administração da Companhia revisa a vida útil estimada dos 
bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. Durante 
o exercício corrente, a Companhia revisitou a análise periódica do prazo de 
vida útil- econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e intangível, 
requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento sobre o Pro-
nunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. d) Ágio: Classificado como 
intangível com vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. Para 
fins de teste de redução ao valor recuperável (impairment), o ágio é alocado a 
cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de 
unidades geradoras de caixa) que irão beneficiar-se das sinergias da combi-
nação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são subme-
tidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável ou, com maior fre-
quência, quando houver indicação de que uma unidade poderá apresentar 
redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de 
caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável 
é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio aloca-
do à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcional-
mente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do 
exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em perío-
dos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade gerado-
ra de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na apuração do lucro ou preju-
ízo da alienação. Os testes de impairment são realizados em duas fases: 
i) Primeira etapa: O valor por UGC/grupo de UGC’s é comparado com um 
múltiplo do EBITDA que se considera representativo ao justo valor justo me-
nos o custo de venda. O Grupo Edenred considera que uma diferença superior 
a 20% entre o valor justo, deduzido dos custos de venda, versus o valor con-
tábil significa uma potencial perda de valor. ii) Segunda etapa: Quando existe 
um risco de perda de valor identificado utilizando-se esta metodologia ou 
quaisquer alterações no ambiente econômico do país ou do negócio local, é 
aplicado um teste baseado no método dos  fluxos de caixa descontados de 
forma a determinar uma potencial perda de valor face ao valor contábil. e) Pro-
visão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte 
em diversos processos judiciais e  administrativos. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e que possam ser estimadas com confiabilidade suficiente. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 

avaliação dos assessores legais externos. A Administração da Companhia 
acredita que a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está corre-
tamente apresentada nas demonstrações financeiras. f) “Hedge”: Os hedges 
para risco nas variações das taxas de juros são contabilizados como hedge 
contábil de fluxo de caixa ou de valor justo. No início da relação de “hedge”, a 
Companhia documenta a relação entre o instrumento de “hedge” e o item ob-
jeto de “hedge” com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para 
assumir variadas operações de “hedge”. Adicionalmente, no início do “hedge” 
e de maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de “hed-
ge” usado em uma relação de “hedge” é altamente efetivo na compensação 
das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de “hedge”, 
atribuível ao risco sujeito a “hedge”. “Hedge” contábil de fluxo de caixa: A parte 
efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qua-
lificada como “hedge” contábil de fluxo de caixa é reconhecida em “Outros re-
sultados abrangentes” e acumulada na rubrica “Outros resultados abrangen-
tes” líquido dos efeitos tributários. Os ganhos ou as perdas relacionadas à 
parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Os 
valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e 
acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no 
exercício em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma rubrica 
da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. Entretanto, 
quando uma transação prevista objeto de “hedge” resulta no reconhecimento 
de um ativo ou passivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimô-
nio são transferidos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo. 
A contabilização de “hedge” é descontinuada quando a Companhia cancela a 
relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” vence ou é vendido, rescindido 
ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de “hedge”. 
Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em “Outros resultados abrangen-
tes” e acumulados no patrimônio líquido naquela data permanecem no patri-
mônio e são reconhecidos quando a transação prevista for finalmente reco-
nhecida no resultado. Quando não se espera mais que a transação prevista 
ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido 
são reconhecidos imediatamente no resultado. 5. Patrimônio Líquido: a) Ca-
pital social: Em 10/11/2023 foi realizado pelos acionistas aumento de capital 
no valor de R$165.000 sem a emissão de novas ações nos termos do art.199 
da Lei das S.A. O capital social da Companhia em 31/12/2023 é de R$643.705 
(R$478.705 em 2022), composto por 34.684.163 ações ordinárias  nominativas 
(34.684.163 em 2022). 

Acionista

Quantidade  
de ações em  

31/12/2023

Quantidade  
de ações em  

31/12/2022
Partici- 

pação %
Edenred Brasil Participações S.A. 30.868.906 30.868.906 89%
Itaú Unibanco S.A. 3.815.257 3.815.257 11%
Total 34.684.163 34.684.163 100,00
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Compa-
nhia. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. 
O valor em 31/12/2023 é de R$17.764 (R$14.287 em 2022). c) Reserva de 
lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescen-
te de lucros acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negó-
cios estabelecido no plano de investimentos, a ser deliberado em Assembleia 
Geral. Na próxima assembleia de acionistas será deliberado a destinação para 
o excesso de reserva de lucro, conforme previsto no Art.199 da Lei 6.404/76.  
d) Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a Companhia deve 
destinar aos acionistas, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de 
no mínimo 25% e, no máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após 
as deduções previstas. Para exercício findo de 31/12/2023 e 2022 a compa-
nhia não constituiu dividendos mínimos obrigatórios. O Estatuto Social faculta 
à Companhia o direito de levantar balanços semestrais ou referentes a perío-
dos menores e, com base neles, autoriza a distribuição de dividendos median-
te a deliberação da Diretoria. Em 9/12/2022, na Reunião do Conselho de Ad-
ministração, fora aprovada a proposta de postergar a discussão sobre a 
deliberação do montante a ser distribuído a título de dividendo mínimo obriga-
tório referente ao exercício findo em 31/12/2022, abdicando-se, neste momen-
to, da distribuição dos lucros do exercício corrente, conforme previsto na Lei 
6.404/76, artigo 202. Em 10/04/2023, em Assembleia Geral Ordinária, foi deli-
berado o pagamento de dividendos no montante de R$67.863 para as acionis-
tas (R$60.398 à Edenred Brasil e R$7.464 ao Itaú Unibanco S.A.) referente 
aos lucros oriundos do exercício findo em 31/12/2022, sendo que a liquidação 
ocorreu em 21/12/2023. Em 12/12/2023, na Reunião do Conselho de Adminis-
tração, fora aprovada a proposta de postergar a discussão sobre a deliberação 
do montante a ser distribuído a título de dividendo mínimo obrigatório referen-
te ao exercício findo em 31/12/2023, abdicando-se, neste momento, da distri-
buição dos lucros do exercício corrente, conforme previsto na Lei 6.404/76, 
artigo 202. e) Outros resultados abrangentes: A movimentação da parcela 
efetiva da marcação a mercado no exercício dos instrumentos financeiros de-
rivativos, classificados como “hedge” contábil de fluxo de caixa e o reconheci-
mento dos ganhos e perdas atuariais referente aos benefícios de longo prazo 
e pós emprego oferecidos pela Companhia estão demonstrados conforme ta-
bela abaixo:
“Hedge” contábil de fluxo de caixa:

Saldo 
Principal

IR e CS  
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2022 (40.078) 13.627 (26.451)
Movimentação 68.130 (23.164) 44.966
Saldo em 31.12.2023 28.052 (9.537) 18.515
Benefícios a empregados: Saldo 

Principal
IR e CS  
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2022 2.624 (892) 1.732
Movimentação (4.224) 1.435 (2.789)
Saldo em 31.12.2023 (1.600) 543 (1.057)

Ticket Serviços S.A.
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Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. 
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Calendário define áreas em
emergência ambiental por

incêndio florestal
A cada ano, o Ministério do

Meio Ambiente e Mudança do
Clima publica um calendário que
declara - por períodos - emergên-
cia ambiental em estados e regi-
ões mais suscetíveis aos incên-
dios florestais. A estratégia pos-
sibilita o planejamento anual do
Programa de Brigadas Federais
do Centro Nacional de Preven-
ção e Combate aos Incêndios
Florestais (Prevfogo).

Segundo o Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (Iba-
ma), a situação de emergência
ambiental acontece quando um

desastre natural ou uma falha
humana cria uma ameaça ao meio
ambiente ou à saúde pública.
Nesses casos, é necessária a
adoção de medidas para reverter
essa condição.

Embora as ações sejam de
responsabilidade compartilhada
entre os entes federados, confor-
me prevê a Constituição, o Iba-
ma mantém iniciativas preventi-
vas - por meio do Prevfogo - ali-
nhadas aos dados de monitora-
mento de incêndio e áreas de
queimadas no país.

O risco iminente já justifica a
contratação de brigadistas para

“atender a necessidade temporá-
ria de excepcional interesse públi-
co”, conforme prevê a Lei 8.745/
1993. Para cada período e região, o
Ibama, contrata brigadas especiali-
zadas em biomas, com agentes in-
dígenas, quilombolas e de comu-
nidades que conheçam o território
e possam contribuir de forma efeti-
va com as ações preventivas.

Confira na portaria publicada
na segunda-feira (29), no Diário
Oficial da União, os períodos e
regiões que tiveram situação de
emergência ambiental declarada
no período de fevereiro de 2024 a
abril de 2025. (Agência Brasil)

Favelas iniciam conferências
para enviar sugestões ao G20

Representantes de favelas de
vários países começaram na se-
gunda-feira (29) uma série de
conferências para discutir proble-
mas e soluções para esses terri-
tórios, em preparação para a cú-
pula do G20, que acontece em
novembro, na cidade do Rio de
Janeiro. A primeira Conferência
Internacional das Favelas-20 está
sendo realizada no Complexo da
Penha.

Até setembro deste ano, es-
tão previstas conferências em
mais de 3 mil favelas das 27 uni-
dades da federação e de outros
40 países, como Moçambique,
Congo, Cazaquistão e Bélgica. A
ideia é reunir propostas para en-

tregar aos governantes do G20,
que reúnem 19 das principais eco-
nomias do mundo, além da União
Europeia e União Africana.

“As favelas contribuem mui-
to para o desenvolvimento do
país, com sua mão de obra. E os
pensamentos que a favela tem
normalmente não são aproveita-
dos pelo poder público, porque a
favela não é consultada sobre te-
mas relevantes. E agora, com o G20,
é uma oportunidade que a gente
tem da favela se organizar, pautar
os temas que nos interessam. É a
chance que a favela tem de mos-
trar que tem capacidade de pensar
sobre os temas que os governos
estão propondo: a sustentabilida-

de, os direitos humanos, a redu-
ção da desigualdade”, afirma Cel-
so Athayde, cofundador da Cen-
tral Única das Favelas (Cufa).

Segundo Athayde, depois
das conferências locais nas fa-
velas, serão realizados eventos
estaduais e nacionais, nos 41
países. “A gente vai fazer as vo-
zes dessas pessoas serem ouvi-
das. Se os chefes de Estado vão
levar em consideração depois de
ouvir, é responsabilidade deles.
Nossa responsabilidade é se or-
ganizar e demonstrar que as fave-
las não podem ser apenas coad-
juvantes. Elas precisam ser prota-
gonistas quando a agenda tam-
bém é delas”. (Agência Brasil)
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Conselho
orienta

estabelecimentos
penais sobre
manifestação

religiosa
O Conselho Nacional de Po-

lítica Criminal e Penitenciária
(CNPCP) modificou as orienta-
ções sobre o direito à livre mani-
festação de consciência, de cren-
ça e religiosa das pessoas pri-
vadas de liberdade. Entre as mu-
danças, estão a garantia de to-
das as práticas sem a interferên-
cia do Estado e a autorização
para entrada, em estabelecimen-
tos penais, de materiais de cu-
nho religioso para estudo e aper-
feiçoamento.

O respeito aos rituais de reli-
giões minoritárias, praticados por
estrangeiros, indígenas e prati-
cantes de religiões de matrizes
africanas foi incluído nas atribui-
ções das administrações de es-
paços prisionais. Também passou
a ser de responsabilidade das
instituições a busca ativa sobre
a preferência religiosa da pessoa
privada de liberdade.

Entre as atividades assegu-
radas pela resolução estão a as-
sistência, o aconselhamento, a
oração, o estudo, as práticas li-
túrgicas e ritualísticas de nature-
za socioespiritual.

As novas orientações foram
o resultado apresentado pelo
grupo de trabalho designado pelo
conselho para atualizar a resolu-
ção que trata do assunto. Antes
de submeter o resultado final ao
colegiado, foram ouvidos diver-
sos representantes e entidades
religiosas de todo o país, em duas
audiências públicas, com partici-
pação por videoconferência, re-
alizadas no final de 2023.

A última resolução que trata-
va do assunto havia sido publi-
cada em 2011 e trazia no conteú-
do termos que foram revistos em
favor da dignidade humana,
como “pessoa presa”, substituí-
do no texto por “pessoa privada
de liberdade”.

Além dessa modificação, as
orientações trazem mudanças prá-
ticas, como as regras para o cadas-
tro na Secretaria de Administração
Penitenciária das instituições reli-
giosas e dos voluntários que atu-
am no sistema na prestação de as-
sistência socioespiritual.

Regras para disponibilização,
administração e manutenção de
espaço físico apropriado para as
práticas religiosas também foram
revistas, inclusive com orienta-
ção para adequação, quando ne-
cessário, do local para atender
práticas específicas. Nesses ca-
sos, as regras admitem inclusive
o recebimento de doações pelas
instituições religiosas, desde que
seja oficialmente documentada.
(Agência Brasil)

Teto de casa
de show

desaba e deixa
mais de 40

feridos, em PB
Das 44 pessoas feridas após

a queda do teto de uma casa de
show, em João Pessoa, 35 já fo-
ram liberadas, segundo boletim
médico do Hospital de Emer-
gência e Trauma Senador Hum-
berto Lucena, localizado na ca-
pital paraibana, divulgado na
segunda-feira (29). Sete pesso-
as passaram por procedimentos
médicos e seguem em observa-
ção e duas, uma de 20 e outra
de 42 anos, estão com quadro
clínico grave.

O acidente aconteceu na noi-
te de domingo (28), durante uma
festa chamada a Vibe do Sagaiz,
promovida pelo cantor Gustavo
Sagaiz, que se apresentava no
momento no momento do desa-
bamento. Após a queda da es-
trutura de madeira e telhas, equi-
pes do Serviço de Atendimento
Móvel de Urgência (Samu) e Cor-
po de Bombeiro foram acionadas
para socorrer as vítimas, levadas
para o Hospital de Emergência e
Trauma de João Pessoa.

Por meio de suas redes soci-
ais, Sagaiz disse que a situação só
não foi mais grave porque a estru-
tura de palco escorou parte do teto.

A página da rede social do
UP Garden, local do evento, foi
apagada e ainda não houve ne-
nhum posicionamento dos pro-
prietários sobre o acidente.
(Agência Brasil)

Balanços Patrimoniais 2023 2022
Ativo Reapresentado*

Circulante 4.677.682 3.340.041

Caixa e equivalentes de caixa 3.234.009 787.475

Aplicações financeiras 655.000 655.000

Contas a receber de clientes 544.867 1.738.871

Impostos a recuperar 92.595 57.993

Despesas antecipadas 10.263 9.328

Outros Ativos 5.111 5.859

Derivativos a receber 9.821 –

Outras contas a receber 126.016 85.515

Não Circulante 1.066.895 969.311

Realizável a longo prazo:

IR e CS diferidos 52.430 –

Depósitos judiciais 40.069 38.194

Empréstimo mútuo 1.502 1.273

Imobilizado 17.774 16.144

Intangível 937.887 892.397

Direito de uso de bens arrendados 17.233 21.303

Total do Ativo 5.744.577 4.309.352

2023 2022
Passivo e Patrimônio Líquido Reapresentado*
Circulante 4.161.340 3.052.142
Fornecedores 62.690 43.576
Afiliados a pagar 2.153.904 2.125.189
Reembolsos a efetuar 1.122.892 696.471
Obrigações trabalhistas 56.711 49.519
Obrigações tributárias 20.751 18.590
IR e CS a recolher 86.794 42.685
Arrendamento a pagar 398 6.998
Outras contas a pagar 657.200 69.114
Não Circulante 104.042 109.331
Provisões para riscos tributários,
 cíveis e trabalhistas 61.507 57.377
Provisão para benefícios aos funcionários 18.752 15.551
IR e CS diferidos – 13.493
Contas a pagar de aquisição de empresa 4.019 3.568
Derivativos a Pagar – 2.384
Arrendamento a pagar LP 19.764 16.958
Patrimônio Líquido 1.479.195 1.147.879
Capital social 643.705 478.705
Reservas de capital 17.905 17.905
Reservas de lucros 795.336 672.927
Outros resultado abrangentes 22.249 (21.658)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 5.744.577 4.309.352

Demonstrações do Resultado 2023 2022
Receita Operacional Líquida 1.389.057 858.280
Custo dos serviços prestados (610.835) (165.794)
Lucro Operacional Bruto 778.222 692.486
Despesas Operacionais
Comerciais (27.091) (18.111)
Com pessoal (214.309) (199.204)
Assessoria e representação (95.578) (66.018)
Depreciação e amortização (72.298) (66.802)
Outras despesas gerais e administrativas (73.118) (68.597)
Outras receitas operacionais, líquidas 44.612 29.596
Lucro Operacional antes do Resultado 
 Financeiro 340.440 303.350
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 201.572 218.595
Despesas financeiras (20.827) (110.715)
Lucro antes do IR e da CS 521.185 411.230
IR e CS
Correntes (254.456) (183.172)
Diferidos 88.543 57.681
Lucro Líquido do Exercício 355.272 285.739
Média Ponderada de Ações 34.684 34.684
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil 
 Ações do Capital Social - R$ 10,24 8,24

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reserva de Lucros Outros 
resultados 

abrangentes
Capital 
social

Reserva  
de capital

Reserva  
Legal

Outras  
Reservas

Lucros 
acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2021 478.705 17.905 47.861 339.327 183 – 883.981
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 hedge de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – (23.573) – (23.573)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos – – – – 1.732 – 1.732
Lucro líquido do exercício – – – – – 285.739 285.739
Reserva Legal – – 14.287 – – (14.287) –
Constituição de outras reservas – – – 271.452 – (271.452) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 478.705 17.905 62.148 610.779 (21.658) – 1.147.879
Aumento de capital 165.000 – – (165.000) – – –
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 hedge de fluxo de caixa líquido de impostos – – – – 44.966 – 44.966
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado -
 benefícios a empregados líquido de impostos – – – – (1.057) – (1.057)
Lucro líquido do exercício – – – – – 355.272 355.272
Reserva legal – – 17.764 – – (17.764) –
Reserva de lucros – – – – – – –
Distribuição de dividendos – – – (67.863) – – (67.863)
Constituição de outras reservas – – – 337.508 – (337.508) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2023 643.705 17.905 79.912 715.424 22.249 – 1.479.195

Demonstrações do Resultado Abrangente 2023 2022
Lucro Líquido do Exercício 355.272 285.739
Outros resultados abrangentes 43.909 (21.841)
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - hedge de fluxo de caixa 68.130 (35.717)
Imposto de renda diferido sobre itens
 que poderão ser reclassificados para
  o resultado - hedge de fluxo de caixa (23.164) 12.144
Itens que poderão ser reclassificados para
 o resultado - benefícios a empregados (1.601) 2.624
Imposto de renda diferido sobre itens
 que poderão ser reclassificados para
  o resultado - benefícios a empregados 544 (892)
Resultado Abrangente do Exercício 399.181 263.898

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2023 2022

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Reapre- 

sentado*
Lucro líquido do exercício 355.272 285.739
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
 caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 72.298 66.802
 Juros sobre operações de
  arrendamento mercantil 2.557 2.153
 Ganho/perda na baixa/venda
  de imobilizado e intangível – 1.976
 Provisões para riscos tributários,
  cíveis e trabalhistas 4.130 (349)
 Provisão para benefícios aos funcionários 3.201 (1.149)
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa (69.668) 19.461
 IR e CS diferidos (88.543) (57.681)

279.247 316.952
(Aumento) redução nos ativos:
 Aplicações Financeiras – 60.000
 Contas a receber de clientes 1.263.672 (91.328)
 Instrumentos financeiros derivativos 59.555 156.801
 Impostos a recuperar (34.602) (20.092)
 Outras contas a receber (40.501) (26.358)
 Despesas antecipadas (935) (3.155)
 Depósitos judiciais (1.875) (2.421)
 Empréstimo mútuo (229) (199)
  Outros ativos 748 (2.903)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 19.114 15.191
 Afiliados a pagar 28.715 377.474
 Reembolsos a efetuar 426.421 (121.937)
 Obrigações trabalhistas 7.192 9.125
 Obrigações tributárias 2.161 1.152
 IR e CS a recolher 198.260 127.854
 Operação com instrumentos derivativos (2.384) 2.384
 Contas a pagar de aquisição de empresa 451 (1.017)
 Outras contas a pagar 588.086 37.352
Caixa gerado pelas atividades operacionais 2.793.096 834.875
 Juros recebidos s/operação de mútuo (228) (199)
IR e CS pagos (152.564) (98.245)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 2.640.304 736.431
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Aquisições ativo imobilizado e intangível (115.756) (84.959)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (115.756) (84.959)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Amortizações dos financiamentos e
  arrendamentos mercantis (IFRS 16) (10.151) (7.373)
 Pagamento de dividendos (67.863) (62.437)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (78.014) (69.810)
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 2.446.534 581.662
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 787.475 205.813
Saldo final 3.234.009 787.475
Aumento do Caixa e Equivalentes de Caixa 2.446.534 581.662

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticket Serviços S.A. (“Companhia”), sociedade 
anônima de capital fechado, tem por objeto social principal a instituição de 
arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras 
e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento ao 
público; a prestação de serviços de administração, por conta própria ou de 
terceiros, de sistemas e/ou convênios de qualquer natureza, especialmente os 
relativos às atividades de refeições-convênio, alimentação-convênio, convê-
nio-farmácia, vale-transporte e cartão de crédito, entre outros, por meio de 
vales ou cartões; participação como sócia ou acionista em empreendimentos 
comerciais ou negócios; e a prestação de serviços relacionados e auxiliares 
aos meios de pagamentos. A Companhia possui sua matriz localizada na Ave-
nida Dra. Ruth Cardoso, 7815, 3º e 6º andares, Torre II, Pinheiros, na cidade 
de São Paulo, e seu portfólio é composto pelos produtos: Ticket Refeição,  
Ticket Alimentação, Ticket Transporte e Ticket Cultura. 2. Base de Elaboração 
das Demonstrações Financeiras e Resumo das Principais Práticas Con-
tábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras 
foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação socie-
tária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações e as orientações téc-
nicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprova-
dos pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração 
das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas com base no custo histórico, exceto por determinados instrumentos 
financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de 
relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de 
bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Companhia 
leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração na 
precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. Além disso, para fins 
de preparação de relatórios financeiros, as mensurações do valor justo são 
classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base 
no grau em que as informações para as mensurações do valor justo são ob-
serváveis e na importância das informações para a mensuração do valor justo 
em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Com-
panhia pode ter acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2 são 
informações, que não possuem os preços cotados incluídos no Nível 1,  
observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Informações de 
Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou passivo. Estas de-
monstrações financeiras foram aprovadas pela Administração em 15/03/2024.  
2.3. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamentos técnicos 
em vigor no exercício corrente: • Alterações na IAS 1 e declaração da Práti-
ca de IFRS 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis - Requer que 
apenas as informações sobre políticas contábeis materiais sejam divulgadas, 
eliminando divulgações de informações que dupliquem ou sumarizem os re-
querimentos das normas IFRS. Estas alterações são efetivas para exercícios 
iniciados em 01/01/2023 e não trazem impactos financeiros para a Compa-
nhia. • Alterações da IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros - Inclui a definição de estimativas contábeis: valores mone-
tários sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos de estimati-
vas contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de um ativo ou 
passivo. Esta alteração é efetiva para exercícios iniciados em 01/01/2023, e 
não trazem impactos para a Companhia. • Alterações na IAS 12 - Impostos 
sobre a Renda - Esclarece que a isenção para contabilização de impostos di-
feridos decorrentes de diferenças temporárias geradas no reconhecimento 
inicial de ativos ou passivos não se aplicam às operações de arrendamentos. 
Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 01/01/2023, e não 
trazem impactos para a Companhia. • Alterações sobre a regulamentação do 
PAT - O decreto 11.638/2023 trouxe mudanças significativas na operação, 
dentre elas a proibição de subsídios indiretos (“rebates”) ou SVAs (Serviços 
de Valor Agregado). O novo decreto inclui que os recursos a serem repassa-
dos ao trabalhador pela pessoa jurídica deverão ser mantidos em conta de 
pagamento, de titularidade do trabalhador, e em forma de moeda eletrônica. O 
arranjo de pagamento que trata o CAPUT deve ser aberto ou fechado. As 
pessoas jurídicas beneficiárias não poderão exigir ou receber qualquer tipo de 
deságio ou imposição de desconto sobre o valor contratado. Estas alterações 
passaram a ser vigentes a partir de 01/03/2023 e tivemos os seguintes efeitos 
nas Demonstrações Financeiras: • Aumento na receita de clientes, motivado 
pelo menor volume de descontos; • Aumento na receita financeira devido ao 
maior volume de caixa, considerando o modelo de pré-pagamento; • Redução 
da Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa, também motivado pelo pré-
-pagamento; e • Redução da receita interchange impactada pela migração do 
modelo fechado (closed loop) para o modelo aberto (open loop). Existem ain-
da outras mudanças que dependem de regulamentação complementar, tais 
como: • As empresas facilitadoras de aquisição de refeições ou gêneros ali-
mentícios organizadas na forma de arranjo de pagamento fechado deverão 
permitir a interoperabilidade entre si e com arranjos abertos, indistintamente, 
com o objetivo de compartilhar a rede credenciada de estabelecimentos co-
merciais. • A portabilidade gratuita do serviço de pagamento de alimentação 
oferecido pela pessoa jurídica beneficiária do PAT será facultativa, mediante a 
solicitação expressa do trabalhador. • Embora o texto legal determine que a 
portabilidade e interoperabilidade da rede credenciada deveriam se dar a par-
tir de 01/05/2023, ainda falta regulamentação específica para colocar em prá-
tica. • Não existem outras normas e interpretações emitidas e ainda não ado-
tadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas 
demonstrações financeiras da Companhia. 2.3.1 IFRSs novas e revisadas 
emitidas e ainda não aplicáveis: Alterações à IAS 1 - Apresentação das 
Demonstrações Financeiras (CPC 26 (R1)) - Classificação de Passivos como 
Circulantes ou Não Circulantes - As alterações à IAS 1 publicadas em janeiro 
de 2020 afetam apenas a apresentação de passivos como circulantes ou não 
circulantes no balanço patrimonial e não o valor ou a época de reconhecimen-
to de qualquer ativo, passivo, receita ou despesas, ou as informações divulga-
das sobre esses itens. As alterações esclarecem que a classificação de passi-
vos como circulantes ou não circulantes se baseia nos direitos existentes na 
data do balanço, especificam que a classificação não é afetada pelas expecta-
tivas sobre se uma entidade irá exercer seu direito de postergar a liquidação 
do passivo, explicam que os direitos existem se as cláusulas restritivas são 
cumpridas na data do balanço, e introduzem a definição de ‘liquidação’ para 
esclarecer que a liquidação se refere à transferência para uma contraparte de 
caixa, instrumentos patrimoniais, outros ativos ou serviços. As alterações são 
aplicadas retrospectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 
01/01/2024, sendo permitida a adoção antecipada, e não trazem impactos 
para a Companhia. Alterações a IAS 7 - Demonstração dos Fluxos de Caixa e 
ao IFRS 7 - Instrumentos Financeiros: Divulgações - Acordos de  Financiamento 
de Fornecedores - As alterações acrescentam um objetivo de divulgação na 

IAS 7 afirmando que uma entidade deve divulgar informações sobre seus 
acordos de financiamento de fornecedores que permitem aos usuários das 
demonstrações financeiras avaliar os efeitos desses acordos sobre os passi-
vos e fluxos de caixa da entidade. Adicionalmente, a IFRS 7 foi alterada para 
acrescentar acordos de financiamento de fornecedores como um exemplo 
dentro das exigências para divulgar informações sobre a exposição da entida-
de à concentração do risco de liquidez. Estas alterações são aplicadas retros-
pectivamente para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2024, sendo 
permitida a adoção antecipada, e não trazem impactos para a Companhia.  
2.4. Reapresentação de saldos: A Companhia, na preparação das suas de-
monstrações financeiras referentes ao ano findo em 31/12/2023, revisou a 
classificação de alguns itens do balanço patrimonial para melhor refletir suas 
naturezas e funções dentro de seu contexto operacional. Sendo que para fins 
de comparabilidade, a Companhia ainda optou por efetuar a reapresentação 
dos saldos apresentados comparativamente referentes ao exercício findo em 
31/12/2022. Tais reclassificações impactaram as rubricas de Despesas anteci-
padas, outros ativos, outras contas a receber e outras contas a pagar. Assim, 
as seguintes reclassificações foram efetuadas, para fins de comparabilidade, 
nos saldos referentes ao exercício findo em 31/12/2022:

Saldo de  
31/12/2022

Saldo de  
31/12/2022

Rubrica/Conta
Anteriormente 

Apresentado Ajustes
Reapre- 
sentado

Balanços Patrimoniais
Ativo:
 Despesas antecipadas 15.187 (5.859) 9.328
 Outros ativos – 5.859 5.859
 Partes relacionadas 14.637 (14.637) –
 Outras contas a receber 70.878 14.637 85.515
Passivo:
 Partes relacionadas 4.834 (4.834) –
 Outras contas a pagar 64.280 4.834 69.114
DFC
(Aumento) redução nos Ativos:
 Despesas antecipadas (6.058) 2.903 (3.155)
 Outros ativos – (2.903) (2.903)
 Empréstimo mútuo – (199) (199)
 Outros créditos com partes relacionadas (5.537) 5.537 –
 Outras contas a receber (21.020) (5.338) (26.358)
Aumento (redução) nos Passivos:
 Outras contas a pagar
  com partes relacionadas (243) 243 –
 Outras contas a pagar 37.595 (243) 37.252
3. Principais Políticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
foram as seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios. b) Reconhecimento 
das receitas: As receitas são reconhecidas da seguinte maneira: (i) No mo-
mento da efetiva prestação de serviços: 1. Receita de cliente: são tarifas rece-
bidas de empresas clientes na venda de “vouchers”, cartões pré-pagos e de 
todos os valores relativos faturados aos clientes. 2. Receita de afiliados:  
correspondem às tarifas cobradas dos estabelecimentos, essas receitas são  
referentes aos valores já utilizados pelos usuários dos cartões na rede creden-
ciada e são reconhecidas na receita no momento da transação. (ii) Quando o 
valor da receita puder ser mensurado com confiabilidade. (iii) Quando for pro-
vável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a 
Companhia. (iv) Quando as despesas incorridas com a transação, bem como 
as despesas para conclui-la, puderem ser mensuradas com confiabilidade.  
c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado como 
moeda funcional, por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Compa-
nhia atua, e também a moeda de apresentação das demonstrações financei-
ras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicial-
mente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acres-
cidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se apli-
cável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo são reco-
nhecidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica seus instru-
mentos financeiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros 
foram adquiridos e é determinada no reconhecimento inicial, seguindo as 
classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes; e (iii) Valor justo por meio do resul-
tado. Instrumentos financeiros derivativos e operações de “hedge”: Os instru-
mentos financeiros derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
na data em que um contrato de derivativo é celebrado e, posteriormente, são 
atualizados pelo seu valor justo. As alterações no valor justo são registradas 
na demonstração do resultado, exceto quando o derivativo é considerado  
“hedge” contábil de fluxo de caixa. A Companhia pode contratar instrumentos 
financeiros derivativos, a fim de proteger a Companhia de flutuações nas ta-
xas de juros com a contratação de instrumentos de “swaps”. e) Caixa e equi-
valentes de caixa e aplicações financeiras: Compreendem os saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamente con-
versíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante 
risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são registradas pelo va-
lor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, 
que não excedem o seu valor justo ou de realização. f) Contas a receber de 
clientes e provisão para créditos de liquidação duvidosa: As contas a re-
ceber de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo valor 
nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas da provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, a qual é constituída considerando uma 
análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e de acordo com os 
critérios de perda esperada estipulado pelo CPC 48, para atender às prová-
veis perdas na realização desses ativos, conforme demonstrado na nota nº 7 
Contas a Receber. g) Imobilizado: Registrado ao custo de aquisição, deduzi-
do das depreciações calculadas pelo método linear. A vida útil estimada e o 
método de depreciação são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de 
quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado prospectivamente. h) In-
tangível: Representado, principalmente, por ágio e gastos com software, os 
valores estão demonstrados ao custo, e os softwares que possuem vida útil 
definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de vida útil inde-
finida são testados anualmente quanto à sua recuperação. i) Redução ao 
valor recuperável dos ativos, exceto ágio: A Administração revisa anual-
mente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que 
possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperá-
vel, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido 

ao valor recuperável. Essas perdas, se houver, são classificadas como “Outras 
despesas operacionais”. Não houve a necessidade de constituição de provi-
são para os exercícios findos em 31/12/2023 e de 2022. j) Imposto de renda 
e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. A 
recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada 
exercício, e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros esta-
rão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o 
saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera ser recu-
perado. k) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provi-
sões para riscos são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação 
presente, formalizada ou não formalizada, como resultado de eventos passa-
dos, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar 
a obrigação e o valor possa ser mensurado com confiabilidade suficiente. As 
provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso esperado para 
liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo com os 
riscos relacionados ao passivo. As provisões são atualizadas duas vezes ao 
ano pelo montante estimado das perdas prováveis, observadas suas nature-
zas e apoiadas na opinião dos assessores legais externos da Companhia. 
l)  Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que 
estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é regis-
trada como passivo na rubrica “Dividendos obrigatórios”, por ser considerada 
uma obrigação estatutária da Companhia, ao menos que indicado de outra 
forma pelos acionistas da Companhia. O excedente, quando aprovado em reu-
nião de conselho, é provisionado na mesma rubrica. m) Reembolsos a efetu-
ar: Compreendem o saldo dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” 
colocados em circulação e ainda não apresentados pelos estabelecimentos 
comerciais credenciados para reembolso. n) Benefícios a funcionários: 
Compreende o saldo referente ao benefício de pós emprego correspondente 
a extensão de plano médico, com elegibilidade à ex-funcionários da Ticket, de 
acordo com a Lei 9.656/98, e observado os procedimentos estabelecidos no 
CPC 33. o) Afiliados a pagar: Registrados os valores devidos à rede creden-
ciada de estabelecimentos comerciais, relativos aos cartões e “vouchers” 
apresentados para reembolso, sendo o pagamento realizado conforme o pra-
zo contratual. p) Direito de uso de bens arrendados e arrendamento a pa-
gar: Os ativos de direito de uso da Companhia referem-se a contratos de ar-
rendamento de ativos de imóvel na qual a Companhia está localizada, veículos 
e equipamentos. A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrenda-
mento, e reconhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. Deste 
modo, os ativos e passivos de acordo com o CPC 06 (R2) são mensurados 
pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento devido durante o prazo 
razoavelmente certo do arrendamento. Os ativos de direito de uso são repre-
sentados na rubrica de arrendamento mercantil, e os passivos são apresenta-
dos na rubrica de arrendamentos a pagar no balanço patrimonial. Após a 
mensuração inicial, os valores dos ativos registrados como direito de uso es-
tão sendo atualizados utilizando-se o método de custo, assim é mensalmente 
deduzida qualquer amortização acumulada, de acordo com critérios do CPC 
27 - Ativo Imobilizado na amortização do ativo de direito de uso e corrigido por 
qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quando aplicável. O 
passivo de arrendamento inicialmente registrado é atualizado aumentando 
mensalmente o valor do passivo da parcela de juros de cada contrato de ar-
rendamento e reduzindo o valor dos pagamentos mensais do arrendamento e 
corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando aplicável. 
4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das práti-
cas contábeis descritas na nota nº 3, a Administração deve fazer julgamentos 
e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos 
que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respecti-
vas premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas estima-
tivas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas continuamente. 
Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reco-
nhecidos no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar 
apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores, se a revisão 
afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. a) Provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é registrada conforme norma CPC 48: A 
carteira é segmentada conforme seu nível de risco e as provisões levam em 
conta a probabilidade de perda de cada cliente, o histórico de perda incorrida 
no segmento e a perda esperada com base em estudos macroeconômicos 
correlacionadas ao modelo. A análise de risco considera o valor total da expo-
sição no momento da perda e leva em consideração fatores mitigadores de 
risco, como garantias e seguro de crédito. b) Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos 
com base nas diferenças entre o valor contábil apresentado nas demonstra-
ções financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquo-
tas em vigor. A Administração da Companhia revisa mensalmente os impostos 
diferidos ativos e passivos em termos de possibilidade de recuperação, consi-
derando o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro projetado, de acordo 
com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado 
e intangível: A Administração da Companhia revisa a vida útil estimada dos 
bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. Durante 
o exercício corrente, a Companhia revisitou a análise periódica do prazo de 
vida útil- econômica remanescente dos bens do ativo imobilizado e intangível, 
requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento sobre o Pro-
nunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. d) Ágio: Classificado como 
intangível com vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. Para 
fins de teste de redução ao valor recuperável (impairment), o ágio é alocado a 
cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de 
unidades geradoras de caixa) que irão beneficiar-se das sinergias da combi-
nação. As unidades geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são subme-
tidas anualmente a teste de redução ao valor recuperável ou, com maior fre-
quência, quando houver indicação de que uma unidade poderá apresentar 
redução ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de 
caixa for menor que o valor contábil, a perda por redução ao valor recuperável 
é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer ágio aloca-
do à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcional-
mente ao valor contábil de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redu-
ção ao valor recuperável de ágio é reconhecida diretamente no resultado do 
exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em perío-
dos subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade gerado-
ra de caixa, o valor atribuível de ágio é incluído na apuração do lucro ou preju-
ízo da alienação. Os testes de impairment são realizados em duas fases: 
i) Primeira etapa: O valor por UGC/grupo de UGC’s é comparado com um 
múltiplo do EBITDA que se considera representativo ao justo valor justo me-
nos o custo de venda. O Grupo Edenred considera que uma diferença superior 
a 20% entre o valor justo, deduzido dos custos de venda, versus o valor con-
tábil significa uma potencial perda de valor. ii) Segunda etapa: Quando existe 
um risco de perda de valor identificado utilizando-se esta metodologia ou 
quaisquer alterações no ambiente econômico do país ou do negócio local, é 
aplicado um teste baseado no método dos  fluxos de caixa descontados de 
forma a determinar uma potencial perda de valor face ao valor contábil. e) Pro-
visão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte 
em diversos processos judiciais e  administrativos. Provisões são constituídas 
para todas as contingências referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e que possam ser estimadas com confiabilidade suficiente. A 
avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponí-
veis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais 
recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 

avaliação dos assessores legais externos. A Administração da Companhia 
acredita que a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está corre-
tamente apresentada nas demonstrações financeiras. f) “Hedge”: Os hedges 
para risco nas variações das taxas de juros são contabilizados como hedge 
contábil de fluxo de caixa ou de valor justo. No início da relação de “hedge”, a 
Companhia documenta a relação entre o instrumento de “hedge” e o item ob-
jeto de “hedge” com seus objetivos na gestão de riscos e sua estratégia para 
assumir variadas operações de “hedge”. Adicionalmente, no início do “hedge” 
e de maneira continuada, a Companhia documenta se o instrumento de “hed-
ge” usado em uma relação de “hedge” é altamente efetivo na compensação 
das mudanças de valor justo ou fluxo de caixa do item objeto de “hedge”, 
atribuível ao risco sujeito a “hedge”. “Hedge” contábil de fluxo de caixa: A parte 
efetiva das mudanças no valor justo dos derivativos que for designada e qua-
lificada como “hedge” contábil de fluxo de caixa é reconhecida em “Outros re-
sultados abrangentes” e acumulada na rubrica “Outros resultados abrangen-
tes” líquido dos efeitos tributários. Os ganhos ou as perdas relacionadas à 
parte inefetiva são reconhecidos imediatamente no resultado do exercício. Os 
valores anteriormente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e 
acumulados no patrimônio líquido são reclassificados para o resultado no 
exercício em que o item objeto de “hedge” afeta o resultado, na mesma rubrica 
da demonstração do resultado em que tal item é reconhecido. Entretanto, 
quando uma transação prevista objeto de “hedge” resulta no reconhecimento 
de um ativo ou passivo não financeiro, os ganhos e as perdas anteriormente 
reconhecidos em “Outros resultados abrangentes” e acumulados no patrimô-
nio são transferidos para a mensuração inicial do custo desse ativo ou passivo. 
A contabilização de “hedge” é descontinuada quando a Companhia cancela a 
relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” vence ou é vendido, rescindido 
ou executado, ou não se qualifica mais como contabilização de “hedge”. 
Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em “Outros resultados abrangen-
tes” e acumulados no patrimônio líquido naquela data permanecem no patri-
mônio e são reconhecidos quando a transação prevista for finalmente reco-
nhecida no resultado. Quando não se espera mais que a transação prevista 
ocorra, os ganhos ou as perdas acumulados e diferidos no patrimônio líquido 
são reconhecidos imediatamente no resultado. 5. Patrimônio Líquido: a) Ca-
pital social: Em 10/11/2023 foi realizado pelos acionistas aumento de capital 
no valor de R$165.000 sem a emissão de novas ações nos termos do art.199 
da Lei das S.A. O capital social da Companhia em 31/12/2023 é de R$643.705 
(R$478.705 em 2022), composto por 34.684.163 ações ordinárias  nominativas 
(34.684.163 em 2022). 

Acionista

Quantidade  
de ações em  

31/12/2023

Quantidade  
de ações em  

31/12/2022
Partici- 

pação %
Edenred Brasil Participações S.A. 30.868.906 30.868.906 89%
Itaú Unibanco S.A. 3.815.257 3.815.257 11%
Total 34.684.163 34.684.163 100,00
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro 
líquido do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Compa-
nhia. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e 
somente poderá ser utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. 
O valor em 31/12/2023 é de R$17.764 (R$14.287 em 2022). c) Reserva de 
lucros: A reserva de retenção de lucros, que deve ser constituída nos termos 
da Lei das Sociedades por Ações, refere-se à retenção do saldo remanescen-
te de lucros acumulados, para atender ao projeto de crescimento dos negó-
cios estabelecido no plano de investimentos, a ser deliberado em Assembleia 
Geral. Na próxima assembleia de acionistas será deliberado a destinação para 
o excesso de reserva de lucro, conforme previsto no Art.199 da Lei 6.404/76.  
d) Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a Companhia deve 
destinar aos acionistas, em cada exercício social, dividendos obrigatórios de 
no mínimo 25% e, no máximo, 75% do lucro líquido auferido no exercício, após 
as deduções previstas. Para exercício findo de 31/12/2023 e 2022 a compa-
nhia não constituiu dividendos mínimos obrigatórios. O Estatuto Social faculta 
à Companhia o direito de levantar balanços semestrais ou referentes a perío-
dos menores e, com base neles, autoriza a distribuição de dividendos median-
te a deliberação da Diretoria. Em 9/12/2022, na Reunião do Conselho de Ad-
ministração, fora aprovada a proposta de postergar a discussão sobre a 
deliberação do montante a ser distribuído a título de dividendo mínimo obriga-
tório referente ao exercício findo em 31/12/2022, abdicando-se, neste momen-
to, da distribuição dos lucros do exercício corrente, conforme previsto na Lei 
6.404/76, artigo 202. Em 10/04/2023, em Assembleia Geral Ordinária, foi deli-
berado o pagamento de dividendos no montante de R$67.863 para as acionis-
tas (R$60.398 à Edenred Brasil e R$7.464 ao Itaú Unibanco S.A.) referente 
aos lucros oriundos do exercício findo em 31/12/2022, sendo que a liquidação 
ocorreu em 21/12/2023. Em 12/12/2023, na Reunião do Conselho de Adminis-
tração, fora aprovada a proposta de postergar a discussão sobre a deliberação 
do montante a ser distribuído a título de dividendo mínimo obrigatório referen-
te ao exercício findo em 31/12/2023, abdicando-se, neste momento, da distri-
buição dos lucros do exercício corrente, conforme previsto na Lei 6.404/76, 
artigo 202. e) Outros resultados abrangentes: A movimentação da parcela 
efetiva da marcação a mercado no exercício dos instrumentos financeiros de-
rivativos, classificados como “hedge” contábil de fluxo de caixa e o reconheci-
mento dos ganhos e perdas atuariais referente aos benefícios de longo prazo 
e pós emprego oferecidos pela Companhia estão demonstrados conforme ta-
bela abaixo:
“Hedge” contábil de fluxo de caixa:

Saldo 
Principal

IR e CS  
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2022 (40.078) 13.627 (26.451)
Movimentação 68.130 (23.164) 44.966
Saldo em 31.12.2023 28.052 (9.537) 18.515
Benefícios a empregados: Saldo 

Principal
IR e CS  
diferido

Saldo 
Líquido

Saldo em 31.12.2022 2.624 (892) 1.732
Movimentação (4.224) 1.435 (2.789)
Saldo em 31.12.2023 (1.600) 543 (1.057)

Ticket Serviços S.A.
CNPJ nº 47.866.934/0001-74

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 (Valores expressos em milhares de Reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)
Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, 
elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. 
Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Ticket Serviços S.A., agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Diretoria
Alexandre Rappaport - Diretor Geral Viviane Pampin Rodriguez - Diretora Financeira

Contadora
Karina Cortez Barbosa - CRC-1SP 292472/O-2

Calendário define áreas em
emergência ambiental por

incêndio florestal
A cada ano, o Ministério do

Meio Ambiente e Mudança do
Clima publica um calendário que
declara - por períodos - emergên-
cia ambiental em estados e regi-
ões mais suscetíveis aos incên-
dios florestais. A estratégia pos-
sibilita o planejamento anual do
Programa de Brigadas Federais
do Centro Nacional de Preven-
ção e Combate aos Incêndios
Florestais (Prevfogo).

Segundo o Instituto Brasilei-
ro do Meio Ambiente e dos Re-
cursos Naturais Renováveis (Iba-
ma), a situação de emergência
ambiental acontece quando um

desastre natural ou uma falha
humana cria uma ameaça ao meio
ambiente ou à saúde pública.
Nesses casos, é necessária a
adoção de medidas para reverter
essa condição.

Embora as ações sejam de
responsabilidade compartilhada
entre os entes federados, confor-
me prevê a Constituição, o Iba-
ma mantém iniciativas preventi-
vas - por meio do Prevfogo - ali-
nhadas aos dados de monitora-
mento de incêndio e áreas de
queimadas no país.

O risco iminente já justifica a
contratação de brigadistas para

“atender a necessidade temporá-
ria de excepcional interesse públi-
co”, conforme prevê a Lei 8.745/
1993. Para cada período e região, o
Ibama, contrata brigadas especiali-
zadas em biomas, com agentes in-
dígenas, quilombolas e de comu-
nidades que conheçam o território
e possam contribuir de forma efeti-
va com as ações preventivas.

Confira na portaria publicada
na segunda-feira (29), no Diário
Oficial da União, os períodos e
regiões que tiveram situação de
emergência ambiental declarada
no período de fevereiro de 2024 a
abril de 2025. (Agência Brasil)

Favelas iniciam conferências
para enviar sugestões ao G20

Representantes de favelas de
vários países começaram na se-
gunda-feira (29) uma série de
conferências para discutir proble-
mas e soluções para esses terri-
tórios, em preparação para a cú-
pula do G20, que acontece em
novembro, na cidade do Rio de
Janeiro. A primeira Conferência
Internacional das Favelas-20 está
sendo realizada no Complexo da
Penha.

Até setembro deste ano, es-
tão previstas conferências em
mais de 3 mil favelas das 27 uni-
dades da federação e de outros
40 países, como Moçambique,
Congo, Cazaquistão e Bélgica. A
ideia é reunir propostas para en-

tregar aos governantes do G20,
que reúnem 19 das principais eco-
nomias do mundo, além da União
Europeia e União Africana.

“As favelas contribuem mui-
to para o desenvolvimento do
país, com sua mão de obra. E os
pensamentos que a favela tem
normalmente não são aproveita-
dos pelo poder público, porque a
favela não é consultada sobre te-
mas relevantes. E agora, com o G20,
é uma oportunidade que a gente
tem da favela se organizar, pautar
os temas que nos interessam. É a
chance que a favela tem de mos-
trar que tem capacidade de pensar
sobre os temas que os governos
estão propondo: a sustentabilida-

de, os direitos humanos, a redu-
ção da desigualdade”, afirma Cel-
so Athayde, cofundador da Cen-
tral Única das Favelas (Cufa).

Segundo Athayde, depois
das conferências locais nas fa-
velas, serão realizados eventos
estaduais e nacionais, nos 41
países. “A gente vai fazer as vo-
zes dessas pessoas serem ouvi-
das. Se os chefes de Estado vão
levar em consideração depois de
ouvir, é responsabilidade deles.
Nossa responsabilidade é se or-
ganizar e demonstrar que as fave-
las não podem ser apenas coad-
juvantes. Elas precisam ser prota-
gonistas quando a agenda tam-
bém é delas”. (Agência Brasil)
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A PROMAX Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio é uma empresa sólida, com 70 anos de ati vidade no mercado de Lubrifi cantes e Aditi vos e, em 2023, sob o comando do seu Presidente, Ricardo Halasz Galvão, e seus Diretores Executi vos, Roberta Halasz Galvão e Marcelo Escarabajal, deu conti nuidade às mudanças iniciadas em 2019. A gestão 
focada na administração do caixa e do endividamento, aliada à redução de despesas operacionais, resultou na retomada do equilíbrio fi nanceiro, mantendo assim a estabilidade econômica e dos negócios da empresa. Em conformidade com as determinações legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria está à disposição dos acionistas, fornecedores, clientes e insti tuições fi nanceiras para quaisquer esclarecimentos necessários. São Paulo, 29 de abril de 2024.  A ADMINISTRAÇÃO

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ: 61.531.620/0001-41

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras Notas Explicati vas às Demonstrações Financeiras
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Aos Administradores da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
São Paulo – SP 
OPINIÃO 
Examinamos as Demonstrações Contábeis da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO, que 
compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respecti vas Demonstrações do Resultado, 
do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, incluindo as políti cas contábeis materiais e outras informações elucidati vas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO,
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil.
BASE PARA OPINIÃO 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti tulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.  Somos independentes em relação à 
Companhia de acordo com os princípios éti cos relevantes previstos no Código de Éti ca Profi ssional e nas Normas 
Profi ssionais emiti das pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades 
éti cas de acordo com essas normas.  Acreditamos que a evidência de auditoria obti da é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
ÊNFASE
Conforme mencionado na Nota Explicati va n° 7, os valores adquiridos de Precatórios e, em sua maioria já compen-
sados, foram inseridos diretamente na apuração do ICMS/IPI/PIS/COFINS e declarados na EFD ICMS/IPI/ CONTRI-
BUIÇÕES e GIA. A Receita Federal do Brasil- RFB ainda não se manifestou quanto aos requerimentos e ao proce-
dimento de inserção dos valores de precatórios diretamente na apuração do imposto, no entanto a Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP) indeferiu os valores compensados de ICMS. A Empresa mantém em 
seu passivo o valor principal desses impostos, não considerando os respecti vos valores de juros e multa, pois, a 
Assessoria Jurídica avalia esses processos com probabilidade de perda possível, conforme Nota 15. 
Nossa opinião não está modifi cada em razão desse assunto.
OUTROS ASSUNTOS
As Demonstrações Contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração, foram por nós auditadas, conforme Relatório dos Auditores Independentes, datado de 25 de abril 
de 2023, com parágrafo de ênfase sobre os precatórios. 
OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO AUDITOR
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obti do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante.  Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há uma distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permiti r a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia conti nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti nuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati va realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. 
RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos objeti vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emiti r relatório de auditoria 
contendo nossa opinião.  Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garanti a de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão 
as eventuais distorções relevantes existentes.  As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti va 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceti cismo profi ssional ao longo da auditoria.  Além disso:
-   Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí vel 
com o objeti vo de apresentação adequada.
- Identi fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objeti vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia.
-  Avaliamos a adequação das políti cas contábeis uti lizadas e a razoabilidade das esti mati vas contábeis e respecti vas 
divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti nuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obti das, se existe uma incerteza signifi cati va em relação a eventos ou 
circunstâncias que possa causar dúvida signifi cati va em relação à capacidade de conti nuidade operacional da 
Companhia.  Se concluirmos que existe uma incerteza signifi cati va devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respecti vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas.  Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti das 
até a data de nosso relatório e na adequada divulgação no Relatório da Administração e Nota 1, das medidas e 
premissas que levam a Administração a manter a base da conti nuidade. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em conti nuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cati vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati vas 
nos controles internos que identi fi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éti cas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respecti vas salvaguardas.

São Paulo, 29 de abril de 2024.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S

CRC 2SP 002000/O-0
Member

 MILTON MIRANDA RODRIGUES JÉSSICA MENDONÇA RODRIGUES
 Sócio - Diretor Sócia
 CONTADOR - CRC 1SP 112905/O-5 CONTADORA – CRC 1SP 248744/O-3

1. Contexto operacional  
A Sociedade denomina-se PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com sede, foro e ad-
ministração à Rua Promax n° 1 – Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar. Tem por objeto: a produção, 
o comércio, a distribuição, a importação e exportação de produtos químicos, graxas, detergentes, lubrifi cantes, 
preservati vos contra a oxidação e deterioração de material, velas de ignição, autopeças em geral, aparelhos e 
instrumentos de medição, sinalização, alarme, controle de poluição, proteção e segurança; a industrialização de 
produtos sob encomenda; o comércio atacadista de lubrifi cantes; o armazenamento de produtos de terceiros; a 
locação de armazém e/ou de espaço para estocagem de mercadoria de terceiros; a prestação de serviços a veículos, 
tais como lavagem, lubrifi cação e outros inerentes a tal ati vidade; a exploração de qualquer produto através de 
lojas (shop); a exploração do ramo de restaurante industrial. 
As Demonstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do 
Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e suas correspondentes 
notas explicati vas.
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela Diretoria em 22/04/2024.
2. Resumo das principais práti cas contábeis 
2.1.  Base de preparação- As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com a Lei das Sociedades Anônimas e com as práti cas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os Pronun-
ciamentos emiti dos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fi scal e tributária. Estão sendo divulgadas de forma com-
parati va as do exercício anterior.
As principais práti cas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis estão defi nidas a seguir, as 
quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e uniforme em todos os exercícios apresentados.
2.2.  Esti mati vas contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis é necessário uti lizar esti mati vas para 
contabilizar certos ati vos, passivos e outras transações em razão de eventuais variações, conforme CPC 23. As 
Demonstrações Contábeis da Empresa incluem, portanto, esti mati vas necessárias referentes às provisões, créditos 
a receber e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às esti mati vas. 
2.3.  Caixa e equivalentes de caixa - Inclui o caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras.
2.4.  Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela industrialização de produtos no decurso normal das ati vidades.
2.5.  Imobilizado - Os bens do imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os encargos de depre-
ciação. A depreciação é calculada usando o método linear durante a vida esti mada dos bens. Os valores residuais e 
a vida Úti l dos ati vos são revisados e ajustados, no fi m de cada exercício.
2.6.  Avaliação do valor recuperável de ati vos (Teste de “Impairment”) - A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ati vos, com o objeti vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas 
evidências são identi fi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é consti tuído ajuste no valor 
contábil.
2.7. Fornecedores e contas a pagar - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de for-
necedores no curso normal dos negócios, classifi cadas como Passivo Circulante, pois o vencimento é devido no 
período de até um ano.
2.8.  Férias e encargos - Foram calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço 
e incluem os encargos sociais incidentes.
2.9. Impostos e contribuições a recolher - Referem-se às retenções de contribuições e impostos na folha de paga-
mento e sobre pagamentos de serviços a pessoas fí sicas e jurídicas, cujo vencimento ocorrerá em até 12 meses.
2.10.  Instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros uti lizados pela Enti dade restringem-se às aplicações 
fi nanceiras de curto prazo, contas a receber e fornecedores, em condições normais de mercado. Estes instrumen-
tos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, a rentabilidade e a minimização 
de riscos. A Enti dade não efetuou aplicações de caráter especulati vo, em derivati vos ou quaisquer outros ati vos 
de riscos. A Sociedade apresenta em seu Balanço Patrimonial ati vos e passivos fi nanceiros, caracterizados como 
Instrumentos Financeiros, conforme descrito na Instrução CVM nº 235/95.
Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 31 de dezembro de 2023 não são objetos de negociação no mer-
cado fi nanceiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos instrumentos fi nanceiros da Companhia 
com os correspondentes valores de mercado. Na data de encerramento das Demonstrações Contábeis, a Empresa 
não possuía operações com derivati vos.
2.11. Provisões para conti ngências - A empresa efetua o reconhecimento de provisões para ações judiciais (traba-
lhista, civil e impostos) quando há uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos e seja provável a saída de recursos necessária para liquidar a obrigação, bem como o valor ti ver sido esti mado 
com segurança. 
2.12.  Reconhecimento da receita - A receita Operacional Bruta inclui a prestação de serviços, sendo registrada 
no mês em que os serviços são prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi cati va da sua 
realização. A receita é apresentada liquida dos abati mentos e descontos e da devolução de serviços.
2.13. Ajuste a valor presente (AVP) de ati vos e passivos - A Empresa não prati ca transações signifi cati vas a prazo 
com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerra-
mento dos exercícios por valores próximos aos respecti vos valores presentes.
2.14.  Seguros - Para atender medidas preventi vas adotadas permanentemente, a Insti tuição efetua contratações 
de seguros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros.
3. Caixa e equivalente de caixa

Descrição  2023 2022
Caixa 1 -
Valor disponível em conta corrente 9.215 423
Aplicação Financeira 10.901 -
TOTAL 20.117 423
Valor disponível em conta corrente e caixa é de R$ 9.216 e o valor de R$ 10.901 refere-se ao valor de aplicação 
fi nanceira em moeda estrangeira, atualizada a valor presente, originária do valor líquido que recebemos da indeni-
zação do sinistro do helicóptero (Vide nota 7.1).
4. Clientes

Descrição  2023 2022
Duplicatas a Receber- Mercado Interno 30.263 23.548
Duplicatas a Receber- Mercado Externo 433 411
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa- PCLD (424) (688)
TOTAL 30.273 23.271
A Empresa, no decorrer do exercício de 2023, elevou seu Faturamento médio mensal para R$ 31 milhões (em 2022 
foi R$ 29 milhões), aumentando cerca de 7% em relação ao exercício anterior.
A Promax tem como práti ca considerar como Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa as duplicatas vencidas 
a mais de 120 dias. 
5. Estoques

Descrição  2023  2022
Produtos Acabados (a) 11.403 10.980
Produtos em Elaboração (a) 1.844 2.166
Matéria Prima 7.044 6.492
Material de Embalagem 2.404 3.092
Material de Propaganda 195 339
Material para Revenda 1.715 732
Material para Consumo/ Manutenção 186 211
TOTAL 24.791 24.012
(a) O estoque se manteve equilibrado com relação ao ano anterior, tendo maior variação em Material para Re-
venda.
6.  Impostos a Compensar

Descrição  2023  2022
ICMS/ ICMS ST
FGTS a Recuperar
ICMS base PIS e COFINS a compensar (a)

110
15

-

181
19

3.640
TOTAL 125 3.840
 7.  Direitos e Garanti as

ATIVO NOTAS 2023 2022
CIRCULANTE 76.532 53.013
 Caixa e Equivalentes de Caixa 3 20.117 423
 Clientes 4 30.273 23.271
 Adiantamentos 488 937
 Estoques 5 24.791 24.012
 Impostos a Compensar 6 125 3.840
 Despesas do Exercício Seguinte 738 530
NÃO CIRCULANTE 86.642 88.351
 Despesas Financeiras a Amorti zar 31 205
 Títulos a Receber - 83
 Cauções e Depósitos Judiciais 3.586 3.397
 Direitos e Garanti as 7 57.046 61.463
 Investi mentos 8 400 -
 Imobilizado 9 25.371 22.788
 Intangível 10 208 415
TOTAL DO ATIVO 163.174 141.364

PASSIVO NOTAS 2023 2022
CIRCULANTE 37.585 37.289
 Fornecedores 11 24.720 21.576
 Adiantamentos de Clientes 360 332
 Emprésti mos e Financiamentos 12 1.107 8.404
 Outras Obrigações 2.026 195
 Contribuições Sociais a Recolher 672 646
 Provisão para Férias 2.122 2.108
 Impostos a Pagar 13 6.579 4.028
NÃO CIRCULANTE 73.867 68.954
 Emprésti mos e Financiamentos 12 e 14 5.510 972
 Outras Contas a pagar 13 - 2.283
 Provisão para Conti ngências 15 12.493 7.608
 Impostos (Precatórios) 15 c) 55.005 57.137
 Impostos e Contr. s/Reserva de Reav. e Ajuste Patrimonial 858 954
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 51.722 35.121
 Capital 16 27.000 27.000
 Reservas de Capital 172 172
 Reserva de Lucros 229 229
 Reserva de Reavaliação 1.580 1.679
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 8.459 8.553
 Lucro ou Prejuízos Acumulados 14.282 (2.512)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 163.174 141.364

NOTAS 2023 2022
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  268.412  249.246 
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (188.533)  (182.958)
LUCRO BRUTO 79.878 66.288
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (55.916)  (62.146)
 Despesas Comerciais 17  (28.991)  (33.378)
 Despesas Gerais/Administrati vas 18  (33.338)  (29.876)
 Receitas/Despesas Tributárias 19 813 1.217
 Outros Resultados Operacionais 20  5.600 (109)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO  23.962 4.142
 Despesas Financeiras  (4.213)  (5.808)
 Receitas Financeiras 2.264 1.985
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS 22.013 319
 Imposto de Renda PJ (4.031) (302)
 Contribuição Social s/Lucro Líquido  (1.477) (118)
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.505 (101) 
 Lucro (prejuízo) por Ações 0,611 (0,004)

DESCRIÇÃO RESERVAS RESERVAS RESERVA AJUSTE LUCROS
 DE  DE DE AVALIAÇÂO  (PREJUÍZOS)

 CAPITAL CAPITAL LUCROS REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL ACUMULADOS  TOTAIS
SALDOS EM 31/12/2021  27.000  172  229  1.777 8.646  (2.698)  35.126 
Realização da Reserva de Reavaliação  (148)  148  - 
Impostos Diferidos sobre Reavaliação  49  49 
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial  (140)  140  - 
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial  47  47 
Resultado do Exercício (101)  (101)
SALDOS EM 31/12/2022  27.000  172  229  1.679 8.553 (2.511) 35.121
Realização da Reserva de Reavaliação  (148)  148  - 
Impostos Diferidos sobre Reavaliação  49  49 
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial  (140)  140  - 
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial  47  47 
Resultado do Exercício 16.505 16.505
SALDOS EM 31/12/2023  27.000  172  229  1.580 8.459 14.282 51.722

NOTAS  2023  2022
 ATIVIDADES OPERACIONAIS 
 Resultado do Período 16.505 (101)
 (+) Depreciação / Amorti zação 1.713 2.042
 (+) Ajuste de Avaliação Patrimonial 96 192
 Variação nos Ati vos e Passivos 
 Clientes (7.001) 6.634 
 Outros Créditos 449  (80) 
 Estoques (779) (1.438)
 Impostos a Compensar 3.715  8.477 
 Cauções e Depósitos Judiciais (190) (1.197)
 Direitos e Garanti as 4.417 0
 Demais Ati vos 50 833
 Fornecedores 3.143 (3.841) 
 Salários e Encargos Sociais 40  (570) 
 Impostos a Pagar 2.551 (1.820) 
 Provisão p/Conti ngências 4.885 802
 Impostos (Precatórios) (2.133) 0
 Demais Credores (424)  (470) 
 Impostos e contribuições Diferido (96)  (96)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 26.941 9.366
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
 Aquisição de Imobilizado/Investi mentos/Intangível (4.530)  (2.938)
 Baixa Liquida de Imobilizado / Intangível 41 43
 CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS ATIV. INVESTIMENTOS (4.489)  (2.894)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 
 Financiamentos de Curto Prazo (7.297) (4.901)
 Financiamentos de Longo Prazo - Liq. Imp. Difer. 4.539 (1.586)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIV.DE FINANCIAMENTO (2.758)  (6.487)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 19.694 (15) 
 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 423 438
 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 20.117 423
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES 19.694  (15) 

7.1 Aquisição de Precatórios e Creditórios adquiridos durante os exercícios de 2015 a 2020 no valor de R$ 57.046 
mil, que foram reconhecidos pelos valores de face. A empresa optou por esta forma de investi mento, com a fi na-
lidade de liquidação do Imposto sobre Operações Relati vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), com base no Arti go 70 do Regula-
mento do ICMS de São Paulo (RICMS/00), C/C Resolução nº 115, de 29/06/2010, do Conselho Nacional de Justi ça 
e parágrafos 9 e 10 do Arti go 100 da Consti tuição Federal. Para tal, foram protocolados requerimentos junto ao 
SEFAZ SP de fevereiro a junho e agosto/2015. A parti r de setembro/2015, houve uma mudança no procedimento, 
isto é, os valores compensados foram inseridos diretamente na apuração do ICMS e declarados na EFD ICMS/IPI/
PIS/COFINS e GIA. A Receita Federal do Brasil (RFB) ainda não se manifestou contrária quanto aos requerimentos e 
o procedimento de inserção dos valores de precatórios diretamente na apuração do imposto. Porém a Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP), indeferiu as compensações, gerando assim um contencioso tributário. 
Os advogados responsáveis pela defesa, classifi cam o risco como possível (vide nota 15). Este ti po de investi mento 
e compensação de imposto foi encerrado em janeiro/2020 com relação aos Impostos Federais (IPI/PIS/COFINS), e 
em novembro/2020 com relação ao ICMS. 
7.2 Houve a baixa de R$ 4.417 mil correspondente ao valor residual de um helicóptero que estava no ati vo e foi 
sinistrado em perda total. 
A empresa em 2023 foi indenizada pela Seguradora no valor bruto R$ 13.609, deduzindo os impostos no valor de 
R$ 3.145 apresentando o valor líquido de R$ 10.464.
8. Investi mentos

Descrição  2023  2022
PARTICIPAÇÃO EM SCP - BIZIFY 400.000,00 - 
TOTAL 400.000,00 - 
Investi mento na empresa BIZIFY para o desenvolvimento e comercialização do soft ware Bizify app.
9. Imobilizado
Movimentação do Imobilizado

CONTAS SALDO EM
31/12/2022 AQUISIÇÃO

BAIXAS/ 
AJUSTES

SALDO EM
31/12/2023

DEPRECIAÇÃO
ACUMULADA

SALDO EM
31/12/2023

Terrenos 12.802 - - 12.802 - 12.802
Edifí cios 10.753 - - 10.753 (8.047) 2.706
Máquinas e Equipamentos 4.061 2.496 (22) 6.535 (2.800) 3.735
Móveis e Utensílios 354 - (2) 352 (323) 29
Veículos/ Aeronaves 3.198 235 (42) 3.433 (2.184) 1.249
Reservatórios e Bombas 1.285 - - 1.285 (1.264) 21
Instalações 6.628 209 - 6.836 (3.646) 3.190
Computadores e Periféricos 1.129 192 (49) 1.272 (1.040) 232
Imobilizado em Andamento 406 260 - 666 - 666
Adiantamento Ati vo Fixo - 738 - 738 738
Depreciação Acumulada (17.828) -
TOTAL 22.788 4.130 (79) 44.672 (19.303) 25.371
10. Intangível
Movimentação do Intangível

CONTAS SALDO EM
31/12/2022 AQUISIÇÃO BAIXAS

SALDO EM
31/12/2023

AMORTIZAÇÃO
ACUMULADA

SALDO EM
31/12/2023

Soft ware/ Implantação 1.462 - - 1.462 (1.254) 208
Amorti zação Acumulada (1.046) - -
TOTAL 416 - - 1.462 (1.254) 208
11. Fornecedores

Descrição  2023  2022
Fornecedores Nacionais 22.030 19.776
Fornecedores Estrangeiros 93 -
Serviços e Consumo 2.597 1.800
TOTAL 24.720 21.576
12.  Emprésti mos e Financiamentos 

 Descrição  2023  2022
Capital de Giro – Itaú 943 2.557
Conta Garanti a – Daycoval - 1.370
Partes Relacionadas (a) 5.351 5.351
Emprést. Consig. Funcs /Dvrs 48 30
Financiam. (CDC) – Imobilizado 275 67
TOTAL 6.617 9.375
Curto Prazo 1.107 8.404
Longo Prazo 5.510 972
São emprésti mos efetuados principalmente com capital de giro, fi nanciados junto à Insti tuições Financeiras, além 
de fi nanciamento de bens na forma de operação de Leasing, contabilizados de acordo com o CPC 06 e sistemas 
informati zados para uti lização em suas operações. 
(a) Refere-se a Emprésti mos com Partes Relacionadas (Vide nota 14). 
13. Impostos a Pagar 

Descrição  2023  2022
IPI / PIS / COFINS 1.239 523
ICMS e ICMS ST 4.049 3.251
IRPJ e CSLL 1.012 -
ISS 26 12
Outros Impostos (Reti dos na Fonte) 253 242
TOTAL 6.579 4.028
14. Transações com Partes Relacionadas
A Empresa realizou transações no exercício com as seguintes partes relacionadas:

Empresa Transação
Saldo 

a Pagar
Movimentação Financeira

 2023  2022
R. Galvão Parti cipações 
Roberto Andrade Galvão

Financeira
Financeira

1.585
3.481

-
-

-
-

Ricardo Halasz Galvão Financeira 285
(a)Subtotal Financeira 5.351  - -

R. Galvão Parti cipações Locação 51 564 990
TOTAL 5.402 564 990
Transações com preços, prazos e condições normais e usuais de mercado.
 15. Provisão para Conti ngências 
Há processos de natureza cível, trabalhistas e tributárias, cujos valores mensurados pelas Assessorias Jurídicas são:
Valores conforme relatórios dos advogados:

Grau de Risco
Provável Possível Total

12.493 (A) 141.722 (B) 154.215
(A) Dos R$ 12.493, R$ 1.091. refere-se a processos trabalhistas, a PROMAX juntamente com a Assessoria Jurídica 
Interna e Externa avalia os casos individualmente e contabiliza sua provisão o mais próximo do valor que pode 
ser realizado, dos processos cíveis R$ 818 e tributários R$ 10.584, foram provisionados integralmente os valores 
atualizados informados pelos Advogados Externos.
(B) Dos R$ 141.722, R$ 114.525 trata-se dos processos referentes aos precatórios.

Do montante mencionado pelos advogados, provisionamos os valores conforme quadro abaixo:

 Descrição 2023
Conti ngência Tributária (Precatórios) (C) 55.005
Conti ngência Tributária
Conti ngência Trabalhista 
Conti ngência Cível 

10.584
1.091

818
Total Provisionado 67.498

C) Impostos (Precatórios) 2023 2022
ICMS (1) 36.917 39.049
IPI (2) 7.182 7.182
PIS (2) 1.950 1.950
COFINS (2) 8.956 8.956
TOTAL 55.005 57.137

1) O saldo do ICMS refere-se a valores a recolher apurados entre fev/15 e out/20, compensados e garanti dos com 
créditos Precatórios (vide nota 7), cujos valores foram indeferidos pela Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo. Os advogados responsáveis pela defesa, classifi cam o risco como possível, razão pela qual não foi registrada 
integralmente nas demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 2023, o valor atualizado é de R$ 114.525.
2) O saldo de IPI/PIS/COFINS refere-se a valores apurados entre mar/16 e dez/19 compensados com Precatórios 
(vide nota 7), cujos valores ainda não foram homologados pela RFB. Contudo não foi aberto nenhum processo 
contrário a compensação.
16. Capital Social
Está representado por 27.000.000 Ações Ordinárias Nominati vas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 
17. Despesas Comerciais

Descrição  2023  2022
Pessoal (9.275) (9.411)
Bonifi cação e Promoções (1.000) (1.539)
Comissões s/ Vendas (5.774) (6.243)
Fretes s/ Vendas (9.495) (10.892)
Locação de Veículos (754) (930)
Seguros (25) (50)
Distratos Comerciais (61) (714)
Frota (Combustí vel, Pedágio, Manutenção etc.) (939) (1.264)
Água, Energia Elétrica e Telefonia (269) (367)
Serviços Terceiros e Consultoria (721) (981)
Depreciação (152) (229)
Viagens, Refeições, Confraternizações (268) (236)
Diversos Consumo (105) (189)
Outros Gastos (Materiais, Formação Profi ssional etc.) (153) (333)
TOTAL (28.991) (33.378)

18. Despesas Gerais/Administrati vas

Descrição  2023  2022
Pessoal (17.225) (16.983)
Patrocínio e Publicidade (658) (391)
Locação (veículos) (373) (561)
Serviços de Consultoria Jurídica/Trabalhista (4.002) (5.139)
Coleta de Óleo (Logísti ca Reversa) (1.733) (1.735)
Manutenção Predial (2.339) (728)
Depreciação/Amorti zação (774) (1.395)
Contribuições/Taxas e Despesas Legais (543) (282)
Soft wares/Marcas Patentes (1.749) (86)
Água, Energia Elétrica e Telefonia (589) (537)
Gastos Com Frota (manutenção/combustí vel/Pedágio/etc...) (1.104) (687)
Material Consumo/Assinaturas (892) (340)
Viagens/Refeições/Confraternizações (376) (222)
Multas Diversas/Despesas Indedutí veis (240) (212)
Formação Profi ssional (79) (79)
Uniformes Profi ssionais (142) (90)
Seguro (209) (230)
Doações (44) (43)
Outros Gastos (267) (135)
TOTAL (33.338) (29.876)

19. Receitas/ Despesas Tributárias

Descrição 2023 2022
Créditos/débitos de PIS e COFINS 920 1.481
Outros impostos s/Remessas (107) (264)
TOTAL 813 1.217

20. Outros Resultados Operacionais

Descrição 2023 2022
Recuperações de Despesas 6 515
Receita Diversas 8.216 433
Outros Resultados (37) 74
Conti ngências Diversas/ PCLD (2.585) (1.131)
TOTAL 5.600 (109)

21. Cenário Geopolíti co e Macroeconômico
O cenário macroeconômico está em processo de recuperação, enquanto o contexto geopolíti co é marcado pela 
conti nuidade do confl ito entre Rússia e Ucrânia, além da ameaça de uma nova guerra no Oriente Médio. Ambos os 
confl itos estão em curso até a data de publicação das demonstrações contábeis, com expectati vas de persistência 
ao longo de 2024.
Essa situação pode gerar volati lidade signifi cati va nos preços das commoditi es, como o petróleo, e provocar 
grandes oscilações cambiais no dólar
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Controladora           Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 12.452 4.163 13.028 4.195
Contas a receber de clientes 9 55.191 50.049 60.146 54.582
Estoques 10 26.405 23.239 26.406 23.239
Impostos a recuperar 11 5.471 6.422 5.479 6.471
Outros créditos 13 8.852 10.505 8.852 10.505
Valores a receber de consórcios 9 1.804 1.857 1.804 1.857
Total do ativo circulante 110.175 96.235 115.715 100.849

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 9 87.541 87.541 87.541 87.541
Outros créditos 13 12.598 11.198 12.598 11.198
Depósitos Judiciais 1.409 1.389 1.408 1.389
Investimentos 14 9.072 4.879 3.983 715
Imobilizado 15 63.284 60.550 63.310 60.740
Intangível 16 7.348 6.449 7.355 6.461
Total do ativo não circulante 181.252 172.006 176.195 168.044

Total do ativo 291.427 268.241 291.910 268.893

                                                                                                                Controladora          Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 7.930 4.576 7.930 4.576
Obrigações tributárias 11 12.629 10.268 12.645 10.466
Fornecedores 17 6.451 12.331 6.653 12.599
Empréstimos e financiamentos 18 34.478 28.602 34.478 28.602
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.720 3.381 3.779 3.537
Arrendamentos 1.457 1.077 1.457 1.077
Adiantamento de clientes 6.237 2.547 6.237 2.547
Outras contas a pagar 19 8.338 7.909 8.486 7.939
Total do passivo circulante 81.240 70.691 81.665 71.343
Passivo não circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 7.390 12.738 7.390 12.738
Obrigações tributárias 11 9.895 11.258 9.895 11.258
Empréstimos e financiamentos 18 41.651 33.451 41.709 33.451
Arrendamentos - 34 - 34
Total do passivo não circulante 58.936 57.481 58.994 57.481
Patrimônio líquido
Capital social 21(i) 57.920 47.600 57.920 47.600
Reserva de capital 21(ii) 5.793 5.793 5.793 5.793
Ajustes acumulados de conversão 21(vi) (774) (1.011) (774) (1.011)
Reservas de lucros 21(iv) 88.312 87.687 88.312 87.687
Total do patrimônio líquido 151.251 140.069 151.251 140.069
Total passivo e patrimônio líquido 291.427 268.241 291.910 268.893

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022(Em milhares de Reais)

                              Reservas de lucros
Reserva de Ajustes

Capital Reservade Reserva lucros a Lucros acumulados
Notas social  capital  legal  realizar  acumulados    de conversão Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 47.600 5.793 6.261 85.701 - (893) 144.462
Prejuízo do exercício - - - - (1.156) - (1.156)
Ajustes de conversão - - - - - (118) (118)
Destinação de lucros para a reserva - - - (1.156) 1.156 - -
Dividendos distribuídos - - - (3.119) - - (3.119)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 47.600 5.793 6.261 81.426 - (1.011) 140.069
Lucro Líquido do exercício 14.465 14.465
Aporte de Capital 10.320 10.320
Ajustes de conversão 237 237
Destinação de lucros para a reserva 14.465 (14.465) -
Dividendos distribuídos (13.840) (13.840)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 57.920 5.793 6.261 82.051 - (774) 151.251

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

                                          Controladora                 Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 14.465 (1.156) 14.465 (1.156)
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social - corrente 12 5.860 2.666 5.860 2.666
Imposto de renda e contribuição social - diferido 12 (1.224) 1.324 (1.224) 1.324
Depreciação e amortização 15/16 19.744 24.125 19.744 24.125
Provisão de juros sobre empréstimos e
 financiamentos 18 9.923 7.171 9.923 7.171
Equivalência patrimonial 14 (1.167) (472) - 438

47.601 33.658 48.768 34.568
Variações nos ativos e nos passivos
Contas a receber 9 (3.865) (4.329) (4.287) (4.365)
Impostos a recuperar 11 951 (2.254) 992 (2.090)
Estoques 10 (3.166) 1.253 (3.166) 1.253
Outros créditos 13 253 (6.196) 253 (6.196)
Depósitos judiciais (20) (1.389) (20) (1.389)
Fornecedores 17 (5.880) 1.288 (5.946) 1.097
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 339 (54) 242 23
Obrigações tributárias 11 (5.926) (140) (6.108) (50)
Adiantamento de clientes 3.689 (4.645) 3.689 (4.645)
Outras obrigações (1.327) 10.120 (1.209) 10.142
Pagamento de juros sobre empréstimos e
financiamentos 18 - - -
Pagamento de IRPJ e CSLL 1.065 (1.632) 1.065 (1.629)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 33.714 25.680 34.273 26.719
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Participações societárias 14 (3.026) 1.229 (3.268) -
Aquisição de bens para o ativo imobilizado e
 intangível 15/16 (23.377) (27.208) (23.208) (27.365)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de
 investimentos (26.403) (25.979) (26.476) (27.365)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de Capital 10.320 - 10.320 -
Captações de empréstimos 18 34.250 38.946 34.308 38.946
Liquidação de empréstimos - principal 18 (30.097) (34.191) (30.097) (34.191)
Liquidação de arrendamentos 345 (1.201) 345 (1.201)
Pagamento de dividendos 21(iv) (13.840) (3.119) (13.840) (3.237)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamento 978 435 1.036 317
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 8.289 136 8.833 (329)
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 8 4.163 4.027 4.195 4.524
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 12.452 4.163 13.028 4.195

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31/12/2023 está disponível
eletronicamente no endereço https:// www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Régis Eidi Nishimoto
CFO

Jonas de Oliveira Dionisio
Contador - CRC:RJ 110739/O-1 T-PR

Diretoria

PERKONS S/A
CNPJ N° 82.646.332/0001-02

Relatório da Administração
Senhores Acionistas,
Administração da PERKONS S/A, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete
à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício que findou em
31 de dezembro de 2023.
A Perkons nasceu do ideal por um transitar mais seguro. Ao longo de 33 anos de história, contribuir
para que as pessoas possam ir e voltar em segurança é a nossa missão. Pioneiros e líderes no
mercado de fiscalização eletrônica de trânsito no Brasil, estimamos que já ajudamos a salvar mais de
90 mil vidas. Hoje nossos serviços e soluções estão presentes em mais de 500 municípios espalhados
por 25 estados do Brasil e no Distrito Federal.
O ano de 2023 seguiu com números que nos movem.
Celebramos 17 novos contratos no período, sendo 10 com entes públicos e sete com entes privados.
A satisfação dos nossos clientes é outra busca constante em nossa trajetória. Com média histórica de
82% no índice de satisfação de clientes, em 2023 nossos esforços em atender de maneira completa
gestores públicos e usuários da via nos levou ao índice recorde de 92% de satisfação; motivo de
orgulho de todas as nossas colaboradoras e colaboradores lotados na Matriz e nas doze Unidades
Regionais da empresa presentes em todas as regiões do país.
Fabricamos 920 equipamentos no ano, mantendo a média ascendente de produção da nossa fábrica.

Implantamos 662 equipamentos, num total de 1.353 faixas.
Nosso parque, que há anos monitora cerca de 6 bilhões de veículos, em 2023 ultrapassou a casa dos 7
bilhões, chegando a 7.716.409.809 bilhões de veículos monitorados. O índice de respeito à velocidade
nos pontos monitorados pela Perkons se manteve estável, chegando a 99,6%.
26,2% das atividades de desenvolvimento foram direcionados à inovação no período. Pesquisa e
desenvolvimento são prioridade em nosso investimento, sendo a base das nossas inovações e contribuições
disruptivas para o avanço da mobilidade no país durante as mais de três décadas em que atuamos
tornando ruas e vias mais seguras e humanas. Em 2023 esse valor foi de R$5.834,000,00 o que representa
4,31% da nossa receita bruta.
Três novos produtos foram lançados no período, sendo eles: Painel de Sinalização para Pórtico; Novo
Módulo de IO; e Sistema de Detecção de Ruído.
Igualmente, desde a fundação da Perkons, a empresa se propõe a democratizar conhecimento sobre o
trânsito e legislação de trânsito, com o objetivo de tornar o tema mais familiar e comum a todos. O CTB
Digital, portal da Perkons que esclarece de maneira totalmente gratuita dúvidas sobre a temática, recebe
em média 4 milhões de acessos por ano a mais de uma década.
O Patrimônio Líquido e o Capital Social da Companhia em 31 de dezembro de 2023 eram de R$ 151.251
e R$ 57.920 equivalente a US$ 31.250 e US$ 11.966 respectivamente.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

                                        Controladora                    Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita 22 135.459 135.817 137.850 140.354
Custo dos produtos vendidos e dos
serviços prestados 23 (80.649) (91.342) (82.921) (94.580)
Lucro bruto 54.810 44.475 54.929 45.774
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 24 (22.068) (31.695) (20.952) (32.502)
Despesas comerciais 24 (3.125) (2.879) (3.125) (2.879)
Perdas por redução ao valor recuperável
de contas a receber 24 - - - -
Resultado de equivalência patrimonial 14 1.167 472 - -
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras e impostos 30.784 10.373 30.852 10.393
Despesas financeiras 25 (13.336) (8.427) (13.405) (8.451)
Receitas financeiras 25 1.653 888 1.653 892
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 19.101 2.834 19.101 2.834
Imposto de renda e contribuição social - corrente 12 (5.860) (2.666) (5.860) (2.666)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferido 12 1.224 (1.324) 1.224 (1.324)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 14.465 (1.156) 14.465 (1.156)

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e

2022 (Em milhares de Reais)
                                         Controladora                  Consolidado

2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício 14.465 (1.156) 14.465 (1.156)
Outros resultados abrangentes (237) 118 (237) 118
Resultado abrangente do exercício 14.228 (1.038) 14.228 (1.038)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de

2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)
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Saúde alerta para vigilância e
imunização contra febre amarela

Após o registro de dois no-
vos casos de febre amarela na
região de divisa entre São Paulo
e Minas Gerais, o Ministério da
Saúde emitiu um alerta pedindo
que estados e municípios comu-
niquem casos suspeitos da do-
ença com a maior agilidade pos-
sível – sobretudo em áreas onde
há transmissão ativa do vírus.

Em nota, a pasta destacou
que a agilidade é importante para
que futuros surtos de febre ama-
rela no país sejam evitados e para
que ações de resposta sejam
prontamente executadas caso

haja necessidade.
O comunicado ressalta que a

doença é facilmente evitável por
meio de vacina, disponível no
Sistema Único de Saúde (SUS)
para todas as idades. A cobertu-
ra vacinal contra a febre amarela
no Brasil, entretanto, está abaixo
do recomendado.

Nos últimos seis meses, qua-
tro casos foram registrados no país
– um em Roraima, um no Amazo-
nas e dois em São Paulo. Desse
total, três pacientes morreram.

Os dois casos mais recentes
foram identificados em um homem

de 50 anos, morador da região
entre Águas de Lindóia e Monte
Sião, que morreu; e em outro, de
28 anos, no município de Serra
Grande, que já está curado.

De acordo com o ministério, a
febre amarela é classificada como
endêmica apenas na região ama-
zônica, mas, de tempos em tem-
pos, o vírus reaparece em outras
áreas. A maior parte dos casos
ocorre entre dezembro e maio.

“Surtos ocorrem quando o
vírus encontra condições favo-
ráveis para a transmissão, como
altas temperaturas, baixas cober-

turas vacinais e alta densidade
de vetores e hospedeiros”, des-
tacou a pasta.

A partir de 2014, o vírus ree-
mergiu na Região Centro-Oeste
e se espalhou, nos anos seguin-
tes, para as demais regiões do
país. Entre 2014 e 2023, foram re-
gistrados 2.304 casos de febre
amarela em humanos e 790 mor-
tes pela doença.

Entre as recomendações do
ministério estão o alerta para que
equipes de vigilância e de imuni-
zação intensifiquem as ações nas
áreas afetadas, com ampliação

para municípios vizinhos; a noti-
ficação do adoecimento ou mor-
te de macacos; e a atenção a sin-
tomas de febre leve e moderada
em pessoas não vacinadas.

A pasta recomenda ainda que
seja utilizada a estratégia da bus-
ca ativa de pessoas não vacina-
das nas regiões de ocorrência de
casos. Na última sexta-feira, 150
mil doses extras da vacina contra
febre amarela foram disponibili-
zadas ao estado de São Paulo.

“Também foi feita a recomen-
dação para o livre acesso à vaci-
na nas unidades de saúde, sem a

necessidade de agendamento
prévio”, informou a nota. “Em
mensagem enviada aos estados
e municípios, o Ministério da
Saúde também coloca à disposi-
ção equipes de apoio a investi-
gação epidemiológica dos ca-
sos.” (Agência Brasil)

Reforma prevê
isenção para
vacinas de

covid, dengue
e febre amarela

A regulamentação da reforma
tributária sobre o consumo prevê
isenção de impostos para 383 me-
dicamentos e vacinas, entre as
quais os imunizantes contra a co-
vid-19, a dengue e a febre amare-
la. O texto, enviado ao Congresso
Nacional na quarta-feira (26), pro-
põe ainda redução da alíquota em
60% para 850 medicamentos.

Entre os medicamentos com
isenção, estão vacinas contra co-
vid-19, dengue, febre amarela, gri-
pe, cólera, poliomielite e sarampo,
além de substâncias como a insu-
lina (usada para diabetes) e o an-
tiviral abacavir (usado contra o
HIV). Também não pagará impos-
to o citrato de sildenafilia (usado
para tratar disfunções eréteis).

Entre os princípios ativos
com alíquota reduzida, estão o
omeprazol (usado para tratar re-
fluxos e úlceras digestivas), o
ansiolítico lorazepam, o medica-
mento para pressão alta losarta-
na, a metformina (usada para dia-
betes), o anti-inflamatório, antia-
lérgico e o antirreumático pred-
nisona e o medicamento para im-
potência sexual tadafilia.

O projeto de lei complementar
regulamenta a cobrança do Impos-
to sobre Valor Adicionado (IVA).
Esse tributo é composto pela Con-
tribuição sobre Bens e Serviços
(CBS), arrecadada pelo governo
federal, e pelo Imposto sobre
Bens e Serviços (IBS), de respon-
sabilidade dos estados e dos mu-
nicípios. A expectativa do gover-
no é aprovar o texto até o fim de
julho na Câmara e até o fim do ano
no Senado. (Agência Brasil)



A PROMAX Produtos Máximos S/A Indústria e Comércio é uma empresa sólida, com 70 anos de ati vidade no mercado de Lubrifi cantes e Aditi vos e, em 2023, sob o comando do seu Presidente, Ricardo Halasz Galvão, e seus Diretores Executi vos, Roberta Halasz Galvão e Marcelo Escarabajal, deu conti nuidade às mudanças iniciadas em 2019. A gestão 
focada na administração do caixa e do endividamento, aliada à redução de despesas operacionais, resultou na retomada do equilíbrio fi nanceiro, mantendo assim a estabilidade econômica e dos negócios da empresa. Em conformidade com as determinações legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício 
encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes. A Diretoria está à disposição dos acionistas, fornecedores, clientes e insti tuições fi nanceiras para quaisquer esclarecimentos necessários. São Paulo, 29 de abril de 2024.  A ADMINISTRAÇÃO

Balanços Patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ: 61.531.620/0001-41

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃORELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Demonstração do Resultado Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração dos Fluxos de Caixa – MÉTODO INDIRETO 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022

(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicati vas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras Notas Explicati vas às Demonstrações Financeiras
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em Milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Aos Administradores da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO
São Paulo – SP 
OPINIÃO 
Examinamos as Demonstrações Contábeis da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO, que 
compreendem o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respecti vas Demonstrações do Resultado, 
do Resultado Abrangente, das Mutações do Patrimônio Líquido e dos Fluxos de Caixa para o exercício fi ndo naquela 
data, incluindo as políti cas contábeis materiais e outras informações elucidati vas. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S.A – INDÚSTRIA E COMÉRCIO,
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo 
nessa data, de acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil.
BASE PARA OPINIÃO 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.  Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti tulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”.  Somos independentes em relação à 
Companhia de acordo com os princípios éti cos relevantes previstos no Código de Éti ca Profi ssional e nas Normas 
Profi ssionais emiti das pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC e cumprimos com as demais responsabilidades 
éti cas de acordo com essas normas.  Acreditamos que a evidência de auditoria obti da é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião.
ÊNFASE
Conforme mencionado na Nota Explicati va n° 7, os valores adquiridos de Precatórios e, em sua maioria já compen-
sados, foram inseridos diretamente na apuração do ICMS/IPI/PIS/COFINS e declarados na EFD ICMS/IPI/ CONTRI-
BUIÇÕES e GIA. A Receita Federal do Brasil- RFB ainda não se manifestou quanto aos requerimentos e ao proce-
dimento de inserção dos valores de precatórios diretamente na apuração do imposto, no entanto a Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP) indeferiu os valores compensados de ICMS. A Empresa mantém em 
seu passivo o valor principal desses impostos, não considerando os respecti vos valores de juros e multa, pois, a 
Assessoria Jurídica avalia esses processos com probabilidade de perda possível, conforme Nota 15. 
Nossa opinião não está modifi cada em razão desse assunto.
OUTROS ASSUNTOS
As Demonstrações Contábeis do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração, foram por nós auditadas, conforme Relatório dos Auditores Independentes, datado de 25 de abril 
de 2023, com parágrafo de ênfase sobre os precatórios. 
OUTRAS INFORMAÇÕES QUE ACOMPANHAM AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E O RELATÓRIO DO AUDITOR
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 

Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obti do na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante.  Se, com base no trabalho realizado concluirmos que há uma distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
RESPONSABILIDADE DA ADMINISTRAÇÃO E DA GOVERNANÇA PELAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práti cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permiti r a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a 
Companhia conti nuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti nuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração 
pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternati va realista para evitar o 
encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. 
RESPONSABILIDADE DO AUDITOR PELA AUDITORIA DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Nossos objeti vos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis tomadas em conjunto estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emiti r relatório de auditoria 
contendo nossa opinião.  Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garanti a de que 
uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectarão 
as eventuais distorções relevantes existentes.  As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspecti va 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional, e mantemos ceti cismo profi ssional ao longo da auditoria.  Além disso:
-   Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatí vel 
com o objeti vo de apresentação adequada.
- Identi fi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objeti vo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos 
controles internos da Companhia.
-  Avaliamos a adequação das políti cas contábeis uti lizadas e a razoabilidade das esti mati vas contábeis e respecti vas 
divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de conti nuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obti das, se existe uma incerteza signifi cati va em relação a eventos ou 
circunstâncias que possa causar dúvida signifi cati va em relação à capacidade de conti nuidade operacional da 
Companhia.  Se concluirmos que existe uma incerteza signifi cati va devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respecti vas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modifi cação em nossa opinião, se 
as divulgações forem inadequadas.  Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obti das 
até a data de nosso relatório e na adequada divulgação no Relatório da Administração e Nota 1, das medidas e 
premissas que levam a Administração a manter a base da conti nuidade. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em conti nuidade operacional.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações signifi cati vas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cati vas 
nos controles internos que identi fi camos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éti cas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos 
ou assuntos que poderiam afetar consideravelmente nossa independência, incluindo, quando aplicável, as 
respecti vas salvaguardas.

São Paulo, 29 de abril de 2024.
PGBR RODYOS AUDITORES INDEPENDENTES S.S

CRC 2SP 002000/O-0
Member

 MILTON MIRANDA RODRIGUES JÉSSICA MENDONÇA RODRIGUES
 Sócio - Diretor Sócia
 CONTADOR - CRC 1SP 112905/O-5 CONTADORA – CRC 1SP 248744/O-3

1. Contexto operacional  
A Sociedade denomina-se PROMAX PRODUTOS MÁXIMOS S/A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO, com sede, foro e ad-
ministração à Rua Promax n° 1 – Distrito de Jordanésia, no Município de Cajamar. Tem por objeto: a produção, 
o comércio, a distribuição, a importação e exportação de produtos químicos, graxas, detergentes, lubrifi cantes, 
preservati vos contra a oxidação e deterioração de material, velas de ignição, autopeças em geral, aparelhos e 
instrumentos de medição, sinalização, alarme, controle de poluição, proteção e segurança; a industrialização de 
produtos sob encomenda; o comércio atacadista de lubrifi cantes; o armazenamento de produtos de terceiros; a 
locação de armazém e/ou de espaço para estocagem de mercadoria de terceiros; a prestação de serviços a veículos, 
tais como lavagem, lubrifi cação e outros inerentes a tal ati vidade; a exploração de qualquer produto através de 
lojas (shop); a exploração do ramo de restaurante industrial. 
As Demonstrações Contábeis incluem o Balanço Patrimonial, as Demonstrações do Resultado, das Mutações do 
Patrimônio Líquido, dos Fluxos de Caixa, do exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2023 e suas correspondentes 
notas explicati vas.
A autorização para a conclusão das Demonstrações Contábeis foi dada pela Diretoria em 22/04/2024.
2. Resumo das principais práti cas contábeis 
2.1.  Base de preparação- As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo 
com a Lei das Sociedades Anônimas e com as práti cas contábeis adotadas no Brasil que compreendem os Pronun-
ciamentos emiti dos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, que estão em consonância com as normas 
internacionais de contabilidade, bem como a legislação fi scal e tributária. Estão sendo divulgadas de forma com-
parati va as do exercício anterior.
As principais práti cas contábeis aplicadas na preparação das demonstrações contábeis estão defi nidas a seguir, as 
quais vêm sendo aplicadas de modo consistente e uniforme em todos os exercícios apresentados.
2.2.  Esti mati vas contábeis - Na elaboração das Demonstrações Contábeis é necessário uti lizar esti mati vas para 
contabilizar certos ati vos, passivos e outras transações em razão de eventuais variações, conforme CPC 23. As 
Demonstrações Contábeis da Empresa incluem, portanto, esti mati vas necessárias referentes às provisões, créditos 
a receber e outras similares. Os resultados reais podem apresentar variações em relação às esti mati vas. 
2.3.  Caixa e equivalentes de caixa - Inclui o caixa, depósitos bancários à vista e aplicações fi nanceiras.
2.4.  Contas a receber de clientes - As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes 
pela industrialização de produtos no decurso normal das ati vidades.
2.5.  Imobilizado - Os bens do imobilizado estão mensurados pelo seu custo histórico, menos os encargos de depre-
ciação. A depreciação é calculada usando o método linear durante a vida esti mada dos bens. Os valores residuais e 
a vida Úti l dos ati vos são revisados e ajustados, no fi m de cada exercício.
2.6.  Avaliação do valor recuperável de ati vos (Teste de “Impairment”) - A Administração revisa anualmente o 
valor contábil líquido dos ati vos, com o objeti vo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas 
operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando essas 
evidências são identi fi cadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é consti tuído ajuste no valor 
contábil.
2.7. Fornecedores e contas a pagar - São obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de for-
necedores no curso normal dos negócios, classifi cadas como Passivo Circulante, pois o vencimento é devido no 
período de até um ano.
2.8.  Férias e encargos - Foram calculadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados até a data do balanço 
e incluem os encargos sociais incidentes.
2.9. Impostos e contribuições a recolher - Referem-se às retenções de contribuições e impostos na folha de paga-
mento e sobre pagamentos de serviços a pessoas fí sicas e jurídicas, cujo vencimento ocorrerá em até 12 meses.
2.10.  Instrumentos fi nanceiros - Os instrumentos fi nanceiros uti lizados pela Enti dade restringem-se às aplicações 
fi nanceiras de curto prazo, contas a receber e fornecedores, em condições normais de mercado. Estes instrumen-
tos são administrados por meio de estratégias operacionais, visando à liquidez, a rentabilidade e a minimização 
de riscos. A Enti dade não efetuou aplicações de caráter especulati vo, em derivati vos ou quaisquer outros ati vos 
de riscos. A Sociedade apresenta em seu Balanço Patrimonial ati vos e passivos fi nanceiros, caracterizados como 
Instrumentos Financeiros, conforme descrito na Instrução CVM nº 235/95.
Os passivos fi nanceiros em aberto na Empresa em 31 de dezembro de 2023 não são objetos de negociação no mer-
cado fi nanceiro. Não é aplicável, portanto, a comparação dos saldos dos instrumentos fi nanceiros da Companhia 
com os correspondentes valores de mercado. Na data de encerramento das Demonstrações Contábeis, a Empresa 
não possuía operações com derivati vos.
2.11. Provisões para conti ngências - A empresa efetua o reconhecimento de provisões para ações judiciais (traba-
lhista, civil e impostos) quando há uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passa-
dos e seja provável a saída de recursos necessária para liquidar a obrigação, bem como o valor ti ver sido esti mado 
com segurança. 
2.12.  Reconhecimento da receita - A receita Operacional Bruta inclui a prestação de serviços, sendo registrada 
no mês em que os serviços são prestados. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza signifi cati va da sua 
realização. A receita é apresentada liquida dos abati mentos e descontos e da devolução de serviços.
2.13. Ajuste a valor presente (AVP) de ati vos e passivos - A Empresa não prati ca transações signifi cati vas a prazo 
com valores pré-fi xados. Assim, os saldos dos direitos e das obrigações estão mensurados nas datas de encerra-
mento dos exercícios por valores próximos aos respecti vos valores presentes.
2.14.  Seguros - Para atender medidas preventi vas adotadas permanentemente, a Insti tuição efetua contratações 
de seguros em valor considerado sufi ciente para cobertura de eventuais sinistros.
3. Caixa e equivalente de caixa

Descrição  2023 2022
Caixa 1 -
Valor disponível em conta corrente 9.215 423
Aplicação Financeira 10.901 -
TOTAL 20.117 423
Valor disponível em conta corrente e caixa é de R$ 9.216 e o valor de R$ 10.901 refere-se ao valor de aplicação 
fi nanceira em moeda estrangeira, atualizada a valor presente, originária do valor líquido que recebemos da indeni-
zação do sinistro do helicóptero (Vide nota 7.1).
4. Clientes

Descrição  2023 2022
Duplicatas a Receber- Mercado Interno 30.263 23.548
Duplicatas a Receber- Mercado Externo 433 411
Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa- PCLD (424) (688)
TOTAL 30.273 23.271
A Empresa, no decorrer do exercício de 2023, elevou seu Faturamento médio mensal para R$ 31 milhões (em 2022 
foi R$ 29 milhões), aumentando cerca de 7% em relação ao exercício anterior.
A Promax tem como práti ca considerar como Provisão para Crédito de Liquidação Duvidosa as duplicatas vencidas 
a mais de 120 dias. 
5. Estoques

Descrição  2023  2022
Produtos Acabados (a) 11.403 10.980
Produtos em Elaboração (a) 1.844 2.166
Matéria Prima 7.044 6.492
Material de Embalagem 2.404 3.092
Material de Propaganda 195 339
Material para Revenda 1.715 732
Material para Consumo/ Manutenção 186 211
TOTAL 24.791 24.012
(a) O estoque se manteve equilibrado com relação ao ano anterior, tendo maior variação em Material para Re-
venda.
6.  Impostos a Compensar

Descrição  2023  2022
ICMS/ ICMS ST
FGTS a Recuperar
ICMS base PIS e COFINS a compensar (a)

110
15

-

181
19

3.640
TOTAL 125 3.840
 7.  Direitos e Garanti as

ATIVO NOTAS 2023 2022
CIRCULANTE 76.532 53.013
 Caixa e Equivalentes de Caixa 3 20.117 423
 Clientes 4 30.273 23.271
 Adiantamentos 488 937
 Estoques 5 24.791 24.012
 Impostos a Compensar 6 125 3.840
 Despesas do Exercício Seguinte 738 530
NÃO CIRCULANTE 86.642 88.351
 Despesas Financeiras a Amorti zar 31 205
 Títulos a Receber - 83
 Cauções e Depósitos Judiciais 3.586 3.397
 Direitos e Garanti as 7 57.046 61.463
 Investi mentos 8 400 -
 Imobilizado 9 25.371 22.788
 Intangível 10 208 415
TOTAL DO ATIVO 163.174 141.364

PASSIVO NOTAS 2023 2022
CIRCULANTE 37.585 37.289
 Fornecedores 11 24.720 21.576
 Adiantamentos de Clientes 360 332
 Emprésti mos e Financiamentos 12 1.107 8.404
 Outras Obrigações 2.026 195
 Contribuições Sociais a Recolher 672 646
 Provisão para Férias 2.122 2.108
 Impostos a Pagar 13 6.579 4.028
NÃO CIRCULANTE 73.867 68.954
 Emprésti mos e Financiamentos 12 e 14 5.510 972
 Outras Contas a pagar 13 - 2.283
 Provisão para Conti ngências 15 12.493 7.608
 Impostos (Precatórios) 15 c) 55.005 57.137
 Impostos e Contr. s/Reserva de Reav. e Ajuste Patrimonial 858 954
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 51.722 35.121
 Capital 16 27.000 27.000
 Reservas de Capital 172 172
 Reserva de Lucros 229 229
 Reserva de Reavaliação 1.580 1.679
 Ajuste de Avaliação Patrimonial 8.459 8.553
 Lucro ou Prejuízos Acumulados 14.282 (2.512)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 163.174 141.364

NOTAS 2023 2022
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA  268.412  249.246 
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (188.533)  (182.958)
LUCRO BRUTO 79.878 66.288
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS (55.916)  (62.146)
 Despesas Comerciais 17  (28.991)  (33.378)
 Despesas Gerais/Administrati vas 18  (33.338)  (29.876)
 Receitas/Despesas Tributárias 19 813 1.217
 Outros Resultados Operacionais 20  5.600 (109)
LUCRO (PREJUÍZO) OPERACIONAL ANTES DO
RESULTADO FINANCEIRO  23.962 4.142
 Despesas Financeiras  (4.213)  (5.808)
 Receitas Financeiras 2.264 1.985
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS 22.013 319
 Imposto de Renda PJ (4.031) (302)
 Contribuição Social s/Lucro Líquido  (1.477) (118)
LUCRO (PREJUÍZO) LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 16.505 (101) 
 Lucro (prejuízo) por Ações 0,611 (0,004)

DESCRIÇÃO RESERVAS RESERVAS RESERVA AJUSTE LUCROS
 DE  DE DE AVALIAÇÂO  (PREJUÍZOS)

 CAPITAL CAPITAL LUCROS REAVALIAÇÃO PATRIMONIAL ACUMULADOS  TOTAIS
SALDOS EM 31/12/2021  27.000  172  229  1.777 8.646  (2.698)  35.126 
Realização da Reserva de Reavaliação  (148)  148  - 
Impostos Diferidos sobre Reavaliação  49  49 
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial  (140)  140  - 
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial  47  47 
Resultado do Exercício (101)  (101)
SALDOS EM 31/12/2022  27.000  172  229  1.679 8.553 (2.511) 35.121
Realização da Reserva de Reavaliação  (148)  148  - 
Impostos Diferidos sobre Reavaliação  49  49 
Realização do Ajuste Aval. Patrimonial  (140)  140  - 
Impostos Diferidos s/ Aj. Aval. Patrimonial  47  47 
Resultado do Exercício 16.505 16.505
SALDOS EM 31/12/2023  27.000  172  229  1.580 8.459 14.282 51.722

NOTAS  2023  2022
 ATIVIDADES OPERACIONAIS 
 Resultado do Período 16.505 (101)
 (+) Depreciação / Amorti zação 1.713 2.042
 (+) Ajuste de Avaliação Patrimonial 96 192
 Variação nos Ati vos e Passivos 
 Clientes (7.001) 6.634 
 Outros Créditos 449  (80) 
 Estoques (779) (1.438)
 Impostos a Compensar 3.715  8.477 
 Cauções e Depósitos Judiciais (190) (1.197)
 Direitos e Garanti as 4.417 0
 Demais Ati vos 50 833
 Fornecedores 3.143 (3.841) 
 Salários e Encargos Sociais 40  (570) 
 Impostos a Pagar 2.551 (1.820) 
 Provisão p/Conti ngências 4.885 802
 Impostos (Precatórios) (2.133) 0
 Demais Credores (424)  (470) 
 Impostos e contribuições Diferido (96)  (96)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 26.941 9.366
 ATIVIDADES DE INVESTIMENTO 
 Aquisição de Imobilizado/Investi mentos/Intangível (4.530)  (2.938)
 Baixa Liquida de Imobilizado / Intangível 41 43
 CAIXA LÍQUIDO CONSUMIDO NAS ATIV. INVESTIMENTOS (4.489)  (2.894)
 ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS 
 Financiamentos de Curto Prazo (7.297) (4.901)
 Financiamentos de Longo Prazo - Liq. Imp. Difer. 4.539 (1.586)
 CAIXA LÍQUIDO DAS ATIV.DE FINANCIAMENTO (2.758)  (6.487)
VARIAÇÃO LÍQUIDA DE CAIXA 19.694 (15) 
 Saldo Inicial de Caixa e Equivalentes 423 438
 Saldo Final de Caixa e Equivalentes 20.117 423
VARIAÇÃO NO CAIXA E EQUIVALENTES 19.694  (15) 

7.1 Aquisição de Precatórios e Creditórios adquiridos durante os exercícios de 2015 a 2020 no valor de R$ 57.046 
mil, que foram reconhecidos pelos valores de face. A empresa optou por esta forma de investi mento, com a fi na-
lidade de liquidação do Imposto sobre Operações Relati vas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de 
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS), com base no Arti go 70 do Regula-
mento do ICMS de São Paulo (RICMS/00), C/C Resolução nº 115, de 29/06/2010, do Conselho Nacional de Justi ça 
e parágrafos 9 e 10 do Arti go 100 da Consti tuição Federal. Para tal, foram protocolados requerimentos junto ao 
SEFAZ SP de fevereiro a junho e agosto/2015. A parti r de setembro/2015, houve uma mudança no procedimento, 
isto é, os valores compensados foram inseridos diretamente na apuração do ICMS e declarados na EFD ICMS/IPI/
PIS/COFINS e GIA. A Receita Federal do Brasil (RFB) ainda não se manifestou contrária quanto aos requerimentos e 
o procedimento de inserção dos valores de precatórios diretamente na apuração do imposto. Porém a Secretaria da 
Fazenda do Estado de São Paulo (SEFAZ SP), indeferiu as compensações, gerando assim um contencioso tributário. 
Os advogados responsáveis pela defesa, classifi cam o risco como possível (vide nota 15). Este ti po de investi mento 
e compensação de imposto foi encerrado em janeiro/2020 com relação aos Impostos Federais (IPI/PIS/COFINS), e 
em novembro/2020 com relação ao ICMS. 
7.2 Houve a baixa de R$ 4.417 mil correspondente ao valor residual de um helicóptero que estava no ati vo e foi 
sinistrado em perda total. 
A empresa em 2023 foi indenizada pela Seguradora no valor bruto R$ 13.609, deduzindo os impostos no valor de 
R$ 3.145 apresentando o valor líquido de R$ 10.464.
8. Investi mentos

Descrição  2023  2022
PARTICIPAÇÃO EM SCP - BIZIFY 400.000,00 - 
TOTAL 400.000,00 - 
Investi mento na empresa BIZIFY para o desenvolvimento e comercialização do soft ware Bizify app.
9. Imobilizado
Movimentação do Imobilizado

CONTAS SALDO EM
31/12/2022 AQUISIÇÃO

BAIXAS/ 
AJUSTES

SALDO EM
31/12/2023

DEPRECIAÇÃO
ACUMULADA

SALDO EM
31/12/2023

Terrenos 12.802 - - 12.802 - 12.802
Edifí cios 10.753 - - 10.753 (8.047) 2.706
Máquinas e Equipamentos 4.061 2.496 (22) 6.535 (2.800) 3.735
Móveis e Utensílios 354 - (2) 352 (323) 29
Veículos/ Aeronaves 3.198 235 (42) 3.433 (2.184) 1.249
Reservatórios e Bombas 1.285 - - 1.285 (1.264) 21
Instalações 6.628 209 - 6.836 (3.646) 3.190
Computadores e Periféricos 1.129 192 (49) 1.272 (1.040) 232
Imobilizado em Andamento 406 260 - 666 - 666
Adiantamento Ati vo Fixo - 738 - 738 738
Depreciação Acumulada (17.828) -
TOTAL 22.788 4.130 (79) 44.672 (19.303) 25.371
10. Intangível
Movimentação do Intangível

CONTAS SALDO EM
31/12/2022 AQUISIÇÃO BAIXAS

SALDO EM
31/12/2023

AMORTIZAÇÃO
ACUMULADA

SALDO EM
31/12/2023

Soft ware/ Implantação 1.462 - - 1.462 (1.254) 208
Amorti zação Acumulada (1.046) - -
TOTAL 416 - - 1.462 (1.254) 208
11. Fornecedores

Descrição  2023  2022
Fornecedores Nacionais 22.030 19.776
Fornecedores Estrangeiros 93 -
Serviços e Consumo 2.597 1.800
TOTAL 24.720 21.576
12.  Emprésti mos e Financiamentos 

 Descrição  2023  2022
Capital de Giro – Itaú 943 2.557
Conta Garanti a – Daycoval - 1.370
Partes Relacionadas (a) 5.351 5.351
Emprést. Consig. Funcs /Dvrs 48 30
Financiam. (CDC) – Imobilizado 275 67
TOTAL 6.617 9.375
Curto Prazo 1.107 8.404
Longo Prazo 5.510 972
São emprésti mos efetuados principalmente com capital de giro, fi nanciados junto à Insti tuições Financeiras, além 
de fi nanciamento de bens na forma de operação de Leasing, contabilizados de acordo com o CPC 06 e sistemas 
informati zados para uti lização em suas operações. 
(a) Refere-se a Emprésti mos com Partes Relacionadas (Vide nota 14). 
13. Impostos a Pagar 

Descrição  2023  2022
IPI / PIS / COFINS 1.239 523
ICMS e ICMS ST 4.049 3.251
IRPJ e CSLL 1.012 -
ISS 26 12
Outros Impostos (Reti dos na Fonte) 253 242
TOTAL 6.579 4.028
14. Transações com Partes Relacionadas
A Empresa realizou transações no exercício com as seguintes partes relacionadas:

Empresa Transação
Saldo 

a Pagar
Movimentação Financeira

 2023  2022
R. Galvão Parti cipações 
Roberto Andrade Galvão

Financeira
Financeira

1.585
3.481

-
-

-
-

Ricardo Halasz Galvão Financeira 285
(a)Subtotal Financeira 5.351  - -

R. Galvão Parti cipações Locação 51 564 990
TOTAL 5.402 564 990
Transações com preços, prazos e condições normais e usuais de mercado.
 15. Provisão para Conti ngências 
Há processos de natureza cível, trabalhistas e tributárias, cujos valores mensurados pelas Assessorias Jurídicas são:
Valores conforme relatórios dos advogados:

Grau de Risco
Provável Possível Total

12.493 (A) 141.722 (B) 154.215
(A) Dos R$ 12.493, R$ 1.091. refere-se a processos trabalhistas, a PROMAX juntamente com a Assessoria Jurídica 
Interna e Externa avalia os casos individualmente e contabiliza sua provisão o mais próximo do valor que pode 
ser realizado, dos processos cíveis R$ 818 e tributários R$ 10.584, foram provisionados integralmente os valores 
atualizados informados pelos Advogados Externos.
(B) Dos R$ 141.722, R$ 114.525 trata-se dos processos referentes aos precatórios.

Do montante mencionado pelos advogados, provisionamos os valores conforme quadro abaixo:

 Descrição 2023
Conti ngência Tributária (Precatórios) (C) 55.005
Conti ngência Tributária
Conti ngência Trabalhista 
Conti ngência Cível 

10.584
1.091

818
Total Provisionado 67.498

C) Impostos (Precatórios) 2023 2022
ICMS (1) 36.917 39.049
IPI (2) 7.182 7.182
PIS (2) 1.950 1.950
COFINS (2) 8.956 8.956
TOTAL 55.005 57.137

1) O saldo do ICMS refere-se a valores a recolher apurados entre fev/15 e out/20, compensados e garanti dos com 
créditos Precatórios (vide nota 7), cujos valores foram indeferidos pela Secretaria da Fazenda do Estado de São 
Paulo. Os advogados responsáveis pela defesa, classifi cam o risco como possível, razão pela qual não foi registrada 
integralmente nas demonstrações fi nanceiras de 31 de dezembro de 2023, o valor atualizado é de R$ 114.525.
2) O saldo de IPI/PIS/COFINS refere-se a valores apurados entre mar/16 e dez/19 compensados com Precatórios 
(vide nota 7), cujos valores ainda não foram homologados pela RFB. Contudo não foi aberto nenhum processo 
contrário a compensação.
16. Capital Social
Está representado por 27.000.000 Ações Ordinárias Nominati vas, com valor nominal de R$ 1,00 cada uma. 
17. Despesas Comerciais

Descrição  2023  2022
Pessoal (9.275) (9.411)
Bonifi cação e Promoções (1.000) (1.539)
Comissões s/ Vendas (5.774) (6.243)
Fretes s/ Vendas (9.495) (10.892)
Locação de Veículos (754) (930)
Seguros (25) (50)
Distratos Comerciais (61) (714)
Frota (Combustí vel, Pedágio, Manutenção etc.) (939) (1.264)
Água, Energia Elétrica e Telefonia (269) (367)
Serviços Terceiros e Consultoria (721) (981)
Depreciação (152) (229)
Viagens, Refeições, Confraternizações (268) (236)
Diversos Consumo (105) (189)
Outros Gastos (Materiais, Formação Profi ssional etc.) (153) (333)
TOTAL (28.991) (33.378)

18. Despesas Gerais/Administrati vas

Descrição  2023  2022
Pessoal (17.225) (16.983)
Patrocínio e Publicidade (658) (391)
Locação (veículos) (373) (561)
Serviços de Consultoria Jurídica/Trabalhista (4.002) (5.139)
Coleta de Óleo (Logísti ca Reversa) (1.733) (1.735)
Manutenção Predial (2.339) (728)
Depreciação/Amorti zação (774) (1.395)
Contribuições/Taxas e Despesas Legais (543) (282)
Soft wares/Marcas Patentes (1.749) (86)
Água, Energia Elétrica e Telefonia (589) (537)
Gastos Com Frota (manutenção/combustí vel/Pedágio/etc...) (1.104) (687)
Material Consumo/Assinaturas (892) (340)
Viagens/Refeições/Confraternizações (376) (222)
Multas Diversas/Despesas Indedutí veis (240) (212)
Formação Profi ssional (79) (79)
Uniformes Profi ssionais (142) (90)
Seguro (209) (230)
Doações (44) (43)
Outros Gastos (267) (135)
TOTAL (33.338) (29.876)

19. Receitas/ Despesas Tributárias

Descrição 2023 2022
Créditos/débitos de PIS e COFINS 920 1.481
Outros impostos s/Remessas (107) (264)
TOTAL 813 1.217

20. Outros Resultados Operacionais

Descrição 2023 2022
Recuperações de Despesas 6 515
Receita Diversas 8.216 433
Outros Resultados (37) 74
Conti ngências Diversas/ PCLD (2.585) (1.131)
TOTAL 5.600 (109)

21. Cenário Geopolíti co e Macroeconômico
O cenário macroeconômico está em processo de recuperação, enquanto o contexto geopolíti co é marcado pela 
conti nuidade do confl ito entre Rússia e Ucrânia, além da ameaça de uma nova guerra no Oriente Médio. Ambos os 
confl itos estão em curso até a data de publicação das demonstrações contábeis, com expectati vas de persistência 
ao longo de 2024.
Essa situação pode gerar volati lidade signifi cati va nos preços das commoditi es, como o petróleo, e provocar 
grandes oscilações cambiais no dólar
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Controladora           Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Ativo
Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 8 12.452 4.163 13.028 4.195
Contas a receber de clientes 9 55.191 50.049 60.146 54.582
Estoques 10 26.405 23.239 26.406 23.239
Impostos a recuperar 11 5.471 6.422 5.479 6.471
Outros créditos 13 8.852 10.505 8.852 10.505
Valores a receber de consórcios 9 1.804 1.857 1.804 1.857
Total do ativo circulante 110.175 96.235 115.715 100.849

Ativo não circulante
Contas a receber de clientes 9 87.541 87.541 87.541 87.541
Outros créditos 13 12.598 11.198 12.598 11.198
Depósitos Judiciais 1.409 1.389 1.408 1.389
Investimentos 14 9.072 4.879 3.983 715
Imobilizado 15 63.284 60.550 63.310 60.740
Intangível 16 7.348 6.449 7.355 6.461
Total do ativo não circulante 181.252 172.006 176.195 168.044

Total do ativo 291.427 268.241 291.910 268.893

                                                                                                                Controladora          Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 7.930 4.576 7.930 4.576
Obrigações tributárias 11 12.629 10.268 12.645 10.466
Fornecedores 17 6.451 12.331 6.653 12.599
Empréstimos e financiamentos 18 34.478 28.602 34.478 28.602
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 3.720 3.381 3.779 3.537
Arrendamentos 1.457 1.077 1.457 1.077
Adiantamento de clientes 6.237 2.547 6.237 2.547
Outras contas a pagar 19 8.338 7.909 8.486 7.939
Total do passivo circulante 81.240 70.691 81.665 71.343
Passivo não circulante
Obrigações com sócios participantes em SCPs 1 7.390 12.738 7.390 12.738
Obrigações tributárias 11 9.895 11.258 9.895 11.258
Empréstimos e financiamentos 18 41.651 33.451 41.709 33.451
Arrendamentos - 34 - 34
Total do passivo não circulante 58.936 57.481 58.994 57.481
Patrimônio líquido
Capital social 21(i) 57.920 47.600 57.920 47.600
Reserva de capital 21(ii) 5.793 5.793 5.793 5.793
Ajustes acumulados de conversão 21(vi) (774) (1.011) (774) (1.011)
Reservas de lucros 21(iv) 88.312 87.687 88.312 87.687
Total do patrimônio líquido 151.251 140.069 151.251 140.069
Total passivo e patrimônio líquido 291.427 268.241 291.910 268.893

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022(Em milhares de Reais)

                              Reservas de lucros
Reserva de Ajustes

Capital Reservade Reserva lucros a Lucros acumulados
Notas social  capital  legal  realizar  acumulados    de conversão Total

Saldo em 31 de dezembro de 2021 47.600 5.793 6.261 85.701 - (893) 144.462
Prejuízo do exercício - - - - (1.156) - (1.156)
Ajustes de conversão - - - - - (118) (118)
Destinação de lucros para a reserva - - - (1.156) 1.156 - -
Dividendos distribuídos - - - (3.119) - - (3.119)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 47.600 5.793 6.261 81.426 - (1.011) 140.069
Lucro Líquido do exercício 14.465 14.465
Aporte de Capital 10.320 10.320
Ajustes de conversão 237 237
Destinação de lucros para a reserva 14.465 (14.465) -
Dividendos distribuídos (13.840) (13.840)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 57.920 5.793 6.261 82.051 - (774) 151.251

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

                                          Controladora                 Consolidado
Notas 2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 14.465 (1.156) 14.465 (1.156)
Ajustes para conciliar o resultado às
disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais:
Imposto de renda e contribuição social - corrente 12 5.860 2.666 5.860 2.666
Imposto de renda e contribuição social - diferido 12 (1.224) 1.324 (1.224) 1.324
Depreciação e amortização 15/16 19.744 24.125 19.744 24.125
Provisão de juros sobre empréstimos e
 financiamentos 18 9.923 7.171 9.923 7.171
Equivalência patrimonial 14 (1.167) (472) - 438

47.601 33.658 48.768 34.568
Variações nos ativos e nos passivos
Contas a receber 9 (3.865) (4.329) (4.287) (4.365)
Impostos a recuperar 11 951 (2.254) 992 (2.090)
Estoques 10 (3.166) 1.253 (3.166) 1.253
Outros créditos 13 253 (6.196) 253 (6.196)
Depósitos judiciais (20) (1.389) (20) (1.389)
Fornecedores 17 (5.880) 1.288 (5.946) 1.097
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 339 (54) 242 23
Obrigações tributárias 11 (5.926) (140) (6.108) (50)
Adiantamento de clientes 3.689 (4.645) 3.689 (4.645)
Outras obrigações (1.327) 10.120 (1.209) 10.142
Pagamento de juros sobre empréstimos e
financiamentos 18 - - -
Pagamento de IRPJ e CSLL 1.065 (1.632) 1.065 (1.629)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas
 atividades operacionais 33.714 25.680 34.273 26.719
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Participações societárias 14 (3.026) 1.229 (3.268) -
Aquisição de bens para o ativo imobilizado e
 intangível 15/16 (23.377) (27.208) (23.208) (27.365)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de
 investimentos (26.403) (25.979) (26.476) (27.365)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de Capital 10.320 - 10.320 -
Captações de empréstimos 18 34.250 38.946 34.308 38.946
Liquidação de empréstimos - principal 18 (30.097) (34.191) (30.097) (34.191)
Liquidação de arrendamentos 345 (1.201) 345 (1.201)
Pagamento de dividendos 21(iv) (13.840) (3.119) (13.840) (3.237)
Fluxo de caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamento 978 435 1.036 317
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 8.289 136 8.833 (329)
Caixa e equivalentes de caixa em 1° de janeiro 8 4.163 4.027 4.195 4.524
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 8 12.452 4.163 13.028 4.195

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

As demonstrações financeiras completas referente ao exercício findo em 31/12/2023 está disponível
eletronicamente no endereço https:// www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/.

Régis Eidi Nishimoto
CFO

Jonas de Oliveira Dionisio
Contador - CRC:RJ 110739/O-1 T-PR

Diretoria

PERKONS S/A
CNPJ N° 82.646.332/0001-02

Relatório da Administração
Senhores Acionistas,
Administração da PERKONS S/A, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete
à apreciação de Vossas Senhorias as Demonstrações Contábeis relativas ao exercício que findou em
31 de dezembro de 2023.
A Perkons nasceu do ideal por um transitar mais seguro. Ao longo de 33 anos de história, contribuir
para que as pessoas possam ir e voltar em segurança é a nossa missão. Pioneiros e líderes no
mercado de fiscalização eletrônica de trânsito no Brasil, estimamos que já ajudamos a salvar mais de
90 mil vidas. Hoje nossos serviços e soluções estão presentes em mais de 500 municípios espalhados
por 25 estados do Brasil e no Distrito Federal.
O ano de 2023 seguiu com números que nos movem.
Celebramos 17 novos contratos no período, sendo 10 com entes públicos e sete com entes privados.
A satisfação dos nossos clientes é outra busca constante em nossa trajetória. Com média histórica de
82% no índice de satisfação de clientes, em 2023 nossos esforços em atender de maneira completa
gestores públicos e usuários da via nos levou ao índice recorde de 92% de satisfação; motivo de
orgulho de todas as nossas colaboradoras e colaboradores lotados na Matriz e nas doze Unidades
Regionais da empresa presentes em todas as regiões do país.
Fabricamos 920 equipamentos no ano, mantendo a média ascendente de produção da nossa fábrica.

Implantamos 662 equipamentos, num total de 1.353 faixas.
Nosso parque, que há anos monitora cerca de 6 bilhões de veículos, em 2023 ultrapassou a casa dos 7
bilhões, chegando a 7.716.409.809 bilhões de veículos monitorados. O índice de respeito à velocidade
nos pontos monitorados pela Perkons se manteve estável, chegando a 99,6%.
26,2% das atividades de desenvolvimento foram direcionados à inovação no período. Pesquisa e
desenvolvimento são prioridade em nosso investimento, sendo a base das nossas inovações e contribuições
disruptivas para o avanço da mobilidade no país durante as mais de três décadas em que atuamos
tornando ruas e vias mais seguras e humanas. Em 2023 esse valor foi de R$5.834,000,00 o que representa
4,31% da nossa receita bruta.
Três novos produtos foram lançados no período, sendo eles: Painel de Sinalização para Pórtico; Novo
Módulo de IO; e Sistema de Detecção de Ruído.
Igualmente, desde a fundação da Perkons, a empresa se propõe a democratizar conhecimento sobre o
trânsito e legislação de trânsito, com o objetivo de tornar o tema mais familiar e comum a todos. O CTB
Digital, portal da Perkons que esclarece de maneira totalmente gratuita dúvidas sobre a temática, recebe
em média 4 milhões de acessos por ano a mais de uma década.
O Patrimônio Líquido e o Capital Social da Companhia em 31 de dezembro de 2023 eram de R$ 151.251
e R$ 57.920 equivalente a US$ 31.250 e US$ 11.966 respectivamente.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)

                                        Controladora                    Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita 22 135.459 135.817 137.850 140.354
Custo dos produtos vendidos e dos
serviços prestados 23 (80.649) (91.342) (82.921) (94.580)
Lucro bruto 54.810 44.475 54.929 45.774
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 24 (22.068) (31.695) (20.952) (32.502)
Despesas comerciais 24 (3.125) (2.879) (3.125) (2.879)
Perdas por redução ao valor recuperável
de contas a receber 24 - - - -
Resultado de equivalência patrimonial 14 1.167 472 - -
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras e impostos 30.784 10.373 30.852 10.393
Despesas financeiras 25 (13.336) (8.427) (13.405) (8.451)
Receitas financeiras 25 1.653 888 1.653 892
Lucro antes do imposto de renda e da
contribuição social 19.101 2.834 19.101 2.834
Imposto de renda e contribuição social - corrente 12 (5.860) (2.666) (5.860) (2.666)
Imposto de renda e contribuição
 social - diferido 12 1.224 (1.324) 1.224 (1.324)
Lucro líquido (prejuízo) do exercício 14.465 (1.156) 14.465 (1.156)

Demonstrações dos resultados Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos resultados abrangentes Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e

2022 (Em milhares de Reais)
                                         Controladora                  Consolidado

2023 2022 2023 2022

Prejuízo do exercício 14.465 (1.156) 14.465 (1.156)
Outros resultados abrangentes (237) 118 (237) 118
Resultado abrangente do exercício 14.228 (1.038) 14.228 (1.038)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstrações dos fluxos de caixa - método indireto Exercícios findos em 31 de dezembro de

2023 e 2022 - (Em milhares de Reais)

Balanços patrimoniais individuais e consolidados
Controladora Consolidado

Ativo 2023 2022 2023 2022
Circulante 76.979 42.736 1.178.251 636.311
Caixa e equivalentes de caixa 4.409 2.531 113.134 56.576
Contas a receber de clientes - - 768.865 384.297
Partes relacionadas 61.727 28.670 - -
Impostos a recuperar 927 923 5.483 2.022
Contratos futuros de energia - - 267.717 160.508
Adiantamentos diversos 68 170 21.126 32.857
Dividendos a receber 9.797 10.420 - -
Outros ativos 51 22 1.926 51
Não Circulante 315.388 261.990 886.026 347.406
Contratos futuros de energia - - 246.080 177.988
Depósitos judiciais - - 2.848 2.848
Tributos diferidos - - 3.371 4.495
Partes relacionadas - - 6.323 -
Investimentos 315.388 261.990 10.514 5.832
Direitos de uso - - 9.480 -
Intangível - - 5.576 5.234
Imobilizado - - 601.834 151.009
Total do ativo 392.367 304.726 2.064.277 983.717

Demonstrações dos Fluxos de Caixa individuais e consolidados
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro antes do IR e contribuição social 27.102 80.924 48.219 94.544
Participações em sociedades controladas e coligadas (29.503) (76.196) (1.203) (611)
Depreciação - - 2.281 1.574
Depreciação arrendamento IFRS16 - - 1.123 -
Amortização do intangível - - 199 133
Ajuste de avaliação patrimonial (1.644) - - -
Provisão para perda com devedores duvidosos - - 3.960 -
Ajustes de investimentos a valor justo - - (4.627) -
Instrumentos financeiros - Contratos futuros - - 1.131 (21.606)
Prejuízo na alienação de imobilizados - - 47 -
Juros sobre empréstimos e financiamentos - - 6.447 105
Lucros ajustados (4.045) 4.728 57.577 74.139
Variação no capital circulante
Contas a receber de clientes - - 2.220 (13.470)
Impostos a recuperar (4) (923) (3.461) (1.642)
Adiantamentos diversos 102 (150) 8.157 (19.795)
Partes relacionadas 78.983 (26.706) - (100)
Direitos de uso IFRS 16 - - (10.603) -
Outros ativos (30) (2) 1.700 214
Fornecedores 66 (1) 1.739 10.470
Obrigações trabalhistas 92 202 1.012 1.432
Obrigações tributárias (6) (226) (59) (1.002)
Passivos de arrendamento - - 10.887 -
Adiantamentos de clientes - - 26.595 1.532
Outros passivos 67 (2.600) 27 (9)
Caixa gerado/(aplicado nas) pelas operações 75.225 (25.678) 95.791 51.769
Imposto de renda e contribuição social pagos (142) (688) (7.508) (6.895)
Juros pagos - - (6.447) (105)
Caixa líquido gerado/(aplicado nas) pelas atividades
  operacionais 75.083 (26.366) 81.836 44.769
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aumento no investimento (53.858) (69.362) (1.148) -
Partes relacionadas (61.266) - (6.323) -
Ágio em investimentos - - - (210)
Dividendos recebidos 30.585 53.951 2.295 425
Aumento no ativo intangível - - (541) (21)
Aumento no imobilizado oriundo de aquisição
  de controle em investida - - - (14.929)
Aumento no ativo imobilizado - - (453.153) (102.474)
Caixa líquido aplicado/(gerado nas) atividades
  de investimentos (84.539) (15.411) (458.870) (117.209)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Lucros distribuidos a sócios - (12.057) (2.600) (12.057)
Captação de empréstimos e financiamentos - - 417.076 -
Custo para captação de empréstimos e financiamentos - - (1.680) -
Resgate de ações preferenciais - (407) - (407)
Partes relacionadas 11.334 1.050 23.244 -
Pagamento do principal empréstimos e financiamentos - - (16.882) (5.156)
Pagamento de principal mais juros de arrendamentos
  IFRS 16 - - (848) -
Integralização de capital dos não controladores - - 15.282 31.277
Caixa líquido gerado/(aplicado nas) pelas atividades
  de financiamentos 11.334 (11.414) 433.592 13.657
Aumento/(Redução) líquido de caixa e equivalentes
  de caixa 1.878 (53.191) 56.558 (58.783)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 2.531 55.722 56.576 115.359
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 4.409 2.531 113.134 56.576

VOLTSWATTS HOLDING S.A.
CNPJ nº 32.653.365/0001-01

DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (EM R$ MIL)
Relatório da diretoria: Senhores Acionistas: Em cumprimento aos preceitos legais e estatutários, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Contábeis referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2023, permanecendo à disposição para prestar os esclarecimentos 
necessários. São Paulo, 30 de abril de 2024. 

Demonstrações dos resultados individuais e consolidados
Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Receita operacional líquida - - 3.575.798 3.146.040
Custos com compra de energia - - (3.510.998) (3.044.871)
Resultado do valor justo de contratos de energia - - (1.131) 21.606
Lucro bruto - - 63.669 122.775
Despesas/receitas operacionais
Participação nos resultados de controladas
  e coligadas 29.503 76.196 1.203 611
Despesas gerais e administrativas (2.301) (115) (60.796) (41.734)
Outras receitas operacionais, líquidas (116) (325) 49.276 3.650
Lucro operacional antes do resultado financeiro 27.086 75.756 53.352 85.302
Receitas financeiras 32 5.232 7.936 10.662

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas da Companhia

Reservas de lucros
Capital 

social
Ajuste de avaliação 

patrimonial
Reserva 

legal
Reservas 
de lucros

Lucros/(Prejuízos) 
acumulados

Total do 
patrimônio líquido

Participação dos 
não controladores

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 1º de janeiro de 2022 231.306 (1.715) - - - 229.591 5.536 235.127
Aporte de capital dos não controladores - - - - - - 31.277 31.277
Lucro líquido do exercício - - - - 79.872 79.872 (1.701) 78.171
Constituição da reserva legal - - 3.994 - (3.994) - - -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (18.970) (18.970) (65) (19.035)
Lucros à disposição da assembleia geral - - - 56.908 (56.908) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 231.306 (1.715) 3.994 56.908 - 290.493 35.047 325.540
Aporte de capital dos não controladores - - - - - - 15.282 15.282
Ajuste de participação relativa - (1.644) - - - (1.644) 1.644 -
Lucro líquido do exercício - - - - 27.091 27.091 (19) 27.072
Constituição da reserva legal - - 1.355 - (1.355) - - -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - (1.287) (1.287) - (1.287)
Dividendos distribuídos - - - - - - (2.600) (2.600)
Lucros à disposição da assembleia geral - - - 24.449 (24.449) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 231.306 (3.359) 5.349 81.357 - 314.653 49.354 364.007

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2023 2022 2023 2022
Circulante 65.330 13.183 1.086.169 523.808
Fornecedores 73 8 776.727 381.515
Empréstimos e financiamentos - - 42.323 -
Obrigações tributárias 2 138 2.887 4.797
Obrigações trabalhistas 2.224 2.132 7.458 6.446
Contratos futuros de energia - - 211.397 115.687
Partes relacionadas 50.774 - - -
Adiantamentos de clientes - - 30.517 3.922
Passivos de arrendamento - - 2.105 -
Dividendos a pagar 12.192 10.905 12.258 10.971
Outros passivos 65 - 497 470
Não Circulante 12.384 1.050 614.101 134.369
Empréstimos e financiamentos - - 356.191 -
Contratos futuros de energia - - 164.768 86.837
Partes relacionadas 12.384 1.050 23.244 -
Passivos de arrendamento - - 7.934 -
Tributos diferidos - - 61.964 47.532
Patrimônio líquido 314.653 290.493 364.007 325.540
Capital social 231.306 231.306 231.306 231.306
Ajustes de avaliação patrimonial (3.359) (1.715) (3.359) (1.715)
Reserva de lucros 86.706 60.902 86.706 60.902
Participação dos não controladores - - 49.354 35.047
Total do passivo e do patrimônio líquido 392.367 304.726 2.064.277 983.717

A DIRETORIA: Alisson Mateus Rodrigues Correia - CRC PE 031988/O-4 - Contador

As Demonstrações Financeiras completas, acompanhadas das Notas Explicativas, encontram-se disponíveis na sede da Sociedade.

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Despesas financeiras (16) (64) (13.069) (1.420)
(=) Resultado antes do IR e CSLL 27.102 80.924 48.219 94.544
IR e contribuição social (11) (1.052) (21.147) (16.373)
Lucro líquido do exercício 27.091 79.872 27.072 78.171
Atribuível a:
Acionistas da Companhia 27.091 79.872
Participação dos não controladores (19) (1.701)

27.072 78.171
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Saúde alerta para vigilância e
imunização contra febre amarela

Após o registro de dois no-
vos casos de febre amarela na
região de divisa entre São Paulo
e Minas Gerais, o Ministério da
Saúde emitiu um alerta pedindo
que estados e municípios comu-
niquem casos suspeitos da do-
ença com a maior agilidade pos-
sível – sobretudo em áreas onde
há transmissão ativa do vírus.

Em nota, a pasta destacou
que a agilidade é importante para
que futuros surtos de febre ama-
rela no país sejam evitados e para
que ações de resposta sejam
prontamente executadas caso

haja necessidade.
O comunicado ressalta que a

doença é facilmente evitável por
meio de vacina, disponível no
Sistema Único de Saúde (SUS)
para todas as idades. A cobertu-
ra vacinal contra a febre amarela
no Brasil, entretanto, está abaixo
do recomendado.

Nos últimos seis meses, qua-
tro casos foram registrados no país
– um em Roraima, um no Amazo-
nas e dois em São Paulo. Desse
total, três pacientes morreram.

Os dois casos mais recentes
foram identificados em um homem

de 50 anos, morador da região
entre Águas de Lindóia e Monte
Sião, que morreu; e em outro, de
28 anos, no município de Serra
Grande, que já está curado.

De acordo com o ministério, a
febre amarela é classificada como
endêmica apenas na região ama-
zônica, mas, de tempos em tem-
pos, o vírus reaparece em outras
áreas. A maior parte dos casos
ocorre entre dezembro e maio.

“Surtos ocorrem quando o
vírus encontra condições favo-
ráveis para a transmissão, como
altas temperaturas, baixas cober-

turas vacinais e alta densidade
de vetores e hospedeiros”, des-
tacou a pasta.

A partir de 2014, o vírus ree-
mergiu na Região Centro-Oeste
e se espalhou, nos anos seguin-
tes, para as demais regiões do
país. Entre 2014 e 2023, foram re-
gistrados 2.304 casos de febre
amarela em humanos e 790 mor-
tes pela doença.

Entre as recomendações do
ministério estão o alerta para que
equipes de vigilância e de imuni-
zação intensifiquem as ações nas
áreas afetadas, com ampliação

para municípios vizinhos; a noti-
ficação do adoecimento ou mor-
te de macacos; e a atenção a sin-
tomas de febre leve e moderada
em pessoas não vacinadas.

A pasta recomenda ainda que
seja utilizada a estratégia da bus-
ca ativa de pessoas não vacina-
das nas regiões de ocorrência de
casos. Na última sexta-feira, 150
mil doses extras da vacina contra
febre amarela foram disponibili-
zadas ao estado de São Paulo.

“Também foi feita a recomen-
dação para o livre acesso à vaci-
na nas unidades de saúde, sem a

necessidade de agendamento
prévio”, informou a nota. “Em
mensagem enviada aos estados
e municípios, o Ministério da
Saúde também coloca à disposi-
ção equipes de apoio a investi-
gação epidemiológica dos ca-
sos.” (Agência Brasil)

Reforma prevê
isenção para
vacinas de

covid, dengue
e febre amarela

A regulamentação da reforma
tributária sobre o consumo prevê
isenção de impostos para 383 me-
dicamentos e vacinas, entre as
quais os imunizantes contra a co-
vid-19, a dengue e a febre amare-
la. O texto, enviado ao Congresso
Nacional na quarta-feira (26), pro-
põe ainda redução da alíquota em
60% para 850 medicamentos.

Entre os medicamentos com
isenção, estão vacinas contra co-
vid-19, dengue, febre amarela, gri-
pe, cólera, poliomielite e sarampo,
além de substâncias como a insu-
lina (usada para diabetes) e o an-
tiviral abacavir (usado contra o
HIV). Também não pagará impos-
to o citrato de sildenafilia (usado
para tratar disfunções eréteis).

Entre os princípios ativos
com alíquota reduzida, estão o
omeprazol (usado para tratar re-
fluxos e úlceras digestivas), o
ansiolítico lorazepam, o medica-
mento para pressão alta losarta-
na, a metformina (usada para dia-
betes), o anti-inflamatório, antia-
lérgico e o antirreumático pred-
nisona e o medicamento para im-
potência sexual tadafilia.

O projeto de lei complementar
regulamenta a cobrança do Impos-
to sobre Valor Adicionado (IVA).
Esse tributo é composto pela Con-
tribuição sobre Bens e Serviços
(CBS), arrecadada pelo governo
federal, e pelo Imposto sobre
Bens e Serviços (IBS), de respon-
sabilidade dos estados e dos mu-
nicípios. A expectativa do gover-
no é aprovar o texto até o fim de
julho na Câmara e até o fim do ano
no Senado. (Agência Brasil)
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Ficam convocados os Titulares dos Certificados de Recebíveis do Agronegócio da Série 
Única, da 22ª Emissão da VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua 
Gerivatiba, 207, 16º andar, conjunto 162, Butantã, CEP 05501-900 (“CRA”, “Titulares dos 
CRA”, “Emissão”, e “Emissora” respectivamente), a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTU-
LOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA. (“Agente Fiduciário”), e os representantes da 
Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 16 de maio de 2024 às 10h00, de forma exclusiva-
mente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, conforme 
Resolução CVM nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos 
deste edital, a fim de, conforme “Termo de Securitização de Certificado de Recebíveis do 
Agronegócio da 22ª Emissão da Emissora” (“Termo de Securitização”), deliberar sobre: (i) 
A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 
12.6, item (xxxviii) do Certificado de Direitos Creditórios do Agronegócio (“CDCA”), com 
o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em razão do não atendimento, pela BLEND-
PAPER SECURITY PAPEIS ESPECIAIS S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de 
Salto, estado de São Paulo, na Rodovia da Convenção, nº 30, sala 1, bairro Salto de São 
José, CEP 13.324-240, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o nº 
02.364.069/0001-20, com seus atos constitutivos registrados perante a Junta Comercial 
do Estado de São Paulo sob o NIRE nº 35300575385 (“Devedora”), dos Índices Financei-
ros previstos na cláusula 14.5, item “(mm)”, subitens “(1)”, “(2)”, “(3)”, “(4)” e “(5)” do 
Termo de Securitização, relativos aos 1º, 2º, 3º de 2021 e 2022, 1º e 2ª trimestres de 2023, 
assim como relativos aos exercícios sociais de 2021 e 2022; (ii) Em relação a apuração 
dos Índices Financeiros, aprovar: a) Anuência prévia para descumprimento temporário, 
nos termos da cláusula 14.5, item (mm) do Termo de Securitização, em razão de eventual 
inobservância dos Índices Financeiros relativos aos trimestres findos em 30/09/2023 e 
31/12/2023, esses ainda pendentes de apuração e envio pela Devedora à Emissora; b) 
Não atendimento dos Índices Financeiros, ainda não performados, limitados àqueles cuja 
apuração se dará exclusivamente ao longo do exercício de 2024, nos termos abaixo; e c) 
As novas condições de verificação a ocorrer a partir de 2025, desde que os índices finan-
ceiros de tais períodos, sejam atendidos conforme indicado abaixo: (1) Dívida Líquida/
EBITDA: menor ou igual a 3,75x para as verificações ocorridas no 1º trimestre de 2024, 
menor ou igual a 3,50x para as ocorridas no 2º trimestre de 2024, menor ou igual a 3,25x 
para as ocorridas no 3º trimestre de 2024 e menor ou igual a 3,00 para as verificações 
ocorridas para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que partir do 1º trimestre de 2025 em 
diante deverá ser observado 1,5x considerando, para o EBITDA, o valor acumulado dos 
últimos doze meses; (2) EBITDA/Despesas Financeiras: igual ou maior que 0,95x para o 1º 
trimestre de 2024, 1,00x para o 2º trimestre de 2024, 1,05x para o 3º trimestre de 2024 e 
1,10x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em 
diante deverá ser igual ou maior que 2,0x. Para o cálculo acima, deverão ser considerados 
os valores acumulados dos últimos 12 (doze) meses; (3) Ativo Corrente/Passivo Corrente 
Mínimo: igual ou maior que 0,90x para o 1º trimestre de 2024, 0,95x para o 2º trimestre 
de 2024, 1,00x para o 3º trimestre de 2024 e 1,05x para o 4º trimestre de 2024, sendo 
certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x; 
e (4) Margem EBITDA Mínima: 8,5% para o 1º trimestre de 2024, 9,00% para o 2º trimes-
tre de 2024, 9,00% para o 3º trimestre de 2024 e 9,00% para o 4º trimestre de 2024, 
sendo certo que a partir do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser 15,0%, consideran-
do o valor acumulado dos últimos doze meses; e (5) Serviço de Cobertura da Dívida: igual 
ou maior que 0,25x para o 1º trimestre de 2024, 0,25x para o 2º trimestre de 2024, 0,35x 
para o 3º trimestre de 2024 e 0.35x para o 4º trimestre de 2024, sendo certo que a partir 
do 1º trimestre de 2025 em diante deverá ser igual ou maior que 1,3x, considerando o 
valor acumulado dos últimos 12 (doze) meses. (iii) Aprovar a inobservância dos limites de 
contratação de novas dívidas impostos na cláusula 14.5, item (n) do Termo de Securitiza-
ção, referentes aos trimestres findos em 30/09/2023 e 31/12/2023, esses ainda pendentes 
de apuração e envio pela Devedora à Emissora; assim como anuir previamente com a 
majoração dos limites de contratação de novos dívidas pela Devedora e Avalistas para R$ 
50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) para o exercício de 2024. (iv) A não declara-
ção do Vencimento Antecipado Não Automático, nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do 
CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Ter-
mo de Securitização em razão da não realização do registro do Instrumento Particular de 
Alienação Fiduciária do Imóvel em Garantia e outras Avenças”, datado de 13 de janeiro 
de 2021 (conforme aditado de tempos em tempos, a “AFI”) sobre a Matrícula 453 e de 
seu respectivo aditamento, nos termos da assembleia geral de titulares dos CRA realizada 
em 11 de outubro de 2022, desde que tal registro seja obtido até 31/12/2024, sob pena 
de vencimento antecipado não automático das Obrigações Garantidas, conforme definido 
no Termo de Securitização; (v) A não declaração do Vencimento Antecipado Não Automá-
tico nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com o consequente Resgate Anteci-
pado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securitização em razão do descum-
primento da data de apresentação dos Laudos de Avaliação previstos na AFI referente às 
matrículas 8.725 e 12.138 e no “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Máqui-
nas e Equipamentos em Garantia e outras Avenças”, datado de 28 de outubro de 2020 
(conforme aditado de tempos em tempos, a “AF Equipamentos”), os quais deveriam ser 
apresentados anualmente (conforme cláusulas 4.2 da AFI e cláusula 5.1.2 da AF Equipa-
mentos), sendo certo que o Laudo de Avaliação de 2021 somente foi disponibilizado em 
fevereiro de 2022, e os Laudos de Avaliação de 2022 e 2023 não foram apresentados, 
desde que o Laudo de Avaliação de 2023 e, portanto, o mais atualizado, ou seja, mais apto 
a representar o valor conferido em garantia, seja apresentado até 30/06/2024; (vi) A não 
declaração do Vencimento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item 
(ii) do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do 
Termo de Securitização, em razão do não envio do comprovante de notificação de comu-
nicação da Cessão Fiduciária aos Clientes A, vencida em 12/11/2020, nos moldes da cláu-
sula 3.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios Decorren-
tes de Recebíveis Comerciais e Outras Avenças”, celebrado em 28 de outubro de 2020 
(conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária”) desde que 
tal evidência da notificação seja obtida até 30/06/2024; (vii) A não declaração do Venci-
mento Antecipado Não Automático nos termos da cláusula 12.6, item (ii) do CDCA, com 
o consequente Resgate Antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.1 do Termo de Securi-
tização em razão do não envio do comprovante de registro do “Primeiro Aditamento ao 
Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras Avenças”, 
celebrado em 25 de novembro de 2020 (“Primeiro Aditamento à AF de Quotas”) no com-
petente Cartório de Registro de Títulos e Documentos, nos termos da cláusula 2.1 do 
Contrato de Alienação Fiduciária de Quotas; (viii) A não declaração do Vencimento Ante-
cipado Não Automático do CDCA, com o consequente Resgate Antecipado dos CRA, em 
razão do: (a) atraso na disponibilização das cópias digitalizadas do balanço gerencial de 
2020, 2021 e 2022; (b) das demonstrações financeiras trimestrais auditadas e do extrato 
da Conta Vinculada Cash Sweep referentes aos períodos de 4º trimestres de 2020, 2021, 
2022, já recepcionados pela Securitizadora no presente momento; e (c) do descumpri-

mento da obrigação de apresentar os mesmos documentos referente aos 3º e 4º trimestre 
de 2023, conforme previsto na cláusula 4.2 do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios decorrentes do Cash Sweep”, celebrado em 28 de outubro de 
2020 (conforme aditado de tempos em tempos, o “Contrato de Cessão Fiduciária Cash 
Sweep”) desde que as demonstrações financeiras trimestrais auditadas do 3º trimestre de 
2023 sejam obtidas até 29/03/2024 e as demonstrações financeiras trimestrais auditadas 
do 4º trimestre de 2023 sejam obtidas até 29/06/2024; (ix) A dispensa e, desse modo, a 
não declaração do Vencimento Antecipado Não Automático do CDCA, com o consequente 
Resgate Antecipado dos CRA, em razão da não apresentação das demonstrações finan-
ceiras auditadas referentes ao 1º trimestre de 2023, sendo certo que as demais demons-
trações financeiras não apresentadas até o presente momento, serão entregues nos ter-
mos do item “vii” acima; (x) A autorização para que as partes promovam ajustes mera-
mente adaptativos e declaratórios no instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas da 
Devedora, o qual deverá passar a tratar da Alienação Fiduciária de Ações da Devedora, 
tendo em vista a alteração do tipo societário da Companhia para Sociedade Anônima, 
observado que a totalidade das ações de sua emissão estão e permanecerão oneradas 
seguindo os termos da Cláusula 3.1(iii) do Instrumento de Alienação Fiduciária de Quotas, 
conforme atestam os documentos que acompanham esse edital; (xi) A autorização para 
que a Devedora, o Agente Fiduciário e a Emissora pratiquem todo e qualquer ato, cele-
brem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para efetiva-
ção e implementação das matérias acima, caso aprovadas, incluindo, mas não se limitan-
do a realização de aditamento ao CDCA e Termo de Securitização, com objetivo de refletir 
as novas condições de atendimento dos Índices Financeiros, às exclusivas expensas da 
Devedora, em até 90 (noventa) Dias Corridos a contar da data de realização da Assem-
bleia. (xii) Caso aprovado todos os itens acima, aprovar o pagamento pela Devedora aos 
titulares do CRA de waiver fee equivalente a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), via siste-
ma B3, a ser dividido pela quantidade de CRA em Circulação, considerando a posição 
constante no dia útil anterior à Data de Pagamento da Remuneração dos CRA (conforme 
previstas no Termo de Securitização), quando ocorrerá o desembolso periódico, tendo 
início a partir da Data de Pagamento da Remuneração dos CRA imediatamente posterior 
à data de aprovação das matérias acima em Assembleia (inclusive) até a Data de Venci-
mento (inclusive), independentemente de novos descumprimentos pela Devedora, sob 
pena de as renúncias e concessões concedidas pelos titulares do CRA no âmbito da As-
sembleia serem revogadas e tornarem-se sem efeito. A esse respeito, fica esclarecido que 
o waiver fee será adicional a qualquer outro montante devido no âmbito do CDCA e/ou 
do Termo de Securitização; A Emissora deixa registrado, para fins de esclarecimento, que 
a Assembleia Geral de Titulares dos CRA instalar-se-á, em primeira convocação, com a 
presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, a maioria absoluta dos CRA 
em circulação; e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme cláusula 21.5 
do Termo de Securitização. Já as deliberações serão tomadas, em primeira convocação, 
pelos votos favoráveis de Titulares dos CRA que representem 50% (cinquenta por cento) 
mais 1 (um) dos CRA em circulação; e, em segunda convocação, pelos votos favoráveis de 
Titulares dos CRA que representem a maioria dos CRA em circulação presentes, desde que 
o quórum de instalação não seja inferior a 20% (vinte por cento) dos CRA em circulação, 
nos termos do previsto na cláusula 14.8 do Termo de Securitização. Ademais, cumpre 
consignar que, na hipótese de não instalação da Assembleia ou da não manifestação dos 
Titulares dos CRA, o Vencimento Antecipado da CDCA deverá ser declarado, o que acarre-
tará, consequentemente, o resgate antecipado dos CRA, conforme cláusula 14.8 do Termo 
de Securitização. A Assembleia será realizada de forma exclusivamente digital, por meio 
da plataforma Microsoft Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à 
plataforma será disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares dos CRA 
que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para 
juridico@virgo.inc com cópia para o agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, 
a confirmação de sua participação na Assembleia, acompanhada dos Documentos de 
Representação (conforme abaixo definido) impreterivelmente em até 2 (dois) dias antes 
da realização da Assembleia. Para os fins da Assembleia, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de 
identidade do Titular dos CRA; caso representado por procurador, também deverá ser 
enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com firma reconhecida ou assinatura 
eletrônica com certificado digital, com poderes específicos para sua representação na 
Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de iden-
tidade do procurador; e b) demais participantes: cópia digitalizada do estatuto/con-
trato social (ou documento equivalente), acompanhado de documento societário que 
comprove a representação legal do Titular dos CRA (i.e. ata de eleição da diretoria) e có-
pia digitalizada de documento de identidade do representante legal; caso representado 
por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração 
com firma reconhecida ou assinatura eletrônica com certificado digital, com poderes espe-
cíficos para sua representação na Assembleia e outorgada há menos de 1 (um) ano, acom-
panhada do documento de identidade do procurador. Para o caso de envio de procuração 
acompanhada de manifestação de voto, será de responsabilidade exclusiva do outorgado a 
manifestação de voto de acordo com as instruções do outorgante. Não havendo margem 
para a Emissora ou o Agente Fiduciário interpretar o sentido do voto em caso de divergên-
cia entre a redação da ordem do dia do edital e da manifestação de voto. Os Titulares dos 
CRA poderão optar por exercer seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar na 
videoconferência, enviando à Emissora e ao Agente Fiduciário a correspondente manifes-
tação de voto à distância, nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc com cópia para o 
agentefiduciario@vortx.com.br e lcb@vortx.com.br, respectivamente, conforme modelo 
de Manifestação de Voto à Distância anexo à Proposta da Administração, disponibilizada 
pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website 
(https://virgo.inc) e no website da CVM. A manifestação de voto deverá estar devidamen-
te preenchida e assinada pelo Titular dos CRA ou por seu procurador, conforme aplicável 
e acompanhada dos Documentos de Representação, se for o caso, bem como de declara-
ção a respeito da existência ou não de conflito de interesse entre o Titular dos CRA com as 
matérias das Ordens do Dia, demais partes da operação e entre partes relacionadas, confor-
me definição prevista na legislação pertinente, em especial a Resolução CVM 94/2022 - 
Pronunciamento Técnico CPC 05. A ausência da declaração inviabilizará o respectivo côm-
puto do voto. Os votos recebidos até o início da Assembleia por meio da Instrução de Voto 
serão computados como presença para fins de apuração de quórum e as deliberações serão 
tomadas pelos votos dos presentes na plataforma digital, observados os quóruns previstos 
no Termo de Securitização. Contudo, em caso de envio da manifestação de voto de forma 
prévia pelo Titular dos CRA ou por seu procurador com a posterior participação na Assem-
bleia via acesso à plataforma, o Titular dos CRA, caso queira, poderá votar na Assembleia, 
caso em que o voto anteriormente enviado deverá ser desconsiderado. Os termos ora 
utilizados iniciados em letras maiúsculas que não estiverem aqui definidos têm o signifi-
cado que lhes foi atribuído nos Documentos da Operação (conforme definido no Termo de 
Emissão). São Paulo, 26 de abril de 2024. VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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Nº dos Chassis:  12590141 Normal 1W066758 Recortado 2B195987 Recortado 38523040 Recortado 3B813945 Recortado 4J536716 Recortado 4P049158 
Recortado 4R006231 Recortado 54658590 Avariado 5B032044 Recortado 5J441576 Normal 5J583197 Normal 5P074632 Normal 60007235 Recortado 
63223372 Recortado 68636008 Normal 68749319 Recortado 6B162590 Recortado 6B988492 Recortado 72853531 Normal 7B542588 Normal 7G138696 
Normal 7Z210850 Normal 8A009421 Normal 8G066608 Recortado 8R044021 Recortado 9B278863 Normal 9J003164 Recortado 9J277992 Normal 
9L156281 Normal 9M004841 Recortado 9Z109968 Normal 9Z114403 Normal 9Z124920 Normal A6300713 Normal A8025508 Recortado AB188467 
Normal AG139668 Normal AJA00283 Normal AL624356 Recortado AM027588 Normal AR124544 Recortado AR155710 Normal AZ112948 Recortado 
B5388592 Normal B5719128 Recortado B5923422 Normal B8013530 Normal B8421224 Normal BA521629 Normal BB299859 Normal BC188351 Recor-
tado BG508210 Normal BG558546 Normal BM130438 Normal BP127578 Normal BZ118364 Recortado BZA03198 Normal C2082056 Normal C2262868 
Normal CA071213 Normal CB244661 Normal CG117653 Recortado CG369829 Normal CR529641 Recortado CS630428 Normal CT131059 Normal 
D2038947 Normal D2077668 Normal D7687059 Normal D8775705 Normal DB342831 Normal DP098790 Recortado DR150637 Normal DZ122262 Nor-
mal E5055867 Normal E7544980 Normal EB666841 Normal EL679854 Recortado ET023603 Normal EVT80278 Normal F0654329 Normal F5969740 Nor-
mal F8141346 Recortado FB752026 Normal FCE18182 Normal FU005137 Normal FY207045 Normal G0042880 Recortado G1564283 Normal G4A29492 
Normal GA734401 Normal GJ427874 Normal GT539234 Normal H0109584 Normal HB558339 Recortado HP660085 Normal HZ117932 Normal J0003884 
Normal J0830656 Normal J1601257 Recortado JB202034 Recortado JE147809 Normal JY264390 Recortado JY475450 Normal KA120711 Normal 
KE166398 Normal KG167855 Recortado KG391917 Normal KT118692 Normal KU016755 Recortado KY298717 Recortado L3080656 Normal L8000951 
Recortado L8069948 Recortado LG218390 Recortado M0071197 Normal MA005071 Recortado MB000810 Normal MB202689 Normal ME531481 Normal 
MW114661 Normal MYL21929 Normal N4002711 Normal NC454148 Normal NU206905 Recortado NY744474 Normal NZ904513 Normal P9236463 
Recortado P9R24891 Normal PA009430 Normal PA015502 Normal PB542614 Normal PG209218 Recortado PG294132 Normal PG531158 Normal 
PJ394310 Normal PKF15579 Normal PP016518 Recortado PP429897 Normal PR019717 Recortado PT074036 Normal PT085268 Normal PU280669 
Normal PY827800 Normal PY833797 Normal PY835341 Normal PY873350 Normal PY874486 Normal PY875310 Normal PYM13509 Normal PYM52174 
Normal PYZ63374 Normal PZ926984 Normal R1793089 Normal R9235223 Normal RG150865 Normal RP441725 Normal RYN05121 Normal V0355813 
Recortado Y4135900 Recortado YE670749 Recortado YPX00402 Recortado YT071929 Normal 

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADO - Em Milhares

KAA PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ: 49.059.372/0001-82

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
BALANÇO PATRIMONIAL - Em Milhares

ATIVO 2023
Circulante
Caixa e equivalente de caixa -
Contas a receber -
Adiantamentos -
Tributos a recuperar -
Outros ativos -
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE -
Não circulante
Impostos a recuperar
Valores a receber
Outros ativos
Investimentos -
Imobilizado líquido -
Intangível líquido -
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE -
TOTAL DO ATIVO -

PASSIVO 2023
Circulante
Fornecedor 8
Impostos a recolher -
Empréstimos -
Pessoal, encargos e benefícios -
Outras obrigações -
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE 8
Não Circulante
Empréstimos -
Provisões -
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE -
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social -
Prejuízo acumulado (8)
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (8)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO -

2023
Receita líquida -
Despesas operacionais
  Despesas com pessoas -
  Despesas com marketing (7)
  Despesas com consultoria -
  Despesas administrativas gerais -
  Despesas com taxas e tributos -
  Despesas comerciais -
  Despesa não dedutível -
Prejuízo operacional (7)
  Receitas financeiras -
  Despesas financeiras -
Prezuízo antes dos impostos (8)
Contribuição social s/ o lucro líquido -
Prejuízo do exercício (8)

DIRETORIA
Contadora: JOICE BRAWERMAN - CRC 265027/O-8

O Ministério da Saúde e o
governo de Minas Gerais inau-
guraram na segunda-feira (29), em
Belo Horizonte, a Biofábrica Wol-
bachia. A unidade, administrada
pela Fundação Oswaldo Cruz (Fi-
ocruz), vai permitir ao Brasil am-
pliar sua capacidade de produ-
ção de uma das principais tecno-
logias no combate à dengue e
outras arboviroses.

A Wolbachia é uma bactéria
presente em cerca de 60% dos in-
setos na natureza, mas ausente
naturalmente no Aedes aegypti.
O chamado método Wolbachia
consiste em inserir a bactéria em
ovos do mosquito em laborató-
rio e criar Aedes aegypti que por-
tam o microrganismo. Infectados
pela Wolbachia, eles não são ca-
pazes de carregar os vírus que
causam dengue, zika, chikun-
gunya ou febre amarela.

Esses mosquitos, apelidados
de Wolbitos, quando se reprodu-
zem, passam a bactéria para no-
vos mosquitos, fazendo com que
menos insetos possam transmi-
tir doenças para os seres huma-
nos.

“Estamos trabalhando em
conjunto com o governo do es-
tado [de Minas Gerais] para que
possamos fazer com que essa fá-
brica possa expandir, não só para
os 22 municípios que compõem a
bacia de Brumadinho, mas para
todos os municípios de Minas
Gerais, depois do Brasil e da re-

Minas inaugura biofábrica do
método Wolbachia

Pacientes com papilomatose
respiratória recorrente passaram a
integrar os grupos prioritários
para a vacinação contra o HPV. A
inclusão, de acordo com o Minis-
tério da Saúde, foi motivada por
publicações que demonstram os
benefícios da vacina como trata-
mento auxiliar para a doença, indi-
cando redução no número e no
espaçamento de recidivas em pa-
cientes imunizados.

A vacina contra o HPV, no caso
de pacientes com papilomatose
respiratória recorrente, será ofer-
tada mediante apresentação de
prescrição médica. Para pacientes
menores de 18 anos de idade, é
necessário apresentar também um
documento com o consentimento
dos pais ou de responsáveis.

De acordo com a pasta, a pa-
pilomatose respiratória recorren-
te é uma doença pouco frequen-
te, em geral benigna, mas que
pode causar grave comprometi-
mento clínico e psicológico nas
pessoas afetadas. O quadro aco-
mete tanto crianças como adultos.

Causada pela infecção pelo
próprio HPV, sobretudo pelos ti-
pos 6 e 11, a doença caracteriza-
se pela formação de verrugas, ge-
ralmente na laringe, mas que po-
dem se estender para outras par-
tes do sistema respiratório.

O tratamento é cirúrgico, para
remoção das verrugas das cordas
vocais e da laringe. “Mesmo com
uso concomitante de medicamen-
tos que podem ser associados ao

gião das Américas”, disse a se-
cretária de Vigilância em Saúde e
Ambiente do ministério, Ethel
Maciel.

“O Ministério da Saúde tem
um plano de expansão. Esta é a
primeira biofábrica, além da do
Rio de Janeiro. Teremos ainda
uma no Ceará, outra no Paraná e
um plano de expansão para que a
tecnologia desse mosquito, que
tem uma bactéria que impede a
transmissão da doença, possa
então substituir a população de
mosquitos que não têm a bacté-
ria”, informou.

Experiência de Niterói
Em 2015, o método Wolbachia

começou a ser implementado
como projeto piloto em Niterói,
no Rio de Janeiro.  No ano pas-
sado, o município se tornou o
primeiro no país com 100% do
território coberto pelo método.
Os números indicam redução de
cerca de 70% dos casos de den-
gue, 60% de chikungunya e 40%
de zika nas áreas onde houve a
intervenção entomológica.

Em 2015, ano da implantação
do projeto, foram confirmados
158 casos de dengue em Niterói.
Em 2016, foram 71 e, em 2017, 87.
Em 2018, houve aumento para 224
casos, mas o número caiu para
61 no ano seguinte. A partir de
2020, com 85 casos, a curva se-
guiu em queda, com 16 registros
em 2021 e 12 em 2022. Em 2023,

foram confirmados 55 casos de
dengue na cidade.

Efeito de médio prazo
Desenvolvido na Austrália, o

método Wolbachia é usado no
Brasil porque o país é, desde
2014, um dos 11 países que com-
põem o Programa Mundial de
Mosquitos. No Brasil, a iniciati-
va é conduzida pela Fiocruz, com
financiamento do ministério em
parceria com governos locais.
Atualmente, estão incluídas na
pesquisa as cidades de Campo
Grande, Petrolina (PE), Belo Ho-
rizonte, Niterói (RJ) e Rio de Ja-
neiro.

Ainda neste ano, o método
deve chegar a mais seis cidades:
Natal, Uberlândia (MG), Presi-
dente Prudente (SP), Londrina e
Foz do Iguaçu, ambas no Paraná,
e Joinville (SC). A tecnologia, no
entanto, não tem resultado ime-
diato e precisa ser associada a
outras ações para combater as
doenças transmitidas pelo Aedes
aegypti.

A cidade do Rio de Janeiro,
por exemplo, apesar de ter rece-
bido o método Wolbachia, está
em situação diferente da de Nite-
rói e chegou a declarar emergên-
cia por causa do aumento de in-
ternações por suspeita de den-
gue. No Rio, o Wolbito foi libera-
do apenas em algumas regiões, e
não em toda a cidade, como em
Niterói. (Agência Brasil)

Governo aumenta público-alvo
 da vacinação contra HPV

procedimento, as recorrências
são frequentes, sendo necessári-
os repetidos procedimentos cirúr-
gicos”, destacou o ministério.

“Nos quadros de pior evolu-
ção em crianças, as recidivas são
mais agressivas e o prognóstico
é pior. Dessa forma, o tratamento,
na maioria das vezes, é extrema-
mente custoso, doloroso e, mui-
tas vezes, ineficaz”, diz a pasta.

Desde fevereiro, a estratégia
de vacinação contra o HPV no país
passou a ser feita em dose única,
substituindo o modelo de duas
doses. A proposta, segundo a pas-
ta, é intensificar a proteção contra
o câncer de colo do útero e outras
complicações associadas ao vírus,
inclusive a papilomatose respira-
tória recorrente.

O esquema dose única contra
o HPV foi embasado por estudos
de eficácia e segue as recomen-
dações mais recentes feitas pela
Organização Mundial da Saúde
(OMS) e da Organização Pan-
Americana da Saúde (Opas).

A imunização contra o HPV no
Brasil, atualmente, é indicada para
meninos e meninas de 9 a 14 anos
de idade; vítimas de abuso sexual
de 15 a 45 anos (homens e mulhe-
res) que não tenham sido imuni-
zadas previamente; pessoas que
vivem com HIV; transplantados
de órgãos sólidos e de medula
óssea; e pacientes oncológicos na
faixa etária de 9 a 45 anos.

Em março, o ministério anun-
ciou a incorporação ao Sistema

Único de Saúde (SUS) de um tes-
te para detecção de HPV em mu-
lheres classificado pela própria
pasta como inovador. A tecnolo-
gia utiliza testagem molecular para
a detecção do vírus e o rastrea-
mento do câncer do colo do úte-
ro, além de permitir que a testa-
gem seja feita apenas de 5 em 5
anos.

A forma atual de rastreio do
HPV, feita por meio do exame co-
nhecido popularmente como Pa-
panicolau, precisa ser realizada a
cada três anos. A incorporação do
teste na rede pública passou por
avaliação da Comissão Nacional
de Incorporação de Tecnologias
no Sistema Único de Saúde (Co-
nitec), que considerou a tecnolo-
gia mais precisa que a atualmente
ofertada no SUS.

O HPV é considerado atual-
mente a infecção sexualmente
transmissível mais comum em todo
o mundo e o principal causador
do câncer de colo de útero. A esti-
mativa do ministério é que cerca
de 17 mil mulheres sejam diagnos-
ticadas com a doença no Brasil
todos os anos.

Apesar de se tratar de uma en-
fermidade que pode ser preveni-
da, o câncer de colo de útero se-
gue como o quarto tipo de câncer
mais comum e a quarta causa de
morte por câncer em mulheres –
sobretudo negras, pobres e com
baixos níveis de educação formal.
(Agência Brasil)

Aluna de medicina perde vaga na
universidade por burlar Lei de Cotas

A Justiça Federal do Rio con-
denou uma aluna do curso de
medicina da Universidade Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro
(Unirio) à perda da vaga e ao pa-
gamento de indenização por frau-
de ao sistema de cotas. A estu-
dante terá que devolver aos co-
fres públicos o valor de R$ 8,8
mil por danos materiais e R$ 10
mil por danos morais individuais
causados a Unirio. Terá ainda de
pagar R$ 10 mil por danos morais
coletivos destinados ao Fundo
de Defesa de Direitos Difusos
(FDD). A ação foi movida pelo
Ministério Público Federal (MPF)
no Rio de Janeiro.

De acordo com o MPF, em
2017, para ingressar na universi-
dade, a aluna usou o sistema de
ações afirmativas destinado a
pretos e pardos com renda bruta
até 1,5 salário-mínimo, alegando
possuir traços genotípicos pre-
tos herdados do bisavô paterno
e ascendência familiar parda, por
parte de sua família materna. Se-
gundo o MPF, por meio do meca-
nismo de autodeclaração de raça,
a aluna burlou o sistema de co-
tas e a declaração de renda, por
ser “fenotipicamente branca e
seus pais apresentarem padrão
de vida e patrimônio não con-
dizentes com o declarado”. O
fenótipo é o conjunto de tra-
ços e características físicas do
indivíduo.

O ingresso da estudante foi
possível porque, à época, a Uni-
rio não possuía uma Comissão de
Heteroidentificação Racial para
avaliar o ingresso de novos es-
tudantes. O mecanismo é uma
forma de controle do direito à re-
serva de vagas, podendo a co-
missão excluir o candidato quan-
do concluir que o seu fenótipo
não se enquadra no grupo racial
a que ele declarou pertencer.

No entanto, com a posterior
instalação da comissão na Uni-
rio em 2018, a estudante foi re-
provada durante procedimento
de heteroidentificação retroativa
para averiguar a informação de-
clarada sobre sua condição de
preta ou parda, com base nos tra-
ços físicos. Em sua defesa, a es-
tudante alegou não haver previ-
são de avaliação por banca no
edital da universidade.

Na ação civil pública, o MPF
defendeu que a autodeclaração
não possui presunção de verda-
de absoluta, não havendo impe-
dimento para que a Unirio revise
e anule a matrícula de estudan-
tes que não se enquadram nas
políticas de cotas diante de indí-
cios de ocorrência de fraude. O
órgão ressalta que o Supremo
Tribunal Federal (STF), o Superi-
or Tribunal de Justiça (STJ) e o
Tribunal Federal Regional da 4ª
Região (TRF4) já entenderam ser
legítima a adoção de mecanismos

adicionais de apuração da auto-
declaração para combater condu-
tas fraudulentas e assegurar, no
âmbito universitário, a mudança
no quadro histórico de desigual-
dade que caracteriza as relações
étnico-raciais e sociais no Brasil.

Na ação, o Ministério Públi-
co Federal informou que a ocu-
pação indevida de vaga reserva-
da às cotas raciais desrespeita o
dever do Estado e da própria so-
ciedade de construir uma socie-
dade solidária, reduzir as desi-
gualdades sociais e promover o
bem de todos sem preconceito de
raças. O MPF ressalta ainda que
o reduzido número de negros e
pardos que exercem posições de
destaque na sociedade “é resul-
tado da discriminação histórica
que as sucessivas gerações de
pessoas pertencentes a esses
grupos têm sofrido, ainda que na
maior parte das vezes de forma
camuflada ou implícita”.

A Lei nº 12.711/2012, conhe-
cida como Lei de Cotas estabele-
ce a reserva de vagas em institui-
ções públicas de ensino superi-
or para estudantes provenientes
de escolas públicas, com critéri-
os raciais e socioeconômicos. A
lei tem o objetivo de promover a
igualdade de oportunidades e o
acesso ao ensino superior para
grupos historicamente excluídos,
como negros, indígenas e pesso-
as de baixa renda. (Agência Brasil)


